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1. RELATORIO DE AUDITORIA DE GESTÃO N° 001/2017

Processo Administrativo SEI n° 8359/2017

Unidades Auditadas: 100.001 -  Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios e 100.009 
-  Vara da Infância e da Juventude

Autoridade Supervisora: Exmo. Senhor Desembargador Presidente Mário Machado Vieira Nctto 
Processo de Contas Anual do TJDFT: Exercício 2016

1.1. Introdução

Trata-se de Relatório de Auditoria de Gestão, peça integrante do Processo de Contas Anual do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios - TJDFT. referente ao exercício de 2016, 
elaborado em conformidade com o art. 4o da Instrução Normativa TCU n° 63/2010. Decisão 
Normativa TCU 154, de 19 de outubro de 2016 c a Decisão Normativa TCU n° 156, de 30 de 
novembro de 2016.

Registre-se que. de acordo com a relação constante do Anexo 1 da DN n° 156/2016. o Processo de 
Contas do TJDFT, referente ao exercício de 2016, será submetido ao julgamento do Tribunal de 
Contas da União.

Logo, cabe à Secretaria de Controle Interno -  SECI, entre outras competências, a consolidação e 
conferência das peças complementares que compõem o processo de contas, conforme a Resolução 
do Conselho de Magistratura n° 2, de 12 dc dezembro de 2016.'

Nos termos do despacho do Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente, no PA SEI n° 
8359/2017, foi autorizado o início dos trabalhos de auditoria, com vistas à elaboração do Relatório 
dc Auditoria dc Gestão -  RAG, exercício dc 2016.

0  objetivo da auditoria anual nas contas consiste em avaliar a conformidade e o desempenho da 
gestão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal c dos Territórios, a fim de contribuir para o 
aperfeiçoamento da administração pública, fomentar a boa governança pública, aumentar a 
transparência, provocar melhorias na prestação de contas dos órgãos c entidades federais, induzir a 
gestão pública para resultados e fornecer opinião sobre as contas que serão julgadas pelo Tribunal 
dc Contas da União.

Posto isso, os exames que fundamentaram o presente relatório foram realizados a partir das 
informações constantes do Relatório de Gestão 2016 c das peças complementares que compõem o 
processo de contas deste Tribunal de Justiça, compreendendo os dados da Justiça da Infância e da 
Juventude.
Alem disso, foram considerados os trabalhos realizados no decorrer do exercício de 2016. 
consistindo em análises processuais e auditorias operacionais e de conformidade elaboradas pelas 
coordenadorias integrantes da Secretaria dc Controle Interno - Coordenadoria de Auditoria e 
Fiscalização (COAUD) e Coordenadoria dc Análise e Controle (COANA), bem como as avaliações 
obtidas junto aos núcleos de auditoria vinculados às referidas coordenadorias. relativas aos itens 
definidos no Anexo II da Decisão Normativa TCU n° 156/2016.

______ _____________________ LM
1 Art. 63. A Secretaria de Controle Interno SKC1, órgão especializado de controle, orientação c auditoria, compete: (...)
XIV elaborar o Processo de Contas Anual a ser enviado ao TCU c contribuir para a elaboração do Processo de Prestação de Contas c do Relatório de 
Gestão Fiscal a serem enviados ao Congresso Nacional c ao TCU; [...(
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Cabe esclarecer que a estratégia ele atuação da SECI tem como base o Plano Anual de Auditoria -  
PAA. o Plano de Auditoria de Longo Prazo -  PALP c o Plano Anual de Atividades -  PAC1. que são 
submetidos à apreciação e aprovação da Administração Superior, conforme dispõe a Portaria GPR 
n° 2200/2015. observados os critérios de materialidade, relevância, criticidade e/ou risco para fins 
de definição do objeto de análise.

Na definição do escopo deste trabalho, foram observados os conteúdos de referência dispostos no 
Anexo II da Decisão Normativa TCU n° 156. de 30 de novembro de 2016, as orientações 
estabelecidas no Sistema e-Contas e as definições acordadas em reunião conjunta realizada 12 de 
dezembro de 2016. entre a Secretaria de Controle Externo da Administração do Estado (Seccx- 
Admin) e a Secretaria de Controle Interno do TJDFT, levando-se em consideração o exercício de 
2016, a que se referem as contas auditadas e os trabalhos de acompanhamento da gestão realizados 
pela Secretaria de Controle Interno.

Nenhuma restrição foi imposta ao desenvolvimento dos exames da presente auditoria.

Ressalte-se que na reunião realizada com a SccexAdmin, cm 12/12/2016, acerca das disposições do 
Anexo II à Decisão Normativa TCU 156/2016. deliberou-se sobre os itens que deveriam compor o 
Relatório de Auditoria de Gestão -  RAG. atentando-se para os seguintes apontamentos:

Necessidade de ações de auditoria, pela Secretaria de Controle Interno quanto aos itens do Anexo 
II. prescindindo de informações os itens 10. 13,14 e 15. bem como quanto às alíneas "d" e “e” do 
item 3; “d” e “P* do item 4; “a“ e “b” do item 5; “b” e “c” do item 6: “c”, “d” e “e” do item 11, 
considerando-se, ainda, as seguintes redações:

a) item 2 - Avaliação dos resultados quantitativos e qualitativos da gestão, em especial quanto à 
eficácia e eficiência no cumprimento do estabelecido nos planos estratégicos do Poder Judiciário 
e do TJDFT, bem como avaliar a execução física e financeira dos projetos e das obras:

b) alínea "a” do item 4 -  critérios adotados para distribuição da força de trabalho da unidade frente 
às suas atribuições;

c) item 5 -  Avalição da gestão das transferências recebidas mediante convênios, especialmente em 
relação ao Projus, (...);

d) item 7 -  (...). Avaliar os passivos inscritos em despesas de exercícios anteriores;

e) item 9 -  Avaliar a concessão de uso de espaços físicos no TJDFT.
í) item 6 -  “alínea” implementação de medidas para a melhoria da governança de aquisições, cm 

relação aos critérios estabelecidos no Acórdão TCU 2743/2015-Plenário.

A metodologia adotada envolveu técnicas de análise, conferência e comparação das informações 
apresentadas pelos gestores no Relatório de Gestão de 2016, com as análises elaboradas pelos 
núcleos vinculados às coordenadorias que compõem a Secretaria de Controle Interno e os trabalhos 
de auditoria realizados no exercício 2016.
No Anexo I deste Relatório contam, de forma detalhada, as análises dos núcleos de auditoria que 
dão suporte às avaliações a seguir apresentadas.
No Anexo II. encontram-se dispostas as tabelas apresentadas pela Subsecretária de 
Desenvolvimento de Sistemas -  SUDES/Secretaria de Soluções de Tecnologia da Informação -  
SETIC com informações complementares, em substituição à Tabela 33 - Principais Sistemas dc 
Informação da UPC c Tabela 34 - Projetos de TIC Desenvolvidos no Período, constantes das 
páginas 218/221 do Relatório de Gestão 2016, no tópico “Descrição dos principais sistemas de 
informação da UPC. especificando pelo menos seus objetivos, principais funcionalidades, 
responsável técnico, responsável da área dc negócio e criticidade para a unidade”.



E, em atenção ao § 3o do art. 14 da DN n° 156/2016. consta do Anexo III cópia da Ata da reunião 
conjunta realizada 12 de dezembro de 2016. entre a Secretaria de Controle Externo da 
Administração do Estado (Secex-Admin) e a Secretaria de Controle Interno do TJDFT.

Por fim. acrescente-se que os relatórios das auditorias realizadas e os papéis de trabalho que 
fundamentaram as conclusões de auditoria encontram-se arquivados, à disposição do Tribunal de 
Contas da União para eventuais consultas.

1.2. Avaliação da conformidade das peças exibidas nos incisos I c II do art. 13 da IN TCU n° 
63/2010 (item 1 do Anexo II da DN/TCU n° 156/2016).

Na avaliação desse item, foram considerados os resultados decorrentes da auditoria de 
conformidade realizada por este Controle Interno, objeto do PA SEI n° 9641/2017, compreendendo 
o período de 01/01/2016 a 31/12/2016.

Assim, verificou-se que o Relatório de Gestão foi apresentado dentro do prazo definido e de acordo 
com os tópicos c requisitos estabelecidos nos normativos aplicáveis a este Tribunal de Justiça, 
utilizando-se na elaboração dos conteúdos os quadros de referência propostos nas orientações do e- 
Contas/TCU.

No decorrer dos trabalhos de auditoria, as observações relativas ao conteúdo, bem como aquelas de 
caráter formal, foram repassadas aos gestores para conhecimento e implementação das alterações 
necessárias, nos exercícios seguintes.

Quanto às fragilidades detectadas pela equipe de auditoria, foram providenciados pelos gestores os 
envios das informações complementares ao Relatório de Gestão 2016, as quais constam dos Anexos 
I e II deste Relatório de Auditoria de Gestão.

Desta forma, após análise das manifestações das unidades administrativas, verificou-se a ausência 
de inconsistências relevantes que pudessem impactar a avaliação da gestão sob a responsabilidade 
do TJDFT, concluindo-se que as peças do processo de contas foram elaboradas em conformidade 
com as normas vigentes, cm especial quanto aos incisos 1 e II do art. 13 da IN TCU n° 63/2010 e o 
que dispõe a DN/TCU n° 156/2016.
Na ANÁLISE 1 -  (ITEM 1 DO ANEXO II DA DN/TCU n° 156/2016), páginas 5 a 16 do Anexo I 
deste Relatório, encontram-se registradas, de forma detalhada, as informações que subsidiaram a 
avaliação em questão.

1.3. Avaliação dos resultados quantitativos e qualitativos da gestão (item 2 do Anexo II da 
DN/TCU n" 156/2016).
a) Avaliação dos resultados quantitativos e qualitativos da gestão, em especial quanto à 
eficácia e eficiência no cumprimento do estabelecido nos planos estratégicos do Poder 
Judiciário e do TJDFT (item 2 do Anexo II da DN/TCU n° 156/2016, com redação alterada 
conforme ata da Reunião SECEXAdmin-TCU/SECI-TJDFT de 12/12/2016).

Na análise dos resultados quantitativos e qualitativos da gestão, especialmente com relação à 
eficácia e eficiência no cumprimento dos objetivos estabelecidos nos planos estratégicos do Poder 
Judiciário e do TJDFT, foi observada a correlação das informações prestadas no Relatório de 
Gestão com os resultados dos desempenhos operacional, estratégico e orçamentário observados nos 
mecanismos de transparência do órgão.

Desempenho Operacional -  Metas do Judiciário
Para análise dos resultados, tomou-se como base a seguinte faixa de desempenho, constante do 
Painel de Bordo do desempenho estratégico do Tribunal: a) desempenho satisfatório: maior ou igual a
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a 90% do valor da meta; b) desempenho regular: maior ou igual a 70% c menor do que 90% da 
meta; c) desempenho insatisfatório: menor do que 70% da meta: d) sem medição ou sem meta para 
2016.

Do ponto de vista operacional, o desempenho observado em 2016 apresentou uma significativa 
evolução em relação a 2015. com destaque para as seguintes metas:

Tabela 1 -  Desempenho das Melas do Judiciário referentes ao TJPI;T
Meta Desempenho em 2015 Desempenho cm 2016

1 - Julgar mais processos que os distribuídos 97,56% 105,30%
2 -  Julgar processos mais antigos 106,06% (*) 106,26% (*)
3 - Aumentar os casos solucionados por 
conciliação 100% 124.46%

6 - Priorizar o julgamento das ações coletivas 85,95% (*) 121,97% (*)
7 - Priorizar o julgamento dos processos dos 
maiores litigantes e dos recursos repetitivos 76% 100%

Fonte: hUn://wwvv.tidlMus.hr/inslitneional/mclas-do-iudiciario/paincl-dc-melas 
(*) Média dos segmentos

Figura 1 -  Metas do Judiciário -  Desempenho do TJDFT (exercício de 2016 em relação a 2015)

Metas do Judiciário - Melhor desempenho do 
TJDFT (exercício de 2016 em relação a 2015)

1 - Julgar mais 2 -  Julgar 3 • Aumentar 6 Priorizar o 7 • Priorizar o 
processos que processos mais os casos julgamentodas julgamento dos 
os distribuídos antigos solucionados ações coletivas processos dos 

por conciliação maiores
litigantes e dos 

recursos 
repetitivos

■ Desempenho em 201S ■ Desempenho em 2016

Fonte: http://vvww.tidrt.ius.hr/instiiucional/melas-do-iudiciario/painel-dc-metas

Com relação à Meta 4 (priorizar o julgamento dos processos relativos à corrupção e à improbidade 
administrativa), o desempenho do Tribunal no exercício de 2016 foi de 129.08% e. mesmo tendo 
apresentado um pequeno decréscimo cm relação a 2015. o resultado foi considerado satisfatório.

As Metas 5 (Impulsionar processos à execução) e 8 (Implementar projeto com equipe capacitada 
para oferecer práticas de Justiça Restaurativa) apresentaram resultados satisfatórios, alcançando 
100% de cumprimento no exercício de 2016, observando-se que essas metas não foram aplicadas no 
ano anterior.
A figura a seguir apresenta o desempenho do TJDFT quanto ao cumprimento das Metas do 
Judiciário no exercício de 2016: /Ti

http://vvww.tidrt.ius.hr/instiiucional/melas-do-iudiciario/painel-dc-metas


Figura 2 -  Cumprimento das Metas do Judiciário no TJDFT (exercício de 2016)

Cumprimento das Metas do Judiciário no TJDFT 
(exercício de 2016)
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Fonte: http:/Av\v\v.tidft.ius.hr/institueional/inetas-do-iudiciario/painel-de-metas

Justiça em números

Quanto aos itens litigiosidade, atendimento à demanda e produtividade referentes à Justiça cm 
Números, dispostos nas páginas 151-156 do Relatório de Gestão, observou-sc que o desempenho do 
TJDFT no exercício de 2016, em comparação com os dados registrados em 2015, não foi 
satisfatório, conforme se segue:

• Litiuiosidade: registre-se que em 2016 foram registrados 467.633 casos novos, gerando um 
aumento de 16,4%. ou seja. 65.901 processos a mais que o total verificado em 2015. Por 
outro lado. houve uma redução de 79.651 processos baixados em relação ao exercício de 
2015. Conforme informações apresentadas no Relatório de Gestão, a conjuntura dessas 
variações resultou em um quantitativo de processos pendentes bastante superior ao que 
vinha sendo observado nos últimos anos, atingindo a marca de 800 mil processos cm 
tramitação.

Acrescente-se que, com a redução dos processos baixados e aumento do estoque, a taxa de 
congestionamento geral do TJDFT cresceu 12.8 pontos percentuais em 2016. Ainda assim, de 
acordo com a informação constante do Relatório de Gestão, página 154. esse resultado mostrou-se 
inferior à taxa média da Justiça Estadual.

• Atendimento à demanda: o desempenho do TJDFT foi inferior à média nacional, 
apresentando resultados abaixo de 100% cm todos os seguimentos, quais sejam: 2o grau 
(67.3%), Turmas Recursais (69.1%). Juizados Especiais (99,4%) e no Io Grau (89.7%).

• Produtividade: observou-se um decréscimo no número de processos baixados cm 
comparação com os resultados obtidos em 2015.

Diante dessas considerações, verilicou-se que os resultados referentes à litigiosidade, taxa de 
congestionamento, índices de atendimento à demanda e produtividade não evoluíram cm 
comparação com o exercício de 2015. acarretando um aumento significativo do quantitativo de 
processos pendentes, incremento do estoque e crescimento da taxa de congestionamento. .
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Desempenho Estratégico
Quanto ao desempenho estratégico, a partir da análise dos resultados apresentados no painel de 
bordo, correspondente à figura 28 do Relatório de Gestão, é possível perceber que o Tribunal 
obteve desempenho satisfatório na maioria dos indicadores.

Entretanto, os indicadores relacionados a sessões de conciliação e mediação pré-processual 
designadas. índices de Processos Antigos (2o instância), índice de Atendimento a Demanda (2o 
grau) e índice de Execução PETIC demonstraram resultados abaixo da meta estipulada.

Desempenho Orçamentário

Do ponto de vista orçamentário, a partir dos valores consignados na Lei Orçamentária Anual para o 
exercício de 2016, verificou-se que o desempenho do Tribunal correspondeu a 96,95% da dotação 
orçamentária atualizada, indicando que a execução orçamentária foi realizada cm concordância com 
os valores previstos e autorizados na LOA.

Registre-se, por oportuno, que em decorrência da restrição orçamentária imposta pela LOA e dada a 
necessidade de adequação dos gastos de custeio, a Administração do TJDFT, mediante a publicação 
da Portaria Conjunta n° 28. de 4 de abril de 2016. adotou uma série de medidas para conseguir o 
equilíbrio financeiro em 2016. dentre as quais, a redução de gastos com impressões; suspensão das 
alterações de layout; redução dos contratos de mão de obra terceirizada; redução de serviços 
gráficos e redução de energia e água.

Com efeito, a restrição orçamentária prejudicou o alcance das metas de projetos do Tribunal, pois as 
despesas relativas a investimentos tiveram de ser adequadas para se ajustar aos cortes realizados c, 
consequentemente, poucas foram as iniciativas que puderam ser concretizadas.

Não obstante as dificuldades decorrentes da crise financeira enfrentada pelo país em 2016, 
concluiu-se que os resultados quantitativos e qualitativos da gestão do TJDFT foram satisfatórios, 
consideradas eficientes as ações empreendidas pelo órgão para cumprimento das Metas Nacionais 
estabelecidas para o Poder Judiciário e dos objetivos estipulados no Plano Estratégico do Tribunal.

Acrescente-se, por derradeiro, que o item cm questão será objeto de auditoria específica 
programada para o segundo semestre de 2017.

Na ANÁLISE 2A -  (ITEM 2 DO ANEXO II DA DN/TCU n° 156/2016), páginas 16 a 21 do Anexo 
I deste Relatório, encontram-se registradas, de forma detalhada, as informações que subsidiaram a 
avaliação em questão.

b) Avaliação da execução física e financeira dos projetos c das obras (item 2 do Anexo II da 
DN/TCU n" 156/2016, com redação alterada conforme ata da Reunião SECEXAdmin- 
TCU/SECI-T.IDFT de 12/12/2016).

Na avaliação desse item foram consideradas as informações apresentadas no Relatório de Gestão 
2016, referentes à execução tísica e financeira das obras de edificações, procedendo-se à correlação 
do que foi planejado pelo órgão com o que foi executado no exercício, com enfoque na verificação 
dos resultados alcançados.

O exame em comento limitou-se à verificação da execução das ações da LOA 2016 correspondentes 
a projetos de obras, conforme demonstrado na tabela a seguir:
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Tabela 2 - Execução das Ações da LOA 2016/TJDFT

Código do 
Ação Título da Ação Dotação

Inicial
Percentual de 

Execução

0567.13ZW Construção do Complexo de Armazenamento do TJDFT 300.000 0%
0567.14ZP Construção da Sede Administrativa do TJDFT 300.000 0%

0567.3751. Implantação de Varas Comuns c Juizados Especiais Cíveis 
e Criminais 4.100.000 0%

0567.7V65 Construção do Ediíicio-Sedc do Sistema de Justiça da 
Intãncia c da Juventude 22.673.148 0%

Fonte: Relatório de Gestão 2016 -  Anexo “Execução Física e Financeira das Ações da LOA SIOP’" (págs. 1, 3 e 5)

Da execução das ações da LOA 2016 correspondentes a projetos de obras, constatou-se a realização 
de licitação da obra vinculada à ação 0567.7V65. por meio da Concorrência n° 001/2016. resultando 
na contratação, em 23/12/2016, de empresa especializada para a construção do Bloco 02 do Polo da 
Justiça. Cidadania e Cultura.

Conforme informações apresentadas à folha 366 do Relatório de Gestão, foi verificada a inscrição 
do valor de R$ 22.073.148.00 (vinte c dois milhões, setenta e três mil, cento e quarenta e oito reais) 
em restos a pagar não processados, referente à Construção do Edifício-Scde do Sistema de Justiça 
da Infância e da Juventude em Brasília -  DF.

A respeito, em resposta à consulta formulada por este Controle Interno, a unidade gestora do 
contrato manifestou-se da seguinte maneira:

“Foi iniciada a execução apenas da Ordem de Serviço 01, (pie trata dos projetos 
executivos complementares, cujo prazo de execução é de 90 dias. A Ordem de serviço 02, 
que trata da execução da obra em si, apenas pode iniciar com a conclusão da primeira 
ordem de serviço, conforme previsão contratual (cláusula sexta, parágrafo primeiro, do 
contrato 152/2016) ",

No Relatório de Gestão, 11. 112, o gestor observou que o ano de 2016 foi de severa restrição 
orçamentária, acentuada pela aprovação da LOA 2016 com cortes em todas as rubricas negociadas 
do PLOA 2016. sendo que os recursos provenientes da arrecadação das fontes de recursos próprios 
foram destacados para a ação da reserva de contingência financeira, que representou de fato um 
bloqueio de dotações.
0  Tribunal de Justiça deu continuidade à ação correspondente ao código 0567.7V65 - Construção 
do Edifício Sede do Sistema de Justiça da Infância e da Juventude. Entretanto, a assinatura do 
contrato, ocorrida em 23/12/2016, inviabilizou o início da execução da obra no mesmo exercício, 
conforme demonstrado pela unidade gestora do contrato.
Ante o exposto, constata-se que o alcance dos resultados planejados para a execução de projetos de 
obras de edificações restou prejudicado. Em face dos cortes orçamentários ao PLOA 2016 e do 
bloqueio de 40% das receitas próprias, verificou-se que a UPC ficou impedida de executar 
plenamentc as dotações previstas na LOA para o exercício de referência.

Na ANÁLISE 2B -  (I TEM 2 DO ANEXO II DA DN/TCU n° 156/2016), páginas 22 a 24 do Anexo
1 deste Relatório, encontram-se registradas, de forma detalhada, as informações que subsidiaram a 
avaliação cm questão.



1.4. Avaliação dos indicadores instituídos pelo TJDFT para aferir o desempenho da sua gestão 
(item 3 do Anexo II da DN/TCU n" 156/2016, com redação alterada conforme ata da Reunião 
SECEXAdmin-TCU/SECI-TJDFT de 12/12/2016).

a) Capacidade de representar, com a maior proximidade possível, a situação que a UPC 
pretende medir e de refletir os resultados das intervenções efetuadas na gestão.
Visando avaliar os indicadores estratégicos do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, instituídos no Planejamento Estratégico 2015-2020, foi realizada uma auditoria de 
conformidade, objeto do PA SEI n° 9640/2017. para aferir o desempenho de sua gestão. Assim, 
com base nos exames realizados e mediante análise das informações constantes do Relatório de 
Gestão 2016, no que diz respeito a capacidade dc medir o desempenho do TJDFT, verificou-se que 
para cada objetivo traçado no Plano Estratégico 2015-2020 há pelo menos um indicador 
correspondente, permitindo uma adequada mensuração do desempenho do Tribunal no atingimento 
desses objetivos.
Registre-se que lodos os indicadores possuem suas fórmulas descritas no Plano, no Manual de 
Detalhamento dos indicadores do PE 2015-20202, disponível na internet, e no Relatório de Gestão 
2016. por meio dos quais é possível obter informações relativas aos resultados da execução da 
estratégia do Tribunal, alcance das metas e ações corretivas. Dessa maneira, os indicadores 
funcionam como importante ferramenta de gestão, pois permitem a transparência na divulgação dos 
resultados e metodologias de cálculos, garantindo o alinhamento dos esforços realizados com os 
objetivos reconhecidos pelo órgão.

Registre-se também que. embora o Tribunal não tenha apresentado no Relatório de Gestão 2016 a 
análise crítica dos resultados obtidos nos indicadores dc desempenho estratégico, essas informações 
foram divulgadas no Relatório de Execução do PE 2016'.

O assunto foi debatido na reunião realizada com a Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica 
-  SEPG, a qual alterou sua metodologia de solicitação dc informações junto às unidades 
responsáveis pelas apurações de indicadores, visando ao envio dos dados quantitativos juntamente 
com a análise crítica, permitindo-se, assim, a prestação tempestiva de todas as informações 
necessárias, por ocasião da elaboração do Relatório de Gestão.
Na avaliação do ambiente dc controle dos indicadores estratégicos, identificou-se que o TJDFT não 
possui manual próprio ou normativo que trate de critérios para elaboração e classificação de 
indicadores, entretanto a SEPG apresentou Plano de Ação para editar normativo que trate de 
critérios para elaboração e classificação dc indicadores de desempenho.
Quanto à capacidade de relletir o resultado das iniciativas estratégicas, o Serviço de Projetos 
Institucionais -  SERGEP/SEPG apresentou proposta de formatação de um Novo Portfólio de 
Projetos Estratégicos do TJDFT. com nova forma dc avaliação, seleção e priorização, considerando 
o impacto de cada um deles no atendimento dos objetivos, iniciativas c metas estratégicas, buscando 
uma elevação do índice de execução dos projetos estratégicos e um aumento da possibilidade de 
êxito, conforme as informações constantes do Processo SEI n° 7234/2017.
Acrescente-se que o Projeto para estruturação do Novo Portfólio de Projetos Estratégicos do 
TJDFT, objeto de discussão da 5!l Sessão Ordinária do Tribunal Pleno do TJDFT, realizada cm 
26/05/2017, foi aprovado c incluído no PLABI 2016-2018. c sua documentação consta do Processo 
SEI n° 7234/2017.
Por fim. verificou-se que o indicador PI2.1, índice de Eficiência Operacional, embora tenha sido 
objeto de discussão da Comissão nas RAEs 2/2016 e 3/2016. ainda carece de fixação de meta c.

•’ l)llp://\v\v\v.liUlt.iiis.br/iiisliliicioiial/i;csliio-cslr;iloi’ic;i/phiiiciamciili'-osnalcuico/M!iim;il lmlic;ulnres v20lft.pdf
’ IUlp:/Av\vNV.litin.ins.br/iiisiiiiici()iial/m.'slao-csli alcuica/nlaiician)ciil()-csiialcuico/a-lali'riiis/rclalorio-ilc-c\cciica<)-(li)-plailii-cslralc<aiciyrclali)ri(i-(lc-

c.\ccucao-tlo-plano-cslralcuici)-ano-2016
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considerando-se que o estabelecimento de metas é fundamental na implantação de um indicador, 
recomendou-se à unidade responsável a adoção das medidas necessárias para sanear a 
inconsistência apontada. Consequentemente, a SEPG apresentou plano de ação para inclusão da 
discussão na pauta da próxima RA1£, marcada para 29/06/2017, oportunidade cm que serão 
definidas as metas do indicador.

b) Capacidade de proporcionar medição da situação pretendida ao longo do tempo, por 
intermédio de séries históricas.

Conforme as informações constantes do Relatório de Gestão 2016. os indicadores possuem 
apresentação de registro de resultados, o que permite a criação de séries históricas. Como foi 
informado no Relatório de Gestão 2016. os indicadores PI5.2. índice de Favorabilidade à 
Comunicação Interna, AC2.1. índice de Reconhecimento e Recompensas, AC2.2. índice de 
Satisfação e Comprometimento e R1.2. índice de satisfação com as condições físicas (público 
interno), apurados bienalmente, por meio da Pesquisa de Clima Organizacional do TJDFT, não 
foram apurados em 2016. Sua última apuração ocorreu cm 2015 e a previsão é de que sejam 
novamente medidos em 2017.

Observou-se que nos dados referentes ao indicador P14.1 "índice de Execução do Orçamento 
Estratégico", constantes do Relatório de Gestão, não foi apresentado o resultado correspondente ao 
exercício de 2016. lendo como observação a seguintes nota: “A metodologia desse indicador está 
sendo revisada, portanto não houve apuração no ano de 2016". Todavia, a Secretaria de Recursos 
Orçamentários e Financeiros -  SEOF providenciou a divulgação do resultado do indicador cm 
09/05/2017, com base na metodologia que vinha sendo aplicada.

Não obstante, considerando a fragilidade detectada no indicador PI4.1, a equipe de auditoria propôs 
à Secretaria Geral do TJDFT -  SEG orientar a SEOF, no sentido de fazer constar dos próximos 
Relatórios de Gestão o devido registro do índice, além de recomendar à SEOF, em parceria com a 
SEPG, elaborar a revisão do referido indicador que, conforme constatou a Comissão Permanente de 
Acompanhamento da Execução do Plano Estratégico do TJDFT -  CPAEPE, não reflete a realidade 
do Tribunal.
c) Confiabilidade das fontes dos dados utilizados para o cálculo do indicador, avaliando, 
principalmente, se a metodologia escolhida para a coleta, processamento c divulgação é 
transparente e reaplicável por outros agentes, internos ou externos à UPC.
Durante os trabalhos de auditoria, constatou-se fragilidades nos controles internos quanto à coleta e 
processamento dos dados necessários para o cálculo dos indicadores, observando-se a ausência de 
critérios específicos de seleção dos servidores envolvidos na atividade, no que diz respeito a 
treinamento específico em gestão de indicadores de desempenho.
Em reunião com a Presidência do Tribunal, solicitada pela Desembargadora Presidente da CPAEPE 
por meio do memorando n° 116601. PA SEI n° 10.533/2017, ocorrida no dia 18/05/2017, loi 
decidido que a Escola de Formação Judiciária do TJDFT, com o auxílio da SEPG, elaborará 
cronograma com a proposta de Plano de Capacitação para os servidores responsáveis pelo cálculo 
dos indicadores estratégicos, nas áreas específicas de coleta e tratamento de dados, 
desenvolvimento, criação e cálculo de indicadores e de controles internos, de modo que as 
competências necessárias à execução de suas atividades sejam desenvolvidas. Por meio de despacho 
do Gabinete da Presidência n° 1229986 o processo foi encaminhado à Escola para demais 
providências.
Constatou-se, ainda, que os setores não possuem uma gestão de processos formalizada das 
atividades que envolva coleta, tratamento de dados e cálculo dos indicadores, a fim de evidenciar a 
segregação de funções no que diz respeito a autorização, execução, registro e controle das 
atividades relativas aos indicadores.



Consequentemente, o Serviço de Gestão de Processos de Trabalho -  SERPOT/SEPG elaborou um 
Plano de Ação para mapeamento dos processos de coleta e apuração dos dados dos indicadores 
incluindo todas as áreas evolvidas nessas atividades, cujo início está previsto para julho/2017.
Conclusão

Diante do exposto, verificou-se que os indicadores estratégicos de desempenho instituídos pelo 
TJDFT no Plano Estratégico 2015-2020 têm contribuído para um melhor acompanhamento da 
performance estratégica do Tribunal, revelando seu desempenho frente aos objetivos estratégicos 
traçados.

Concluiu-se que os controles internos administrativos relativos à gestão dos indicadores estratégicos 
de desempenho são adequados, mas ainda necessitam de aprimoramentos, visando garantir melhor 
confiabilidade das informações prestadas, não obstante os esforços envidados pelo órgão na 
constante melhoria da gestão estratégica.

Na ANÁLISE 3 -  (ITEM 3 DO ANEXO II DA DN/TCU n° 156/2016), páginas 24 a 29 do Anexo I 
deste Relatório, encontram-se registradas, de forma detalhada, as informações que subsidiaram a 
avaliação cm questão.

1.5. Avaliação da gestão de pessoas (item 4 do Anexo II da DN/TCU N° 156/2016, com redação 
alterada conforme ata da Reunião SECEXAdmin-TCU/SECI-TJDFT de 12/12/2016).
A força de trabalho do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios registrou no final do 
exercício de 2016 o total de 7.769 cargos providos, compreendendo magistrados (383), servidores 
efetivos (7.292), cedidos ao TJDFT (57) c servidores sem vínculo com a Administração Pública 
(37). excetuando-se do total de servidores efetivos aqueles cedidos a outros órgãos, licenciados ou 
afastados (275).

Além disso, a força de trabalho contou com a participação de 2.099 estagiários contratados por meio 
de processo seletivo.

Conforme representado na figura abaixo, no final de 2016, 75,17% da força efetiva de trabalho 
encontrava-se localizada na área fim, e 24.83%. na área meio. Essa distribuição reflete a política 
histórica de valorização das unidades judiciárias do Tribunal, bem como as sucessivas metas de 
aumento de sua força de trabalho na área finalística, consonantes com a Resolução CNJ n°

Figura 3 - '1'otal dc Servidores Ativos

Total de Servidores Ativos (7.386)

Cedidos,
Licenciados,

Afastados(27S)
3,72%

Força de Trabalho 
Efetiva (7.111) 

96,28%

Fonte: Relatório dc Gestão 2016 (paginal 89)

194/2014.
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Figura 4 -  Distribuição da Força Efetiva de Trabalho 

Distribuição da Força Efetiva de Trabalho (7111)

Área Fim; 5345; 
75,17%

Área Meio; 1766; 
24,83%

Fonte: Relatório de Gestão 2016 (página 189)

De acordo com as informações constantes do Relatório de Gestão, em 2016 as lotações dos 
servidores seguiram os padrões estabelecidos pela Portaria GPR n° 1020. de 11 de junho de 2015, 
que estabelece normas e diretrizes para localização e movimentação de servidores nas unidades 
organizacionais do TJDFT.
De acordo com o indicador "AC 1.1. Percentual de Alocação da Força de Trabalho nas Unidades 
Judiciais'''1, que mede a relação entre os servidores alocados nas unidades judiciais c o total da força 
de trabalho do Tribunal, o resultado apurado no exercício foi de 48,34%. sendo considerado 
satisfatório o desempenho, por ter alcançado 97.9% da meta estabelecida para 2016, que foi de 
49.4%.
Nesse caso, há de se considerar que a média do índice é apurada mensalmente e devido à 
contingência de despesas, durante a maior parte do ano não houve nomeações, apesar do fluxo 
constante de aposentadorias c vacâncias. Cite-se que o resultado final do Concurso TJDFT/2015 foi 
homologado em 19/04/2016 e as primeiras nomeações ocorreram em outubro/2016.
Quanto à qualificação da força de trabalho, o Programa de Capacitação promoveu 9.857 ações de 
capacitação, treinamento e outras atividades de aperfeiçoamento profissional, contando com 8.690 
participantes/servidores, 805 participantes/magistrados c 362 presenças de setores da sociedade.

Os dados relativos ao provimento dos cargos em comissão e das funções comissionadas, confirmam 
o atendimento ao disposto no § Io do art. 5° da Lei n° 11.416/2006. o qual determina que 80% das 
funções comissionadas sejam exercidas por servidores integrantes do quadro de pessoal do Poder 
Judiciário da União, conforme demonstrado a seguir: . v

4 liin»:/Aw\v.li«IIUus.br/ii>stiuicioi);il'vA--i;ii'-csii;iic!;io.T'nl;iiici;imciiio-csifalcgico‘,nic-l-20l7/iinlicad<>rtfs-cslralcaio>«’iiorsncctivii.anrcinli/a>lo. 
crcscinicnlo/acl-l-percentual-jc-alm-acaiMla-lorca-dc-Irnballin-iia^-iiiiidiuics-imlicinis/vic»
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Figura 5 - Provimento dos Cargos Comissionados e Funções Comissionadas

Funções Gratificadas - 2.706 Cargos em Comissão - 539
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Fonte: Relatório de Gestíio 2016 (página 190)

Ainda, por meio do Programa de Gestão do Clima Organizacional, o Tribunal de Justiça busca 
promover transformações para melhorar a qualidade de vida. a motivação, a satisfação c o 
comprometimento dos membros da organização em seus ambientes de trabalho.

Concluiu-se, portanto, que o TJDFT tem adotado medidas para alavancar as condições da força de 
trabalho, aprimorando a política de alocação de recursos humanos em conformidade com as normas 
vigentes, com vistas à priorização da área de apoio direto à atividade judicante e ao alinhamento de 
suas necessidades para o alcance das metas estabelecidas no planejamento estratégico.

No que diz respeito à legalidade dos procedimentos dos atos de pessoal relativos a admissões, 
aposentadorias, pensões e desligamentos, no exercício de 2016 foram realizadas 364 análises 
relacionadas à concessão de aposentadoria e de pensão civil, admissão e desligamento, não sendo 
constatadas situações de inobservância da legislação vigente.

Figura 6 - Análises Realizadas pelo NUAPES/COANA

Análises realizadas pelo NUAPES/COANA
114

Fonte: Relatório de Gcstiío 2016 (página 166)

Ressalte-se que atos relativos a reformas não se aplicam ao órgão.
Quanto à cessão c requisição de servidores, registre-se, a princípio, que esses atos não são 
analisados de forma concomitante pela SECI e os processos administrativos passaram a tramitar em 
meio eletrônico no SIPADWEB, desde a publicação da Portaria Conjunta n° 25/2014. a fíf-
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No exercício de 2016 foi registrado o total de 114 servidores cedidos para outros órgãos, 
correspondente a 1.6% da força de trabalho, ressaltando-se que, de acordo com a Resolução TJDFT 
n° 7. de 13 de julho de 2015, o limite a ser observado é de 1.5% em relação à força de trabalho, 
ressalvadas as situações excepcionais, especiais c de interesse institucional acerca de cessão e de 
requisição de servidores.

A propósito, o tema foi objeto de auditoria realizada pela Secretaria dc Controle Interno, a fim de se 
avaliar a conformidade dos atos administrativos de cessão e requisição dc pessoal praticados por 
este TJDFT durante o exercício de 2015.

A auditoria foi finalizada em 2016. com todas as recomendações atendidas, concluindo-se que os 
controles internos administrativos instituídos com a finalidade de reduzir os riscos inerentes aos 
atos dc cessão e requisição de pessoal são satisfatórios e guardam conformidade com a legislação 
pertinente.

No tocante à remuneração, cabe à Subsecretária de Pagamento de Pessoal -  SUPAG a elaboração 
da Folha de Pagamento dos magistrados, servidores e beneficiários dc pensão civil do TJDFT, cujas 
atividades são desempenhadas em observância à legislação pertinente aos atos de gestão de pessoal, 
orientações jurisprudenciais do Tribunal de Contas da União -  TCU e normas do Conselho 
Nacional dc Justiça.

Importante destacar que o teto constitucional é aplicado em todas as remunerações e subsídios, 
observado o limite de R$ 33.763,00 (trinta e três mil, setecentos e sessenta e três reais), de acordo 
com a Lei n° 13.091/2015.

Destaque-se, ainda, que todos os magistrados e servidores em exercício no TJDFT disponibilizam 
suas Declarações dc Bens e Rendas ou. por meio de formulário, autorizam acesso aos dados das 
Declarações de Ajuste Anual do Imposto dc Renda Pessoa Física e das respectivas retificações 
apresentadas â RFB.

Em complementação às informações prestadas no Relatório de Gestão 2016, em 03/05/2017, a 
Subsecretária dc Cadastro de Pessoal - SUCAP informou que “Atualmente o controle de 
acumulação de cargos é realizado por meio de autodeclaração do servidor no momento da posse. 
Encontra-se em fase de desenvolvimento, por meio de parceria entre SUCAP e GESIRH. um 
módulo dentro do sistema de administração de recursos humanos -  STARH. para identificação e 
controle de acumulação de cargos ”.
Dc acordo com o Relatório de Gestão Fiscal relativo ao 3o quadrimestre do exercício financeiro de 
2016, os gastos com pessoal foram realizados cm conformidade com os limites definidos pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal. A despesa total foi dc RS 1.636.765.703,96 (um bilhão, seiscentos e 
trinta e seis milhões, setecentos e sessenta e cinco mil, setecentos e três reais c noventa e seis 
centavos), correspondente a 0.226550% da Receita Corrente Líquida - RCL de RS 
722.474.299.000.00 (setecentos e vinte c dois bilhões, quatrocentos e setenta e quatro milhões c 
duzentos e noventa e nove mil reais), considerando-se os limites máximo e prudcncial dc 
0.275000% e 0.261250%, respectivamente.5
Portanto, em seus aspectos essenciais, nos atos dc pessoal do TJDFT foram observadas as 
legislações vigentes e, não obstante as constatações apuradas nas auditorias apontando fragilidades 
nos controles internos administrativos, as unidades intervenientes têm sido receptíveis às 
recomendações, demonstrando capacidade e prontidão para corrigir as falhas e evitar os riscos 
identificados.

ip://www.iitllt. ins.hr/lnansnnrcncia/yonl;is-|nihlie;is.tcl;i|()ri»-(lc-;:csl;!"-lisc.il iL't-.M>-iniadniiii>lic-?<)Ui
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Por outro lado, não foi verificada ocorrência de inconsistências relevantes capaz de afetar o 
comprometimento das atividades finalísticas do órgão, concluindo-se pela regularidade da gestão de 
pessoas no exercício de 2016.

Na ANÁLISE 4 -  (ITEM 4 DO ANEXO II DA DN/TCU n° 156/2016), páginas 30 a 54 do Anexo I 
deste Relatório, encontram-se registradas, de forma detalhada, as informações que subsidiaram a 
avaliação em questão.

1.6. Avaliação cia gestão das transferências concedidas mediante convênio, espccialmentc em 
relação ao Projus, contrato de repasse, termo de parceria, termo de cooperação, termo de 
compromisso ou outros acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, devendo abordar a 
qualidade e suficiência dos controles internos administrativos instituídos pela UPC 
relacionados à gestão das transferências (item 5 do Anexo II da DN/TCU n° 156/2016, com 
redação alterada conforme ata da Reunião SECEXAdmin-TCU/SECI-TJDFT de 12/12/2016).
A análise desse item consistiu na correlação das informações apresentadas no Relatório de Gestão 
2016 e nos mecanismos de transparência, a fim de se avaliar a gestão dos recursos referentes ao 
Programa de Modernização e Aperfeiçoamento da Justiça do Distrito Federal -  PROJUS.

As receitas destinadas a custear os dispêndios do PROJUS estão designadas no §1° do art. 83 da Lei 
n° 11.697/2008. as quais integram a proposta Orçamentária do TJDFT e os limites do órgão - fontes 
50. 81.80 e 63.

O TJDFT também utiliza recursos oriundos de contratos formalizados com instituições financeiras 
para modernização e aperfeiçoamento dos serviços judiciais, por meio de captação e gestão de 
contas de depósitos judiciais por bancos que, por sua vez, pagam ao Tribunal o percentual de 0,17% 
da média dos depósitos diários sobre esses depósitos.

Da tabela 11, página 124 do Relatório de Gestão, verifica-se que do montante arrecadado em 2016 
foi liquidado R$ 29.109.181.14 (vinte e nove milhões, cento e nove mil, cento e oitenta c um reais e 
catorze centavos), correspondente a 60% do valor total de RS 48.793.150,14 (quarenta c oito 
milhões, setecentos c noventa e três mil, cento e cinquenta reais c catorze centavos), sendo que a 
fonte 181 (Recursos de Convênios) foi a que apresentou o maior percentual de execução (76%).

Em 2016. a previsão inicial do PLOA destinava recursos para obras c implantação de Varas e 
Juizados. No entanto, em virtude do contingenciamento de 40% do valor inicial, as obras não foram 
realizadas. O montante não contingenciado foi empregado, principalmente, na contração da Obra do 
Bloco 2 do Polo de Justiça e Cidadania, pagamento de perícias técnicas da justiça gratuita, 
pagamento de estagiários, serviços de elaboração dos projetos.
No tocante às despesas executadas no PROJUS. observa-se que 70% da despesa empenhada foi 
destinado à manutenção das atividades do Tribunal (Despesas Correntes), restando apenas 30% para 
as despesas destinadas à aquisição de equipamentos c expansão das atividades do órgão (Despesas 
de Capital). Desses valores empenhados, foram executados 87% das despesas de custeio e. apenas, 
38% das despesas de capital, conforme apresentado na tabela a seguir:

Tabela 3 - Despesas Empcnliadas/Executatlas no PROJUS
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Fonte: Tesouro Gerencial
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Em consulta realizada ao Tesouro Gerencial c ao Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento 
do Governo -  SIOP foi possível verificar que dos recursos captados mediante convênios, a ação 
4234 -  Apreciação e Julgamento de Causas no DF foi a que apresentou maior percentual de 
execução, ou seja. do valor executado, de R$ 21.573.878.25 (vinte e um milhões, quinhentos e 
setenta c três mil, oitocentos e setenta e oito reais e vinte e cinco centavos), 54,6% foram destinados 
a serviços com terceiros. Foram utilizados, também, recursos para material de consumo, serviços de 
consultoria, locação de mão de obra, auxílio transporte e com despesas de exercícios anteriores.

No que se refere a obras, foram executados apenas R$ 15.329.00 (quinze mil, trezentos e vinte e 
nove reais), correspondendo a 0.34% do total das despesas de investimentos, na Ação 4234 da fonte 
150.

Acrescente-se, por último, que no Relatório de Gestão encontra-se consignado o acompanhamento e 
controle da execução dessas despesas, contendo informações sobre o desempenho orçamentário do 
TJDFT, bem como da execução física c financeira das ações da LOA e da execução das despesas, 
sendo possível, ainda, acompanhar o desempenho orçamentário no Tesouro Gerencial, SIOP e 
SIAFI.

Diante do exposto, obscrvou-sc que. dos recursos inicialmente previstos no PLOA para 
modernização e aparelhamento do TJDFT, apenas 60% foram efetivamente disponibilizados e, 
desses recursos, mais de 90% foram aplicados cm despesas de custeio e em equipamentos.

Na ANÁLISE 5 -  (ITEM 5 DO ANEXO II DA DN/TCU n° 156/2016), páginas 54 a 56 do Anexo 1 
deste Relatório, encontram-se registradas, de forma detalhada, as informações que subsidiaram a 
avaliação cm questão.

1.7. Avaliação da gestão dc compras c contratações (item 6 do Anexo II da DN/TCU n° 
156/2016, com redação alterada conforme ata da Reunião SECEXAdmin-TCU/SECI-TJDFT 
de 12/12/2016).
a) Regularidade dos processos licitatórios e das contratações e aquisições feitas por 
inexigibilidade c dispensa de licitação.
Em 2016 foram realizadas auditorias de conformidade para avaliar a legalidade das contratações 
realizadas pelo TJDFT por meio de dispensa dc licitação c a legalidade das contratações por 
inexigibilidade de licitação, conforme os Procedimentos Administrativos n° 1001100/2016 (SEI) e 
n° 20.750/2016 (lísico), respectivamente.

Segundo o link de transparência6, 10 (dez) contratações foram formalizadas por Dispensa de 
Licitação, sendo que 80 % referiram-se a aquisições em razão do valor, enquadradas no art. 24, 
inciso II, da Lei n° 8.666/93.

*’ liU|>:/’w u u  tjilt't jus.hi/lransp;itciH.'ia
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Figura 7 - Contratações por Dispensa de Licitação cm 2016

Dispensa de Licitação

l í  Em t.n3o lio  valor (art. 24, II, le i 8.666/1993)

líC o n lM U çã o  de sentenciados • atuação protocolo (art. 24, XIII, Lei 8.666/1993) 

H C o n trd e  de depósitos judiciais (art. 2®, LC 1S1/2015)

Fonte: hltp://\v\v\v.tidft.ius.br transparência/licilacocs

Ademais, de um total de 25 (vinte c cinco) contratações realizadas por inexigibilidade de licitação, 
40% foram relativas à inscrição de servidores cm cursos ou contratação de docente e 52% das 
contratações visaram à aquisição de periódicos de natureza técnica, bem como assinatura do Diário 
Oficial da União. Ressalta-se que apenas 2 (duas) contratações tiveram por objeto manutenção de 
software c licença de uso de sistema dc teleprocessamento (Videofarma).

Figura 8 - Contratações por Inexigibilidade de Licitação em 2016 

Inexigibilidade de Licitação

Curso ou contratação de docente (art. 25, II c/c 13, VI, Lei 8.666/1993)

\ J  Periódicos de naturera técnica e DOU (art. 25, caput, Lei 8.666/1993)

Manutenção de software e licença de uso (art. 25, caput. Lei 8.666/1993)

Fonte: hiln://w\v\v.tidfl.ius.br/lransparencia/licitacoes

As constatações registradas, relacionadas a ocorrências de natureza formal, foram comunicadas às 
unidades intervenientes e as auditorias foram concluídas com todas as recomendações atendidas, 
observando-se que as medidas adotadas foram suficientes e serão acompanhadas nas futuras 
contratações.
Além disso, por intermédio dos Procedimentos Administrativos n°s 25/2016, 5.763/2016, 
25.330/2015. 580/2016 e 582/2016. foram realizadas cinco auditorias de conformidade referentes a 
suprimento de fundos c emitidos 11 (onze) relatórios atinentes à mesma matéria, nos quais foram 
propostas medidas de aprimoramento dos controles internos.



Das constatações apontadas nas auditorias, foram recomendadas providências de natureza formal, a 
fim de aprimorar os controles internos das unidades envolvidas nas contratações, as quais foram 
atendidas cm sua totalidade.

No decorrer de 2016, a Secretaria de Controle Interno também realizou as seguintes auditorias: 
Auditoria de Conformidade da VI.I -  exercício de 2015, Auditoria de TI -  Contrato do Cachê, 
Auditoria do Contrato de Manutenção Automotiva de 2015 e de 2016, Auditoria de Obras do 
Fórum do Recanto das Emas e Auditoria de Contratações por Registro de Preço, tendo como escopo 
a análise de contratações e/ou procedimentos licitatórios.

No total foram emitidas 26 recomendações, das quais 21 foram consideradas atendidas e 5 
parcialmente atendidas.

Figura 9 - Atendimento de Recomendações de Auditoria

Recomendações relacionadas a procedimentos 
licitatórios e contratações em geral

ld  Pardalmente atendidas UAtendidas

Fonte: Relatório de Gestão 2016 (págs. 302/306 e 314/315)

De um modo geral, as inconsistências foram relacionadas à insuficiência dos controles internos 
administrativos das unidades auditadas, sendo realizadas recomendações visando o aperfeiçoamento 
e a adequação das atividades avaliadas, bem como a mitigação dos riscos relacionados aos 
processos de compras e contratações.

A maioria das recomendações foram propostas para casos futuros, de tal maneira que o seu efetivo 
cumprimento será monitorado em auditorias subsequentes, assim como as recomendações 
consideradas parcialmente atendidas serão objeto de monitoramento programado para ocorrer no 
exercício de 2017.

Das inconsistências identificadas nas contratações analisadas, as unidades responsáveis adotaram 
medidas visando a sua adequação aos normativos vigentes e às recomendações de auditoria.
No curso das auditorias realizadas não foram constatadas irregularidades que tenham comprometido 
a gestão de compras c contratações no TJDFT.

Concluiu-se que os processos licitatórios, bem como as contratações feitas por inexigibilidade e 
dispensa processaram-se de forma regular no exercício dc 2016.

Na ANÁLISE 6A -  (ITEM 6 DO ANEXO II DA DN/TCU n° 156/2016). páginas 57 a 66 do Anexo 
I deste Relatório, encontram-se registradas, de forma detalhada, as informações que subsidiaram a 
avaliação em questão.
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b) Avaliação da gestão de compras e contratações, cspccialmentc no que di/. respeito ã 
implementação de medidas para a melhoria da governança de aquisições, cm relação aos 
critérios estabelecidos no Acórdão TCU 2743/2015 -  Plenário (redação incluída conforme ata 
da Reunião SECEXAdmin-TCU/SECI-TJDFT de 12/12/2016).
Em reunião realizada com a SecexAdmin. no dia 12/12/2016, foi deliberada a inclusão da avaliação 
da implementação de medidas relacionadas à melhoria da governança de aquisições, conforme 
determinado no Acórdão TCU 2743/2015.

Dessa forma, por intermédio do Procedimento Administrativo n° 22.917/2015. foi realizado o 
acompanhamento das medidas adotadas pelo TJDFT, em observância às recomendações emitidas 
pelo Tribunal de Contas da União.

Em 14/01/2016. por meio do ofício GSG n° 00805, a SEG enviou ao TCU as informações referentes 
ao cumprimento do referido Acórdão e. em resposta ao Ofício n° 1317/2016 -  TCU/SELOG. em 
08/07/2016, a SEG encaminhou o plano de ação contendo o status de atendimento de cada 
recomendação e deliberação do Acórdão, por intermédio do Ofício GSG n° 24.264/2016.

Em consequência da reunião realizada pelo TCU em 10/10/2016, a SEG e a Secretaria de Recursos 
Materiais -  SEMA promoveram os ajustes necessários no Plano de Ação do TJDFT, o qual foi 
remetido ao TCU, em 24/02/2017. por meio do ofício GPR n° 10.517 , e encontra-se disponível na 
página do Tribunal no seguinte endereço: hiin:/Avww.iidfl.i us.br/instiiucional/conlrolc-interno/icu- 
dcliheraeocs/2016/acordao-2743-2015-plano-de-aeoes-do-lidft/vievv. O referido Plano trata das 
frentes de trabalho necessárias para a estruturação da governança e gestão de riscos de aquisições 
do Tribunal de Justiça, especificando a unidade responsável pela ação, bem como o prazo para sua 
conclusão.
Dentre as medidas implementadas para a melhoria da governança de aquisições no TJDFT, 
destacam-se a publicação de normas internas relacionadas à política de controles internos (Portaria 
GPR n° 1944/2016) e à gestão de riscos (Portaria Conjunta n° 15/2017) e a instituição do Grupo de 
Trabalho para estruturação da governança e gestão de aquisições do Tribunal (Portaria GPR n° 
227/2017).

A Portaria GPR n° 227/2017, citada no Plano de Ação entregue ao TCU, estabelece que o Grupo de 
Trabalho apresentará, no prazo de 180 dias, dentre outras ações: proposta de ato normativo 
dispondo sobre a política de contratações do TJDFT, com estratégia de terceirização, política de 
sustentabilidade, política de compras conjuntas c política de estoques; revisão dos modelos de 
competência para os ocupantes de funções-chaves da área de aquisições e ato que institui 
delegações de competências; publicação dos principais documentos que integram os processos de 
aquisições na página do Tribunal e apresentação de estudo para implementação da gestão de riscos 
das aquisições do TJDFT.
Ante o exposto, concluiu-se que o TJDFT tem envidado esforços para adequar a gestão de compras 
e contratações, adotando medidas capazes de contribuir para melhoria da governança de aquisições, 
de acordo com critérios estabelecidos no Acórdão TCU n° 2743/2015 -  Plenário.
Na ANÁLISE 6B -(ITEM 6 DO ANEXO 11 DA DN/TCU n° 156/2016), páginas 66 a 70 do Anexo 
I deste Relatório, encontram-se registradas, de forma detalhada, as informações que subsidiaram a 
avaliação em questão.

c) Avaliação da gestão de compras e contratações, cspccialmentc no que diz respeito à Gestão 
da Vara da Infância e Juventude do DF-VIJ (redação incluída pela UPC).
No exercício de 2016, foi realizada auditoria de conformidade, objeto do Procedimento 
Administrativo n° 21.497/2016. a fim de examinar atos e fatos da gestão de compras, no âmbito da



Foram apontados 5 achados relacionados a Previsão de Pagamento de Horas-Extras e Adicional 
Noturno Sem Estimativa Orçamentária; Deficiências na Definição dos Postos de Trabalho de 
Limpeza e Conservação; Ausência de Cláusula Contratual Prevendo a Exclusão Obrigatória da 
Contratada de Regime Tributário Diferenciado (Simples Nacional); Ausência de Profissional 
Legalmente Habilitado para Emissão da ART relativa ao Projeto Básico e Ausência de Estudos c/ou 
Cálculos que Justifiquem a Quantidade Estimada de Itens a Serem Adquiridos.

Os achados de auditoria foram discutidos com a equipe técnica da VIJ. os quais foram formalizados 
por meio do Relatório de Auditoria emitido em 03/03/2017. contendo as devidas recomendações. 
Observa-se que nova auditoria na VIJ está prevista no PAA-2017, oportunidade em que serão 
avaliadas as providências adotadas e monitorado o atendimento às recomendações propostas.

Em última análise, permanece a necessidade de se aperfeiçoar os controles internos das unidades 
participantes do fluxo dos procedimentos administrativos licitatórios, visando minimizar o risco de 
ocorrência de irregularidades semelhantes àquelas apontadas no Relatórios de Auditoria.

Concluiu-se que. de forma geral, a Vara da Infância e da Juventude do DF vem desempenhando 
suas funções de acordo com as normas aplicáveis no desenvolvimento das atividades relacionadas a 
compras e contratações, cm especial no que se refere à conformidade legal e jurisprudcncial.

Na ANÁLISE 6C -  (ITEM 6 DO ANEXO II DA DN/TCU n° 156/2016). páginas 70 a 73 do Anexo 
I deste Relatório, encontram-se registradas, de forma detalhada, as informações que subsidiaram a 
avaliação em questão.

d) Avaliação da gestão dc compras e contratações, especialmente no que diz respeito à gestão 
de transporte (redação incluída pela UPC).

Na presente análise foram consideradas as informações prestadas pelos gestores no Relatório de 
Gestão 2016 e as auditorias realizadas no exercício de 2016, na antiga Subsecretária de Veículos e 
Transportes -  SUTRA, cujas atribuições, atualmente, competem à Coordenadoria de Veículos e 
Transportes -  COTRAN.

Por meio do Memorando/GPR n° 118/2016. foi determinada a realização de minucioso 
levantamento dc todos os processos e atividades da SUTRA. buscando eventuais prejuízos ao 
erário.

Após a realização dos trabalhos, emitiu-se o “Relatório Parcial dc Auditoria” (PA n° 11.931/2016), 
que foi encaminhado ao TCU por intermédio do Oficio TJDFT GPR n° 25.849, de 25 de julho de 
2016.

Dada a complexidade do escopo da auditoria, a Presidência do Tribunal autorizou a proposição 
apresentada no Relatório, com vistas à continuidade de fiscalizações específicas para avaliação e 
apuração de eventuais danos relacionados aos itens:

a) Banco de Horas, conforme relato no PA n° 15.647/2014 (Relatório de Auditoria no PA n° 
19.364/2016);

b) Execução/fiscalização dos contratos relacionados à manutenção dos veículos oficiais: 
b.l) Exercício 2015 (Relatório de Auditoria no PA n° 19.338/2016);
b.2) Exercício 2016 (Relatório de Auditoria no PA n° 18.713/2016).

Diante das constatações apuradas, em sua maioria associadas à fragilidade dos controles internos 
instituídos, a Secretaria dc Controle Interno apresentou recomendações à SUTRA, sendo adotadas 
as seguintes medidas:

( à .
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Segurança Institucional, conforme a Resolução n° 2/2016 do Conselho de Magistratura (arts. 3o e 44 
do seu Anexo);

cumprimento de seu preenchimento;

iii) Desenvolvimento dc um sistema de banco dc dados cm Access, denominado BDTRAN, para 
realizar o controle das atividades sob gestão da SU I RA:

iv) Publicação da Portaria Conjunta n° 56. de 18 de julho de 2016. que "dispõe sobre a gestão da 
frota e de transporte no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios -

v) Levantamentos de estoques e dc serviços recomendados cm auditoria Finalizados ou cm fase dc 
finalização;

vi) Aperfeiçoamento dos procedimentos internos para aprovação de orçamento, visando a realização 
de serviços;

vii) Entrega de Equipamentos de Proteção Individual -  EPls aos funcionários terceirizados, 
fornecidos pela empresa contratada.

Alem disso, a Presidência do TJDFT, após tomar ciência dos Relatórios de Auditoria, determinou a 
realização de Sindicância Investigatória c, posteriormente, a instauração de Processos 
Administrativos Disciplinares relacionados às seguintes auditorias:

1. Auditoria de Conformidade -  "Banco de Moras*7SUTRA (PA n° 19.364/2016):

Sindicância Investigatória (Portaria GPR n° 2018/2016)

Processo Administrativo Disciplinar (Portaria GPR n° 865/2017).

A instauração do PAD foi comunicada à Procuradoria da República no Distrito Federal c ao 
Tribunal de Contas da União, por meio dos Ofícios GPR n°s 5888 c 5889, de 31 dc março de 2017.
2. Auditoria Especial -  Manutenção Automotiva 2015 (PA n° 19.338/2016):

Sindicância Investigatória (Portaria GPR n° 2.071/2016)

Processo Administrativo Disciplinar (Portaria GPR n° 868/2017)

A instauração do PAD foi comunicada à Procuradoria da República no Distrito Federal e ao 
Tribunal dc Contas da União, por meio dos Ofícios GPR n°s 5887 e 5890. dc 31 de março de 2017.
Em consequência da análise realizada no Relatório de Gestão 2016, foram relacionadas na 
AVALIAÇÃO 6D do Anexo I deste Relatório as erratas sobre as informações prestadas pelos 
gestores.

Foram relacionadas também as informações complementares solicitadas à Vara da Infância e da 
Juventude (VI.I), correspondentes ao item 4.2.1 do Relatório de Gestão 2016, referentes a Gestão de 
'Transporte no âmbito da VIJ.

Concluiu-se que. em atendimento às recomendações apresentadas nas auditorias realizadas, as 
unidades intervenientes vêm adotando medidas para minimizar os riscos inerentes às atividades da 
Gestão de Transporte e aprimorar os controles internos instituídos.
Na ANÁLISE 6D -  (ITEM 6 DO ANEXO II DA DN/TCU n° 156/2016), páginas 73 a 93 do Anexo 
I deste Relatório, encontram-se registradas, de forma detalhada, as informações que subsidiaram a 
avaliação cm questão.

TJDFT
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1.8. Avaliação ele passivos assumidos pela UPC sem prévia previsão orçamentária de créditos 
ou dc recursos, no mínimo, quanto à correção do cálculo do valor provisionado; às causas da 
assunção desses passivos; à capacidade de gerência dos responsáveis pela UPC sobre tais 
causas; aos esforços da UPC para minimizar ou evitar a ocorrência de passivos nessas 
condições. Avaliar os passivos inscritos em despesas de exercícios anteriores (item 7 do Anexo 
II da DN/TCU n° 156/2016, com redação alterada conforme ata da Reunião SECEXAdmin- 
TCU/SECI-TJDFT de 12/12/2016).
Para avaliar as informações apresentadas no Relatório de Gestão 2016, acerca das obrigações 
assumidas sem o respectivo crédito autorizado no orçamento, procedeu-se à análise dos 
Procedimentos Administrativos n.°s 04.082/2011; 12.815/2015; e 061/2011.

Em seguida, foi realizada uma avaliação da movimentação das contas contábeis, considerando 
aquelas que poderiam evidenciar ocorrências de passivos assumidos pelo TJDFT sem previsão 
orçamentária dc créditos ou de recursos, sendo constatado que apenas a conta 211110101 - 
SALÁRIOS. REMUNERAÇÕES E BENEFÍCIOS apresentou saldo durante o exercício de 2016.

Tabela 4 - Salários, Remunerações e Benefícios (Conta 21111010 1)
211110101 - SALÁRIOS. REMUNERAÇÕES E BENEFÍCIOS

Mês Saldo (R$)
Saldo anterior (dczembro/2015) 21.845.301,98
Janeiro/2016 20.582.393,59
Eevereiro/2016 20.582.393,58
Março/2016 20.351.393,59
Abri 1/2016 15.443.380,25
Maio/2016 15.443.380.25
Junho/2016 15.443.380,25
Julho/2016 15.822.902,70
Agosto/2016 15.800.902.70
Setembro/2016 15.818.556,30
Outubro/2016 15.800.902,70
Novembro/2016 15.800.902,70
Dezembro/2016 20.896.857.90
Fonte: SIAl'1

Esses valores apresentam graficamente o seguinte comportamento:
Figura 10 - Passivos Assumidos Sem Prévia Previsão Orçamentária - 2016
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Conforme valores demonstrados, em relação a dezembro/2015 houve redução de R$ 948.444,98 
(novecentos c quarenta e oito mil, quatrocentos c quarenta e quatro reais c noventa c oito centavos), 
equivalente a 1.05% em relação ao valor total dos passivos assumidos pelo TJDFT sem prévia 
previsão orçamentária.

A respeito, a Subsecretária de Contabilidade -  SUCON/SEOF esclareceu que o saldo foi resultante 
de decisões judiciais e administrativas em favor de servidores e magistrados, relativos a exercícios 
encerrados e pendentes por falta de recursos, destacando-se que, em sua maioria, esses valores 
correspondem à Parcela Autônoma de Equivalência (Auxílio-Moradia) e vantagens relativas à 
reintegração.

Da análise das planilhas juntadas ao PA 61/2011. referente aos registros dos passivos nos exercícios 
de 2015 e 2016, observou-se que o TJDFT não vem adotando um critério claro para o pagamento 
dos passivos inscritos.

Registre-se que a Secretaria de Recursos Humanos foi orientada a elaborar normativo interno com o 
intuito de regulamentar o tratamento de passivos sem prévia previsão orçamentária, citando-se 
como boa prática a Resolução CJF n° 224/2012, alterada pelas Resoluções CJF n°s 275/2013 e 
324/2014.

Cabe esclarecer que a regulamentação da matéria relativa aos critérios para o reconhecimento 
administrativo, apuração c atualização de valores e pagamento de despesas de exercícios anteriores 
estão sendo tratados no PA n° 4.082/2011.

Por outro lado, foi verificada a intempcstividadc na contabilização dos passivos, sendo 
recomendada no Relatório de Auditoria, objeto do PA n° 12.815/2015. a adoção de medidas com 
vistas à regularização dessa ocorrência, que se encontra em fase de implementação.

Diante do exposto, verificou-se que os controles internos administrativos referentes aos registros 
dos passivos assumidos sem prévia previsão orçamentária necessitam de aprimoramento com vistas 
à minimização dos riscos de desvios no processo de mensuração e apresentação dos componentes 
patrimoniais.
Na ANÁLISE 7 -  (ITEM 7 DO ANEXO II DA DN/TCU n° 156/2016). páginas 94 a 97 do Anexo I 
deste Relatório, encontram-se registradas, de forma detalhada, as informações que subsidiaram a 
avaliação em questão.

1.9. Avaliação objetiva sobre a gestão de tecnologia da informação (TI) do TJDFT (item 8 do 
Anexo II da DN/TCU n° 156/2016).
Na avaliação da gestão de tecnologia da informação (TI) do TJDFT, foram considerados os 
trabalhos resultantes da auditoria realizada na Secretaria de Infraestrutura de Tecnologia da 
Informação (SETEC), objeto do Procedimento Administrativo n° 14.569/2016, compreendendo o 
período de abril a agosto de 2016.
A auditoria foi determinada no PA n° 2.553/2011, motivada pelo Parecer da Assessoria Jurídica 
Administrativa da Presidência que indicou falha na fiscalização do Contrato n° 260/2012, referente 
à contratação de empresa para fornecimento de serviço de suporte técnico on-site e manutenção 
corretiva e evolutiva para 27 licenças de banco de dados Intersystems Caché (versão 5.2 ou 
superior).
Por conseguinte, foram constatadas fragilidades relacionadas ao planejamento da contratação de 11, 
designação formal de preposto da contratada, inobservância ao princípio da segregação de função c 
insuficiência de capacitação para servidores designados como executores de contrato, sendo, 
consequentemente, emitidas recomendações à unidade auditada para futuras contratações de TI.



Em que pese tenha sido indicada falha na fiscalização do contrato, a auditoria concluiu que a 
deficiência no planejamento da contratação incorreu nas falhas verificadas na fase de execução do 
contrato. Entendeu-se que a qualidade da gestão contratual foi impactada pela falta de um 
planejamento mais elaborado e consistente, que abrangesse estudos como o de viabilidade da 
contratação e de avaliação de riscos.

Ressalta-se que o planejamento da contratação analisada foi realizado em 2011. Após a publicação 
da Resolução CNJ n° 182/2013. que dispõe sobre diretrizes para as contratações de Solução de TIC 
pelos órgãos submetidos ao controle administrativo e financeiro do CNJ. foram homologados, pela 
Presidência deste I ribunal, formulários visando a padronização dos procedimentos relativos às 
contratações de TIC (PA n° 9.611/2012. 11. 232). Os formulários foram elaborados em observância 
às diretrizes estabelecidas pela Resolução e encontram-se disponíveis na intranet do TJDFT no 
seguinte endereço: htln://inlrancl2.tidfl.ius.br/instilucional/uovcrnanca-de-lic/contratacoes-de-tic.
Além disso, em atendimento à solicitação do Conselho Nacional de Justiça, o TJDFT encaminhou 
as informações relativas às providências adotadas em relação à Ação Coordenada de Auditoria na 
área de TI, visando à verificação do cumprimento da implantação das diretrizes estabelecidas na 
Resolução CNJ n° 182/2013.

Tendo em vista o Relatório da 2a Ação Coordenada de Auditoria, emitido pelo CNJ, foi 
encaminhado àquele órgão o Ofício GPR n° 36.077, de 11/10/2016, comunicando sobre as 
providências adotadas em atendimento às recomendações estabelecidas, as quais estão sendo 
cumpridas por este Tribunal de Justiça, com exceção do disposto no item 7.1.3, referente à 
realização de estudos por ocasião da proposta orçamentária, fazendo-se constar o código 
identificador para cada objeto considerado na referida proposta, o qual deve ter compatibilidade 
com o código utilizado no Planejamento Estratégico Institucional (PEI) e no Plano Diretor de 
Tecnologia da Informação.
A esse respeito, a SEOF esclareceu que tal recomendação não poderia ser implementada, dada a 
incompatibilidade de operacionalização com as normas relativas ao planejamento e elaboração do 
orçamento deste órgão.
Registre-se que o tema - contratações de TI, encontra-se também regulamentado internamente no 
Título II do Livro III do Regimento Interno Administrativo da Secretaria do TJDFT7, na Resolução 
n° 5, de Io de julho de 2015, que regulamenta os procedimentos para elaboração da proposta 
orçamentária de TIC no TJDFT c na Portaria GPR n° 1894. de 17 de novembro de 2014. que 
instituiu o Comitê de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicações -  CGTIC.
Registre-se que em 2016 foi publicado o Plano Estratégico de Tecnologia da Informação e 
Comunicação do TJDFT para o período de 2016 a 2020 (PETIC 2016-2020). O Plano foi elaborado 
em atendimento à Resolução CNJ n° 211, de 15 de novembro de 2015. que institui a Estratégia 
Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário -  ENTIC-JUD 2015­
2020. em harmonia com os macros desafios do Poder Judiciário.

Concluiu-se pela regularidade na gestão de tecnologia da informação do TJDFT, o qual vem 
empreendendo esforços para adequar a gestão em conformidade com as leis, regulamentos 
específicos c boas práticas, buscando aprimorar os mecanismos de controle, com vistas à melhoria 
no gerenciamento de serviços de TI e diminuição de riscos de inconformidade com as normas 
vigentes.
Na ANÁLISE 8 -  (ITEM 8 DO ANEXO II DA DN/TCU n° 156/2016), páginas 97 a 102 do Anexo 
I deste Relatório, encontram-se registradas, de forma detalhada, as informações que subsidiaram a 
avaliação em questão.

7 hilp://\v\v\v.tidll ius hr/nuhliciic(ics/nublicac»c<-iiliciais,'rci!iiiici)lo-iiilcnn''*2l)l3/rci’iiiicnlo-intcm»-inlministrotivo-tla-secrcliifia-do-tidlt-coin-nova- 
redacao-dada-nela-cinciida-rcgiiiicnial-1 -de-17-11 -2015
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1.10. Avaliar a gestão do patrimônio imobiliário, cm especial, quanto à concessão de uso de 
espaços físicos no I.JDI- I (item 9 do Anexo II da DN/TCU n" 156/2016, com redação alterada 
conforme ata da Reunião SECEXAdmin-TCU/SECI-T.JDFT de 12/12/2016).
Em análise realizada no Relatório de Gestão 2016. em especial quanto às informações relativas ao 
item 4.2.3. que trata da gestão do Patrimônio Imobiliário do TJDFT, observou-sc a ocorrência de 
divergências entre as informações constantes do referido relatório e os registros apresentados no 
SPIUnet.

Quanto a esses registros constantes do SPIUnet. foram identificados imóveis que não foram 
relacionados no Inventário apresentado no Relatório de Gestão 2016, bem como imóveis com 
prazos de validade das reavaliações vencidos.

Consequentemente, foi recomendada à unidade responsável a adoção de medidas com vistas à 
regularização dos itens apontados, dentre as quais, a instituição de controles administrativos 
suficientes e adequados para reduzir o risco de ocorrências semelhantes àquelas identificadas, cuja 
efetividade será verificada mediante monitoramento.

Com relação à avaliação da concessão de uso de espaços físicos no TJDFT foi realizada auditoria de 
conformidade, objeto do Procedimento Administrativo n° 4.992/2017 (SEI), destacando-se, dentre 
os achados apontados, as seguintes constatações:

1. Não encaminhamento de comprovantes de recolhimento das taxas de ocupação à Secretaria de 
Contabilidade -  SUCON. para os registros necessários;

2. Ausência, nos autos, de recibos de recolhimento das taxas de ocupação;

3. Utilização de espaço físico sem cobertura contratual; c

4. Não recolhimento da taxa de ocupação.
De acordo com a Unidade responsável, as pcrmissões/cessõcs/autorizações de uso são formalizadas 
por meio de Termos de Permissão/Cessão/Autorização de caráter precário, com cobrança de taxa dc 
ocupação por metro quadrado atualizada com base na variação anual do IPCA/IBGE.

Dos exames realizados cm procedimentos administrativos, a equipe de auditoria identificou 
permissões de uso qualificadas, onerosas, com destaque para os espaços destinados a lanchonetes c 
restaurantes, além de outorgas gratuitas a exemplo da área ocupada pela Polícia Militar do Distrito 
Federal -  PM DF.
No caso específico dos espaços cedidos à OAB, observou-se que, conforme decidido na Cessão de 
Julgamento -  13a sessão extraordinária do Conselho Especial do TJDFT, deu-se, por unanimidade, 
provimento ao recurso daquela autarquia, nos termos do voto do Relator, a seguir transcrito:

“Ante o exposto, dou provimento ao recurso para asseverar que constitui obrigação do 
TJDFT instalar salas especiais e permanentes aos advogados, com uso assegurado à OAB, 

ficando excluída, portanto, qualquer responsabilidade desta entidade pelo pagamento das 
despesas com água e energia elétrica, vigilância e laxas ou quotas condominiais, com a 
ressalva, porém, de que ficará a cargo da OAB, quando instalados e cedidos pelo TJDFT, 
apenas os custos com telefone, instalação e conservação de moveis e limpeza dos espaços 
cedidos para as referidas salas especiais permanentes para os advogados, devendo ser 
adotado, outrossim, os mesmos critérios da decisão ora proferida com relação aos 
supostos débitos relativos a períodos pretéritos

Todavia, analisando-se o Procedimento Administrativo n° 4.614/2016, que trata dc cessão dc 
espaços físicos à OAB, este Controle Interno não identificou levantamentos que demonstrem 
eventuais custos atribuídos àquela autarquia, nos termos da citada decisão. Dessa forma, 
recomendou-se à unidade responsável proceder ao levantamento e à cobrança de eventuais custos a 
cargo da OAB. cm conformidade com a decisão do Conselho Especial do TJDFT, caso esse 
procedimento ainda não tenha sido providenciado.
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Considerando a amostra auditada, observou-se que o TJDFT utiliza, como regra geral, a modalidade 
pregão nas áreas outorgadas, recomendando-se, conforme entendimento da Corte de Contas no 
Acórdão n° 2.844/2010 - Plenário, evoluir para a utilização de sua forma eletrônica, que admite a 
utilização do pregão eletrônico, aplicando o critério de maior valor ofertado para concessões de 
áreas comerciais, cabendo à área técnica definir sua viabilidade. Caso constatada a inviabilidade da 
forma eletrônica, deverá ser utilizada, excepcionalmente, a forma presencial, desde que por ato 
fundamentado em justificativas concretas c detalhadas, rigidamente sindicáveis pelos órgãos de 
controle competentes.

Observou-se, também, que os achados de auditoria decorreram, em grande parte, da inadequação 
dos lermos de Permissão às medidas que a unidade tem adotado “por medida de economicidade 
finaneeira/proeessual”, sendo, então, recomendada a atualização dos referidos termos a fim de que 
espelhem todas as alterações já implementadas, uma vez que, segundo a própria unidade 
responsável pela gestão do patrimônio, representam economia c celeridade para o Tribunal.

Dessa maneira, as recomendações emitidas por este Controle Interno encontram-se em fase de 
implementação e serão monitoradas, ressaltando-se que o achado referente ao recolhimento da taxa 
de ocupação foi acatado, mediante a manifestação da unidade auditada informando que foram 
providenciadas as medidas necessárias para a quitação total do débito pela pcrmissionària.

Diante da análise das informações prestadas no Relatório de Gestão, da comparação realizada entre 
o SPIUnet e o Inventário 2016 e da auditoria na concessão de uso de espaços físicos, concluiu-se 
que os controles internos administrativos relativos à gestão do patrimônio imobiliário necessitam de 
aprimoramento, de forma a reduzir o risco de inconsistências como as que foram apontadas.

Na ANÁLISE 9 -  (ITEM 9 DO ANEXO II DA DN/TCU n° 156/2016). páginas 102 a 108 do 
Anexo I deste Relatório, encontram-se registradas, de forma detalhada, as informações que 
subsidiaram a avaliação em questão.

1.11. Avaliação da qualidade c suficiência dos controles internos administrativos instituídos 
pela UPC (item 11 do Anexo II da DN/TCU n" 156/2016, com redação alterada conforme ata 
da Reunião SECEXAdmin-TCU/SECI-TJDFT de 12/12/2016).
Na análise dos controles internos administrativos, foram verificados os aspectos relacionados ao 
ambiente de controle e à avaliação de risco, conforme acordado na reunião realizada em 
12/12/2016. entre a Secretaria de Controle Externo da Administração do Estado (Secex-Admin) c a 
Secretaria de Controle Interno do TJDFT.

No exercício de 2016 foi realizada uma auditoria operacional, objeto do Procedimento 
Administrativo n° 21.569/2016. para verificar se o Tribunal realiza gestão de riscos e estabelece 
diretrizes para promoção dc controles internos.

Dessa forma, os itens “ambiente de controle” e “avaliação de riscos”, componentes do COSO, 
foram avaliados tomando-se como base a estrutura dc controles internos do TJDFT.
Quanto ao ambiente dc controle, verificou-se que a Administração deu especial atenção a esse item, 
com a publicação da Portaria GPR n° 1944/2016, que estabelece a política de controles internos nos 
processos de aquisições para a contratação de bens e dc serviços c na gestão dos contratos 
decorrentes. A norma prevê a participação de todas as áreas que possuem contratações nos níveis 
estratégicos, táticos c operacionais na definição formal de processos dc trabalho e no 
estabelecimento de controles internos das etapas de elaboração do termo de referência ou projeto 
básico c de gestão contratual.

Ainda com relação à formalização de procedimentos, as contratações em geral e de TI são dotadas 
de formulários padronizados que devem ser obrigatoriamente preenchidos, disponíveis na intranet



do Tribunal nos seguintes endereços: http://inlranet2.lidft.ius.br/institucional/uovernanca-de- 
lie/contrataeoes-dc-tic, e http://inmmct2.lidft.ius.br/scrvicos/formularios/formularios-da-sema.
A Portaria GPR n° 1659/2015 dispõe sobre a obrigatoriedade de verificação de documentação 
mínima que deve compor a instrução dos processos administrativos de compras e contratações em 
geral, conforme disposto na página da Assessoria Jurídico Administrativa da Presidência -  AJA 
(http://intranet2.tidri.ius.br/instilueional/eia).

Com relação aos valores éticos, a Resolução n° 8/2015 instituiu formalmente o código de ética no 
TJDFT. o qual apresenta padrões éticos e de conduta que devem ser observados pelos magistrados e 
servidores do TJDFT.

No que se refere às definições de responsabilidades, por meio da Portaria GPR n° 227/2017. de 
02/02/2017, foi instituído grupo de trabalho para estruturação da governança e gestão de aquisições 
do TJDFT, estabelecendo em seu art. 6o, inciso III. a revisão dos atos que instituem as delegações 
de competência na área de aquisições.

Convém destacar que, no decorrer de 2016, as auditorias realizadas pela Secretaria de Controle 
Interno buscaram avaliar a suficiência dos controles internos dos objetos auditados. Cite-se como 
exemplo: Auditoria dos Processos da SU I RA; Auditoria do Contrato de Execução do Caché; 
Auditoria da VI.I -  exercício de 2016: Auditoria de Avaliação da observância da ordem cronológica 
dos prazos nos pagamentos; Inspeção Administrativa -  Planilha de Custos e Formação de Preços.

As inconsistências e fragilidades verificadas nesses trabalhos foram reportadas às unidades 
auditadas, que se manifestaram, de um modo geral, no sentido de realizar a adequação e a 
implantação dos controles necessários.

No tocante à Avaliação de Riscos, no dia 2 de março de 2017, foi publicada a Portaria Conjunta n° 
15. que trata sobre a instituição da política de gestão de riscos no TJDFT e define os princípios, as 
diretrizes, a estrutura e as responsabilidades, além do próprio processo de gestão de riscos a ser 
implantado na instituição.

A Portaria foi confeccionada de acordo com as boas práticas em gestão de riscos, utilizando-se 
como bibliografia o COSO II -  ERM. a ABNT ISO 3 10000:2009 -  Gestão de Riscos -  Princípios e 
Diretrizes e o Guia de Orientação para o Gerenciamento de Riscos — Programa GesPública (2013).

Verificou-se que a finalização e a publicação da metodologia de gestão de riscos descrita na 
Portaria Conjunta n° 15/2017 é essencial para o efetivo tratamento dos riscos, em todos os níveis 
organizacionais.

Assim, constatou-se que a gestão de riscos do TJDFT encontra-se em um estágio inicial, 
necessitando de um prazo para a consolidação das políticas recentemente publicadas.

Nesse sentido, foi recomendado que o Tribunal siga investindo na implementação efetiva da gestão 
de riscos, em todas as instâncias da organização, de forma a garantir que a exposição a riscos esteja 
dentro dos limites de tolerância e apetite a riscos e não comprometam os objetivos organizacionais.

Pelo exposto, concluiu-se como satisfatórios os resultados obtidos pelo TJDFT no exercício de 
2016, no que se refere aos aspectos relacionados à qualidade e suficiência dos seus controles 
internos administrativos, considerando que o TJDFT iniciou o processo de implantação da gestão de 
riscos da organização, bem como tem adotado medidas que fomentam o estabelecimento e o 
aprimoramento de controles internos.
Na ANÁLISE 10 -  (ITEM 11 DO ANEXO II DA DN/TCU n° 156/2016), páginas 108 a 111 do 
Anexo 1 deste Relatório, encontram-se registradas, de forma detalhada, as informações que 
subsidiaram a avaliação cm questão.

http://inlranet2.lidft.ius.br/institucional/uovernanca-de-lie/contrataeoes-dc-tic
http://inlranet2.lidft.ius.br/institucional/uovernanca-de-lie/contrataeoes-dc-tic
http://inmmct2.lidft.ius.br/scrvicos/formularios/formularios-da-sema
http://intranet2.tidri.ius.br/instilueional/eia


Gestão 2016 com os dados registrados no Sistema Integrado de Administração Financeira do 
Governo Federal -  SIAFI.

Assim, observou-se que os dispositivos constantes da NBC T 16.9, que estabelece critérios e 
procedimentos para registro da depreciação, amortização e exaustão, bem como da NBC T 16.10, 
que estabelece critérios e procedimentos para mensuração de ativos e passivos integrantes do 
patrimônio, estão sendo cumpridos pelo TJDFT, conforme orientação da Macrofunção S1AFI-

Quanto à sistemática de apuração de custos, foi apontada a inexistência de uma unidade responsável 
pelo gerenciamento de custos, ressaltando-se, porém, que o Tribunal utiliza o Sistema de Custos do 
Governo Federal -  SIC para extração de consultas mais abrangentes, utilizando a métrica “custo 
direto”, relativas às informações orçamentárias, integrantes da Lei Orçamentária Anual.

Para avaliação da confiabilidade e efetividade dos controles internos relacionados à elaboração das 
demonstrações contábeis c de relatórios financeiros, definiu-se como escopo a verificação da 
regularidade da atividade de Conformidade Contábil c análise das justificativas e providências 
corretivas para as restrições registradas pela unidade.

Em consulta ao SIAFI, verificou-se registros da conformidade contábil dada "com restrição", nos 
meses de janeiro a abril/2016, relacionados à DESPESA INDENIZAÇÃO MORADIA X 
CONTROLE BENEFICIÁRIO e FALTA IDENT BENEFICIÁRIO CONTROLE AUXÍLIO 
MORADIA.

A unidade responsável justificou, informando tratar-se de questões operacionais, sanadas a partir de 
maio/2016. quando o registro passou a ser realizado mensalmente com a elaboração da Folha de 
Pagamento de Pessoal.

Verificou-se, ainda, que a UG 100009 (Vara da Infância e Juventude do DF-VIJ) não registrou no 
SIAFI a conformidade contábil referente aos meses de março, outubro e novembro de 2016.

Diante de tal situação, rccomendou-se à VI.I proceder às análises da conformidade contábil 
diariamente, de forma a facilitar a identificação tempestiva e consequente regularização dos 
registros que possam provocar desequilíbrios nas informações contábeis, e instituir controles 
internos administrativos mais efetivos, como mecanismo auxiliar de gestão, a fim de evitar 
ocorrências como a apontada na UG 100009. registro “sem conformidade”.

Concluiu-se que esta Unidade Prestadora de Contas adota medidas apropriadas para sanear as 
restrições indicadas na Conformidade Contábil, ressaltando-se a necessidade de se instituir 
controles internos administrativos mais efetivos, como mecanismo auxiliar de gestão, a fim de 
evitar ocorrências como as apontadas na UG 100009. registro "sem conformidade”, cujas 
providências cncontram-se em fase de atendimento, ressaltando que serão monitoradas pela 
Secretaria de Controle Interno.

Na ANÁLISE 11 -  (ITEM 12 DO ANEXO II DA DN/TCU n° 156/2016), páginas 112 a 113 do
Anexo I deste Relatório, encontram-se registradas, de forma detalhada, as informações que 
subsidiaram a avaliação cm questão.

020330.

33



1.13. Considerações Tinais

Por meio dos trabalhos de auditoria realizados pela Secretaria de Controle Interno, conjugados com 
os exames e avaliações executados, foi elaborado o presente Relatório de Auditoria de Gestão com 
o intuito de apresentar opinião acerca dos resultados relativos aos atos e fatos da gestão 
orçamentária, financeira, patrimonial, operacional e contábil deste Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, levando-se em consideração os princípios da eficácia, eficiência, 
economicidadc e legalidade.

Registre-se que não foram identificadas impropriedades relevantes que tenham comprometido os 
atos dos responsáveis pela gestão do TJDFT no exercício de 2016. não obstante as constatações e 
eventuais fragilidades apontadas nos trabalhos de auditoria.

Destaque-se que as orientações e proposições apresentadas pela Secretaria de Controle Interno têm 
sido respondidas satisfatoriamente pela Administração, com adoção de medidas saneadoras que 
visam minimizar os riscos c aperfeiçoar os controles internos instituídos.

Ressalte-se a iniciativa da Administração em estreitar o relacionamento com o Tribunal de Contas 
da União, com vistas à adoção de boas práticas de governança, a exemplo das reuniões realizadas 
entre as unidades das áreas de planejamento logístico do TJDFT e a Secretaria de Controle Externo 
de Aquisições Logísticas (Selog), mencionada na comunicação proferida na Sessão Ordinária do 
Plenário/TCU (Ata n° 7, de 08 de março de 2017).

Diante de todo o exposto, considerando a análise realizada pela equipe da Secretaria de Controle 
Interno, tendo por base as informações dispostas no Relatório de Gestão 2016. bem como as 
avaliações e auditorias realizadas no decorrer do exercício, verificou-se a ausência de 
irregularidades que comprometam a gestão dos recursos públicos alocados ao Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios, de tal maneira que os atos de gestão examinados não 
evidenciaram práticas de impropriedades administrativas dos gestores arrolados no rol de 
responsáveis, opinando-se, portanto, pela regularidade das contas relativas ao exercício de 2016.
E o Relatório.

Brasilia-DF, O ff  de junho de 2017.
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1. ANALISE 1 - CONFORMIDADE DAS PEÇAS

ANÁLISE I
(ITEM I DO ANEXO II DA DN/TCl n" 156/2016)

l iiidade Responsável: Núcleo de Auditoria de Pessoal c de Terceirização — NAL'DPE

Avaliação, considerando a natureza jurídica c o negócio da unidade prestadora da conta (UPC), 
da conformidade das peças exigidas nos incisos I, II e III do art. 13 da IN TCU n° 63/2010 com 
as normas e orientações que regem a elaboração de tais peças.

Informações sobre os trabalhos realizados no decorrer do exercício de 2016, referentes ao item 
em análise.

M odalidade: A uditoria  de C onform idade

Número do Procedim ento A dm inistrativo: PA SEI n° 9641/2017

Período de Abrangência: 01/01/2016 a 31/12/2016

Objetivo: A auditoria tem como objetivo avaliar, considerando a natureza jurídica c o negócio do 
TJDFT, a conformidade das peças exigidas nos incisos I c II do artigo 13 da IN TCU n° 63/2010. 
conforme determina a Decisão Normativa TCU n° 156/2016. a Portaria TCU n° 59/2017 e as 
orientações dadas pelo sistema e-Contas do TCU.

Principais constatações:
A principal constatação da presente auditoria envolve falha no controle interno de determinadas 
unidades, no que se refere à tempestividade das informações prestadas para compor o Relatório 
de Gestão, relativa aos seguintes itens:
1. Na análise do item 1.5, “Macroprocessos finalísticos”, lis. 85/99, verilica-se que. embora tenha 
a descrição de como os macroprocessos são conduzidos de forma genérica, não há uma 
especificação de como se deu a condução no exercício de 2016. conforme solicitado pelo sistema
e-Contas do TCU: “Deverá descrever sucintamente sobre como os macroprocessos loram 
conduzidos pela unidade no exercício de referência do relatório. * Unidade Responsável: SEPG

2. As seguintes informações solicitadas pelo e-Contas no tópico “Planejamento organizacional 
não foram identificadas no texto do RG 2016: (i) principais objetivos estratégicos para o 
exercício de referência do relatório, riscos identificados para seu alcance c as estratégias 
adotadas; (ii) contexto e limitações internas que influenciaram as decisões da gestão. Unidade 
Responsável: SEPG
3. Na análise do item 3.2 do RG/2016, “Informações sobre os dirigentes e colcgiados”, não foram 
identificadas as informações solicitadas no sistema e-Contas. uma vez que foi apenas indicado o 
caminho de acesso para o sítio na internet. Unidade Responsável: SEOF



4. Na análise do item 4.1, “Gestão de Pessoas”, lis. 188/201, não foi localizada nenhuma 
informação acerca das ações adotadas para identificar eventual irregularidade relacionada ao 
pessoal, conforme solicitados pelo e-Contas nas orientações para elaboração do item “Gestão de 
Pessoas". Unidade Responsável: SER11
5. Na análise do tópico 4.1.1 do RG/2016, “Estrutura de pessoal da unidade”, embora tenham 
sido apresentados os três quadros solicitados (lis. 189/190), não foi localizada a análise crítica 
requerida nos subitens 7 e 8 da seção do e-Contas que orienta a elaboração do item “Estrutura de 
pessoal da unidade”. Unidade Responsável: SERI1

6. No tópico 4.2.3 do RG/2016, “Gestão do patrimônio imobiliário”, não foi localizado o 
caminho para o sítio da internet das informações prestadas, conforme solicitado pelo sistema e- 
Contas TCU. Unidade Responsável: SUGER/SEAP
7. No tópico 4.2.3 do RG/2016. “Gestão do patrimônio imobiliário”, não foram localizadas 
algumas informações solicitadas pelo e-Contas TCU, acerca da cessão de espaços físicos e 
imóveis a órgãos públicos e órgãos c entidades públicas ou privadas. Unidade Responsável: 
SUGER/SEAP

8. No tópico 4.2.3 do RG/2016. “Gestão do patrimônio imobiliário”, não foram localizadas 
informações solicitadas pelo e-Contas TCU, acerca das informações sobre imóveis locados de 
terceiros. Unidade Responsável: SUGER/SEAP

9. No tópico 4.3 do RG/2016, “Gestão da Tecnologia da Informação”, não foram localizadas 
algumas informações solicitadas pelo e-Contas TCU. Unidades Responsáveis: SETIC c SETEC

10. Na análise do item 6.2, “Sistemática de Apuração de Custos no Âmbito da Unidade”, II. 283, 
as informações solicitadas não foram localizadas. Unidade Responsável: SEOF

11. No tópico 7.3 do RG/2016, “Medidas administrativas para apuração de responsabilidade por 
Dano ao Erário”, não foram localizadas as informações a seguir, solicitadas pelo e-Contas TCU: 
“(...) a UPC deve também informar, de forma sucinta, sobre a estrutura e controles de que dispõe 
para a apuração e minimizaçâo de ocorrência de ilícitos administrativos de uma maneira geral". 
Unidade Responsável: COD

Orientações:

Orienta-sc que a SEOF aperfeiçoe seu controle interno, de forma a proceder ao adequado 
preenchimento das informações exigidas no sistema e-Contas, na consolidação dos próximos 
relatórios. Orienta-se, ainda, o encaminhamento das orientações do e-Contas pertinentes a cada 
unidade que prestará informações para compor o Relatório de Gestão.
Orienta-se que as unidades (SERI I. SUGER/SEAP. SETIC c a SETEC e COD) aperfeiçoem seus 
controles internos, de forma a realizar uma análise criteriosa das exigências do TCU, 
encaminhando todas as informações determinadas no sistema e-Contas. por ocasião do envio á 
SEOF das informações para consolidação dos próximos Relatórios de Gestão.

Providências Adotadas:
As constatações preliminares da auditoria foram encaminhadas aos gestores responsáveis, tendo 
sido, posteriormente, apresentadas suas respostas e justificativas.
Foram, ainda, realizadas reuniões para apresentação da matriz preliminar dos achados e tratativas 
junto aos gestores, a fim de serem implementadas melhorias, minimizando falhas na eompletudc

6 L -



dos conteúdos para os próximos Relatórios de Gestão.

Verificou-se, após as manifestações das unidades, que todas as informações que não haviam sido 
identificadas ao longo do texto do RG/2016, foram devidamente apresentadas e encaminhadas a 
este controle interno, a fim de sanar as possíveis fragilidades acima elencadas, e constarão no 
anexo deste Relatório dc Auditoria dc Gestão, de forma a subsidiar o trabalho de auditoria 
externa realizado pelo Tribunal de Contas da União.

Respostas das Unidades:

No decorrer dos trabalhos de auditoria, as unidades, a fim de sanar as fragilidades detectadas, 
apresentaram as informações a seguir:

1: Item 1.5, “Macroprocessos finalísticos”. Unidade Responsável: SEPG:

“No tocante às considerações tecidas ao item 1.5. esclarece-se que esta Secretaria não detém as 
informações necessárias para proceder a uma descrição pormenorizada da condução dos 
macroprocessos finalísticos do Tribunal no exercício de 2016.

Nesse sentido, salienta-se que. ao longo do processo de elaboração da Cadeia de Valor da Casa. 
não foram definidos responsáveis pelo monitoramento e avaliação de cada macroprocesso, 
inviabilizando, dessa forma, a obtenção, por esta Secretaria, de dados específicos da execução 
de lais processos.
Ciente de tal limitação, ressalta-se que. há época do preenchimento do RG -  2016, foi enviado e­
mail para a Secretaria de Recursos Orçamentários e Financeiros (...) descrevendo a situação, 
para que fossem adotadas as medidas cabíveis no sent ido do preenchimento do item em comento.

Por fim. com o intuito de contribuir para a solução do problema identificado, destaca-se a 
inclusão, no projeto de instituição do processo de Gestão da Estrutura Organizacional (PA 
87S6/2017), de entrega relativa à identificação dos responsáveis pelos macroprocessos da 
Cadeia de Valor, com a realização de reuniões de sensibilização dos respectivos gestores a 
respeito de sua nova atribuição de preenchimento do item 1.5 dos Relatórios de Gestão exigidos 
pelo Tribunal de Contas da União (...). "

2: Tópico “Planejamento organizacional”. Unidade Responsável: SEPG:
“De acordo com o monitoramento realizado pela Comissão Permanente de Acompanhamento da 
Execução do Plano Estratégico -  CPAEPE, identificaram-se os seguintes riscos e foram 
adotadas as seguintes estratégias:

Tabela 1 -  Riscos identificados pela CPAEPE (SEPG)

Risco identificado Estratégia adotada Evidência

Incapacidade de os 
indicadores índice de 
Realização de
Conciliações/Mediações Pré- 
Processuais e índice de
Realização de
Conciliações/Mediações 
Processuais refletirem
adequadamente___________o_

Substituição dos indicadores 
referidos pelos indicadores S2.2. 
Sessões de conciliação e 
mediação pré-processuais
designadas e S2.3. Procedimentos 
resolvidos por meio de 
conciliação e mediação pré- 
processual e processual.

Resolução do Pleno 23. de 
19 de dezembro de 2016.



desempenho do objetivo.

Existência de metas 
aparentemente pouco 
desafiadoras para o indicador 
AC2.2. índice de Satisfação e 
Comprometimento.

Pedido da CPAEPE de 
esclarecimento das razões e 
critérios utilizados pela 
Secretaria de Recursos Humanos 
para o estabelecimento das metas.

Ata da RAE n° 2, de 2016, 
disponível na internet, em 
http://mv\v. tidft. ins. hr/institnci 
onal/gestao-
estrateeica/planeiamento-
estrateeico/anresentacao

Monitoramento deficiente do 
objetivo SI. Aperfeiçoar a 
qualidade do atendimento ao 
usuário, em razão da 
inexistência de metas para o 
indicador SI. 2. índice de 
satisfação com a qualidade 
das informações.

Aprovação das metas para o 
indicador SI. 2. índice de 
satisfação com a qualidade das 
informações.

Ata da RAE n" 2. de 2016, 
disponível na internet, em 
httn:/Avw\v. tidft. ins. hr/institnci 
onal/eestao-
estrateeica/nlaneiamento-
estrateeico/apresentacao

Inadequação da metodologia 
de cálculo do indicador PI4.1. 
índice de execução do 
orçamento estratégico, para 
medir adequadamente o 
percentual de execução do 
orçamento destinado às 
iniciativas estratégicas.

Construção, pela Secretaria de 
Recursos Orçamentários e 
Financeiros, em conjunto com a 
Secretaria-Geral do TJDFT, dos 
atributos de novo indicador que 
reflita a realidade da execução 
das ações estratégicas, cuja 
apuração é complexa e depende 
da intervenção de outras 
unidades.

Ata da RAE n° 1, de 2017, 
disponível na internet, em 
httn://mvw. tidft. ins. hr/institnci 
onal/eestao-
estrateeica/planeiamento-
estrateeico/anresentacao

Impossibilidade de apuração 
dos indicadores da 1" e 2a 
Instâncias, em periodicidade 
quadrimestral, em razão da 
incompatibilidade das regras 
do Justiça em Números 
(semestral), de onde se 
originavam as variáveis dos 
indicadores.

Desenvolvimento de novas regras 
de apuração para os referidos 
indicadores, com base na 
Estatística Interna do TJDFT e 
compatível com a periodicidade 
de apuração quadrimestral.

Processo Administrativo SEI! 
n0 0010032/2017.

Falta de prioridade para os 
projetos da área de 
conciliação e mediação do 
Tribunal. notadamente o 
projeto denominado SISCON 
(Sistema de Mediação e 
Conciliação do TJDFT).

Pedido da CPAEPE, endereçado 
à Secretaria-Geral do TJDFT, de 
priorização do projeto SISCON 
pela A dminislração.

Processo Administrativo SEP. 
n" 1000700/20/6.

http://mv/v


Baixa vinculação dos projetos 
institucionais às iniciativas 
estratégicas do PE 2015-2020

Encaminhamento de proposta de 
novo portfólio de Projetos 
Estratégicos à Presidência do 
T.IDFT, contemplando. entre 
outros pontos, a estruturação do 
Novo Portfólio de Projetos 
Estratégicos do T.IDFT, com nova 
forma de avaliação, seleção e 
priorização, considerando o
impacto de cada um deles no 
atendimento dos Objetivos,
Iniciativas e Metas Estratégicas; 
novo prazo de vigência do
Portfólio de Projetos
Estratégicos, em consonância ao 
Plano Estratégico do T.IDFT. 
atualmente 2015-2020; a
participação efetiva da CPAEPE 
na elaboração e no 
monitoramento da execução do 
Portfólio de Projetos Estratégicos 
do T.IDFT; a definição do
Tribunal Pleno Administrativo 
como instância decisória acerca 
da inclusão ou desvinculação de 
Projeto Estratégico do Portfólio 
Estratégico.

Processo Administrativo SEP. 
n° 0007234/2017.

Ponte: SEP(3

Quanto ao contexto, este foi fortemente marcado pela recessão econômica enfrentada pelo país e 
cpte repercutiu nos diversos órgãos da administração pública em forma de limitações 
orçamentárias. No T.JDFT. redundou inclusive na edição da Portaria Conjunta 28. de 4 de abril 
de 2016. que estabeleceu políticas de adequação orçamentária de despesas correntes relativas 
ao orçamento de custeio bem como para o orçamento do grupo investimentos.
Em relação às limitações internas, avalia-se que o principal gargalo surgiu da falta de 
alinhamento dos projetos da casa com os objetivos e iniciativas do PE 2015-2020. Nesse sentido, 
entende-se como fundamental a adoção de um novo portfólio de projetos estratégicos pelo 
Tribunal
3: “Informações sobre os dirigentes e colegiados". Unidade Responsável: SEOF:
‘VI SEOF remeteu à composição ao Regimento Interno acerca das informações solicitadas no 
item 3.2. Para cumprir o solicitado pela NAUDPE, transcreve-se, abaixo, a complementação das 
informações. ”
Após. na resposta da unidade, os artigos do regimento referentes aos dirigentes e colegiados 
foram copiados e colados.
4: Item 4.1. “Gestão de Pessoas”. Unidade Responsável: SERH:
“Atualmente o controle de acumulação de cargos é realizado por meio de auto declaração do



servidor no momento da posse. Encontra-se em fase de desenvolvimento, por meio de parceria 
entre SUCAP e G ESI RH. um módulo dentro do sistema de administração de recursos humanos -  
ST A RH. para identificação e controle de acumulação de cargos. "

5: Tópico 4.1.1, “Estrutura dc pessoal da unidade". Unidade Responsável: SERU:

“Observa-se que a quantidade de servidores não é suficiente para atender o défice atual 
existente, uma vez que a soma dos défices é maior que a quantidade de cargos vagos, sendo 
assim inviável suprir esses défices. Essa diferença representa a carência atual de servidores nas 
unidades. Os gestores devem gerenciar a distribuição do trabalho considerando a força de 
trabalho existente, excluindo os servidores em afastamento oficial, frequentemente sem contar 
com a lotação de referência preenchida. ”

Em relação à distribuição da força de trabalho entre a área meio e a área fim. o Tribunal 
sempre se alentou ao percentual de distribuição recomendado pelo Conselho Nacional da 
Justiça -  CNJ, publicando regulamentações internas estabelecendo inclusive percentuais para a 
área meio inferiores (mais rígidos) do que o recomendado pelo CNJ. A Regulamentação vigente 
- Portaria GPR 1020/2015, determina que o Tribunal mantenha uma distribuição de 76,1% de 
servidores localizados na área fim e 23,9%> na área meio a Resolução CNJ 219/2016 estabelece 
o percentual de 30% na área de apoio indireto à atividade judicante -  que corresponde às 
unidades da área meio.

Várias ações também foram implementadas pelo Tribuna! na intenção de priorizar a área fim 
fortalecendo o percentual de lotação de servidores nessa área -  por exemplo: criação de Comité 
de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição: regulamentações como: remanejamento 
de cargos vagos da área meio para a área fim até o suprimento dos défices e instalação de novos 
juízos e novas circunscrições: alteração de cargos especializados para possibilitar a nomeação 
de Analistas Judiciários, área Judiciárias, e Técnicos Judiciários, área Administrativa, na área 
Fim e demanda de retornos de cargos cedidos mediante redistribuição por reciprocidade.

Contudo, avaliamos que a distribuição da força de trabalho do Tribunal e a regulamentação de 
localização e movimentação de servidores -  Portaria GPR 1020/2015está em consonância às 
recomendações propostas pelo CNJ e atendem à Política Nacional de Atenção Prioritária ao 
Primeiro Grau de Jurisdição. ”

Cabe informar, em relação ao acompanhamento da distribuição da força de trabalho que o 
Tribunal faz o controle por meio de painéis do Qlilcview. Há distribuição diária de relatório em 
PDF encaminhado a várias autoridades e gestores do Tribunal com informações a respeito da 
força de trabalho no Tribunal e páginas na intranet para acompanhamento do índice de 
Comprometimento da Força de Trabalho -  ICFT e saldo de servidores nas unidades. Além disse, 
há a Matriz de Cargos da Instituição que oferece o acompanhamento continuado das 
movimentações evitando localizações em dissonâncias as permitidas a cada cargo, evitando, 
assim, desvio de cargo na Instituição.

Não considerando funções comissionadas, a respeito do número de servidores em cargos 
comissionados frente a não comissionados, informamos que, à época da entrega do relatório, o 
Tribunal contava com 548 (quinhentos e quarenta e oito) cargos comissionados. Desses, 496 
(quatrocentos e noventa e seis) cargos ocupados por servidores da Instituição. Cabe ressaltar 
somente que o número de cargos em comissão é menor que 10% da força de trabalho atual do 
Tribunal.
Considerando as ações de priorização da área fim, analisamos que o impacto da aposentadoria 
de servidores nas unidades pertencentes a área meio, são mais relevantes que a aposentadoria



de servidores de unidades pertencentes a unidades da área fim, pois a reposição do servidor em 
unidade administrativa não está prevista pela Administração. Importante salientar também que. 
cargos de aposentadoria não estão, no momento, com autorização para provimento, por esse 
motivo também quando há aposentadoria de servidores na área fim  o preenchimento dessa vaga 
é prioritária e pode acontecer movimentação de servidores da área meio para a área fim.

A tabela 23 apresenta o número 275 servidores afastados, a época da prestação dos dados. 
“licenciados, afastados, acompanhamento funcional, vacância em tramitação etc". Avaliamos 
como um impacto significativo tendo em vista tratar-se de força de trabalho - ocupante de cargo 
provido, mas que estão indisponíveis para o trabalho.

A Resolução T./DFT 2/2016, que dispõe sobre a estrutura organizacional da Presidência, da I" 
Vice-Presidência e da 2" Vice-Presidência do TJDFT. veio ao encontro da Resolução CN.J 
219/2016, que dispõe sobre a distribuição de servidores, de cargos em comissão e de funções de 
confiança nos órgãos do Poder Judiciário de primeiro e segundo graus.
Ademais, a Portaria GPR 20/2017, classificou as unidades organizacionais em três áreas de 
atuação:

a) Unidades Judiciárias, composta pelas Unidades Judiciárias de I o de Grau. Unidades 
Judiciárias de 2o Grau, Unidades Judiciárias -  Juizados Especiais e Unidades Judiciárias — 
Turmas Recursais.

b) Arca de Apoio Direto à Atividade Judicante, composta pelas Unidades de Apoio ao I" grau. 
Unidades de Apoio ao 2" grau. Unidades de Apoio aos Juizados Especiais e Unidades de Apoio 
às Turmas Recursais.
c) Área de Apoio Indireto à Atividade Judicante, composta pelas unidades administrativas, 
classificadas da seguinte forma: Unidades de Apoio Indireto -  Tecnologia da Informação. 
Unidades de Apoio Indireto -  Escola Judiciária e Unidades de Apoio Indireto -  Outras 
Administrativas. ”

6: Tópico 4.2.3. “Gestão do patrimônio imobiliário”. Unidade Responsável: SUGER/SEAE:
“Encontra-se em desenvolvimento um link http.VAvww. tjdft.jus. br/institucional/conheca-o-tjdft 
para demonstração do patrimônio imobiliário do TJDFT. "
7: Tópico 4.2.3. “Gestão do patrimônio imobiliário” - cessão de espaços Hsicos e imóveis a 
órgãos públicos e órgãos e entidades públicas ou privadas. Unidade Responsável: SUGER/SEAP:

"Todos os termos de permissão de uso dos espaços físicos das edificações do TJDFT, bem como 
o uso dos apartamentos funcionais, são firmados por TERMO DE PERMISSÃO DE USO com a 
identificação das partes, a caracterização e finalidade do espaço permitido/cedido. os deveres e 
obrigações das partes, os custos da permissão, bem como a vigência.
As ocupações dos espaços físicos são prerrogativas do Presidente do TJDFT, conforme 
preconiza o Art. 367, do Regimento Interno do Tribunal.
Os espaços destinados à lanchoneles/reslaurantes são precedido de licitação.

A taxa de ocupação cobrada nas permissões de uso foi elaborada com base nos gastos de água e 
energia elétrica, tratada no PA 16.836/2009 e SEI 52/2017, exceção para os apartamentos 
funcionais que são regulamentados pela Portaria GPR 561/2003.
A SUGER sugeriu a edição de um normativo para gestão imobiliária do TJDFT por meio do PA 
SEI 000040/2017. A minuta de portaria está em fase final. ”
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8: Tópico 4.2.3, “Gestão do patrimônio imobiliário” - imóveis locados de terceiros. Unidade 
Responsável: SUGER/SEAP:
"O TJDFT teve, nos exercícios de 2012/2013/2014/2015/2016, dois imóveis locados onde 
abri fiavam unidades administrativas, judiciais e depósito de materiais, que não cabiam nos 
prédios próprios devido à criação de novas unidades dentro da estrutura organizacional do 
tribunal (dentre elas gabinetes de desembargadores). Atualmente o TJDFT tem apenas 01 (um) 
imóvel locado onde abriga a Vara de Execução Fiscal. Unidades Administrativas, o depósito de 
bens móveis e marcenaria do tribunal, no valor de RS 244.902,05. A manutenção do imóvel é de 
responsabilidade do tribunal, excetuando as manutenções estruturais que são por conta do 
locador, conforme prevê a Lei 08.245/1991. "

9: Tópico 4.3, “Gestão da Tecnologia da Informação”. Unidades Responsáveis: SETIC e SETEC:

SETEC:
“Cabe-nos complementar as informações afetas à SETEC/SUTEC, conforme tabela 37, fls. 
225/226 do relatório de gestão 2016, em anexo:

( . . . )

Dos projetos listados, em destaque abaixo, temos a informar que:

1 ) 0  projeto para renovar estoque de materiais de consumo de rede não foi prior izado em 2016 
pela Alta Administração por força do contingenciamento orçamentário: PA 12899/2015 
(cabeamento estruturado Furukawa, valor previsto de RS 3.000.000,00, executado RS 0,00. Fase 
do Documento de Oficialização de Demanda -  DOD); PA 12900/2015 (racks e acessórios para 
cabeamento. valor previsto de RS 3.000.000.00, executado RS 0,00. Fase: DOD): PA 
12901/2015 (eletrocalhas para cabeamento, valor previsto de RS 3.000.000.00, executado RS 
0,00. Fase: DOD); e, PA 12903/2015 (itens diversos para cabeamento. valor previsto de RS
500.000. 00, executado RS 0,00. Fase: DOD). Para 2017, foi autorizado o estudo técnico e a 
construção dos artefatos para posterior análise de mérito pelo Comitê de Análise Prévia. Está 
em fase de elaboração de artefatos;

2) O projeto de instalação do NOC foi concluído em dezembro de 2016, com o remanejamento 
de unidades (laboratório de informática (SURAT/SET1C) e Núcleo de Reprografia (NUER)) para 
alocação do Serviço de Monitoramento e Administração de Datacenter (SERMAD). O custo 
envolvido nos layouts fo i absorvido pela SUMAN e pelo contrato 122/2015 (UST). Atualmente, 
os equipamentos próprios para NOC. como o videowall . mobiliário específico, etc, serão 
especificados conforme autorização prévia do Comitê de Análise Prévia e possivelmente serão 
adquiridos em 2017, conforme deliberação posterior do Comitê;
3) Os projetos para aumentar a infraestrutura do ambiente de 1" grau e 2" graus, foram 
concluídos após a aquisição do storage e computadores servidores realizados com sucesso, 
possibilitando a dilatação do ambiente. Os computadores servidores apenas entraram em 
produção, não gerando custo em 2016. O TJDFT registrou a ARP 194/2015 (PA 10102/2015, no 
valor de RS 15.992.156,00) para aquisição de I PB (um Petabyte) para solução de 
armazenamento (storage) redundante. A aquisição se deu em 2 etapas: em 2015, executou-se 
aproximadamente 75% da Ata (RS 11.841.684.00). adquirindo-se apenas os elementos principais 
da solução (controladoras, switches topo de rack, racks) e parte dos discos da solução (que 
agregam, de fato, a capacidade): 200TB líquidos de armazenamento (considerando a replicação 
de dados). Por força do contingenciamento financeiro imposto pelo Governo Federai apenas em 
novembro de 2016, concluiu-se a aquisição, executando-se todo o valor restante. RS
4.150.472.00.



4) O projeto cie implantação de gravação digital de audiências DRS (fase II): a primeira fase do 
projeto não foi concluída, pois não contemplou os novos fóruns. Aguas Claras e Recanto das 
Emas. A ARP 131/2015 (PA 16536/2014, no valor de RS 2.743.020,90) venceu em julho de 2016 
sem ter sido totalmente executada. O valor executado em 2015 foi de RS 1.032.045.80. Em 2016. 
por força do contingenciamento orçamentário imposto pelo Governo Federal, dos 123 kits 
necessários para a conclusão da expansão do projeto de gravação de audiências em todas as 
varas, incluindo os fóruns de Aguas Claras e Recanto das Emas. havia sido planejada pela 
Administração a aquisição de apenas 35 Kits. entretanto, a Ata venceu em 20/07/16 sem que 
houvesse autorização orçamentária para a aquisição pretendida.

5) A adequação das contratações ao RIA e a Resolução 182. de 2013. do CNJ. hem como o 
projeto de adequação dos processos de aquisições de TIC: desde sua criação (Portaria GPR 
1892. de 2014) a SETEC, deforma padronizada e aderente às regulamentações, busca atender 
aos normativos citados, hem como às recomendações do TCU e IN SLTI/MP 4/2014 a respeito 
da correta segregação de funções. ”

SETIC:

"Em resposta, a unidade apresentou novo quadro dos Principais Sistemas Computacionais 
diretamente relacionados aos Macroprocessos Finalísticos e Objetivos Estratégicos, contendo as 
inf ormações solicitadas, valores orçados e despendidos e os prazos de conclusão. ”

Obs.: o mencionado quadro cncontra-sc no Anexo II do RAG 2016.

10: Item 6.2. “Sistemática de Apuração de Custos no Âmbito da Unidade”. Unidade 
Responsável: SEOF:

“Conforme informado no RG 2016 não há no Tribunal Unidade Administrativa responsável pelo 
gerenciamento de custos.
Observe-se, no entanto, que a Administração do TJDFT no PA 3.669/2017, solicitou a 
manifestação da SEOF sobre o plano de ação acerca da implantação da Sistemática de 
Apuração de Custos, por provocação da SECI. A SEOF consignou que em pesquisa realizada 
sobre o tema verifica-se que é imprescindível, para a sua implantação, que o TJDFT siga a 
recomendação da STN, no sentido de que seja criada uma equipe setorial de custos, 
multidisciplinar. que "deverá ler uma estrutura administrativa própria, com quadro de pessoal e 
infraestrutura (espaço físico, mobiliário e equipamentos) exclusivos ao seu funcionamento. "

De acordo com a explanação da STN. as equipes dedicadas ao apoio de setorias contábeis, 
orçamentárias e financeiras não devem ser as mesmas dedicadas à gestão estratégica de custos. 
Nesse sentido, a SEOF informou à SEG que para tornar possível a implantação da estratégia de 
controle e melhoria dos gastos por meio do sistema de custos, a Secretaria de Tesouro Nacional 
-  STN fornece orientações, em sua página na internet, conforme comentado anteriormente, 
acerca da melhor composição da estrutura orgânica, unidade responsável pelo gerenciamento 
de custos, também chamadas de setoriais de custos
fintar. 3. tesouro.jazenda.gov. br/Sistema Informação custos/publicacoes. asp).

Na oportunidade, constatou-se que a SEOF não é o setor adequado para realizar o 
acompanhamento dos custos do programa e das ações do Órgão e. para atender a 
recomendação da SECI, se faz necessária a criação de estrutura especifica conforme se 
depreende das orientações da Secretaria do Tesouro Nacional -  STN.
Em conclusão, o TJDFT não possui ainda estrutura para o desenvolvimento de Sistemática de 
Apuração de Custos, e conforme exposto, a SEOF sugeriu a Secretaria-geral a criação de



estrutura especifica conforme orientações da Secretaria do Tesouro Nacional -  STN. "

11: Tópico 7.3, “Medidas administrativas para apuração de responsabilidade por Dano ao 
Erário”. Unidade Responsável: COD:
“Em relação as informações solicitadas, tenho a informar, deforma sucinta e geral, que não há 
qualquer estrutura ou controle especifico para a minimização de ocorrência de ilícitos 
administrativos. De acordo com a Resolução n. 02/2016, artigo 101. inciso VIII, a Comissão 
Disciplinar tem a atribuição de "propor medidas que visem à prevenção de irregularidades 
funcionais e ao aprimoramento da processualística disciplinar ". Contudo, as propostas são 
elaboradas por meio de observações empíricas que os membros da Comissão porventura 
diagnostiquem como pontos falhos nas rotinas do Tribunal e que permitem a ocorrência de 
irregularidades. Dessa forma, não há um procedimento padrão nem mesmo um controle sobre o 
exercício de tal atribuição.

Esclarecida a situação para a minimização de irregularidades, quanto a apuração, esclareço 
que nossa atuação ê regrada e limitada aos ditames das Lei 8.112/1990 e Lei 9784/1999. ”

Situação Atual:

As desconformidades detectadas foram discutidas com os gestores de cada unidade responsável 
pela disponibilização da informação, tendo sido recomendada a adoção de mecanismos e a 
instituição de controles, de forma a reduzir o risco de lais ocorrências nos relatórios futuros. 
Ressalte-se que a implementação das recomendações feitas às unidades será monitorada por este 
Controle Interno.

Parecer conclusivo acerca do item cm análise, considerando as informações apresentadas 
pelos gestores no Relatório de Gestão 2016 e as constatações decorrentes dos trabalhos de 
auditoria realizados.

Trata-se de auditoria sobre a conformidade das peças exigidas nos incisos I e II do art. 13 da IN 
TCU n° 63/2010 com as normas que regem a elaboração de tais peças, realizada no período de 
março a maio de 2017.

Na avaliação desse item. foram considerados os resultados decorrentes da auditoria de 
conformidade realizada por este Controle Interno, objeto do PA SEI n° 9641/2017, 
compreendendo o período de 01/01 /2016 a 31/12/2016.

O objetivo principal foi atender aos quesitos solicitados pelo TCU, formalizados na DN TCU n° 
156/2016. que especifica a forma, os prazos de entrega e os conteúdos das peças complementares 
que comporão os processos de contas.

A auditoria de gestão foi autorizada pelo Exmo. Senhor Presidente, por meio do Despacho GPR 
n° 00.92877, PA SEI n° 8359/2017. de 07/04/2017.

A unidade selecionada para a auditoria foi a Secrctaria-Geral do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Dos Territórios por meio de sua unidade subordinada Secretaria de Recursos 
Orçamentários e Financeiros -  SEOF, já que detém a competência de apresentar relatórios de 
gestão para compor a Tomada de Contas Anual, estabelecida pela Resolução n° 02, de 12 de 
dezembro de 2016, do Conselho da Magistratura.

A auditoria realizada teve como objetivo a avaliação da conformidade do Relatório de Gestão e



cio Rol clc Responsáveis, quanto à organização, conteúdos e formatos, com base nos normativos 
do TCU que regulamentam a matéria (DN TCU n° 154/2016. Portaria TCU n° 59/2017 e sistema 
e-Contas). considerando a natureza jurídica c o negócio deste TJDFT.

O trabalho observou as normas e técnicas de auditoria, a Resolução CNJ n° 171, de Io de março 
de 2013, e foram norteados pelas seguintes questões de auditoria, baseadas nas informações 
requeridas pela Decisão Normativa TCU n° 156/2016:

'r O Rol de Responsáveis apresenta a formatação e a completude das informações exigidas na 
DN 1'CU n° 154/2016. na Portaria TCU n° 59/2017 e nas orientações do e-Contas/TCU?

> A formatação das informações prestadas no Relatório de Gcstão/2016 está de acordo com o 
exigido na DN TCU n° 154/2016. na Portaria TCU n° 59/2017 e nas orientações do e- 
Contas/TCU?

r- As informações exigidas pela DN TCU n° 154/2016. pela Portaria TCU n° 59/2017 c pelo 
Sistema e-Contas foram prestadas em sua completude?

Os procedimentos de auditoria previstos na Matriz de Planejamento envolveram a utilização de 
checklist e análise comparativa entre as informações obtidas e os normativos existentes.

Foi elaborado checklist para conferência da formatação e conteúdo das informações apresentadas 
no Rol de Responsáveis e análise comparativa entre a formatação e completude dos conteúdos 
das Informações apresentadas no Relatório de Gestão e a formatação exigida pelo TCU.

Em cumprimento ao disposto na IN TCU n° 63/2010, alterada pela IN TCU n° 72/2013, esta 
Unidade Prestadora de Contas apresentou, inicialmentc. o Relatório de Gestão e o Rol de 
Responsáveis, conforme organização, conteúdos e formatos estabelecidos pela DN TCU n°
154/2016, na Portaria TCU n° 59/2017 e nas orientações do e-Contas/TCU.
O Relatório foi encaminhado à Corte de Contas, cm meio eletrônico, dentro do prazo 
estabelecido, e. nos termos do art. 3o da DN TCU n° 156/2016, será considerado para fins de 
constituição do processo de contas perante o TCU.
Ressaltamos que o Relatório de Gestão foi apresentado seguindo os tópicos e requisitos definidos 
nos normativos aplicáveis à esta UPC, utilizando, para elaboração dos conteúdos, os quadros de 
referência propostos nas orientações do e-Contas/TCU, com os devidos ajustes necessários cm 
razão de suas especificidades, c contemplando as informações exigidas.
Quanto á estrutura e á apresentação gráfica, esclarecemos que o relatório se apresentou conforme 
determinado nos normativos citados acima e os ajustes identificados por esta Unidade de 
Controle Interno foram encaminhados aos gestores e responsáveis pela elaboração do Relatório 
de Gestão para observação das orientações expedidas e orientação aos participantes do processo 
de confecção dos relatórios vindouros.
As observações relativas ao conteúdo, nos casos considerados necessários, foram repassadas aos 
gestores, em conjunto com aquelas de caráter formal, para conhecimento e implementação nos 
exercícios seguintes.
Quanto às fragilidades detectadas pela equipe de auditoria, foram providenciados pelos gestores 
os envios das informações complementares ao Relatório de Gestão 2016. as quais constam dos 
Anexos I e II deste Relatório de Auditoria de Gestão.
No decorrer dos trabalhos de auditoria, a fim de sanar as fragilidades detectadas, as unidades que 
foram acionadas para complementar as informações apresentadas, procederam ao devido 
encaminhamento de todas as informações que não haviam sido identificadas ao longo do texto do



Relatório de Gestão 2016, sendo que estas constarão no anexo deste Relatório de Auditoria de 
Gestão, de forma a subsidiar o trabalho de auditoria externa realizado pelo Tribunal de Contas da 
União.
Os resultados desta auditoria, após análise das manifestações das unidades administrativas, 
demonstraram que não foram detectadas inconsistências relevantes, uma vez que. a clareza e o 
entendimento do conteúdo divulgado não foram prejudicados.
Dessa forma, com base na análise empreendida, avalia-se que as fragilidades detectadas, por si 
só. não configuram impropriedade passível de macular a conformidade do Relatório de Gestão, 
entretanto, fez-se necessário tecer recomendações no sentido de que os gestores observem 
cuidadosamente os comandos normativos acerca da confecção dos relatórios de gestão para os 
próximos exercícios.
Pelo exposto, considerando o avanço percebido, por parte de todas as unidades envolvidas na 
confecção do Relatório de Gestão 2016, cm relação ao exercício de 2015, bem como o 
comprometimento das unidades na consolidação das informações referentes á gestão do TJDFT, 
concluímos pela REGULARIDADE da conformidade das peças exigidas nos incisos I e 11 do art. 
13 da 1NTCU n° 63/2010.

2. ANÁLISE 2A - RESULTADOS QUANTITATIVOS E QUALITATIVOS DA GESTÃO 
EM ESPECIAL QUANTO À EFICÁCIA E EFICIÊNCIA NO CUMPRIMENTO DO 
ESTABELECIDO NOS PLANOS ESTRATÉGICOS DO PODER JUDICIÁRIO E DO 
TJDFT

A N Á L ISE  2A

(ITEM 2 DO ANEXO II DA DN/TCU n" 156/2016)

Unidade Responsável: Núcleo de Auditoria Contábil e Financeira, Tomada de Contas e 
Prestação de Contas -  NAUD1F

(a) Avaliação dos resultados quantitativos e qualitativos da gestão, em especial quanto à 
eficácia e eficiência no cumprimento do estabelecido nos planos estratégicos do Poder 
Judiciário e do TJDFT, (b) bem como avaliar a execução física e financeira dos projetos e das 
obras.

(Redação acordada na reunião realizada com a SeccxAdmin, em 12/12/2016).

Informações sobre os trabalhos realizados no decorrer do exercício de 2016, referentes ao item 
em análise.

M odalidade: C orrelação das informações apresentadas no re la tó rio  de gestão 

e nos mecanismos de transparência  do TJDFT.

Número do Procedim ento A dm inistrativo: 8969/2017



Período de A brangência: exercício dc 2016

Objetivo: Avaliar os resultados quantitativos e qualitativos da gestão, especialmente com 
relação à eficácia e eficiência no cumprimento dos objetivos estabelecidos nos planos 
estratégicos do Poder Judiciário e do TJDFT.

Parecer conclusivo acerca do item em análise, considerando as informações apresentadas 
pelos gestores no Relatório de Gestão 2016 e as constatações decorrentes dos trabalhos 
realizados.

Em observância ao disposto no item 2, do Anexo II da DN TCU n° 156/2016 (texto alterado), 
este tópico visa apresentar uma análise acerca da gestão do TJDFT sob os aspectos 
quantitativos e qualitativos, especialmente com relação a eficácia c eficiência no cumprimento 
dos objetivos estabelecidos no Plano Estratégico do Poder Judiciário e do TJDFT.

Para tanto, foi feita correlação das informações prestadas no Relatório de Gestão com os 
resultados dos desempenhos operacional, estratégico e orçamentário do Tribunal.

Desempenho Operacional -  Metas do Judiciário

A Portaria Conjunta n° 6/2016, do TJDFT, regulamentou os procedimentos destinados ao 
cumprimento das metas Nacionais do Poder Judiciário para o ano dc 2016.

Os resultados são apresentados no Relatório de Gestão e podem ser visualizados mais 
detalhadamente no painel dc metas disponível no site do TJDFT, endereço eletrônico: 
htlp://\v\v\v. tidft.ius.hr/instilucional/metas-do-iudiciario/nainel-de-metas.

Para análise dos resultados, tomou-se como base a seguinte faixa de desempenho, constante do 
Painel dc Bordo do desempenho estratégico do Tribunal: a) desempenho satisfatório: maior ou 
igual a 90% do valor da meta; b) desempenho regular: maior ou igual a 70% e menor do que 
90% da meta; c) desempenho insatisfatório: menor do que 70% da meta; d) sem medição ou 
sem meta para 2016.
Ao se comparar o desempenho de 2016 cm relação a 2015. observa-se evolução significativa 
em algumas metas, conforme tabela abaixo:

Tabela 2 Desempenho das Melas do Judiciário referente ao TJDFT

Meta Desempenho em 2015 Desempenho em 2016

1 -  Julgar mais processos que os distribuídos 97.56% 105.30%

2 -  Julgar processos mais antigos 106,06% (*) 106.26% (*)

3 -  Aumentar os casos solucionados por 
conciliação

100% 124,46%

6 -  Priorizar o julgamento das ações coletivas 85,95% (*) 121,97% (*)

7 -  Priorizar o julgamento os processos dos 
maiores litigantes e dos recursos repetitivos 75.76% 100%

Fonte: lillp://w\v\v.titllTius.hr/inslilucional/mclas-cln-iucliciario/paincl-de-metas

(*) Média dos segmentos



Figura I -  Metas do Judiciário -  Melhor Desempenho do TJDFT (exercício de 2016 em relação a 2015)

Metas do Judiciário - Melhor desempenho do 
TJDFT (exercício de 2016 em relação a 2015)

I - Julgar mais 2 -Julgar 3 -Aumentar 6 -Priorizar o  7 - Ptiorirar o
processosque processosmais oscasos julgamento das julgamentodos
os distribuídos antigos solucionados ações coletivas processos dos

por conciliação maiores
litigantes e dos 

recursos 
repetitivos

«Desempenho em 2015 ■  Desempenho em 201G

Fonte: http:/Avww. tidfl.ius.br/institueional/mctas-do-iudiciario/painel-de-metas

Em relação à meta 4 (priorizar o julgamento dos processos relativos à corrupção e à 
improbidade administrativa), apesar do pequeno decréscimo -  133,70% em 2015 para 129.08% 
em 2016 -  o resultado alcançado foi satisfatório uma vez que houve superação da meta em 
mais de 29%.

As metas 5 (Impulsionar processos à execução) e 8 (Implementar projeto com equipe 
capacitada para oferecer práticas de Justiça Restaurativa) não foram aplicadas em 2015. No 
entanto, o resultado também foi satisfatório, pois alcançou 100% de cumprimento.
A figura a seguir apresenta o desempenho do Tribunal quanto ao cumprimento das metas do 
Judiciário:

Figura 2 -  Cumprimento das Metas do Judiciário no TJDFT (exercício de 2016)

Cumprimento das Metas do Judiciário no TJDFT 
(exercício de 2016)

1. Julgar mais processos do que os distribuídos.

2 Ju lg ar processos mais antigos.

3. Aum entar os casos solucionados por conciliação.
4. Priorizar o julgamento dos processos relativos á 

corrupç3o e à improbidade administrativa.

5. Impulsionar processos 3 execução.

6. Priorizar o julgamento de ações coletivas.
7. Priorizar o julgamento rios processos dos maiores

litigantes e dos recursos repetitivos.

8. Implementar projeto com equipe capacitada para
oferecer práticas de Justiça Restaurativa. 100%

Fonte: !itlp://\v\v\v.tidfl.ius.hr/insliiucional inclas-do-iudicittrio/painel-dc-inctas

* 1 2 4 ,4 6 %

129,08%
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Justiça cm números

Quanto aos resultados referentes à Justiça em Números, dispostos nas páginas 151-156 do 
Relatório de Gestão, relativamente à litigiosidade, atendimento à demanda c produtividade, 
observou-se que o desempenho do TJDFT no exercício de 2016, em comparação com os dados 
registrados nos anos anteriores, não foi satisfatório.

Quanto à litigiosidade, registre-se que em 2016 foram registrados 467.633 casos novos, 
gerando um aumento de 16,4%, ou seja, 65.901 processos a mais que o total verificado em 
2015. Por outro lado. houve uma redução de 79.651 processos baixados em relação ao 
exercício de 2015. Conforme informações apresentadas no Relatório de Gestão, a conjuntura 
dessas variações resultou cm um quantitativo de processos pendentes bastante superior ao que 
vinha sendo observado nos últimos anos. atingindo a marca de 800 mil processos em 
tramitação.

Como reflexo da redução dos processos baixados e do aumento do estoque, a taxa de 
congestionamento geral do TJDFT cresceu 12.8 pontos percentuais em 2016, alcançado o 
percentual de 66,8%. mantendo-se, ainda assim, inferior à taxa média da Justiça Estadual 
(74.8%), registrada no ano de 2015, conforme informação constante do Relatório de Gestão, 
página 154.

No tocante ao atendimento à demanda, o desempenho do TJDFT foi inferior à média nacional, 
apresentado resultados abaixo de 100% cm todos os seguimentos. Os resultados mais baixos 
foram apresentados no 2o grau (67.3%) e nas Turmas (69.1%). enquanto os melhores foram 
registrados nos Juizados Especiais (99.4%) e no 1° Grau (89.7%).
Com relação ao índice de produtividade, observou-se um decréscimo no número de processos 
baixados em comparação com os resultados obtidos em 2015.

Diante dessas considerações, verificou-se que os resultados referentes à litigiosidade, taxa de 
congestionamento, índices de atendimento à demanda e produtividade não evoluíram em 
comparação com o exercício de 2015. acarretando um aumento significativo do quantitativo de 
processos pendentes, incremento do estoque c crescimento da taxa de congestionamento.

Desempenho estratégico
No que concerne ao desempenho estratégico, os resultados são evidenciados no painel de bordo 
do Mapa estratégico (figura 28 da pág. 133 do Relatório de Gestão), que apresenta 
graficamente a performance de cada objetivo com base nos indicadores a eles relacionados.

Apesar de serem dispostas fichas com o detalhamento dos indicadores, não sc observou, no 
Relatório de Gestão, considerações das áreas responsáveis acerca do desempenho positivo ou 
negativo dos índices.
A partir da análise no painel de bordo, é possível perceber que o Tribunal obteve desempenho 
satisfatório na maioria dos indicadores. No entanto, alguns demonstraram resultados abaixo da 
meta estipulada. Conforme explicitado no relatório de Execução do Plano Estratégico 2016, 
disponibilizado no site institucional do Tribunal (httnt/Avww.tidfi.ius.br/insiiiucional/ucslao- 
estratcüica/planciamenlo-cstralcüico/%2()rclatorios-dc-resultados), o baixo desempenho desses 
indicadores tem as seguintes justificativas:
a) Sessões de conciliação e mediação pré-processual desiunadas - De acordo com o Núcleo 
Permanente de Mediação e Conciliação -  NUPFMFC, unidade responsável pela apuração do



indicador, "os dados consideram as sessões pré-processuais designadas no Núcleo de 
Atendimento de Trânsito (NUTRAN) c nos CEJUSCs (Centros Judiciários de Solução de 
Conflitos e de Cidadania) vinculados ao NUPEMEC. E que estão fora da coleta de dados o 
Juizado Especial Itinerante de Brasília e os Centros Judiciários vinculados ao NUPECON, 
conforme razões que consignou: 1) as sessões de conciliação realizadas no Juizado Itinerante 
de Brasília, apesar de pré-processuais, quando frutíferas, resultam cm termo de ajuste entre as 
partes e não cm acordo homologado. Sendo, portanto, um produto diferente do oferecido nas 
demais unidades; 2) Os Centros Judiciários vinculados ao NUPECON não possuem, até o 
momento, formas de coleta estatística do dado prestado pelo indicador”
b) Índices de processos antiuos (2° instância) - Dc acordo com manifestação da Coordenadoria 
de Gestão dos Sistemas de Segunda Instância -  CGSIS, na primeira Reunião de Análise da 
Estratégia dc 2017. ocorrida em 23 de fevereiro, o índice de Processo Antigos foi calculado, 
para o terceiro quadrimestre de 2016. considerando processos pendentes de sentença, c não 
processos pendentes dc baixa, como é feito comumente e que, por isso, o desempenho estava 
insatisfatório. Informou, também, que a mensuração já estava em correção e que os dados 
seriam encaminhados com as devidas alterações. A regra de apuração do indicador da segunda 
instância é a mesma da primeira instância.

c) índice de atendimento a demanda (2° mau) - Conforme consignado na ata da Ia RAE/2017, 
após a constatação da grande diferença dos desempenhos apurados em 2015 c 2016, 
questionou-se sobre como o Tribunal poderia atuar em relação aos casos novos. Verificou-se, 
então, a possibilidade de rever a inserção dos processos suspensos na metodologia e deliberou- 
se pela realização de reuniões técnicas entre a SEPG c as áreas responsáveis a fim dc elaborar 
propostas para melhorar o desempenho do indicador e alinhar a metodologia.

d) Índice de Execução PETIC - A SETEC, a Secretaria de Soluções de Tecnologia da 
Informação -  SETIC e a Assessoria dc Apoio à Governança de Tecnologia da Informação c 
Comunicação e de segurança da Informação -  AGSI apresentaram esclarecimentos sobre o 
desempenho do indicador. Segundo a SETEC, “algumas ações previstas da SETEC dependiam 
de contratações que, por força dos cortes e da indefinição do orçamento da TI, não puderam ser 
concluídas, refletindo no resultado insatisfatório. Neste prisma cabe uma revisão para 
compatibilizar as ações com a realidade orçamentária de 2017”. Por seu turno, informou a 
SETIC: “Quanto ao índice de execução do PDTIC, o fato dc o resultado apresentado estar 
muito abaixo da meta estabelecida, muito se deve a que diversos projetos do PDTIC dependem 
de licitação/contratação dc equipamentos c/ou serviços, e ficaram comprometidos devido à 
restrição orçamentária enfrentada pelo Poder Judiciário em 2016. Podendo se repetir em 2017". 
Na RAE 1/2017. a AGSI se manifestou sobre a grande extensão dc ações previstas no plano, a 
dificuldade imposta pelas restrições orçamentárias e o fato das metas serem de 100%. que 
seriam inadequadas para a situação, que resultará sempre em um desempenho insatisfatório. Os 
membros deliberaram pela revisão das melas anuais até 2020.
Desempenho Orçamentário

O Relatório de Gestão retratou, no item 2.3 (p. 11 a 129), informações sobre o desempenho 
orçamentário do TJDFT.

A esse respeito, vale apontar que o orçamento do Tribunal consignado para o exercício de 2016 
apresentou a dotação de RS 2.464.252.068,00 (dois bilhões, quatrocentos e sessenta e quatro 
milhões, duzentos e cinquenta c dois mil e sessenta e oito reais). Desse valor, foram 
contingenciados RS 18.215.157.00 (dezoito milhões, duzentos e quinze mil e cento c cinquenta 
e sete reais). A despesa empenhada no mesmo período foi de RS 2.435.467.654.38 (dois



bilhões, quatrocentos c trinta e cinco milhões, quatrocentos c sessenta e sete mil. seiscentos e 
cinquenta e quatro reais e trinta e oito centavos), e executados R$ 2.389.324.402,66 (dois 
bilhões, trezentos e oitenta e nove milhões, trezentos e vinte e quatro mil, quatrocentos c dois 
reais e sessenta e seis centavos) desse valor, o que representa 96,95% da dotação atualizada.

Diante da necessidade de se adequarem os gastos de custeio do Tribunal à restrição 
orçamentária imposta pela LOA, a Administração do TJDFT executou uma série de medidas 
para conseguir o equilíbrio financeiro de 2016. tais como: a redução de gastos com impressões; 
suspensão das alterações de layout; redução dos contratos de mão de obra terceirizada; redução 
de serviços gráficos e redução de energia c água.

O Programa de Trabalho previsto para a execução das fontes próprias incluía a destinaçâo de 
recursos para a: 1 - Construção da Sede do Instituto; 2 - Construção do Arquivo Permanente; 3 
- Construção do Complexo de Armazenamento; 4 - Implantação de Varas Comuns e de 
Juizados Especiais (Reforma de Taguatinga c Fórum de Itapoã); 5 - Construção do Edificio- 
Sede do Sistema de Justiça da Infância e da Juventude; 6 - Construção da Sede Administrativa 
do TJDFT.

No entanto, não foi possível a contratação dessas obras, tendo em vista que 40% do total 
previsto no PLOA 2016 foi alocado na ação reserva de contingência financeira pelo relator do 
orçamento, ficando bloqueado, impedindo assim a sua execução.

O saldo das fontes próprias que não ficaram bloqueados foram empregados na contratação da 
obra do Bloco 2 do Polo de Justiça e Cidadania, pagamento de perícias técnicas da justiça 
gratuita, pagamento de estagiários, contratação dos serviços de elaboração dos projetos de 
rccuperação/reforço estrutural da laje de cobertura do Bloco “D", entre outras despesas.

Diante do exposto, considerando as informações apuradas na presente análise, avalia-se que 
houve eficiência das ações empreendidas pelo TJDTF para cumprimento das metas Nacionais 
estabelecidas para o Poder Judiciário e dos objetivos estipulados no Plano Estratégico do 
Tribunal, pois os resultados se mostraram satisfatórios na maioria dos indicadores.

No que se refere a justiça em números, os resultados referentes a litigiosidade. taxa de 
congestionamento, índices de atendimento à demanda e produtividade, não evoluíram em 
comparação com o exercício de 2015. observando-se aumento significativo do quantitativo de 
processos pendentes, incremento do estoque e crescimento da taxa de congestionamento cm 
12.8 pontos.
Por fim, no que tange ao desempenho orçamentário, é possível perceber que a restrição 
orçamentária prejudicou o alcance das metas de projetos do Tribunal, pois as despesas relativas 
a investimentos tiveram que ser readequadas para se ajustar aos cortes realizados c poucas 
foram as iniciativas que puderam ser concretizadas.
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3. ANÁLISE 2IÍ -  EXECUÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA DOS PROJETOS E DAS 
OBRAS

ANÁLISE 211
(ITEM 2 DO ANEXO II DA DN/TCU n" 156/2016)

Unidade Responsável: Núcleo de Análise e Controle de Tecnologia da Informação, Obras 
e Serviços de Engenharia -  NUATEC

(a) Avaliação dos resultados quantitativos e qualitativos da gestão, em especial quanto à 
eficácia e eficiência no cumprimento do estabelecido nos planos estratégicos do Poder 
Judiciário e do TJDFT, (b) bem como avaliar a execução física e financeira dos projetos e 
das obras.

(Redação acordada na reunião realizada com a SecexAdmin, em 12/12/2016).

Informações sobre os trabalhos realizados no decorrer do exercício de 2016, referentes ao item 
cm análise.

Modalidade: Correlação das informações apresentadas no relatório de gestão e nos 
mecanismos de transparência do TJDFT.

Número do Procedimento Administrativo: 8969/2017.

Período de Abrangência: exercício financeiro de 2016.

Objetivo: avaliar as informações apresentadas pelo dirigente máximo da UPC no Relatório de 
Gestão 2016 referentes á execução física e financeira das obras de edificações, confrontando o 
planejado e o executado, com enfoque na verificação dos resultados alcançados no exercício.
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Principais constatações:

As informações sobre a “Execução física e financeira das ações da Lei Orçamentária Anual de 
responsabilidade da unidade” constam do subitem 2.3.1 do Relatório de Gestão -  RG -  
apresentado pela UPC (lis. 112 a 118).

O exame em comento limitou-se à verificação da execução das ações da LOA 2016 
correspondentes a projetos de obras, conforme demonstrado na tabela abaixo:

Tabela 3 -  Execução dos Projetos de Obra -  LOA 2016/TJDFT

Código da 

ação

Título 

da Ação

Dotação

inicial

Percentual

de

execução

0567.13ZW
Construção do Complexo de Armazenamento do 

TJDFT
300.000 0%

0567.14ZP Construção da Sede Administrativa do TJDFT 300.000 0%

0567.3751.
Implantação de Varas Comuns c Juizados 

Especiais Cíveis e Criminais
4.100.000 0%

0567.7V65
Construção do Edifício-Sede do Sistema de 

Justiça da Infância e da Juventude
22.673.148 0%

Fonte: RG 2 0 16 -  Anexo “Execução Física e Financeira das Ações da LOA SIOP” (págs. 1,3 e 5)

Dos projetos acima, constatou-se que no exercício de referência houve a licitação da obra 
vinculada à ação 0567.7V65. por meio da Concorrência n° 001/2016, resultando na 
contratação, em 23/12/2016. de empresa especializada para a construção do Bloco 02 do Polo 
da Justiça, Cidadania e Cultura.
No quadro identificador dessa ação, à folha 366, verifica-se haver a inscrição cm restos a pagar 
não processados no valor de R$ 22.073.148.00 (vinte e dois milhões, setenta c três mil e cento 
e quarenta e oito reais).
Em resposta a questionamento formulado por este Núcleo sobre a execução da obra 
supramencionada, a unidade gestora do contrato informou:

“Foi iniciada a execução apenas da Ordem de Serviço 01, (pie traia dos projetos 
executivos complementares, cujo prazo de execução e de 90 dias. A Ordem de serviço 
02, que trata da execução da obra em si. apenas pode iniciar com a conclusão da 
primeira ordem de serviço, conforme previsão contratual (cláusula sexta, parágrafo 
primeiro, do contrato 152/2016) ”,

Quanto aos projetos vinculados a obras de edificações no exercício de 2016. constata-se que os 
resultados inicialmente planejados não foram plenamente alcançados. Ao tratar do 
desempenho orçamentário da UPC, o gestor registra à folha 112:
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"Importante, porém observar que o ano de 2016 fo i de severa restrição 
orçamentária. A LOA 2016 foi aprovada com cortes em todas as rubricas negociadas 
do PLOA 2016 pelo relator do orçamento, inclusive quanto à composição do anexo 
V. que trata das autorizações especificas para a criação e ou provimento de cargos. 
Os recursos provenientes da arrecadação das fontes de recursos próprios foram 
destacados para a ação da reserva de contingência financeira, que representou de 
fato um bloqueio de dotações.

Adicionalmente, à folha 124. apresenta informações acerca da execução orçamentária de 
receitas próprias da UPC. dentre as quais destaca-se:

“O saldo das fontes próprias que não ficaram bloqueados foram empregados na 
contratação da obra do Bloco 2 do Polo de Justiça e Cidadania, pagamento de 
perícias técnicas da justiça gratuita, pagamento de estagiários, contratação dos 
serviços de elaboração dos projetos de recitperação/reforço estrutural da laje de 
cobertura do Bloco "D ", entre outras despesas ".

Parecer conclusivo acerca do item cm análise, considerando as informações apresentadas 
pelos gestores no Relatório de Gestão 2016 e as constatações decorrentes dos trabalhos de 
auditoria realizados.

Ante o exposto, constata-se que o alcance dos resultados planejados para a execução de 
projetos de obras de edificações restou prejudicado. Em face dos cortes orçamentários ao 
PLOA 2016 e do bloqueio de 40% das receitas próprias, verifica-se que a UPC ficou impedida 
de executar plenamente as dotações previstas na LOA para o exercício de referência.

Ainda assim, observa-se que foi dada continuidade a ação correspondente ao código 
0567.7V65 - construção do Edificio Sede do Sistema de Justiça da Infância c da Juventude -. 
com a licitação c contratação da Construção do Bloco 2 do Polo de Justiça e Cidadania. 
Entretanto a assinatura do contrato no final do exercício (23/12/2016) inviabilizou o início da 
execução da obra no mesmo exercício, conforme demonstrado pela unidade gestora do 
contrato.

4. ANÁLISE 3 -  INDICADORES INSTITUÍDOS PELO T.IDFT PARA AFERIR O 
DESEMPENHO DA SUA GESTÃO

ANALISE 3

(ITEM 3 DO ANEXO II DA DN/TCU n" 156/2016)

Unidade Responsável: Núcleo de Auditoria de Pessoal e de Terceirização - NAUDPE

Avaliação dos indicadores instituídos pela UPC para aferir o desempenho da sua gestão, pelo 
menos, quanto à:

a) capacidade de representar, com a maior proximidade possível, a situação que a UPC 
pretende medir e de refletir os resultados das intervenções efetuadas na gestão;
h) capacidade de proporcionar medição da situação pretendida ao longo do tempo, por



intermédio de séries históricas;

c) confiabilidade das fontes dos dados utilizados para o cálculo do indicador, avaliando, 
principalmente, se a metodologia escolhida para a coleta, processamento e divulgação é 
transparente e reaplicável por outros agentes, internos ou externos à UPC.

(Redação acordada na reunião realizada com a SecexAdmin. em 12/12/2016)

Modalidade: Auditoria

Número do Procedimento Administrativo: PA SEI n" 9640/2017

Período de Abrangência: 06 de março de 2017 a 31 de maio de 2017.

Objetivo: A auditoria visa avaliar os indicadores estratégicos instituídos no Planejamento 
Estratégico 2015-2020 pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios para aferir o 
desempenho da sua gestão.

Principais constatações:

1. O TJDFT não possui normativo tratando de critérios para elaboração e classificação de 
indicadores de desempenho.

2. As Iniciativas Estratégicas do PE 2016-2020 não são associadas diretamente a projetos do 
TJDFT no PEAB1 2016-2018.

3. O indicador P12.1. índice de Eficiência Operacional, carece de fixação de meta no Plano 
Estratégico 2015-2020;

4. Não foi apresentada análise crítica tempestiva dos resultados dos indicadores no Relatório 
de Gestão 2016;

5. O Indicador PI4.1, índice de Execução do Orçamento Estratégico, não teve seu resultado 
apresentado tempestivamente no Relatório de Gestão 2016. bem como não teve sua 
metodologia de cálculo revisada.
6. As áreas envolvidas na coleta e processamento dos dados necessários para o cálculo dos 
indicadores não possuem critérios específicos de seleção dos servidores envolvidos na 
atividade, no que diz respeito a treinamento específico cm gestão de indicadores de 
desempenho;
7. Controles internos deficientes no que diz respeito á repartição de funções adequada que 
possibilite a conferência das informações geradas no cálculo dos indicadores;

Recomendações:
A SEPG. no decorrer da auditoria, adotou medidas de modo a regularizar as constatações 
identificadas. Além das informações prestadas para sanar incompletudes no Relatório de 
Gestão 2016, foram também apresentados Planos de Ação para aperfeiçoar a gestão dos 
indicadores e os controles internos existentes. Considerando as medidas adotadas, as quais 
demonstram o afinco do Tribunal em sanar por completo as constatações apresentadas acima 
e aperfeiçoar sua gestão, orientou-se a SEPG, da seguinte maneira:
1. Orientamos a SEPG que dê andamento às atividades do Plano de Ação para elaboração de 
normativo interno, que defina critérios para elaboração, classificação e revisão de indicadores



de desempenho, ate sua aprovação;
2. Orientamos à SEPG que acompanhe a estruturação do novo Portíólio Estratégico do 
Tribunal de modo a sanar fragilidade encontrada, para que, na edição do próximo Plano de 
Administração, os objetivos estratégicos e iniciativas estratégicas estejam diretamente 
associadas aos projetos do Tribunal;
3. Propõe-se à SEG orientar a Comissão Permanente de Acompanhamento da Execução do 
Plano Estratégico -  CPAEPE -  que delibere acerca das metas do indicador PI2.1. índice de 
Eficiência Operacional, tendo em vista sua competência para “deliberar sobre ajustes e 
reprogramações nos indicadores, metas e iniciativas estratégicas" (Portaria Conjunta do 
TJDFT n° 22/2014, art. 4, II);
4. Orientamos que, para os próximos exercícios, a SEPG faça constar, tempestivamente, no 
Relatório de Gestão todas as informações solicitadas pelo TCU. inclusive a análise crítica dos 
resultados obtidos, notadamente quando discrepantes do índice de referência.
5. Em relação ao indicador PI 4.1, índice dc Execução do Orçamento Estratégico, propomos à 
SEG:
a) Orientar a SEOF que faça constar, nos próximos Relatórios de Gestão, o registro do 
indicador;

b) Recomendar a SEOF, em parceria com a SEPG, que elabore a revisão do indicador, visto 
que não reflete a realidade do Tribunal, conforme constatou a CPAEP.
6. Orientamos s SEPG que auxilie a Escola de Formação Judiciária do TJDFT a elaborar 
Plano dc Capacitação para os para os servidores responsáveis pelo cálculo dos indicadores 
estratégicos, nas áreas específicas de coleta c tratamento de dados, desenvolvimento, criação e 
cálculo de indicadores e de controles internos, de modo que as competências necessárias à 
execução de suas atividades sejam desenvolvidas.

7. Orientamos a SEPG a aperfeiçoar seus controles internos no sentido de criar e formalizar o 
mapeamento de processos das atividades relativas à gestão dos indicadores estratégicos para 
que seja possível a conferência das informações geradas no cálculo dos indicadores.

Providências Adotadas:

Vide “Situação” abaixo.

Situação Atual:

Recomendações a serem implementadas pela Unidade. O Controle 
monitoramento para verificar a efetividade das medidas adotadas.

Interno realizará

Parecer conclusivo acerca do item cm análise, considerando as informações 
apresentadas pelos gestores no Relatório de Gestão 2016 e as constatações decorrentes 
dos trabalhos de auditoria realizados.
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Por ser a Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica -  SEPG -  responsável por planejar 
c gerir a estratégia do Tribunal, conforme o disposto no art. 76 da Resolução do Conselho da 
Magistratura n° 2 de 12 dezembro de 2016, foi selecionada como unidade auditada da auditora 
dos indicadores estratégicos de desempenho do TJDFT de modo a subsidiar a presente 
avalição.

1. Capacidade de representar, com a maior proximidade possível, a situação que a UPC 
pretende medir e de refletir os resultados das intervenções efetuadas na gestão.
O Plano Estratégico 2016-2020. atualmente vigente, surgiu do processo de revisão do PE 
2010-2016, tendo em vista a edição da Resolução do CN.I n° 198/2014, que determinou aos 
órgãos do Judiciário o alinhamento dos seus respectivos planos estratégicos à Estratégia 
Judiciário 2020. A metodologia utilizada para a revisão do Plano Estratégico foi a Balanceei 
Scorecard -  BSC e houve ampla participação de magistrados, servidores, entidades de classe 
c sociedade em seu processo de elaboração, que se deu em diversas etapas, conforme consta 
no anexo I da Resolução n° 3/2015. que aprovou o Plano Estratégico do TJDFT.

O monitoramento e a revisão do Plano cabem à Comissão Permanente de Acompanhamento 
da Execução do Plano Estratégico do TJDFT -  CPAEPE instituída por meio da Portaria 
Conjunta n° 22 de 19 de março de 2014. alterada pela Portaria Conjunta n° 50, de 26 de maio 
de 2015. A Comissão realiza, com frequência quadrimestral, as Reuniões de Análise da 
Estratégica (RAEs), nas quais ela delibera a respeito dos indicadores, metas e iniciativas, além 
de emitir orientações e recomendações às diversas unidades do Tribunal. Todas as atas e 
registros das reuniões já realizadas estão disponibilizadas na página da internet do TJDFT, no 
site: http://www.tid ft. ius.br/inst ituci onal/ucstao-cs t ratei» ica/planci amento-
estrateuico/rae. bem como a programação das próximas RAEs previstas.

No que diz respeito a capacidade de medir o desempenho do Tribunal, verificou-se no Plano 
Estratégico 2015-2020 que para cada objetivo estratégico traçado corresponde ao menos um 
indicador, fator esse que colabora para uma adequada mensuração do desempenho do 
Tribunal no atingimento desses objetivos.
Todos os indicadores possuem suas fórmulas descritas no Plano, o detalhamento dessas 
fórmulas, no Manual de Detalhamento dos indicadores do PE 2015-2020, disponível na 
internet no site http://www.tid ft.ius.hr/inst ituci onal/uestao-
eslraleuica/planciamcnto-estrateuico/M anual Indicadores v201 6.pdf. e no 
Relatório de Gestão 2016. lis. 134-149. de modo a fornecer as informações necessárias sobre 
os resultados da execução da estratégia do Tribunal, comunicando o alcance das metas e 
sinalizando a necessidade de ações corretivas. Dessa maneira, os indicadores funcionam como 
importante ferramenta de gestão, pois permitem a transparência na divulgação dos resultados 
c metodologias de cálculos, garantindo o alinhamento dos esforços realizados com os 
objetivos reconhecidos pelo Tribunal.

Embora o Tribunal não tenha apresentado no Relatório de Gestão 2016. análise crítica dos 
resultados obtidos nos indicadores de desempenho estratégico essas informações foram 
divulgadas do Relatório de Execução do PE 2016, publicado no dia 10 de abril c 
disponibilizado na internet no site http://www.tid ft.ius.br/instilucional/ucslao- 
est ratei» ica/planci ame nto-cstralcuico/rclatorios/relalorio-dc-cxceucao-do-p lano- 
est ratei» ico/rel a torio-dc-cxecueao-do-plano-est ratei» ico-ano-201 6 . Após reuniões no 
decorrer da auditoria, a SEPG alterou sua metodologia de solicitação de informações das 
unidades responsáveis pela apurações de indicadores, para que os gestores enviem a análise

http://www.tid_ft._ius.br/inst_ituci_onal/ucstao-cs_t_ratei%c2%bb_ica/planci_amento-
http://www.tid_ft.ius.hr/inst_ituci_onal/uestao-
http://www.tid_ft.ius.br/instilucional/ucslao-est_ratei%c2%bb_ica/planci_ame_nto-cstralcuico/rclatorios/relalorio-dc-cxceucao-do-p_lano-est_ratei%c2%bb_ico/rel_a_torio-dc-cxecueao-do-plano-est_ratei%c2%bb_ico-ano-201_6
http://www.tid_ft.ius.br/instilucional/ucslao-est_ratei%c2%bb_ica/planci_ame_nto-cstralcuico/rclatorios/relalorio-dc-cxceucao-do-p_lano-est_ratei%c2%bb_ico/rel_a_torio-dc-cxecueao-do-plano-est_ratei%c2%bb_ico-ano-201_6
http://www.tid_ft.ius.br/instilucional/ucslao-est_ratei%c2%bb_ica/planci_ame_nto-cstralcuico/rclatorios/relalorio-dc-cxceucao-do-p_lano-est_ratei%c2%bb_ico/rel_a_torio-dc-cxecueao-do-plano-est_ratei%c2%bb_ico-ano-201_6


crítica juntamente com os dados quantitativos, sendo assim possível a prestação tempestiva de 
todas as informações solicitadas pelo TCU por ocasião do Relatório de Gestão.
No que diz respeito ao ambiente de controle dos indicadores estratégicos, identiiicou-se que o 
TJDFT não possui manual próprio ou normativo que trate de critérios para elaboração e 
classificação de indicadores, entretanto a SEPG apresentou Plano de Ação para editar 
normativo que trate de critérios para elaboração c classificação de indicadores de 
desempenho.
Sobre a capacidade de rclletir o resultado das iniciativas estratégicas, o Serviço de Projetos 
Institucionais -  SERGEP/SEPG -  apresentou proposta de formatação de um Novo Portfólio 
de Projetos Estratégicos do TJDFT, com nova forma de avaliação, seleção c priorização, 
considerando o impacto de cada um deles no atendimento dos Objetivos, iniciativas e Metas 
Estratégicas. Busca-se. assim, uma elevação do índice de execução dos projetos estratégicos c 
aumentando a possibilidade de êxito. O Projeto para estruturação do Novo Portfólio de 
Projetos Estratégicos do TJDFT, objeto de discussão da 5a Sessão Ordinária do Tribunal Pleno 
do TJDFT, realizada em 26/05/2017. foi aprovado e incluído no PLABI 2016-2018. e sua 
documentação consta do Processo SEI n° 7234/2017.

Por fim, verificou-se que o indicador PI2.1, índice de Eficiência Operacional, ainda carece de 
fixação de meta, embora esse assunto tenha sido objeto de discussão da Comissão nas RAEs 
n°s 2/2016 e 3/2016. A SEPG apresentou Plano de ação para inclusão da discussão na pauta 
da próxima RAE, marcada para 29 de junho de 2017, c definição das metas do indicador. 
Devido a elementar importância do estabelecimento de metas para qualquer indicador, 
propôs-sc à Secretaria Geral orientar a CPAEPE que delibere definitivamente acerca das 
metas do indicador acima citado.

2. Capacidade dc proporcionar medição da situação pretendida ao longo do tempo, por 
intermédio dc séries históricas.
Os indicadores possuem apresentação de registro de resultados, o que permite a criação dc 
séries históricas. Como foi informado no Relatório dc Gestão 2016, os indicadores PI5.2. 
Índice dc Favorabilidade à Comunicação Interna, AC2.1. índice de Reconhecimento e 
Recompensas, AC2.2. índice de Satisfação e Comprometimento c R1.2. índice de satisfação 
com as condições físicas (público interno), apurados bienalmente, por meio da Pesquisa de 
Clima Organizacional do TJDFT, não foram apurados em 2016. Sua última apuração ocorreu 
cm 2015 e a previsão é de que sejam novamente medidos em 2017 (Relatório de Gestão 2016, 
lis. 132).

Foi identificado, entretanto, inconsistência no indicador PI4.1 "índice dc Execução do 
Orçamento Estratégico", que não teve resultado referente ao exercício de 2016 apurado 
tempestivamente afim de constar do Relatório de Gestão, por motivo de ter sua metodologia 
de cálculo em processo de revisão, conforme informa o Relatório de Gestão 2016.11. 142.

Não se considera justificável a ausência da apuração do indicador no exercício por motivo de 
revisão da metodologia de cálculo. Observou-se que diversos outros indicadores estão em 
processo de revisão de suas metodologias e, entretanto, tiveram seus resultados divulgados 
tanto no Relatório de Gestão 2016, como no Relatório de Execução do PE 2015-2020. 
Indicador esse de tamanha importância, que mede a execução do orçamento estratégico, deve 
ser detalhadamente descrito em sua metodologia dc apuração c cálculo e apurado anualmente, 
ainda que conste observação do seu processo de revisão. A SEOF corrigiu a falha e divulgou 
o resultado do indicador em 09 de maio de 2017.



Ainda assim, a SECI propôs à SEG que oriente à SEOF para que laça constar, nos próximos 
Relatórios de Gestão o registro do indicador, e que recomende a SEOF no sentido de elaborar 
a revisão do indicador, em parceria com a SEPG, visto que não reflete a realidade do 
Tribunal, conforme constatou a CPAEPE.

3. Confiabilidade das fontes dos dados utili/.ados para o cálculo do indicador, avaliando, 
principalmcntc, sc a metodologia escolhida para a coleta, processamento e divulgação é 
transparente e reaplicávcl por outros agentes, internos ou externos à UPC.

Durante os trabalhos de auditoria, foi detectado que as áreas envolvidas na coleta e 
processamento de dados para o cálculo dos indicadores possuem fragilidades nos controles 
internos dessas atividades. Em primeiro lugar, os setores não possuem critérios específicos de 
seleção dos servidores envolvidos com as atividades de gestão dos indicadores no que diz 
respeito a treinamento específico na área.

Em reunião com a Presidência do Tribunal, solicitada pela Desembargadora Presidente da 
CPAEPE por meio do memorando n° 116601, PA SEI 10.533/2017, ocorrida no dia 
18/05/2017, foi decidido que a Escola de Formação Judiciária do TJDFT, com o auxílio da 
SEPG, elaborará cronograma com a proposta de Plano de Capacitação para os servidores 
responsáveis pelo cálculo dos indicadores estratégicos, nas áreas específicas de coleta e 
tratamento de dados, desenvolvimento, criação e cálculo de indicadores e de controles 
internos, de modo que as competências necessárias à execução de suas atividades sejam 
desenvolvidas. Por meio de despacho do Gabinete da Presidência n° 1229986 o processo foi 
encaminhado à Escola para demais providências.

Em segundo lugar, observou-se que os setores não possuem uma gestão de processos 
formalizada das atividades que envolvam coleta, tratamento de dados e cálculo dos 
indicadores, que evidencie uma adequada segregação de funções no que diz respeito a 
autorização, execução, registro e controle das atividades relativas aos indicadores. O Serviço 
de Gestão de Processos de Trabalho -  SERPOT -  elaborou Plano de Ação, com previsão de 
início em julho de 2017. para mapeamento dos processos de coleta e apuração dos dados dos 
indicadores incluindo todas as áreas evolvidas nessas atividades.
Nos dois casos o Tribunal tem demonstrado esforços para aperfeiçoar seus controles internos 
e garantir maior confiabilidade nos indicadores estratégicos.

Conclusão:
Ao avaliar os indicadores estratégicos de desempenho instituídos pelo TJDFT no Plano 
Estratégico 2015-2020, observou-se que esses têm contribuído para um melhor 
acompanhamento da performance estratégica do Tribunal, revelando seu desempenho lrente 
aos objetivos estratégicos traçados. Nota-se o esforço do Tribunal na constante melhoria de 
sua gestão estratégica e meios de mensuração do desempenho por meio de seus indicadores.
Embora tenha sido constatado que controles internos administrativos relativos à gestão dos 
indicadores estratégicos de desempenho necessitam ser aprimorados, vale destacar que o 
Tribunal tem desprendido esforços para tanto, por meio apresentação de Planos de ações e 
busca por aprovação de normativos e do Novo Portfólio de Projetos, de modo a garantir a 
confiabilidade das informações prestadas, no cálculo dos indicadores estratégicos. 
Salientamos ainda que as orientações encaminhadas, assim como as medidas já adotadas pelo 
Tribunal, serão monitoradas em futura auditoria.
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5. ANÁLISE 4 -  GESTÃO DE PESSOAS

ANÁLISE 4

(ITEM 4 DO ANEXO II DA DN/TCIJ iT 156/2016)

ALISE 4

Avaliação da gestão de pessoas contemplando, em especial:

a) adcquabilidade da força de trabalho da unidade frente às suas atribuições;
b) observância da legislação sobre admissão, remuneração, cessão e requisição de pessoal, bem 
como, se for o caso. sobre concessão de aposentadorias, reformas e pensões;

c) consistência dos controles internos administrativos relacionados à gestão de pessoas;

d) qualidade do controle da UPC para identificar e tratar as acumulações ilegais de cargos; 

(Redação acordada na reunião realizada com a SecexAdmin. em 12/12/2016)

Informações sobre os trabalhos realizados no decorrer do exercício de 2016. referentes ao item 
em análise.

Modalidade: Auditoria de Conformidade -  Cessão e Requisição dc Servidores.

Número do Procedimento Administrativo: 4.350/2016.

Período de Abrangência: 01/01/2015 a 31/12/2015 (concluída no exercício de 2016)

Objetivo : Avaliar a conformidade dos atos administrativos de cessão e requisição de pessoal, no
âmbito do TJDFT, praticados durante o exercício de 2015.

Principais constatações:

• Os valores que deveriam ser apresentados mensalmente pelo TJDFT, com vistas ao reembolso 
pelos cessionários, não estavam sendo informados ou estavam sendo informados 
intempestivamente; e

• Ausência dc contabilização ou contabilização intempestiva do direito referente a despesas com 
pessoal cedido, com ônus para o cessionário, quando os pagamentos são efetuados 
antecipadamente pelo TJDFT.

Recomendações:

• À SUPAG/SERH. em cumprimento ao § 1° do art. 4o do Decreto n° 4.050/2001, apresentar 
mensalmente ao cessionário os valores a serem reembolsados, discriminados por parcela 
remuneratória e servidor; c, cm cumprimento ao § 2o do art. 4° do Decreto n° 4.050/2001, seja 
submetido à Administração superior, para deliberação, os casos de atrasos nos reembolsos.

• À SUCON/SEOF, efetuar a contabilização referente ao direito relativo à despesa com pessoal 
cedido de acordo com as normas constantes do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor



Público -  MCASP e macro função SIAF1 020332 -  Classificações Orçamentárias.

Providencias Adotadas:

• A SUPAG incluiu em sua rotina de trabalho, até o último dia cada mês. o envio de ofício 
solicitando o ressarcimento da despesa com os servidores deste Tribunal cedidos com ônus ao 
órgão cessionário, independente da presença física dos respectivos procedimentos 
administrativos. A Secretaria-Geral do TJDFT informou que a Administração tem-se 
posicionado no sentido de fazer retornar, à origem, o servidor cujo órgão cessionário esteja em 
atraso com os valores a título de reembolso, em cumprimento ao § 2o do art. 4o do Decreto n° 
4.050/2001. (Recomendação atendida)

• A SUCON/SEOF apresentou as providências adotadas junto à SUPAG. de modo que o 
registro dos valores a receber, junto aos órgãos cessionários, passou, a partir do mês de 
janeiro/2016. a ser realizado na apropriação da Folha de Pagamento, observando-se que tal 
procedimento foi verificado nos documentos constantes do PA n° 1.488/2011. (Recomendação 
atendida)

Situação Atual:

Auditoria concluída com todas as recomendações atendidas.

Modalidade: Inspeção Administrativa -  Adicional de Insalubridade.

Número do Procedimento Administrativo: 17.213/2016 (Apenso ao Processo Pai: 
01.936/2010).

Período de Abrangência: 05/11/2009 a 31/12/2015.

Objetivo : Avaliar os controles administrativos internos do Serviço de Lavagem, Abastecimento e 
Lubrificação de Veículos - SERLAV c do Serviço de Manutenção de Veículos - SERMAV, 
vinculados à Subsecretária de Transportes - SUTRA, tendo como foco o risco de não atendimento 
dos requisitos previstos na legislação vigente c normas internas em relação à concessão do 
adicional de insalubridade aos servidores lotados naquelas unidades, bem como o risco de 
pagamento indevido do referido benefício.

Principais constatações:

• Ausência de medidas de proteção para reduzir os riscos inerentes ao trabalho (não 
fornecimento de EPI).

Recomendações:

• À Presidência do TJDFT, nos termos do art. 38 da Resolução CN.I n° 171/2013, visando, 
também, a deliberação acerca das providências cabíveis quanto aos indícios de danos ao 
erário, decorrentes das irregularidades apontadas na concessão de pagamento do adicional de 
insalubridade aos servidores do SERLAV e SERMAV, no período de 05/11/2009 a 
31/12/2015.

• A Secretaria-Geral do TJDFT, com vistas à cessação dos pagamentos a título de adicional de 
insalubridade aos servidores do SERLAV e SERMAV. a partir de janeiro/2016.

• A SUTRA para conhecimento e fiscalização quanto ao fornecimento de EPls pela empresa
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terceirizada e à correta utilização dos equipamentos pelos empregados.

Providências Adotadas:

• Em novembro/2016 o processo foi encaminhado à Comissão Permanente dc Processo 
Disciplinar, com vistas à apuração das irregularidades apontadas no Relatório de Auditoria 
quanto aos indícios dc danos ao erário. (Recomendação parcialmente atendida)

• O PA n° 17.213/2016, relativo à Inspeção Administrativa, foi apensado ao PA n° 1.936/2010, 
em trâmite. Contudo, ressalte-se que os pagamentos acerca do adicional de insalubridade não 
estavam sendo efetuados desde dezembro/2015, conforme as informações prestadas pela 
SUPAG. (Recomendação parcialmente atendida)

• A efetividade das medidas adotadas será objeto de avaliação quando da realização do 
monitoramento das recomendações elaboradas pela Secretaria de Controle Interno. 
(Recomendação parcialmente atendida)

Situação Atual:

O PA n° 1.936/2010 foi encaminhado à Comissão Permanente de Processo Disciplinar da
Secretaria do TJDFT, sendo instaurada sindicância, mediante a Portaria GPR n° 2.088. de 25 de
novembro de 2016. a qual encontra-se em fase de conclusão.

Modalidade: Análise das informações apresentadas no Relatório de Gestão 2016.

Tabela 4 -  Respostas ã Matriz de Possíveis Adiados (SER11)

Item
RG/2016 c-Contas Desconformidades do Relatório de Gestão

4.1 6.1.h

Na análise do item 4.1. “Gestão de Pessoas”, lis. 188/201. não 
foi localizada nenhuma informação acerca das ações adotadas 
para identificar eventual irregularidade relacionada ao pessoal, 
conforme solicitados pelo e-Contas nas orientações para 
elaboração do item “Gestão de Pessoas”:

“(...) a UPC deve contemplar informações tiue evidenciem os 
pontos a seguir:
• ações adotadas para identificar eventual irregularidade 

relacionada ao pessoal, especialmente em relação â 
acumulação remunerada de cargos, funções e empregos 
públicos c à terceirização irregular de cargos, 
demonstrando as medidas adotadas para tratar a 
irregularidade identificada;”

Resposta prestada pela Subsecretária dc Cadastro de Pessoal -  
SUCAP/SERH, em: 05/2017
Atualmente o controle de acumulação de cargos c realizado 
por meio de autodeclaração do servidor no momento da posse. 
Encontra-se cm fase de desenvolvimento, por meio dc parceria 
entre SUCAP e GESIR11. um módulo dentro do sistema de



administração de recursos humanos — STARH, para 
identificação e controle de acumulação de cargos.

4.1.1 6.1.1

No tópico 4.1.1 do RG/2016, “Estrutura de pessoal da 
unidade”, embora tenham sido apresentados os três quadros 
solicitados (lis. 189/190), não foi localizada a análise crítica 
requerida nos sub-itens 7 e 8 da seção do e-Contas que orienta 
a elaboração do item “Estrutura de pessoal da unidade”, nos 
seguintes termos:

Análise Crítica
Respostas prestadas pela SUCAP/SUGIP/SERH em 
09/05/2017

7. A análise dos dados apresentados dos aspectos que 
interferem diretamente na força de trabalho deve dispor sobre 
as seguintes questões, entre outras que a UPC entender 
relevantes:

V a quantidade de servidores disponíveis frente as 
necessidades da unidade;

Observa-se que a quantidade de servidores não é suficiente 
para atender o défice atual existente, uma vez que a soma dos 
défices é maior que a quantidade de cargos vagos, sendo assim 
inviável suprir esses défices. Essa diferença representa a 
carência atual de servidores nas unidades. Os gestores devem 
gerenciar a distribuição do trabalho considerando a força de 
trabalho existente, excluindo os servidores em afastamento 
oficial, frequentemente sem contar com a lotação de referência 
preenchida.

V resultados de eventuais avaliações sobre a distribuição da 
força de trabalho entre a área meio c área fim c do número de 
servidores em cargos comissionados frente a não 
comissionados;

Em relação á distribuição da força de trabalho entre a área 
meio e a área fim, o Tribunal sempre se atentou ao percentual 
de distribuição recomendado pelo Conselho Nacional da 
Justiça — CNJ, publicando regulamentações internas 
estabelecendo inclusive percentuais para a área meio 
inferiores (mais rígidos) do que o recomendado pelo CNJ. A 
Regulamentação vigente - Portaria GPR 1020/2015. determina 
que o Tribunal mantenha uma distribuição de 76,1% de 
servidores localizados na área fim c 23.9% na área meio a 
Resolução CNJ 219/2016 estabelece o percentual de 30% na 
área de apoio indireto à atividade judicante — que corresponde 
às unidades da área meio.

Várias ações também foram implementadas pelo Tribunal na 
intenção de priorizar a área fim fortalecendo o percentual deu  u  [ j m i m u a i  u i
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lotação de servidores nessa área -  por exemplo: criação de 
Comitê de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de 
.Jurisdição; regulamentações como: remanejamento de cargos 
vagos da área meio para a área fim até o suprimento dos 
défices e instalação de novos juízos e novas circunscrições; 
alteração de cargos especializados para possibilitar a 
nomeação de Analistas Judiciários, área Judiciárias. e 
Técnicos Judiciários, área Administrativa, na área Fim e 
demanda de retornos de cargos cedidos mediante 
redistribuição por reciprocidade.

Contudo, avaliamos que a distribuição da força de trabalho do 
Tribunal e a regulamentação de localização e movimentação 
de servidores -  Portaria GPR 1020/2015 está em consonância 
às recomendações propostas pelo CNJ c atendem à Política 
Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de 
Jurisdição.

Cabe informar, em relação ao acompanhamento da 
distribuição da força de trabalho que o Tribunal faz o controle 
por meio de painéis do Qlikview. Há distribuição diária de 
relatório em PDF encaminhado a várias autoridades e gestores 
do Tribunal com informações a respeito da força de trabalho 
no Tribunal c páginas na intranet para acompanhamento do 
Índice de Comprometimento da Força de Trabalho -  ICFT e 
saldo de servidores nas unidades. Além disse, há a Matriz de 
Cargos da Instituição que oferece o acompanhamento 
continuado das movimentações evitando localizações cm 
dissonâncias as permitidas a cada cargo, evitando, assim, 
desvio de cargo na Instituição.

Não considerando funções comissionadas, a respeito do 
número de servidores cm cargos comissionados frente a não 
comissionados, informamos que, à época da entrega do 
relatório, o Tribunal contava com 548 (quinhentos e quarenta 
e oito) cargos comissionados. Desses, 496 (quatrocentos e 
noventa e seis) cargos ocupados por servidores da Instituição. 
Cabe ressaltar somente que o número de cargos em comissão 
é menor que 10% da força de trabalho atual do Tribunal.

S  possíveis impactos da aposentadoria sobre a força de 
trabalho disponível, notadamente quando essa força é formada 
prioritariamente por servidores mais próximos do evento 
aposentadoria;
Considerando as ações de priorização da área fim, analisamos 
que o impacto da aposentadoria de servidores nas unidades 
pertencentes a área meio, são mais relevantes que a 
aposentadoria de servidores de unidades pertencentes a 
unidades da área fim, pois a reposição do servidor em unidade 
administrativa não está prevista pela Administração.



Importante salientar também que, cargos de aposentadoria não 
estão, no momento, com autorização para provimento, por 
esse motivo também quando há aposentadoria de servidores 
na área fim o preenchimento dessa vaga é prioritária e pode 
acontecer movimentação de servidores da área meio para a 
área fim.

S  eventuais afastamentos que reduzem a força de trabalho 
disponível na UPC, quantificando o número de servidores 
afastados e possíveis impactos nas atividades desenvolvidas 
pela UPC.

A tabela 23 apresenta o número 275 servidores afastados, a 
época da prestação dos dados, “licenciados, afastados, 
acompanhamento funcional, vacância cm tramitação etc.”. 
Avaliamos como um impacto significativo tendo cm vista 
tratar-se de força de trabalho - ocupante de cargo provido, mas 
que estão indisponíveis para o trabalho.
S  movimentações de pessoal (ingresso e egresso) decorrente 
da reestruturação dos órgãos c entidades da administração 
pública ocorrida no exercício.

A Resolução TJDFT 2/2016, que dispõe sobre a estrutura 
organizacional da Presidência, da Ia Vice-Presidência e da 2a 
Vice-Presidência do TJDFT, veio ao encontro da Resolução 
CNJ 219/2016. que dispõe sobre a distribuição de servidores, 
de cargos em comissão e de funções de confiança nos órgãos 
do Poder Judiciário de primeiro e segundo graus.

Ademais, a Portaria GPR 20/2017, classificou as unidades 
organizacionais em três áreas de atuação:

a) Unidades Judiciárias, composta pelas Unidades Judiciárias 
de 1° de Grau, Unidades Judiciárias de 2° Grau, Unidades 
Judiciárias — Juizados Especiais e Unidades Judiciárias -  
Turmas Recursais.

b) Arca de Apoio Direto à Atividade Judicante, composta 
pelas Unidades de Apoio ao 1° grau. Unidades de Apoio ao 2° 
grau, Unidades de Apoio aos Juizados Especiais e Unidades 
de Apoio ás Turmas Recursais.

c) Área de Apoio Indireto à Atividade Judicante. composta 
pelas unidades administrativas, classificadas da seguinte 
forma: Unidades de Apoio Indireto -  Tecnologia da 
Informação, Unidades de Apoio Indireto -  Escola Judiciária e 
Unidades de Apoio Indireto -  Outras Administrativas.
8. Caso sejam identificados problemas ou distorções na área 
de pessoal, devem ser indicadas as suas causas, bem como 
providências adotadas ou previstas para solução do problema.

Fonte: SERII



Análise do NAUDPE:

Por ocasião da realização da Auditoria de Conformidade das Peças exigidas nos incisos I e II do 
art. 13 da IN TCU n° 63/2010, PA SEI n° 9641/2017. as unidades administrativas 
SUCAP/SUGIP/SERII. em 09/05/2017, apresentaram a Tabela 4 -  Respostas à Matriz de 
Possíveis Achados, referentes à “Estrutura de pessoal da unidade”.

Quanto às ações adotadas para identificar eventual irregularidade relacionada ao pessoal, 
especialmente em relação à acumulação remunerada de cargos, funções c empregos públicos, a 
Subsecretária de Cadastro de Pessoal -  SUCAP informou o controle é realizado por meio de 
autodeclaração do servidor no momento da posse.

A distribuição da força de trabalho do Tribunal está em consonância com as recomendações 
propostas pelo CNJ e atendem à Política Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de 
Jurisdição, que c acompanhada por painéis do Qlikview.

A unidade responsável avaliou que os possíveis impactos da aposentadoria sobre a força de 
trabalho disponível são mais relevantes nas unidades pertencentes à área meio, devido às ações de 
priorização da área fim.
Com base nas informações prestadas, observa-se a existência de critérios para avaliar e definir o 
dimensionamento da força de trabalho do Tribunal de Justiça, desenvolvendo estratégias de 
gestão de pessoas para atender as necessidades da instituição, com vistas ao alcance das metas 
estabelecidas no planejamento estratégico.

Modalidade: Análise das informações apresentadas no Relatório de Gestão 2016 -  acerca 
das consistências dos controles internos (SUCAP/SUGIP/SERI 1)

_______________________Tabela 5 -  Riscos Identificados pela SUG1P/SUCAP/SERH______________________

ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS PELO GESTOR NO RELATÓRIO
DE GESTÃO 2016

Unidade Administrativa: Secretaria de Recursos Humanos -  SERH

Mediante análise das informações prestadas pela Subsecretária de Gestão Integrada de 
Pessoas -  SUGIP nos Anexos do Relatório de Gestão -  2016, quanto à gestão de riscos 
relacionados ao pessoal, recomenda-se à Secretaria de Recursos Humanos -SERH:

Avaliar e definir o tratamento dos riscos identificados no âmbito da SERH.

Itens 7 a 11 - respondidos pela SUCAP, demais itens respondidos pela SUGIP.
2. Informar sobre possíveis riscos identificados na gestão de pessoas, considerando as 
demais unidades subordinadas à SERH, aplicando-se o mesmo procedimento recomendado 
no item 1.
3. Para fins de subsidiar a elaboração do Relatório de Auditoria de Gestão -RAG, cm 
complementação às informações prestadas pelo gestor no Relatório de Gestão, solicitamos 
preencher os campos do quadro abaixo.

Riscos Identificados (SUGIP) Sugestões de Melhoria (SUGIP)



1. Controles Manuais: Falta de Sistemas
informatizados que otimizem o cadastro e a 
consulta seletiva de informações.

Não apresentou sugestão.

1.1 Cadastro de competências técnicas e gerenciais relacionadas sis unidades:
Ações a serem implementadas pela Unidade: definir servidor de referência para a frente 
de trabalho de competência e equipe de apoio, para na atribuição de cadastramento de 
competências a atividade ser feita por um servidor e conferida por outro servidor evitando o 
erro de cadastramento. Não é oportimo/prioritário o investimento em um sistema - neste 
momento, para o cadastro de competências, tendo em vista que as competências são 
mapeadas e a atualização não é uma ação constante.

Prazo previsto para implementação da ação: maio de 2017

1.2 Acompanhamento de indicadores dc desempenho e metas do plano de ações 
estratégicas:

Ações a serem implementadas pela Unidade: indicar a capacitação de outra pessoa ou 
equipe de forma que haja uma revisão periódica, buscando evitar o erro humano no cálculo, 
controle c conferência dos indicadores calculados.

Prazo previsto para implementação da ação: agosto/2017

1.3 Cadastro dc áreas de atuação c Lotações dc Referência das unidades 
organizacionais:

Ações a serem implementadas pela Unidade: cadastrar a regulamentação interna que 
estabelece a área de atuação e a lotação de referência de toda unidade organizacional 
existente ou que vier a ser criadas.

Prazo previsto para implementação da ação: acompanhamento a partir de 01/06/2017 e 
acompanhamento contínuo - considerando a criação de unidade

1.4 Registro das solicitações de seleção interna, bem como registro das pesquisas de 
satisfação e impacto:

Ações a serem implementadas pela Unidade:
Transferir as solicitações de seleções internas para o SEI

Estudar melhorias para a pesquisa de satisfação e de impacto atualmente aplicadas na 
Instituição

Prazo previsto para implementação da ação: Outubro/2017

1.5 Controle de horas de capacitação para promoção na carreira:

Ações a serem implementadas pela Unidade: participar da construção do sistema
informatizado que compilará dados e fará o processamento integral desses dados com 
levantamento de informações e reuniões de estabelecimento de regras - Plano do Negócio 
junto a área responsável pelo desenvolvimento do sistema -  GESIR11- SERH.
Prazo previsto para implementação da ação: início 2o semestre de 2016 (não há previsão de 
finalização do sistema).

1.6 Inserção manual de notas para a aquisição dc estabilidade e estágio probatório:



Ações a serem implementadas pela Unidade: participar cia construção cio sistema 
informatizado que compilará dados e fará o processamento integral desses dados com 
levantamento de informações c reuniões de estabelecimento de regras - Plano do Negócio 
junto a área responsável pelo desenvolvimento do sistema -  GESIRM- SERH.
Prazo previsto para implementação da ação: início 2o semestre de 2016 (não há previsão de 
finalização do sistema).

1.7 Registros dos atendimentos prestados a servidores e gestores do TJDFT:
Ações a serem implementadas pela Unidade: estudar a criação de sistema único de Gestão 
de Pessoas que abarca todos os registros e informações necessárias eliminando o cadastro 
em sistema e planilhas diversas e integrando ao máximo as informações.
Prazo previsto para implementação da ação: inicio do estudo agosto/2017 e finalização do 
estudo outubro/2017

1.8 Registros internos de grupos de gestores regulares (frequência, observações...):

Ações a serem implementadas pela Unidade: atividade suspensa considerando a 
Resolução 2/2016 que alterou a estrutura da SERM, aglutinando c extinguindo Serviços, 
incluindo a unidade responsável por essa atribuição. Por esse motivo, os Grupos com 
Gestores estão suspensos até o segundo semestre de 2017. quando serão levantadas as 
demandas cm relação aos registros de grupos com gestores, propondo melhorias na forma de 
registro.
Prazo previsto para implementação da ação: De junho a agosto de 2017

1.9 Registro manual de casos de localização técnica:
Ações a serem implementadas pela Unidade: será mantido o registro manual no sistema 
disponibilizado a área de gestão de pessoas e nas planilhas existentes, quais sejam: Trello 
(acompanhamento de todos os casos), Planilha do access (informações do servidor, 
atendimentos e estudos feitos) e, quando necessário, Banco da SUG1P 1 (informações de 
restrições laborais formais). Estudo para criação de sistema único de Gestão de Pessoas que 
abarca todos os registros e informações necessárias eliminando o cadastro em sistema e 
planilhas diversas e integrando as informações.
Prazo previsto para implementação da ação: inicio do estudo agosto/2017 e finalização do 
estudo outubro/2017

2. Controles gerenciados por mais de uma 
unidade.

Não apresentou sugestão.

Com a implementação da Resolução 2/2016. já houve um ajuste de atribuições da SUGIP e 
SUCAP, Subsecretária da SERII, dessa forma alguns controles feitos por unidades 
diferentes deixaram de existir.
Ações a serem implementadas pela Unidade: levantar, de todas as frentes de trabalho da 
Subsecretária, quais são os controles feitos atualmente para identificar se há controles 
repetidos, desnecessários ou que podem ser aperfeiçoados
Prazo previsto para implementação da ação: inicio do estudo agosto/2017 e finalização do 
estudo outubro/2017

8



3. Atividades centralizadas em um servidor c 
falta de equipe técnica para rcalizar/dar 
continuidade ao trabalho.

Sugere-sc a pratica da confecção dc 
manuais dc procedimentos.

Ações a serem implementadas pela Unidade: levantar as atividades de cada frente de 
trabalho e designar servidor de referência c servidores dc apoio -  para se responderem pela 
atividade

Prazo previsto para implementação da ação: outubro/2017.

4. Gestão de Cargos: Manual de descrição de 
cargos desatualizado.

Faz-se necessário uma política formal 
dc gestão de pessoas com diretrizes 
instituídas para nortear a Matriz de 
Cargos, compatibilizando-a com as 
demais ferramentas de gestão de 
pessoas, com os aproveitamentos, com 
as alterações de cargos e as seleções 
internas.

Ações a serem implementadas pela Unidade:

Organizar equipe com responsabilidade para atuar nessa frente dc trabalho; 
Levantar insumos;

Estudar material levantado;

Organizar cronograma de atuação

Prazo previsto para implementação das ações: novembro/17

5. Classificação dc Unidades Organizacionais por 
Arca de Atuação: Falta dc informações completas 
dc natureza técnica e estratégica para nortear a 
classificação das unidades dc acordo com normas 
internas e externas.

Necessidade de se estabelecer um 
trabalho dc parceria que envolva áreas 
estratégicas e técnicas, a fim de que 
essa classificação seja efetuada 
conforme os critérios definidos em 
normativos externos e internos, uma 
vez que ela impacta na prestação de 
informações sobre as unidades do 
Tribunal para órgãos externos como 
CNJ, TCU, etc.

Ações a serem implementadas pela Unidade: propor que a classificação dc uma unidade 
por área de atuação, após o estudo c proposição desta Subsecretária, seja submetida à 
Secretaria de Planejamento Estratégico -  SEPG para ratificação considerando à importância 
da vinculação à cadeira de valor da Instituição.

Prazo previsto para implementação das ações: outubro/2017

6. Relatórios Anuais: Falta de cronogramas pré- 
definidos com antecedência e de padronização dc 
relatórios institucionais.

Não apresentou sugestão.

<ÊL



Ações a serem implementadas pela Unidade: agendar junto à SEOF reunião para 
conhecer previamente demandas de relatório de Gestão para organização interna da área da 
padronização clc relatórios

Levantar demais relatórios necessários a serem confeccionados em final de ano/gestão 

Definir dos dados necessários a serem produzidos mensamcntc para relatórios 

Prazo previsto para implementação das ações: agosto/2017

7. Contratação, Gestão e Pagamento de 
Estagiários: Complexidade na fiscalização do 
contrato de estagiários.

Não apresentou sugestão.

Ações a serem implementadas pela Unidade: automatizar os procedimentos gerais de 
cadastro.
Criação de sistema para pedido de contratação de estagiário (sistema para comunicação do 
TJ com o Agente de Integração), além das solicitações internas de contratação e 
transferência de estagiários via SIPADweb.
Prazo previsto para implementação das ações:

Automação dos procedimentos gerais de cadastro -  em andamento

SIPADweb -  desenho dos sistemas

Sistema de contratação -  em andamento

8. Contratação, Gestão c Pagamento de 
Estagiários: Extinção da reunião de boas-vindas 
aos estagiários.

Não apresentou sugestão.

Ações a serem implementadas pela Unidade: manter a reunião de boas-vindas, tendo cm 
vista a importância de os estagiários receberam informações acerca da regulamentação do 
estágio, deveres e direitos, comportamentos esperados, noções de ética e, também, para 
realização de conferência coletiva da documentação de início do estágio.
Prazo previsto para implementação das ações: de imediato

9. Contratação, Gestão e Pagamento de 
Estagiários: Custo humano e material na 
manutenção de uniformes para estagiários de 
ensino médio.

Considerando que o crachá fornecido 
já identifica os estagiários, o uniforme 
seria um beneficio opcional.

Ações a serem implementadas pela Unidade:
estagiários de ensino médio, como medida adiciom 
aquisição de uniformes, estamos em processo de en
Prazo previsto para implementação das ações: sem

manter a utilização de uniformes para 
il de segurança. Ainda, à vista da recente 
trega para os estagiários.
Drevisão

10. Contratação, Gestão e Pagamento de 
Estagiários: Risco de mudança de instituição de 
ensino não informada pelo aluno ao agente de

Não apresentou sugestão.



integração.

Ações a serem implementadas pela Unidade:
realização de tal controle, dentro da nova operacioi 
equipe de gestão de estagiários.

Prazo previsto para implementação das ações: imed

solicitar ao agente de integração para 
ialização acordada, haja vista redução na

iato

11. Contratação, Gestão e Pagamento de 
Estagiários: Folha de pagamento dos estagiários 
ser de responsabilidade do mesmo setor que faz o 
cadastro:

Não apresentou sugestão.

Ações a serem implementadas pela Unidade: nenhuma ação prevista 

Prazo previsto para implementação das ações: sem prazo previsto

12. Gestão de Desempenho: Imprecisão no 
cálculo dos períodos para Progressão Funcional, 
Promoção. Estágio Probatório e Estabilidade.

Não apresentou sugestão.

Ações a serem implementadas pela Unidade: participar da construção do sistema 
informatizado que compilará dados e fará o processamento integral desses dados com 
levantamento de informações e reuniões de estabelecimento de regras - Plano do Negócio 
junto a área responsável pelo desenvolvimento do sistema -  GESIR11- SERI1.

Prazo previsto para implementação da ação: início 2o semestre de 2016 (não há previsão de 
finalização do sistema).

13. Gestão de Desempenho: Sistema 
informatizado para consulta de Adicional de 
Qualificação Temporário -  AQT apresenta erros.

Não apresentou sugestão.

Ações a serem implementadas pela Unidade
informatizado que compilará dados e fará o pre 
levantamento de informações e reuniões de estabe 
junto a área responsável pelo desenvolvimento do s

Prazo previsto para implementação da ação: início 
finalização do sistema).

participar da construção do sistema 
»cessamento integral desses dados com 
lecimcnto de regras - Plano do Negócio 
istema- GESIRH- SERH.

2o semestre de 2016 (não há previsão de

14. Gestão de Desempenho: Sistema
informatizado inadequado para a geração de 
Acordo e Avaliação de Desempenho: O programa 
é complexo e o sistema informatizado não atende 
a todos os requisitos/regras necessárias.

Não apresentou sugestão.



Ações a serem implementadas pela Unidade: acompanharas inconsistências apresentadas 
pelo sistema e indicar à área técnica a manutenção do sistema, fazendo o acompanhamento 
das correções demandadas.

Prazo previsto para implementação das ações: de imediato e sempre que demandado

15. Gestão de Desempenho: Excesso de sistemas e 
controles para mediação de desempenho.

Desenvolvimento de um sistema único 
de gestão de pessoas para registrar e 
controlar as informações em local 
único.

Ações a serem implementadas pela Unidade: estudar a criação de sistema único de Gestão 
de Pessoas que abarca todos os registros c informações necessárias eliminando o cadastro 
em sistema e planilhas diversas e integrando ao máximo as informações.

Prazo previsto para implementação da ação: início do estudo agosto/2017 e finalização do 
estudo outubro/2017.

Fonte: SUGIP/SUCAP/SERM 

Análise do NAU D PB:

Em complementação às informações prestadas pelo gestor no Relatório de Gestão foi solicitado 
às unidades responsáveis procederam ao preenchimento da Tabela 5 -  Riscos Identificados pela 
SUGIP/SUCAP/SERII, informando o tratamento dos riscos identificados pela unidade nos 
Anexos do Relatório de Gestão -  2016.

Os pontos críticos foram apresentados com os respectivos planos de ações.

Modalidade: Informações complementares ao Relatório de Gestão 2016, prestadas pela 
SI)PAG, acerca das consistências dos controles internos.

Tabela 6 -  Riscos Identificados pela SUPAG/SERI1

ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS PELO GESTOR NO RELATÓRIO
DE GESTÃO 2016

Unidade Administrativa: Subsecretária de Pagamento de Pessoal - SUPAG

Com vistas à elaboração do Relatório de Auditoria de Gestão -  RAG e em complementação 
às informações prestadas no Relatório de Gestão 2016, recomenda-se à Secretaria de 
Recursos Humanos -  SERI E
1. Avaliar e definir o tratamento dos riscos identificados no âmbito das unidades 
subordinadas à Secretaria de Recursos Humanos -  SERM.
2. Preencher o quadro abaixo, relacionando os possíveis riscos identificados.

Riscos Identificados Plano dc Ação

42



1. Considerando que o Sistema de Folha de 
Pagamento do TJDFT é antigo, a possibilidade 
de problemas relacionados à remuneração pode 
impactar o andamento do trabalho de todos os 
servidores do Tribunal.

1. Encontra-se em fase de 
desenvolvimento o novo Sistema de 
Folha de Pagamento, sendo criado o 
Núcleo de Desenvolvimento da Folha 
de Pagamento -  NUPAG. Está sendo 
feito o levantamento e mapeamento de 
todos os procedimentos de cada serviço 
da SUPAG.

2. Falta de servidores no setor.

Em 30.04.2012 (há 5 anos), para a confecção da 
Sistema de Folha de Pagamento de 7.011 
pessoas, a SUPAG contava com 37 servidores.

Atualmente, conta do Sistema de Folha de 
Pagamento 9.367 pessoas e apenas 31 servidores 
no setor, verificando-se um aumento de 33,60% 
de pessoas em folha e uma diminuição de 
16,21% de servidores lotados da SUPAG.

2. Foram feitas solicitações de 
servidores para a SUPAG, ainda não 
atendidas, embora o Tribunal de Justiça 
tenha dado posse a novos servidores. 
Neste período de 5 anos, houve apenas 
a substituição dos servidores que 
saíram.

Serpip -  carência de mais 1 servidor (o volume 
de trabalho tem sido acima da capacidade 
laborativa dos servidores disponíveis; há uma 
demanda muito alta em relação aos atendimentos 
feitos pessoalmente c por via telefônica; aumento 
de solicitações e de simulações de novas 
aposentadorias em razão da mudança das regras 
atuais; há no setor duas servidoras em idade 
fértil, o que poderia causar diminuição da 
capacidade de trabalho do setor caso as duas 
venham a engravidar em período próximos.)

Serpag -  carência de mais 2 servidores (1- o 
volume de trabalho tem sido acima da
capacidade laborativa dos servidores disponíveis; 
2- o setor fica limitado quanto ao atendimento de 
demanda extras: 3- o processo de aprendizagem 
dos servidores novos das rotinas do setor c muito 
longo, haja vista a variedade dos tipos de 
lançamento feitos em folha: 4- a rotatividade dos 
servidores tem sido muito alta.)

Scrpac - carência de mais 2 servidores (1- o 
volume de trabalho tem sido acima da
capacidade laborativa dos servidores disponíveis; 
2- um servidor foi cedido para a criação do 
Nupag e não foi substituído; 3- estatisticamente, 
este serviço da Supag recebe 38,5% dos



1- há

processos que chegam à Subsecretária c possuem 
20% dos servidores lotados; 4- com o aumento 
da rotatividade de servidores no Tribunal, este 
serviço tem tido um aumento muito intenso de 
sua demanda; o número reduzido de servidores 
tem dificultado a conferência de alguns 
procedimentos.)

Seracof -  carência de mais 1 servidor 
uma servidora que vai entrar em 
maternidade brevemente c já manifestou o desejo 
de transferir-se para o fórum de Sobradinho.)

3. Aumento das etapas de conferências feitas em 
determinados procedimentos executados pelos 
serviços, haja vista que em função da falta de 
servidores e da urgência dos trabalhos solicitados 
o número de conferências ê reduzido.

4. Riscos relacionados à inobservância às 
normas.

5. Risco de ocorrência de erros nos lançamentos 
de valores, matrículas ou rubricas.

6. Riscos relacionados ao pagamento de férias e 
outros benefícios.

7. Risco de erros capazes de impactar o valor 
total da Folha de Pagamento.

3. Solicitação de mais servidores no 
setor.

4. Um dos recursos utilizados por esta 
subsecretária é o registro dos 
procedimentos por meio de manuais 
que explicam, passo-a-passo, os 
procedimentos devem ser efetuados.

5. O controle de todos os lançamentos é 
feito por meio do relatório de gestão de 
pessoas.

6. Como parte da conferência dos 
relatórios da Folha de Pagamento, 
examina-se o relatório de erros, a fim 
de detectar falhas como: pagamento de 
férias em meses seguidos, líquido 
negativo, lançamento em rubrica 
inativa, insalubridade paga para 
servidor em localização não válida, 
entre outros. Este relatório é conferido 
pelos supervisores de cada serviço e 
também pelo Seracof.

7. Emite-se o relatório compara-bruto, 
pelo qual faz-se análise, caso a caso. do
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valor bruto de todos os servidores, 
analisando o mês atual com o mês 
anterior.

8. Risco de erro de lançamento de rubricas a 8. Cada servidor da SUPAG e seus 
matrícula trocadas. serviços somente consegue fazer

lançamento nas matriculas que estão 
vinculadas ao seu setor.

Os lançamentos de pensão alimentícia, 
por exemplo, são feitos pelos serviços 
passam por conferência no próprio setor 
c pela SUPAG.

9. Risco de ocorrência de erro no Sistema de 
Folha de Pagamento.

10. Risco de inobservância à Lei de Acesso à 
Informação.

9. O Seracof é um serviço criado 
exclusivamente para fazer o controle 
interno dos demais serviços da SUPAG. 
procedendo à análise e conferência da 
Folha de Pagamento.

10. A consulta da remuneração dos 
magistrados e servidores (ativos e 
inativos), e dos beneficiários de pensão 
civil do TJDFT está disponível no link 
Transparência e Acesso à Informação. 
Ademais, cabe informar que o Controle 
Interno do T.I tem acesso aos 
contracheques de magistrados, 
servidores e beneficiários de pensão 
civil.

11. Falta de controle interno para evitar 11. A SUPAG adota procedimentos de 
irregularidades na rotina de trabalho. controle, tais como conferências e

elaboração de relatórios de gestão de 
pessoal. Observa-se que em atenção às 
recomendações decorrentes de auditoria 
realizada pela Secretaria de Controle 
Interno, o Scrpac incluiu em sua rotina 
de trabalho o envio mensal de ofício 
aos órgãos cessionários até o último dia 
útil de cada mês, solicitando o 
ressarcimento de despesas com os 
servidores deste Tribunal cedidos com 
ônus ao cessionário, independente da 
presença ILsica dos respectivos 
procedimentos administrativos c para 
possibilitar esse controle, elaborou a 
planilha de “Controle de envio de



ofícios para ressarcimento de despesas

Sempre que observamos algum 
procedimento que pode ser aprimorado, 
e esse procedimento envolve outra área 
do TJ, procedemos às melhorias que se 
mostram necessárias ou solicitamos que 
essas melhorias sejam implantadas por 
meio de abertura de ordens de serviço.

Fonte: SUPAG/SERII

Na Tabela 6 -  Riscos Identificados pela SUPAG/SERH, foram informados os riscos identificados 
pela unidade, com os respectivos planos de ações.

Observou-se que a unidade possui processos de trabalho suficientemente estruturados para evitar 
a ocorrência de pagamentos irregulares/inconsistcntes.

0  desenvolvimento de um novo Sistema de Folha de Pagamento é uma medida importante que 
está sendo adotada para mitigar os riscos relacionados à remuneração de pessoal.

Modalidade: Informações complementares ao Relatório de Gestão 2016, prestadas pela 
SUCAP, acerca das consistências dos controles internos.

Tabela 7 -  Riscos Identificados pela SUCAIVSERI1

ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS PELO GESTOR NO RELATÓRIO DE
GESTÃO 2016

SUBSECRETÁRIA DE CADASTRO DE PESSOAL/SUCAP e unidades subordinadas

Unidade Administrativa: Serviço de Registro de Cargos e Funções -  SERCEF

Com vistas à elaboração do Relatório de Auditoria de Gestão -  RAG c cm complementação às 
informações prestadas no Relatório de Gestão 2016. recomenda-se à Secretaria de Recursos 
Humanos -  SERH:
1. Avaliar c definir o tratamento dos riscos identificados no âmbito das unidades subordinadas 
à Secretaria de Recursos Humanos -  SERH.
2. Preencher o quadro abaixo, relacionando os possíveis riscos identificados.

Riscos Identificados Plano de Ação

1 - Falta de Sistema Único de Gestão de Pessoas, 
demandando tempo para executar as consultas, 
visando a confecção das diversas demandas desta 
unidade. Várias plataformas são utilizadas, tais 
como: QVT/Term., Sistema de Administração de 
Recursos Humanos-STARH, STARHWEB.

1 -  Servidores deste Serviço 
desenvolveram ferramentas por meio do 
“Microsoft Office Access” que auxiliam 
nas consultas.
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2 — Dois sistemas para gerenciar: Sistema de 
Procedimentos c Documentos Administrativos- 
SIPAD WEB c Caixa de Formulários Eletrônicos 

Riscos grande demanda de atendimentos 
telefônico aos servidores que iniciam o 
procedimento administrativo, para instrução de 
como funciona o sistema, pois o requerente não 
recebe o número do processo gerado cm virtude 
do preenchimento do formulário eletrônico, 
tirando a concentração dos demais trabalhos que 
demandam grande atenção, c grande perda de 
tempo de gerenciar as ciências dos gestores para 
envio ao protocolo;

2 -  Na medida do possível instruindo ao 
servidor requerente, bem como aos 
gestores sobre a funcionalidade dos 
programas, porem são ações paliativas 
diante da ausência de melhoria do 
sistema. Solicitação aos gestores dos 
programas (SEGD) de melhoria das 
questões de anuência/ciências. e melhoria 
do formulário de indicações de substitutos 
legais.

3 -  Confecção manual de Portarias risco de erro 
na elaboração do documento.

3.1 -  Confecção da portaria por meio do 
“Microsoft Office Access’”, sistema interno, no qual 
enfrentamos diversos problemas, tendo que ser 
reparados constantemente, tirando servidores de 
suas atividades fins, para desempenharem 
atividades que atípicas à unidade.

3 -Servidores do SERCEF desenvolveram 
ferramentas por meio do “Microsoft Office 
Access", para a confecção das consultas, 
visando gerar um documento com menos 
erros.
3.1 Solicitação ao GESIRII dc um 
programa para a confecção da portaria. Em 
processo dc elaboração.

4 -  Centralização de demandas em servidores 
específicos.

4 -  Descentralização das demandas, 
fazendo deste servidor um multiplicador 
de conhecimento.

5 -  Risco no lançamento no controle de cargos 
efetivos do QVT/Tcrm

5 -  Descentralização nos lançamentos e 
treinamento dos demais servidores, e 
elaboração de manuais, bem como a 
conferência dos lançamentos.

6 — Risco no lançamento no cadastro ocupante de 
Funções Comissionadas/ Cadastro de Substitutos 
Legais, no QVT/Tcrm.

6.1 -  Risco de erro na conferência, pois o sistema 
QVT/Term, não gera relatórios para que facilitam 
a conferência de lançamentos

6.2 -  Trabalho duplicado, tendo em vista a 
necessidade de alimentação de dados idênticos 
cm dois sistemas, um lançamento de dados no 
cadastro dc ocupante de Funções Comissionadas/ 
Cadastro de Substitutos Legais, “QVT/Term” e o 
mesmo lançamento dc dados nas Fichas 1 e 
Fichas 9. do STAR1IWEB.

6 — Servidores efetuam a conferência 
individual de cada lançamento realizado;

6.1 - Servidores do SERCEF 
desenvolveram ferramentas por meio do 
“Microsoft Office Access”, que auxiliam a 
conferência dos lançamentos realizados.
6.2 -  Visando a otimização dos erros do 
tempo despendido nessas atividades, 
solicitamos ao GESIRII a criação de um 
mecanismo para a migração dos dados 
lançados no sistema “QVT/Term” para o 
“STARHWEB”. Em processo dc 
avaliação.



7 -  Risco na Elaboração dos diversos relatórios, 
tendo em vista que os sistemas QVT/Term., 
Sistema de Administração de Recursos Humanos- 
STARH, STARH WEB, não dispõe de 
ferramentas que possibilite a captura dos dados 
de forma eficaz.

7- Servidores do SERCEF desenvolveram 
ferramentas por meio do “Microsoft Office 
Access”, visando suprimir as falhas dos 
sistemas de gestão de pessoas.

8 -  Risco na dependência na utilização do 
"Microsoft Office Access”, como banco de dados, 
pois com o passar dos anos ele se mostra defasado, 
com muita lentidão, pois se trata de uma versão 
antiga (2003). que acomoda diversas pesquisas que 
facilitam o desenvolvimento de nossas atividades 
fins.

8 -  Em estudo conjunto com o GESI RH, 
visando a migração das 
consultas/programas para um sistema 
mais moderno.

Fonte: SUCAP/SERI I

Na Tabela 7 -  Riscos Identificados pela SUCAP/SERH, foram informados os riscos 
identificados, observando-se que a unidade possui processos de trabalho estruturados, tais como 
segregação de função e confecção de manuais, conferência de lançamentos e adoção de medidas, 
cm conjunto com outras unidades, para tornar o sistema de gestão de pessoas mais eficiente.

Modalidade: Informações complementares ao Relatório de Gestão 2016, prestadas pela 
SUCAP, sobre a qualidade do controle do TJDFT para identificar e tratar as acumulações 
ilegais de cargos.

Em resposta à solicitação formulada pela Secretaria de Controle Interno, cm 03/05/2017. a 
SUCAP informou que "Atualmente o controle de acumulação de cargos ú realizado por meio de 
autodeclaração do servidor no momento da posse. Encontra-se em fase de desenvolvimento, por 
meio de parceria entre SUCAP e GESIRll, um módulo dentro do sistema de administração de 
recursos humanos -  STARH, para identificação e controle de acumulação de cargos."

Parecer conclusivo acerca do item em análise, considerando as informações apresentadas 
pelos gestores no Relatório de Gestão 2016 e as constatações decorrentes dos trabalhos de 
auditoria realizados.

Força de trabalho
A força de trabalho do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios está demonstrada 
na Tabela 22 do Relatório de Gestão (p. 189), registrando no final do exercício de 2016 o total de 
7.769 cargos providos, compreendendo os membros de poder e agentes políticos (383). servidores 
efetivos (7.292), cedidos ao TJDFT (57) e servidores sem vínculo com a Administração Pública 
(37), excetuando-se os servidores cedidos a outros órgãos e os licenciados ou afastados (275).



Figura 3 -  Total de Servidores Ativos

TOTAL DE SERVIDORES ATIVOS (7.386)

Força de 
Trabalho 

Efetiva (7.111) 
96,28%

Cedidos, 
Licenciados, 

Afastados (275) 
3,72%

Fonte: RG 2016 (pág. 189)

Alem disso, a força dc trabalho do Tribunal contou com a participação dc 2.099 estagiários 
contratados por meio de processo seletivo.

O cancelamento de dotações originariamente previstas para provimento de cargos e funções, na 
tramitação do Projeto de Lei Orçamentária (PLOA) gerou dificuldades para repor a força de 
trabalho em 2016. Ainda assim, naquele exercício houve provimento de 9 cargos de juiz dc direito 
substituto da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 48 cargos de analista judiciário e 131 
cargos de técnico judiciário, conforme abaixo demonstrado:

Tabela 8 -  Provimento dc Cargos no TJDFT em 2016

C O D C E C a r r e i r a c a r g o Á re a  C a rg o -e fe th  o E sp ec ia lid ad e E fetivo E x e rc íc io

A N A 0009 A N A L IS T A  JUDIC.ÃRIO A p o io  E sp ec ia lizad o C o n tab ilid ad e 1

A N A 012 A N A L IS T A  JU D IC Á R IO A p o io  E sp ec ia lizad o A rq u ite tu ra 1

A JÍA 019 A N A L IS T A  JU D IC Á R IO A p o io  E spec ia lizado E n g e n h a ria  M e c à n c ia 1

A N A 023 A N A L IS T A  JU D IC Á R IO Judic iá ria 42

A X A 025 A N A L IS T A  JUDIC.ÃRIO A p o io  E sp ec ia lizad o P e d a g o g ia 1

A N A 047 A N A L IS T A  JUDIC.ÃRIO A p o io  E sp ec ia lizad o M e d ic in a  - C lin ica  M é d ica 1

A N A 04S A N A L IS T A  JUDIC.ÃRIO A p o io  E sp ec ia lizad o E sta tís t ic a 1

DD0001 D e s e m b a rg a d o r  do  T rib u n a l d e  Ju s tiç a  do  D F 7

JD0001 Juiz d e  D ireito  da  J u s t iç a  do  D F 11

JD 0002 Juiz d e  D ireito  S u b s ti tu to  d e  S e g u n d o  G rau 7

JDT001 Juiz e D ire ito  d e  T u im a  R e cu rsa l d a  Ju s tiç a  do  D F I

JS0002 Juiz d e  D ireito  S u b s ti tu to  d a  Ju s tiç a  d o  D F 9

TEC003 TÉCN IC O  JUDICLÃRIO A d m in is tra tiv a 126

TEC01S TÉCN IC O  JU D IC IÁ R IO A p o io  E sp ec ia lizad o E nferm agem 2

TEC022 TÉCN IC O  JUDICLÃRIO A d m in is tra tiv a S e g u ra n ç a 3

Fonte: SEK.CEF SVCA? SEPJi

Conforme representado na figura abaixo, no final de 2016, 75,17% da força efetiva de trabalho 
encontrava-se localizada na área fim, c 24.83%, na área meio. Essa distribuição reflete a política 
histórica de valorização das unidades judiciárias do Tribunal, bem como as sucessivas metas de 
aumento de sua força de trabalho na área finalística, consonantes com a Resolução CNJ n° 
194/2014.
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F ig u ra  4 -  Distribuição da l;orça Efetiva cie Trabalho 

D istrib u ição  da Força  Efetiva d e  T rab a lh o  (7111)

V
At «»4 1766;

24.S3*

Fonte: RG 20l6(pág. 189)

A distribuição da força dc trabalho é acompanhada por meio de painéis do Qlikvicvv, gerando 
relatórios diários que são encaminhados a várias autoridades e gestores do Tribunal. Além disso, o 
acompanhamento do índice dc Comprometimento da Força de Trabalho -  ICFT e saldo de 
senadores nas unidades do TJDFT podem ser observados nas páginas da intranet.

Os possíveis impactos da aposentadoria sobre a força de trabalho disponível são mais relevantes 
nas unidades pertencentes à área meio, devido às ações dc priorização da área fim.

De acordo com o indicador “AC 1.1. Percentual de Alocação da Força de Trabalho nas Unidades 
Judiciais”, que mede a relação entre os servidores alocados nas unidades judiciais c o total da 
força de trabalho do Tribunal, o resultado apurado no exercício foi de 48.34%, sendo considerado 
satisfatório o desempenho, por ter alcançado 97,9% da meta prevista para 2016, que foi de 49.4%.

Nesse caso. há de se considerar que a média do índice é apurada mensalmente e devido à 
contingência dc despesas, durante a maior parte do ano não houve nomeações, apesar do fluxo 
constante de aposentadorias c vacâncias. Cite-se que o resultado final do Concurso T.IDFT/2015 
foi homologado em 19/04/2016 e as primeiras nomeações ocorreram em outubro/2016.

Quanto à qualificação da força dc trabalho, o Programa de Capacitação promoveu 9.857 ações de 
capacitação, treinamento e outras atividades de aperfeiçoamento profissional, contando com a 
participação de 8.690 servidores, 805 magistrados e 362 presenças de setores da sociedade.

Os dados informados pela Secretaria de Recursos Humanos no Relatório de Gestão 2016, relativos 
ao provimento dos cargos em comissão e das funções comissionadas, confirmam o atendimento ao 
disposto no § Io do art. 5o da Lei n° 11.416/2006. o qual determina que 80% das funções 
comissionadas sejam exercidas por servidores integrantes do quadro de pessoal do Poder 
Judiciário da União.

Figura 5 -  Provimento dos Cargos em Comissão 

Cargos em Comissão - 539

Servidores do Carreira 
Vinculada ao órg3o; 496; 9 2 %

Som Vinculo; 
37; 7%

Servidores de Outros 
ó r Kilos e Esferas; 6;

Fonte: RG 2016 (pág. 190)



Figura 6 -  Provimento das Funções Gratilicadas 

Funções Gratificadas - 2.706

S e iv id o re s  d o  C arrc ir.i 
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Fonte: RG2016(pág. 190)

O Tribunal de Justiça, por meio do Programa de Gestão do Clima Organizacional, busca promover 
transformações para melhorar a qualidade de vida, a motivação, a satisfação c o comprometimento 
dos membros da organização em seus ambientes de trabalho.

Mediante a Resolução n° 6/2016, de 18/01/2016. o Pleno aprovou os Planos de Melhoria 
Corporativos do Clima Organizacional do TJDFT, para o período de 2015 a 2020.

Acrescente-se que a Administração vem promovendo medidas de modernização de apoio 
administrativo das áreas estratégias do TJDFT e adoção do Sistema Eletrônico de Informações 
para a otimização do trabalho da área meio, visando fortalecer a área finalística c atender as 
determinações dispostas na Resolução CNJ n° 219/2016, com as alterações dadas pela Resolução 
CNJ n° 243/2016.

Diante do exposto, verificou-se que apesar do número reduzido de nomeações decorrente da 
contingência de despesas verificada cm 2016, c dado o fluxo constante de aposentadorias e 
vacâncias, o percentual de alocação da força dc trabalho nas unidades judiciais apresentou 
resultado satisfatório, concluindo-se que o TJDFT vem buscando alavancar as condições da força 
de trabalho, aprimorando a política de alocação da força de trabalho em conformidade com as 
normas vigentes, com vistas â priorização da área de apoio direto à atividade judicante e ao 
alinhamento de suas necessidades, de modo a contribuir para o atingimento das metas.

Observância da legislação sobre admissão, remuneração, cessão e requisição de pessoal, bem 
como, se for o caso, sobre concessão de aposentadorias, reformas e pensões:
No que diz respeito à legalidade dos procedimentos dos atos de pessoal relativos a admissões, 
aposentadorias, pensões e desligamentos, compete ao Núcleo de Análise e Controle dc Atos de 
Pessoal -  NUAPES, vinculado á Secretaria de Controle Interno -  SECI, analisar os procedimentos 
desses atos e emitir os pareceres que são encaminhados à apreciação do Tribunal dc Contas da 
União, cm conformidade com a IN/TCU N° 55/2007.

No exercício dc 2016, o NUAPES realizou 499 análises relacionadas a atos de pessoal, conforme 
a seguir demonstrado:
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Figura 7 -  Análises realizadas pelo NUAPES/COANA

Análises realizadas pelo NUAPES/COANA
ii4
n  95

Fonte: RG 2016 (pág. 166)

Constatou-se que atos concessórios de aposentadoria e pensão vêm sendo registrados 
regularmente no sistema SISAC, não sendo detectadas iãlhas ou impropriedades relevantes.

Quanto à concessão de cessão c requisição de servidores, registre-se. a princípio, que esses atos 
não são analisados de forma concomitante pela Secretaria de Controle Interno -  SECI. Os 
processos relativos à cessão de magistrados e servidores do TJDFT passaram a tramitar em meio 
eletrônico no SIPADWEB, desde a publicação da Portaria Conjunta n° 25, de 7 de abril de 2014, e 
observam as legislações pertinentes, em especial, Art. 93 da Lei n° 8.112/1990 (regulamentado 
pelo Decreto n° 4.050/2001), o art. 3o da Resolução CNJ n° 88/2009. os Decretos n°s 6.188/2007. 
6.207/2007 e 6.517/2008. a Resolução n° CNJ 7/2005, a Resolução TJDFT n° 17/2010. a 
Resolução TJDFT n° 9/2014 e a Portaria n° 1.325/2014.
No exercício dc 2016, foi registrado o total de 114 servidores cedidos para outros órgãos, 
correspondente a 1.6% da força de trabalho, ressaltando-se que, de acordo com a Resolução 
TJDFT n° 7, de 7 de 13 de julho de 2015, deve-se observar o limite de 1,5% em relação à força de 
trabalho, ressalvadas as situações excepcionais, especiais c de interesse institucional acerca de 
cessão e dc requisição de servidores.
A propósito, o tema foi objeto de auditoria realizada pela Secretaria dc Controle Interno, a fim de 
se avaliar a conformidade dos atos administrativos dc cessão e requisição de pessoal praticados 
por este TJDFT durante o exercício de 2015. Constatou-se que os valores apresentados 
mensalmentc pelo TJDFT, com vistas ao reembolso pelos cessionários, não estavam sendo 
informados ou estavam sendo informados intempestivamente; e a contabilização do direito 
referente a despesas com pessoal cedido, decorrente dos pagamentos efetuados antecipadamente 
pelo TJDFT e com ônus para o cessionário, não estava sendo realizada, ou realizada 
intempestivamente.
Consequentemente, foram feitas recomendações à SUPAG/SERII e SUCON/SEOF. as quais 
providenciaram as medidas necessárias para a regularização das impropriedades apontadas e os 
trabalhos de auditoria foram concluídos cm 2016, com todas as recomendações atendidas.

A partir dos resultados da referida auditoria, concluiu-se que os controles internos administrativos 
instituídos com a finalidade dc reduzir os riscos inerentes aos atos de cessão e requisição de
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pessoal no âmbito deste Tribunal de Justiça são satisfatórios c guardam conformidade com a 
legislação pertinente.

Remuneração
A Subsecretária de Pagamento de Pessoal -  SUPAG é responsável pela elaboração da Folha de 
Pagamento dos magistrados, servidores e beneficiários de pensão civil do TJDFT, cujas atividades 
são desempenhadas em observância à legislação pertinente aos atos de gestão de pessoal, 
orientações jurisprudenciais do Tribunal de Contas da União e normas do Conselho Nacional de 
Justiça.

Os magistrados são remunerados por subsídio, em conformidade com a Resolução STF n° 544. de 
13 de janeiro de 2015 e a Lei n° 13.091, de 12 de janeiro de 2015, considerando-se o 
escalonamento entre os diversos níveis da Magistratura da União previsto no art. 93, V, da 
Constituição Federal e no § 2o do art. Io da Lei n° 10.474. de 27 de junho de 2002.

Quanto aos servidores, a remuneração dos cargos efetivos tem por base a Lei n° 11.416, de 15 de 
dezembro de 2006, que dispõe sobre as Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da União, 
com alterações promovidas pela Lei n° 13.317. de 20 de julho de 2016. sendo que os valores 
correspondentes aos Cargos cm Comissão e Funções de Confiança são calculados em 
conformidade com a Resolução 102 CNJ - Anexo III - Estrutura Remuneratória.

Conforme estabelece o inciso XI do art. 37 da Constituição Federal, o teto constitucional é 
aplicado em todas as remunerações c subsídios, observado o limite de RS 33.763,00 (trinta c três 
mil e setecentos e sessenta e três reais), de acordo com a Lei n° 13.091/2015.

Em cumprimento à Portaria GPR n° 649/2012 todos os magistrados c servidores em exercício no 
TJDFT disponibilizam suas Declarações de Bens e Rendas ou, por meio de formulário, autorizam 
acesso aos dados das Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física e das 
respectivas retificações apresentadas à RFB.
Nos gastos com pessoal foram observados os limites definidos pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Assim, no período de janeiro a dezcmbro/2016, a despesa total observada foi de RS 
1.636.765.703,96 (um bilhão, seiscentos e trinta e seis milhões, setecentos e sessenta c cinco mil, 
setecentos e três reais e noventa e seis centavos), correspondente a 0,226550% da Receita 
Corrente Líquida - RCL de RS 722.474.299.000.00 (setecentos e vinte c dois bilhões, quatrocentos 
e setenta e quatro milhões e duzentos e noventa e nove mil reais), considerando-se os limites 
máximo e prudencial de 0.275000% e 0,261250%, respectivamente.1

Com relação ao pagamento de benefícios, em 2016 foi realizada a Inspeção Administrativa -  
Adicional de Insalubridade, objetivando-se avaliar os controles administrativos internos da 
SUTRA, tendo como foco o risco de não atendimento dos requisitos previstos na legislação 
vigente c normas internas em relação à concessão do adicional de insalubridade aos servidores 
lotados naquelas unidades, bem como o risco dc pagamento indevido do referido benefício.

Foi verificada a ausência de medidas de proteção para reduzir os riscos inerentes ao trabalho (não 
fornecimento de EPI), sendo recomendada a deliberação acerca das providências cabíveis quanto 
aos indícios dc danos ao erário; a cessação dos pagamentos a título de adicional de insalubridade 
aos servidores do SERLAV e SERMAV, a partir de janeiro/2016; c fiscalização, por parte da 
SUTRA. quanto ao fornecimento dc EPIs pela empresa terceirizada e à correta utilização dos

l)lln://« 'vu liilll iiis hr/lransp;ircnci;i''coi)las-niihliciis/rclalorii)-dL,-L'L,sliii»-liscal/rL’l'-.'i'-i|ii:itlriniL-slrc-2Hlf<
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equipamentos pelos empregados.

Consequentemente, foi instaurada sindicância, a qual encontra-se em fase de conclusão. Assim, a 
efetividade das medidas adotadas será objeto de avaliação quando da realização do monitoramento 
das recomendações emitidas, ressaltando-se que há uma auditoria cm andamento para avaliar os 
controles internos relacionados ao pagamento de adicional de insalubridade, envolvendo todos os 
setores do TJDFT.

Consistência dos controles internos administrativos relacionados à gestão de pessoas:
A partir dos registros constantes dos Anexos do Relatório de Gestão -  2016 e das informações 
complementares obtidas junto às unidades intervenientes, observou-se que há processos de 
trabalho estruturados para evitar a ocorrência de falhas ou irregularidades, bem como planos de 
ação para mitigar os riscos identificados e corrigir os pontos críticos apontados.

Qualidade do controle do TJDFT para identificar e tratar as acumulações ilegais de cargos:

A identificação e o tratamento de acumulação indevida de cargos, funções e empregos públicos no 
Tribunal de Justiça são verificados no momento da posse, mediante um termo declaratório.

De acordo com a unidade responsável, encontra-se em fase de desenvolvimento um módulo no 
Sistema de Administração de Recursos Humanos -  STARH para identificação e controle de 
acumulação de cargos.

Conclusão:
Diante de todo o exposto, verifica-se que, não obstante as constatações apontando fragilidades nos 
controles internos administrativos, as unidades intervenientes têm sido receptíveis às 
recomendações emitidas por este Controle Interno, demonstrando capacidade para corrigir as 
falhas c evitar os riscos identificados.

Não foi verificada a ocorrência de inconsistências relevantes capaz de afetar o comprometimento 
das atividades finalísticas do órgão, concluindo-se pela regularidade da gestão de pessoas no 
exercício de 2016.

6. ANÁLISE 5 -  GESTÃO DE TRANSFERÊNCIAS, ESPECIALMENTE EM RELAÇÃO 
AO PROJUS

ANÁLISE 5

(H EM 5 DO ANEXO 11 DA DN/TCl n" 156/2016)

Unidade Responsável: Núcleo de Auditoria Contábil e Financeira, Tomada de ( 
Prestação de Contas - NAUDIF

'untas e

Avaliação da gestão das transferências recebidas mediante convênios especialmente em relação ao 
PROJUS.
(Redação acordada na reunião realizada com a SecexAdmin. em 12/12/2016).
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Informações sobre os trabalhos realizados no decorrer do exercício de 2016, referentes ao item em 
análise.

Modalidade: Correlação das informações apresentadas no relatório de gestão c nos 
mecanismos de transparência.

Período de Abrangência: exercício dc 2016

Objetivo: Avaliar a gestão dos recursos referentes ao PROJUS.

Parecer conclusivo acerca do item em análise, considerando as informações apresentadas pelos 
gestores no Relatório de Gestão 2016 e as constatações decorrentes dos trabalhos realizados.

A análise desse item consistiu na correlação das informações apresentadas no Relatório de Gestão 
2016 e nos mecanismos de transparência, a fim de sc avaliar a gestão dos recursos referentes ao 
Programa de Modernização e Aperfeiçoamento da Justiça do Distrito Federal -  PROJUS.

O PROJUS tem como objetivo executar os recursos financeiros arrecadados pelo Tribunal, 
necessários à modernização e reaparelhamento da Justiça do DF e Territórios.

As receitas destinadas a custear os dispêndios do PROJUS estão designadas no §1° do art. 83 da Lei 
11.697/2008, as quais integram a proposta Orçamentária do TJDFT e os limites do órgão - fontes 50. 
81, 80 e 63.

O TJDFT também utiliza recursos oriundos de contratos formalizados com instituições financeiras 
para modernização e aperfeiçoamento dos serviços judiciais, por meio de captação c gestão de 
contas de depósitos judiciais por bancos que, por sua vez, pagam ao Tribunal o percentual de 0.17% 
da média dos depósitos diários sobre esses depósitos.

Da tabela 11, página 124 do Relatório de Gestão, verifica-se que do montante arrecadado em 2016 
foi liquidado R$ 29.109.181,14 (vinte e nove milhões, cento e nove mil, cento e oitenta e um reais e 
catorze centavos), correspondente a 60% do valor total de R$ 48.793.150,14 (quarenta e oito 
milhões, setecentos e noventa e três mil, cento e cinquenta reais e catorze centavos), sendo que a 
fonte 181 (Recursos dc Convênios) foi a que apresentou o maior percentual de execução (76%).

Em 2016, a previsão inicial do PLOA destinava recursos para obras e implantação de Varas c 
Juizados. No entanto, em virtude do contingenciamento dc 40% do valor inicial, as obras não foram 
realizadas. O montante não contingenciado foi empregado, principalmente, na contração da Obra do 
Bloco 2 do Polo de Justiça e Cidadania, pagamento de perícias técnicas da justiça gratuita, 
pagamento dc estagiários, serviços de elaboração dos projetos.

No tocante às despesas executadas no PROJUS, observa-se que 70% da despesa empenhada foi 
destinado à manutenção das atividades do Tribunal (Despesas Correntes), restando apenas 30% para 
as despesas destinadas à aquisição de equipamentos e expansão das atividades do órgão (Despesas 
de Capital). Desses valores empenhados, foram executados 87% das despesas de custeio e, apenas, 
38% das despesas de capital, conforme apresentado na tabela a seguir:



Tabela 9 -  Despesas Empenhadas'IIxecutaclas no PROJUS

C a te g o ria  E co n ô m ica  

D espesa
G ru p ii  D espesa

D ntaçS o

A tu a liz a d a
%
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E m p e n h ad a
%

E xccuçiio  d a  

D espesa

E x e c u ta d o /

E m p e n h a d o

D espesas

P a g a s

3
D E S P E S A S

C O R R E N T E S
3

O U T R A S

D E S P E S A S

C O R R E N T E S

30.431.003,00 49% 28.217.402.53 70% 24.575.8X 2.77 87% 23.945 .169 ,49

4
D E S P E S A S  D E 

C A P IT A L
4 IN V E S T IM E N T O S 13.210.473,00 21% 12.042.232,96 30% 4.530 .298 .37 3 8 % 3.385 .837 ,67

9
R E S E R V A  D E 

C O N T IN G Ê N C IA
9

R E S E R V A  DE 

C O N T IN G Ê N C IA
18.215.157.00 29%

T o t a l 61 .856.633,00 100% 40.259.635,49 100% 29.106 .181 ,14 7 2 % 27.331 .007 ,16

Fonte: Tesouro Gerencial

Em consulta realizada ao Tesouro Gerencial e ao Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento 
do Governo -  SIOP foi possível verificar que dos recursos captados mediante convênios, a ação 
4234 -  Apreciação e Julgamento de Causas no DF foi a que apresentou maior percentual de 
execução, ou seja, do valor executado, de R$ 21.573.878,25 (vinte e um milhões, quinhentos e 
setenta e três mil, oitocentos e setenta e oito reais e vinte e cinco centavos), 54,6% foram destinados 
a serviços com terceiros. Foram utilizados, também, recursos para material de consumo, serviços de 
consultoria, locação de mão de obra, auxílio transporte e com despesas de exercícios anteriores.

No que se refere a obras, foram executados apenas R$ 15.329.00 (quinze mil, trezentos e vinte e 
nove reais), correspondendo a 0,34% do total das despesas dc investimentos, na Ação 4234 da fonte 
150.
Acrescentc-se. por último, que no Relatório de Gestão encontra-se consignado o acompanhamento e 
controle da execução dessas despesas, contendo informações sobre o desempenho orçamentário do 
TJDFT, bem como da execução física c financeira das ações da LOA e da execução das despesas, 
sendo possível, ainda, acompanhar o desempenho orçamentário no Tesouro Gerencial, SIOP e 
SIAF1.
Diante do exposto, observou-se que, dos recursos inicialmente previstos no PLOA para 
modernização c aparelhamento do TJDFT, apenas 60% foram efetivamente disponibilizados e. 
desses recursos, mais de 90% foram aplicados cm despesas de custeio e em equipamentos.
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7. ANÁLISE 6 A -  GESTÃO DE COMPRAS E DE CONTRATAÇÕES: 
INEXIGIBILIDADE E DISPENSA DE LICITAÇÃO

A VA LI AÇ AO 6 A

(ITEM 6 1)0 ANEXO li DA DN/TCU nu 156/2016)

Unidade Responsável: Núcleo de Análise e Controle de Terceirização e outras Despesas -  
NUADES

Avaliação da gestão dc compras e contratações, cspecialmente no que diz respeito à:

(a) regularidade dos processos licitatôrios e das contratações c aquisições feitas por 
inexigibilidade e dispensa de licitação;

(Redação acordada na reunião realizada com a SecexAdmin, em 12/12/2016)

Informações sobre os trabalhos realizados no decorrer do exercício dc 2016, referentes ao item 
em análise.

Modalidade: Auditoria dc Conformidade -  Dispensa dc Licitação 

Número do Procedimento Administrativo: PA SEI n" 1001100/2016 

Período de Abrangência: 01/01/2016 a 31/12/2016.

Objetivo : Avaliar a observância aos dispositivos da Lei de Licitações e dos normativos internos 
do TJDFT, bem como da jurisprudência do Tribunal de Contas da União -  TCU nas contratações 
realizadas pelo TJDFT por meio de dispensa de licitação.

Principais constatações:

• Utilização dc documento para pesquisa de preços com citação a penalidades revogadas pela 
Portaria GPR n° 72/2015.

• Ausência dc previsão do inciso 111 do artigo 87 da Lei n° 8.666/1993 entre as penalidades 
contratuais.

Recomendações:

• Nas futuras contratações, constar, do documento utilizado pelo Núcleo dc Pesquisa. 
Publicação e Cadastro - NUPEP para pesquisa de preços, as penalidades estabelecidas na 
Portaria GPR n° 72/2015.

• Nas futuras contratações, constar, da cláusula do contrato relativa a penalidades, a sanção 
prevista no inciso III do artigo 87 da Lei n° 8.666/1993.

Providências Adotadas:

• A Secretaria de Recursos Materiais - SEMA informou estar ciente das recomendações a serem 
observadas nas futuras contratações c afirmou que foram tomadas as providências para que 
todos os contratos sejam elaborados com a penalidade prevista no inciso 111 do art. 87 da Lei



n° 8.666/1993. Dessa forma, verificou-se a atualização dos modelos de minutas de Contrato e 
Anexo à Nota de Empenho. (Recomendação atendida)

• O Núcleo de Pesquisa. Publicação e Cadastro - NUPEP informou haver atualizado os 
formulários disponíveis para contratação direta tanto no Sistema Eletrônico de Informações - 
SEI quanto na intranet, de modo a evitar a ocorrência das fragilidades. Assim, verificou-se que 
o modelo de formulário de contratação direta utilizado para pesquisa de preços foi modificado. 
(Recomendação atendida)

Situação Atual:

Auditoria concluída com todas as recomendações atendidas.

Modalidade: Auditoria de Conformidade -  Inexigibilidade de Licitação

Número do Procedimento Administrativo: 20.750/2016

Período de Abrangência: 01/01/2016 a 31/12/2016.

Objetivo: Avaliar a observância dos dispositivos da Lei de Licitações e do Regimento Interno 
Administrativo do TJDFT— RIA, bem como da jurisprudência do Tribunal dc Contas da União, 
nas contratações por inexigibi 1 idade de licitação no âmbito do TJDFT.

Principais constatações:

• Utilização de carta de exclusividade com o prazo dc validade expirado por ocasião da 
ratificação dc inexigibilidade.

• Ausência de comprovação da publicação da situação dc inexigibilidade de licitação cm 
contratação de valor superior a R$ 8.000,00 (oito mil reais).

Recomendações:

• Nas futuras contratações, verificar, previamente à contratação, se os documentos que atestam a 
exclusividade do fornecedor satisfazem requisitos dc validade e autenticidade.

• Nas futuras contratações, juntar aos autos comprovantes da publicação das situações de 
inexigibilidade com valor de contratação acima do limite de R$ 8.000,00 (oito mil reais).

Providências Adotadas:

• A Secretaria de Jurisprudência e Biblioteca - SEBI informou que, nas futuras contratações, 
verificará os requisitos de validade e autenticidade dos documentos que atestam a 
exclusividade do fornecedor. A Coordenadoria de Compras, Contratos e Convênios - COMP 
informou que todas as providências necessárias para observância do fluxo dc contratação por 
inexigibilidade dc licitação já foram adotadas, inclusive a orientação das unidades para que 
nenhuma atividade previamente definida deixe de ser realizada. Em particular, especificou que 
as equipes dc trabalho foram orientadas a, ordinariamente, verificar a validade dos 
documentos indispensáveis à contratação. A Secretaria de Recursos Materiais - SEMA 
acrescentou que as recomendações farão parte de um checklist a ser adotado pelo gabinete da 
Secretaria para todas as contratações cujas licitações sejam inexigíveis. (Recomendação 
atendida)



• A SEBI informou que, nas futuras contratações, observará se a publicação das contratações 
por inexigibilidade com valor superior a R$ 8.000,00 (oito mil reais) foi realizada, com 
juntada dos documentos comprobatórios nos autos do processo. A COMP observou que a 
atividade consta do fluxo de contratação por inexigibilidade de licitação e que a necessidade 
de sua observância foi reforçada perante as equipes. A SEMA acrescentou que as 
recomendações farão parte de um checklist a ser adotado pelo gabinete da Secretaria para 
todas as contratações cujas licitações sejam inexigíveis. (Recomendação atendida)

Situação Atual:
Auditoria concluída com todas as recomendações atendidas.

Modalidade: Auditoria de Conformidade -  Suprimento de |Fundos

Número do Procedimento Administrativo: 00.025/2016

Objetivo: Avaliar a observância dos normativos vigentes na concessão/aplicação de suprimento 
de Fundos, destinado à contratação urgente de serviço de pequeno valor.

Principais constatações:

• Necessidade de retificação do Formulário para Solicitação de Suprimento de Fundos, 
constante do Anexo I da Portaria GPR n° 1274/2005. a fim de citar o artigo 9o. que discrimina 
as situações impeditivas para concessão de suprimento de fundos.

• Necessidade de que a atestação dc que os serviços foram prestados seja feita por servidor 
desimpedido.

• Necessidade de que os comprovantes de despesas contenham atestação conforme inciso V do 
artigo 28 da Portaria GPR n° 1274/2005.

• Necessidade de observar as datas de vencimento das faturas do Cartão Corporativo, a fim dc 
evitar pagamento de encargos e multas.

Recomendações:

• Retificar o Formulário para Solicitação de Suprimento dc Fundos, constante do Anexo I da 
Portaria GPR n° 1274/2005, a fim de citar o artigo 9o, que discrimina as situações impeditivas 
para concessão de suprimento de fundos.

• A atestação de que os serviços foram prestados seja feita por servidor desimpedido.

• Que os comprovantes de despesas contenham todas as informações necessárias à devida 
atestação, conforme disposto no inciso V do artigo 28 da Portaria GPR n° 1274/2005.

• Observar as datas dc vencimento das faturas do Cartão Corporativo, a fim de evitar pagamento 
de encargos e multas.

Providências adotadas:

• Publicada a Portaria GPR n° 1898/2016. responsável por alterar a redação do formulário de 
requisição de suprimento de fundos, constante do Anexo I da Portaria GPR n° 1274/2005. de 
modo a estabelecer a seguinte redação: "O servidor indicado para gerir o suprimento não está 
incurso em nenhuma das situações impeditivas, previstas no artigo 9° da Portaria GPR
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1274/2005". (Recomendação atendida)

• Novos atestes foram realizados nos Registros de Responsabilidade Técnica - RRT, agora por 
servidor apto. (Recomendação atendida)

• A atestação dos comprovantes de despesas foi complementada, de modo a conter todas as 
informações necessárias, em conformidade com o inciso V do artigo 28 da Portaria GPR n° 
1274/2005. (Recomendação atendida)

• A Secretaria de Recursos Orçamentários e Financeiros - SEOF foi alertada acerca da 
necessidade de observância das datas de vencimento das faturas do Cartão Corporativo, de 
modo a evitar pagamento de encargos e multas. (Recomendação atendida)

Situação Atual:
Auditoria concluída com todas as recomendações atendidas.

M odalidade: A uditoria de Conform idade -  Suprim ento de |Fundos

Número do Procedim ento A dm inistrativo: 05.763/2016

Objetivo: Avaliar a observância dos normativos vigentes na concessão/aplicação de suprimento 
de Fundos, destinado à contratação urgente de serviço de pequeno valor.

Principais constatações:

• Necessidade de apresentação de justificativa para a ausência do mínimo de 3 propostas, (b) 
com posterior apreciação e deliberação superior, conforme disposto no § 4° do artigo 4° da 
Portaria GPR n° 886/2013.

• Necessidade de que. nas próximas contratações, seja apresentada declaração completa de 
ciência da concessão do suprimento de fundos.

• Necessidade de apresentação dos documentos originais das Guias de Recolhimento da União - 
GRU c dos comprovantes de pagamento, bem como dos Documentos Auxiliares da Nota 
Fiscal Eletrônica—DANFE.

• Necessidade de apresentação de justificativa, pelo suprido, por permanecer com valor em 
espécie por mais de 3 dias úteis, a fim de se cumprir o disposto no § 2o do artigo 15 da Portaria 
GPR n° 1274/2005. Ressalva-se, ainda, que, nas próximas concessões, conste dos autos 
primeira via e cópia do comprovante de saque.

Recomendações:

• Apresentar justificativa para a ausência do mínimo de 3 propostas, (ii) com posterior 
apreciação c deliberação superior, conforme disposto no § 4° do artigo 4o da Portaria GPR n° 
886/2013.

• Nas próximas contratações, seja apresentada declaração completa de ciência da concessão do 
suprimento de fundos.

• Apresentar os documentos originais das Guias de Recolhimento da União - GRU e dos 
comprovantes de pagamento, bem como dos Documentos Auxiliares da Nota Fiscal Eletrônica 
-DAN FE.



• Apresentar justificativa, pelo suprido, por permanecer com valor em espécie por mais de 3 
dias úteis, a fim de se cumprir o disposto no § 2° do artigo 15 da Portaria GPR n° 1274/2005. 
Ressalva-se, ainda, que, nas próximas concessões, conste dos autos primeira via e cópia do 
comprovante de saque.

Providencias adotadas:

• O suprido apresentou justificativa para a pesquisa não conter um mínimo de 3 propostas, 
acostando aos autos cópia do despacho do Secretário-Geral do TJDFT no PA n° 24.075/2015 
(aquisição regular do certificado) em que este autorizava o prosseguimento da instrução com 
apenas uma proposta, uma vez que haviam sido obtidos somente dois orçamentos e uma 
empresa fora desclassificada em virtude de pendências trabalhistas. Após apreciação das 
justificativas, o Presidente do TJDFT aprovou as contas relativas à aplicação do suprimento de 
fundos pelo suprido, e determinou a baixa de responsabilidade. (Recomendação atendida)

• O suprido informou que, nas próximas contratações, observará a necessidade de apresentação 
de declaração completa de ciência da concessão do suprimento de fundos. (Recomendação 
atendida)

• Foram acostados aos autos os documentos originais. (Recomendação atendida)

• O suprido apresentou as devidas justificativas. O Presidente do TJDFT, após apreciação das 
justificativas, aprovou as contas relativas à aplicação do suprimento e determinou a baixa de 
responsabilidade. (Recomendação atendida)

Situação Atual:

Auditoria concluída, sem recomendações a serem monitoradas.

Modalidade: Auditoria dc Conformidade -  Suprimento de |Fundos

Número do Procedimento Administrativo: 25.330/2015

Objetivo: Avaliar a observância dos normativos vigentes na concessão/aplicação de suprimento 
de Fundos, destinado â contratação urgente de serviço de pequeno valor.

Principais constatações:

• Necessidade de alteração de registro indevido no Portal da Transparência.

• Ateste nos comprovantes das despesas em desconformidade com a Portaria GPR n° 
1274/2005.

Recomendações:

• Alterar o número do processo no Portal da Transparência antes de sua conclusão, uma vez que 
os registros foram feitos com o número do PA n° 19.436/2015 devido ao atraso na permissão 
dc acesso pelo Setor de Informática.

• Necessidade de que os comprovantes de despesas contenham todas as informações necessárias 
à devida atestação, conforme disposto no inciso V do artigo 28 da Portaria GPR n° 1274/2005.

Providências adotadas:



• O número do Processo Administrativo foi regularizado no Portal da Transparência. 
(Recomendação atendida)

• A atestação dos comprovantes de despesas foi complementada, de modo a conter todas as 
informações necessárias, em conformidade com o inciso V do artigo 28 da Portaria GPR n° 
1274/2005. (Recomendação atendida)

Situação Atual:

Auditoria concluída com todas as recomendações atendidas.

Modalidade: Auditoria de Conformidade -  Suprimento de Fundos

Número do Procedimento Administrativo: 00.580/2016

Objetivo : avaliar a observância dos normativos vigentes na concessão/aplicação de suprimento 
de Fundos, destinado à contratação urgente de serviço de pequeno valor.

Principais constatações:

• Necessidade de apreciação e deliberação superior acerca de pesquisa de preços.

• Declaração de ciência do suprido prevista na Portaria GPR n° 1274/2005 incompleta.

• Ausência de consulta à COMP sobre a existência de contrato vigente que possa atender à 
demanda.

• Ateste nos comprovantes das despesas em desconformidade com a Portaria GPR n° 
1274/2005.

Recomendações:

• Necessidade de apreciação e deliberação superior acerca das pesquisas de preços que não 
apresentaram um mínimo de 3 propostas.

• Necessidade de que, nas próximas contratações, seja apresentada declaração completa de 
ciência da concessão do suprimento de fundos.

• Necessidade de que, nas próximas contratações, anteriormente à aquisição, seja feita consulta 
à Secretaria de Recursos Materiais quanto à existência de contrato vigente capaz de atender à 
demanda.

• Necessidade de que os comprovantes de despesas contenham atestação conforme inciso V do 
artigo 28 da Portaria GPR n° 1274/2005.

Providências Adotadas:

• O Secretário-Geral do TJDFT convalidou as pesquisas que não puderam apresentar o mínimo 
de três preços válidos, conforme estabelecido no § 4o do artigo 4o da Portaria GPR n° 
886/2013. (Recomendação atendida)

• O suprido tomou conhecimento da necessidade de apresentação de declaração completa de 
ciência da concessão do suprimento de fundos. (Recomendação atendida)

• O suprido informou que procura orientar os solicitantes de compra de materiais por



suprimento de fundos sobre a necessidade de (i) consultar previamente os órgãos internos do 
Tribunal acerca da existência de material em estoque ou contrato vigente, bem como de (ii) 
fornecer as informações adquiridas, por meio do preenchimento do item 6 do Formulário de 
Solicitação de Compra de Materiais com Utilização do Cartão do Suprimento de Fundos e da 
anexação, aos autos, das respostas escritas encaminhadas por mensagem eletrônica pelas 
unidades consultadas. (Recomendação atendida)

• A atestação dos comprovantes de despesas foi complementada, de modo a conter todas as 
informações necessárias, em conformidade com o inciso V do artigo 28 da Portaria GPR n° 
1274/2005. (Recomendação atendida)

Situação Atual:

Auditoria concluída com todas as recomendações atendidas.

Modalidade: Auditoria de Conformidade -  Suprimento de Fundos

Número do Procedimento Administrativo: 00.582/2016

Objetivo: Avaliar a observância dos normativos vigentes na concessão/aplicação de suprimento 
de Fundos, destinado à contratação urgente de serviço de pequeno valor.

Principais constatações:

Os controles internos administrativos observaram as normas vigentes.

Recomendações:

Tendo em vista a ausência de achados e verificação de controles internos adequados, não foram 
realizadas recomendações.

Providências Adotadas:

Ciência das unidades auditadas.

Situação Atual:

Auditoria concluída, sem recomendações a serem monitoradas.

Parecer conclusivo acerca do item em análise, considerando as informações apresentadas 
pelos gestores no Relatório de Gestão 2016 c as constatações decorrentes dos trabalhos de 
auditoria realizados.

Em 2016, no Tribunal de Justiça do Distrito Federal c Territórios (TJDFT), os processos 
licitatórios - 91% do total foi realizado na modalidade Pregão Eletrônico - foram auditados de 
forma preventiva, com a emissão de relatórios técnicos, quando do encaminhamento de processos 
administrativos pela Secretaria-Geral ou pela Presidência do Tribunal, em conformidade com o 
artigo 7o da Portaria n° 2.200. de 3 de dezembro de 2015, que trata de atribuições da Secretaria de 
Controle Interno.

Nesse caso. todas as recomendações emitidas pelo Controle Interno foram atendidas e os 
processos foram regularizados, dando prosseguimento à contratação.
Ademais, tramitaram 56 (cinquenta e seis) processos administrativos relativos á contratação



direta no TJDFT, sendo 35 conclusos no período.
Segundo o link de transparência2, 10 (dez) contratações foram formalizadas por Dispensa de 
Licitação, sendo que 80% referiram-se a aquisições em razão do valor, enquadradas no art. 24, 
inciso II, da Lei n° 8.666/1993.

Figura 8 -  Contratações por Dispensa de Licitação em 2016

D ispensa de Licitação

■ Em ra z ã o  d o  v alo r (a r t. 2 4 . II, 
Lei8.666/93)

' Contratação de 
sentenciados - atuação 
protocolo (art. 24, XIII, Lei 
8.666/93)

Controle de depostos
1/15)

Fonte: http://www.tidlLiiis.hr/lransnarcncia/licilacoes

De um total de 25 (vinte e cinco) contratações realizadas por inexigibilidade de licitação, 40% 
foram relativas à inscrição de servidores em cursos ou contratação de docente c 52% das 
contratações visaram à aquisição de periódicos de natureza técnica, bem como assinatura do 
Diário Oficial da União. Ressalta-se que apenas 2 (duas) contratações tiveram por objeto 
manutenção de software e licença de uso de sistema de teleprocessamento (Vidcofarma).

Figura 9 -  Contratações por Inexigibilidade de Licitação em 2016

Inex ig ib ilidade de Licitação

■ Curso ou contrataç3o do 
docente (art. 25, llc /c  13, VI, 
Lei 8.660/93)

■ Periódicos de natureza 

tdcnica e DOU (art. 25,
Caput, Lei 8.666/93)

b  M anutenção de software o 
licença de uso (art. 25, Caput, 
Lei 8.666/93)

Fonte: lilip://www.tidILius.hr/transnarcncia/licilacoes

- htlpr/Avww tid li iiis br/lransnarcncia
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As auditorias nas contratações diretas realizadas por dispensa ou inexigibilidade de licitação, em 
razão de sua relevância e risco de restringir a competitividade, foram demandadas pelo Secretário 
de Controle Interno, conforme parágrafo único do art. 7o da Portaria GPR n° 2.200/2015, a Um dc 
verificar a regularidade dos procedimentos em relação à lei de licitações, regimento interno 
administrativo e jurisprudência do TCU.

Realizou-se auditorias de conformidade para avaliar a legalidade das contratações realizadas pelo 
TJDFT por meio de dispensa de licitação e a legalidade das contratações por inexigibilidade de 
licitação, conforme os Procedimentos Administrativos n° 1001 100/2016 (SEI) e n° 20.750/2016 
(físico), respectivamente

Além disso, por encaminhamento da Secrctaria-Geral, foram realizadas cinco auditorias em 
procedimentos administrativos referentes a Suprimento de Fundos, em razão do caráter 
excepcional de sua utilização e, portanto, de representarem risco de não cumprimento dos 
preceitos legais. Soma-se a esses trabalhos a emissão de 11 (onze) relatórios atinentes à mesma 
matéria, nos quais foram propostas medidas de aprimoramento dos controles internos.

Dessa forma, foram concluídas sete auditorias no Núcleo de Análise de Terceirização e outras 
Despesas -  NUADES. conforme sintetizado nos quadros acima, nas quais foram recomendadas 
providências de natureza formal, a fim dc aprimorar os controles internos das unidades 
envolvidas nas contratações. Assim, as medidas tomadas pelas unidades intervenientes foram 
suficientes e serão acompanhadas nas futuras contratações.

Ademais, no decorrer de 2016, foram realizadas outras auditorias pela SECI, cujo escopo 
englobou a análise de contratações e procedimentos licitatórios, dentre as quais destacam-se: 
Auditoria de Conformidade da V1J -  exercício de 2015, Auditoria de TI -  Contrato do Caché. 
Auditoria do Contrato de Manutenção Automotiva de 2015 c de 2016, Auditoria de Obras do 
Fórum do Recanto das Emas c Auditoria de Contratações por Registro de Preço.

No total foram realizadas 26 recomendações, das quais 21 foram consideradas atendidas e 5 
parcialmente atendidas.

Figura 10 -  Atendimento de Recomendações de Auditoria

Fonte: RG 2 0 16 (págs. 302/306 e 314/315)



Dc um modo geral, as inconsistências foram relacionadas à insuficiência dos controles internos 
administrativos das unidades auditadas, sendo realizadas recomendações visando o 
aperfeiçoamento e a adequação das atividades avaliadas, bem como a mitigação dos riscos 
relacionados aos processos de compras e contratações.
A maioria das recomendações foi realizada para casos futuros, de modo que o seu efetivo 
cumprimento será monitorado em auditorias subsequentes, assim como as recomendações 
consideradas parcialmente atendidas serão objeto de monitoramento programado para ocorrer no 
exercício de 2017.

Em que pese tenham sido identificadas inconsistências nas contratações analisadas, as unidades 
responsáveis adotaram medidas visando a sua adequação aos normativos vigentes e às 
recomendações emanadas pela unidade dc controle interno.
As informações resultantes dessas auditorias também foram registradas em sistema informatizado 
de auditoria SC1WEB, com objetivo de controle e monitoramento das recomendações 
apresentadas.

Dessa forma, conclui-se que no curso das fiscalizações realizadas pelo NUADES/COANA 
relativas ao exercício de 2016 não foram constatadas irregularidades que tenham comprometido a 
gestão de compras c contratações no TJDFT,

8. ANÁLISE 6B - GESTÃO DE COMPRAS E DE CONTRATAÇÕES: GOVERNANÇA 
DE AQUISIÇÕES, CONFORME ACÓRDÃO TCU 2743/2015 -  PLENÁRIO

ANÁLISE 6B

(ITEM 6 DO ANEXO II DA DN/TCU n" 156/2016)
- " "" ' ’ " ■ ■ •-*--- . ■ ■ ...........  :  — ———*- 1 ----- j, n - - -- — - - - * .V

Unidade Responsável: Núcleo de Auditoria Especializada em Tecnologia da Informação e 
Obras- NAUDTI

Avaliação da gestão de compras c contratações, especialmente no que diz respeito à:

(b) implementação de medidas para a melhoria da governança de aquisições, em relação aos 
critérios estabelecidos no Acórdão TCU n° 2743/2015 - Plenário;
(Redação acordada na reunião realizada com a SecexAdmin, em 12/12/2016)

Informações sobre os trabalhos realizados no decorrer do exercício dc 2016. referentes ao item 
em análise.

M odalidade: A com panham ento

Número do Procedimento Administrativo: 22.917/2015

Período de Abrangência: janeiro a dezembro de 2016

Objetivo: Acompanhar o cumprimento do Acórdão TCU n° 2743/2015 -  Plenário pelo IJDET.

Õ;



Principais constatações:

O TCU cm auditoria realizada na forma de Fiscalização dc Orientação Centralizada (FOC). 
com o objetivo dc avaliar sc as práticas de governança c dc gestão dc aquisições públicas 
adotadas pelo TJDFT estão de acordo com a legislação aplicável e aderentes às boas práticas, 
constatou:

Deficiências no processo dc seleção dos ocupantes das funções-chave da área dc aquisições; 

Deficiências na implantação dc código dc ética;

Deficiências na liderança organizacional;

Deficiências no estabelecimento de diretrizes para as aquisições;

Deficiências no estabelecimento de competências, atribuições e responsabilidades para área dc 
aquisições;

Deficiências na gestão dc risco das aquisições;

Deficiências na função dc auditoria interna;

Deficiências cm accountability,

Inexistência de Plano dc Gestão dc Logística Sustentável (PLS);

Deficiências no levantamento de mercado;

Deficiências na estimativa dc quantidades dc materiais;

Deficiências na definição dos postos dc trabalhos;

Deficiências na estimativa de preços;

Deficiências na justificativa para o parcelamento ou não da solução;

Deficiências nos requisitos dc qualidade;

Ausência dc segregação dos recebimentos provisório e definitivo;

Ausência dc avaliação das alternativas dc fiscalização administrativa;

Ausência dc avaliação quanto aos critérios de habilitação económico-financeira;

Deficiência nos critérios dc aceitabilidade dc preços;
Utilização dc pregão presencial em detrimento do pregão eletrônico;

Deficiências em cláusulas editalícias;

Deficiências na definição de penalidades para fase de julgamento da licitação;

Ausência de designação formal dos atores da fiscalização;

Não comprovação da manutenção das condições de habilitação;

Não desoneração dos contratos em decorrência do Plano Brasil Maior;

Deficiências nos controles compensatórios do planejamento da contratação;
Deficiências nos controles compensatórios dos ajustes contratuais.
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Destaca-se abaixo, parte cias recomendações realizadas pelo TCU:

9.2.7. encaminhe, no prazo de sessenta dias a contar da ciência, plano de ação para a 
implementação das medidas prolatadas neste acórdão, contendo:

9.2.7.1. para cada determinação, as ações que serão adotadas pela organização, o prazo e o 
responsável (nome, cargo e CPF) pelo desenvolvimento das ações;

9.2.7.2. para cada recomendação cuja implementação seja considerada conveniente e oportuna, 
as ações que serão adotadas pela organização, o prazo e o responsável (nome, cargo e CPF) 
pelo desenvolvimento das ações;

9.2.7.3. para cada recomendação cuja implementação não seja considerada conveniente ou 
oportuna, justificativa da decisão.

Providências Adotadas:
Em 14/01/2016, a Secretaria-Geral do TJDFT -  SEG encaminhou ao TCU as informações 
referentes ao cumprimento do Acórdão TCU n° 2743/2015. por meio do Oficio GSG n° 00805 
(PA n° 22.917/2015, fis. 48/69).

Posteriormente, em resposta ao Ofício n° 1317/2016 -  TCU/SELOG. a SEG encaminhou ao 
TCU. em 08/07/2016, por intermédio do Ofício GSG n° 24.264 (PA n° 22.917/2015, 11. 168), 
plano de ação contendo o status de atendimento de cada recomendação e deliberação do 
Acórdão (PA n° 22.917/2015, lis. 169/174).

Após reunião realizada pelo TCU em 10/10/2016, para esclarecer dúvidas e alinhar 
expectativas quanto à adoção das medidas propostas no Acórdão, a SEG em conjunto com a 
SEMA e com o acompanhamento da SECI, realizou ajustes no plano de ação do TJDFT, de 
modo a conter as atividades a serem realizadas, os setores responsáveis e os respectivos prazos 
de início e conclusão de cada atividade para atendimento pleno às recomendações 
do Acórdão n° 2743/2015.

O Plano de Ação ajustado foi entregue ao TCU em 24/02/2017. por meio do Oficio GPR n° 
10.517, e encontra-se disponível na página do Tribunal no seguinte endereço: 
httn://\v\v\v.tidft. i us.br/institucional/controle-intcrno/tcu- 
dclibcracocs/2016/acordao-2743-2015-plano-dc-aeoes-do-tid fl/view.

O referido Plano visa a estruturação da governança das aquisições no TJDFT.

Recomendações:

Situação Atual:

Plano de Ação cm cumprimento pelo TJDFT.

Parecer conclusivo acerca do item em análise, considerando as informações apresentadas 
pelos gestores no Relatório de Gestão 2016 e as constatações decorrentes dos trabalhos de 
auditoria realizados.

Em 2016. o TJDFT buscou implementar medidas para a melhoria da governança de aquisições 
da Casa. 'fendo como base as recomendações contidas no Acórdão TCU n° 2743/2015 -  
Plenário, foram publicadas normas internas relacionadas à política de controle internos e à 
gestão de riscos. Além disso, foi instituído grupo de trabalho para estruturação da governança e



gestão dc aquisições do Tribunal.
Em 28/10/2016. foi publicada a Portaria GPR 1944/2016. que institui a política de controles 
internos nos processos de aquisições para a contratação dc bens e serviços c na gestão dos 
contratos decorrentes. A portaria trata das recomendações realizadas nos itens 9.1.21, 9.1.22 e 
9.1.23 do Acordão TCU n° 2743/2015. A norma atribui a competência a todas às áreas do 
TJDFT que possuam contratações de seguir as disposições nela contidas, relacionadas ao 
estabelecimento de controles internos nas etapas dc elaboração do termo de referencia ou 
projeto básico e na etapa de gestão contratual.

Com relação à gestão de riscos, em 22/02/2017. foi publicada a Portaria Conjunta n° 15, que 
institui a Política de Gestão de Riscos do TJDFT. A norma trata dos princípios, das diretrizes, 
dos objetivos, do processo, da estrutura c das responsabilidades da gestão de riscos da 
organização.

A norma foi elaborada pela Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica -  SEPG, tendo 
como referencial a metodologia do COSO II -  Gerenciamento de Riscos Corporativos e a 
norma ABNT NBR ISO 31000:2009 -  Gestão de Riscos.

Também foi publicada a Portaria GPR n° 227 de 09/02/2017. que instituiu grupo de trabalho 
para estruturação da governança e gestão de riscos de aquisições do TJDFT. O grupo é 
composto por representantes das seguintes unidades: Secretaria-Gcral, Secretaria de Recursos 
Materiais, Secretaria de Planejamento c Gestão Estratégica, Coordenação dc Gestão 
Socioambicntal, Assessoria Jurídica Administrativa da Presidência e Coordenação da 
Ouvidoria-Geral.

A Portaria estabelece que o Grupo de Trabalho apresentará, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, dentre outras ações: proposta de ato normativo dispondo sobre a política de contratações 
do TJDFT, com estratégia dc terceirização, política de sustentabilidade, política de compras 
conjuntas c política de estoques; revisão dos modelos de competência para os ocupantes de 
funções-chaves da área de aquisições e ato que institui delegações de competências; publicação 
dos principais documentos que integram os processos de aquisições na página do Tribunal e 
apresentação de estudo para implementação da gestão de riscos das aquisições do TJDFT.

Além disso, em seu artigo 7o, a portaria dispõe sobre a elaboração dc plano anual de 
capacitação voltado para governança e gestão de aquisições, visando promover a disseminação, 
a capacitação e o treinamento do código de ética do TJDFT; capacitar servidores para execução 
das atividades de planejamento c gestão contratual; e capacitar gestores na gestão de riscos.

As frentes de trabalho necessárias para a estruturação da governança e gestão de riscos dc 
aquisições do TJDFT. foram detalhadas em plano de ação. entregue ao TCU em 24/02/2017 (n° 
protocolo 56911038-7), c encontra-se disponível na página do Tribunal no seguinte endereço: 
httn://ww\v.lid ft.ius.br/inst iüicional/conlrolc-intcrno/lcu-delihcraeoes/2016/acordao-2743- 
2015-plano-de-acocs-do-tidfl/vicw.

As atividades citadas no plano já se encontram em curso no Tribunal. Alinhado ao Acórdão 
TCU n° 2743/2015. o TJDFT tem realizado ações visando a adoção de boas práticas, das quais 
destacam-se:

Promoção de roda de conversa sobre governança e gestão nas aquisições públicas com técnicos 
do TCU, realizada em 08/03/2017, sendo a pesquisa de preços um dos temas mais discutidos, 
principalmente em relação aos métodos da pesquisa;

Realização de oficina para elaboração do Plano de Capacitação na área de Governança e



Gestão de Aquisições, em 19/05/2017, com o objetivo de identificar os conhecimentos 
relacionados aos processos de aquisição, passíveis de serem tratados por meio de soluções 
educacionais;

Publicação do Planejamento de Contratações para o exercício de 2017, no link de 
Transparência do site do Tribunal (lHtp://\Yvvw.lidrt.ius.br/lransnarcncia/planejamcnlo-de- 
contratacoes);

Publicação do Relatório de Desempenho do Plano de Logística Sustentável do TJDFT, ano 
2016 em relação a 2015. no site do Tribunal, cujo acompanhamento dos indicadores é realizado 
por meio de sistema de Business Inteligence e planilhas eletrônicas, com dados cadastrados 
pelas unidades gestoras (lntn://\v\v\v.tidrt.ius.hr/transparcncia/contas-puhlicas/relatorios-de- 
dcscmpcnho-das-metas/2016-relatorio-de-descmocnho-das-mclas/vicw).

Ante o exposto, verifica-se que o TJDFT tem envidado esforços para implementar medidas 
para a melhoria da governança de aquisições, de acordo com os critérios estabelecidos no 
Acórdão TCU n° 2743/2015 -  Plenário, contribuindo para a adequação da gestão de compras e 
contratações da organização.

9. ANÁLISE 6C -  GESTÃO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DO DF -  VIJ

ANALISE 6C

(ITEM 6 DO ANEXO II DA DN/TCU n° 156/2016)

Unidade Responsável: Núcleo de Auditoria Especializada cm Tecnologia da Informação e 
Obras -  N AUI) I I

Avaliação da gestão de compras e contratações, especialmente no que diz respeito à: 

(c) Gestão da Vara da Infância e Juventude do DF-VIJ;

(Redação incluída pela UPC).

Informações sobre os trabalhos realizados no decorrer do exercício de 2016, referentes ao item 
em análise.

Modalidade: Auditoria de Conformidade

Número do Procedimento Administrativo: 21.497/2016

Período de Abrangência: 01/01/2016 a 31/12/2016

Objetivo: Examinar atos e fatos da gestão de compras, inclusive em TI, certificando a sua 
regularidade e observância às normas em vigor.
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Achado 1 - Previsão de Pagamento de Horas-Extras c Adicional Noturno Sem Estimativa 
Orçamentária — PA n° 00.039/2016;

Achado 2 - Deficiências na Definição dos Postos de Trabalho de Limpeza e Conservação -  PA 
n° 00.039/2016;

Achado 3 - Ausência dc Cláusula Contratual Prevendo a Exclusão Obrigatória da Contratada 
de Regime Tributário Diferenciado (Simples Nacional) -  PA n° 00.039/2016;

Achado 4 - Ausência de Profissional Legalmente 1 Iabilitado para Emissão da ART relativa ao 
Projeto Básico (PA n° 00.006/2016)

Achado 5 - Ausência de Estudos e/ou Cálculos que Justifiquem a Quantidade Estimada de Itens 
a Serem Adquiridos -  PA n° 00.162/2016.

Principais constatações:

Recomendações:
Recomendação 1;

a) Abstenha-se de realizar pagamento de horas extras e adicional noturno no atual contrato de 
limpeza e conservação predial (PA n° 00.039/2016), pois os itens não foram estimados 
originariamente no instrumento convocatório, em desacordo com o disposto no art. 11, § 2o da 
IN n° 2/2008-MPOG;

b) Nas futuras contratações de serviços continuados, quando da adoção da unidade de medida 
por postos de trabalho ou horas de serviço, atente para a vedação a realização de horas extras 
ou pagamento de adicionais não previstos nem estimados originariamente no instrumento 
convocatório, em atenção ao art. 11. § 2o da IN n° 2/2008-MPOG.

Recomendação 2:

a) Estabeleça mecanismo de controle gerencial acerca da produtividade dos postos de trabalho 
empregados nos contratos de limpeza, a fim de subsidiar a estimativa para as futuras 
contratações, em atenção ao item 9.1.23.1 do Acórdão TCU n° 2743/2015 -  Plenário;
b) Antes da elaboração de edital de licitação com vistas a substituir o atual contrato de limpeza 
e conservação predial (PA n° 00.039/2016), inclua nos estudos técnicos preliminares da 
contratação o estudo e definição da produtividade da mão de obra que será utilizada na 
prestação de serviços de limpeza, em atendimento ao previsto na IN-SLTI n° 2/2008. art. 43, 
parágrafo único e no item 9.2.2.1 do Acórdão TCU n° 2743/2015 -  Plenário.

Recomendação 3: nas futuras contratações:

a) Inclua cláusula no edital de que a licitante, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, que 
venha a ser contratada para a prestação dc serviços mediante cessão de mão de obra não poderá 
beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 
5o-C do art. 18 da Lei Complementar n° 123. de 14 de dezembro dc 2006, conforme dispõe o 
artigo 19, inciso XXIII. da IN-SLTI n° 2/2008-MPOG (Incluído pela Instrução Normativa n° 6, 
de 23 dc dezembro dc 2013);

b) No momento imediatamente anterior à assinatura de seus contratos, verifique se a licitante 
vencedora, que iniciará a prestação de serviços á entidade, não se enquadra em quaisquer das 
vedações previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006.

Recomendação 4: nas futuras contratações relacionadas a obras e serviços dc engenharia, faça



constar a devida Anotação de Responsabilidade Técnica -  ART referente ao projeto básico, 
com a indicação do responsável pela elaboração dos respectivos documentos, em atendimento à 
Súmula n° 260 TCU, ao Art. 14 da IN n° 02/2008-MPOG e ao Art. 13 da Lei n° 5194/66.

Recomendação 5: Recomendar à VIJ que, nas futuras contratações, faça constar na etapa de 
elaboração dos estudos técnicos preliminares, os estudos e/ou cálculos que justifiquem a 
quantidade estimada de itens a serem adquiridos, cm conformidade com o disposto no inciso II 
do §7° do artigo 15 da Lei de Licitações.

Providencias Adotadas:
No dia 30/03/2017 foram apresentados à equipe técnica da VIJ os achados preliminares de 
auditoria e discutidos ponto a ponto as impropriedades encontradas. A equipe da VIJ 
reconheceu prontamente as inconsistências e se propôs a corrigi-las nas futuras contratações.

Situação Atual:
Foi emitido relatório de auditoria em 3 de maio de 2017, PA n° 21.497/2016 para ciência e 
providências necessárias ao atendimento das recomendações.

Nova auditoria da VIJ está prevista no PAA-2017, visando avaliar o exercício de 2017 e 
monitorar o atendimento às recomendações propostas pela Secretaria de Controle Interno.

Parecer conclusivo acerca do item cm análise, considerando as informações apresentadas 
pelos gestores no Relatório de Gestão 2016 c as constatações decorrentes dos trabalhos de 
auditoria realizados.

A auditoria realizada na Vara da Infância e da Juventude do DF - VIJ. referente ao exercício de
2016. permitiu concluir que, dc forma geral, o órgão vem desempenhando suas funções em 
conformidade com as normas aplicáveis a compras e contratações.

Verificou-se, ainda, que as unidades da VIJ participantes do fluxo dos procedimentos 
administrativos licitatórios, buscam, constantemente, os ajustes necessários a uma correta 
efetivação dos resultados pretendidos com aquisição e/ou contratação, em especial no que se 
refere à conformidade legal e jurisprudencial.
Foram analisados os procedimentos administrativos: n° 00.045/2016 e n° 00.065/2016, na 
modalidade pregão; o procedimento administrativo: n° 00.068/2016, no sistema de registro dc 
preços; os procedimentos administrativos: n° 00.027/2016, n° 00.099/2016, n° 00.133/2016 e n° 
00.149/2016 por dispensa de licitação; e não foram encontradas impropriedades ou 
inconsistências, permitindo-se concluir pela regularidade e conformidade com as 
normas aplicáveis.
Quanto ao procedimento administrativo n° 00.099/2016. aquisição de nobreak, verificamos 
constar dos autos os estudos preliminares e a documentação exigida em contratação de TI pela 
Resolução n° 182/2013 CNJ.
Ademais a VIJ apresentou os Planos de Contratação de TIC referentes aos exercícios de 2016 e
2017, ambos aprovados pelo Juiz Titular e sob acompanhamento da SEIF -  Seção de 
Informática da VIJ.
Não houve contratações por suprimento de fundos no ano de 2016.



impropriedades, em 5 (cinco) achados, para as quais foram feitas as devidas recomendações.

No dia 30/03/2017, os achados foram apresentados à equipe técnica da VIJ, que foram 
discutidos ponto a ponto. A equipe da VIJ tomou ciência das inconsistências c se propôs a 
corrigi-las nas futuras contratações.

Constata-se que apesar do indicativo de melhoria nos procedimentos, rotinas e atividades da 
VIJ. permanece a constante necessidade de aperfeiçoamento dos controles internos 
administrativos.

Dessa forma, as recomendações dos achados visam orientar as unidades técnicas da VIJ a 
aperfeiçoar a gestão c fiscalização dos seus processos de compras e contratações.

Assim, ressalvada a necessidade de se monitorar as recomendações realizadas por esta 
secretaria de controle interno, conclui-se pela adequação da gestão da VIJ. no que se refere a 
compras e aquisições realizadas cm 2016.

10. ANÁLISE 6D -  GESTÃO DE TRANSPORTE

ANÁLISE 61)
(ITEM 6 DO ANEXO II DA DN/TCU n" 156/2016)

Unidade Responsável: Núeleo de Auditoria de Pessoal c de Terceirização- NAIJDPE

Avaliação da gestão de compras e contratações, cspecialmente no que diz. respeito à: 
d) Gestão dc Transporte.

(Redação incluída pela UPC)

Informações sobre os trabalhos realizados no decorrer do exercício de 2016, referentes ao item 
em análise.

Modalidade: Auditoria Especial -  SUTRA 

Número do Procedimento Administrativo: 11.931/2016 

Período de Abrangência: Janciro/2015 a maio/2016.

Objetivo: Realizar minucioso levantamento de todos os processos e atividades da 
Subsecretária de Veículos e Transportes -  SUTRA/SEST, buscando apurar eventuais prejuízos 
ao erário, conforme determinado pelo Exmo. Senhor Desembargador Presidente, por meio do 
Memorando TJDFT GPR n° 118/2016.

Principais constatações:
1. Ausência de Boletins Diários de Tráfego - BDT’s preenchidos pelos condutores dos veículos 
oficiais do TJDFT;



2. BDT’s preenchidos de forma incompleta/incorreta em desconformidade com a norma; 
BDTs em duplicidade e com informações discordantes;
3. Ausência de fiscalização por parte do executor do contrato no que diz respeito ao registro do 
ponto eletrônico dos motoristas terceirizados;
4. Pernoites dos veículos do TJDFT em desacordo com as normas vigentes;

5. Elevado número de veículos oficiais com atividade (atendimento) “RESERVA";

6. Diferenças encontradas no controle do encerrante do SITRA x Controle Manual;

7. Diferença entre estoque físico e contábil;
8. Registros ilegíveis e incompletos nas planilhas de controle de lavagem de veículos;
9. Pagamento de serviços de lavagem de veículo no contrato de manutenção de veículos 
(quarteirização);
10. Registros incompletos c indefinidos nas planilhas de controle de troca de óleo;

11. Cobrança no contrato de manutenção de veículos (n° 207/2015 - quarteirização) de 
óleo/lubrificante retirado do estoque físico gerido pelo Serviço de Abastecimento. Lavagem c 
Lubrificação de Veículos -  SERLAV;
12. Registros insuficientes, ilegíveis c incompletos nas planilhas de controle de pneus;

13. Atividades cm desacordo com as atribuições fixadas pela Resolução n° 13 de 06/08/2012;
14. Ausência do mínimo de 3 (três) cotações de preços praticados por estabelecimentos 
credenciados;

15. Não contratação da proposta de menor preço;
16. Contratação de serviços de manutenção da frota oficial coberta por garantia em 
estabelecimento comercial não pertencente à rede autorizada;

17. Pagamento de serviços em duplicidade;
18. Ausência de critérios objetivos na seleção de credenciadas para fins de orçamentação;

19. Deficiência no controle de entrada e saída de veículos para manutenção;

20. Ausência da troca diária dos tacógrafos da frota oficial de veículos;
21. Divergência entre a relação de peças faturadas pela empresa Wilamy V de Castro Eircli ME 
c as peças discriminadas no pedido de compra realizado pelo Serviço de Manutenção de 
Veículos -  SERMAV;
22. Pagamento de faturas com mesma relação de peças, qualitativa e quantitativamente, mesmo 
valor e em períodos diversos;
23. Faturas para pagamento de peças automotivas, para um mesmo veículo, em duplicidade;

24. Pagamento de faturas com relação de peças iguais em datas diferentes para um mesmo 
veículo;
25. Ausência de medidas de proteção para reduzir os riscos inerentes ao trabalho (não 
fornecimento de EPI).



Recomenda çõ es:

1. Ao Serviço dc Transportes -  SERTRA/SUTRA, em cumprimento ao artigo 6o da Portaria 
Conjunta n° 41/2009 e ao contrato de prestação de serviços n° 115/2011, exigir de todos os 
condutores de veículos oílciais do TJDFT o correto preenchimento do BDT; adotar 
mecanismos para o eletivo controle da prestação de serviços de transportes, em cumprimento 
ao inciso III do artigo 194 da Resolução n° 13/2012.

2. Tendo cm vista a informação da Unidade de que “A Presidência editará Portaria 
regulamentando esta questão. Serão avaliados os casos que impactam na segurança dos 
magistrados”, manteremos o achado para acompanhamento e avaliação da efetividade do 
cumprimento das medidas que serão adotadas.

Ao SERTRA/SUTRA, em cumprimento ao inciso 111 do artigo 194 da Resolução n° 13/2012, 
adotar mecanismos para a efetiva conferência/controle da prestação de serviços de transporte.

3. Ao SERTRA/SUTRA. em cumprimento ao art. 34 da IN/SLTI/MPOG n° 2/2008. e à 
clausula vigésima quinta do contrato n° 115/2011. promover a efetiva fiscalização da execução 
do contrato, exigindo da empresa o cumprimento do inciso VIII da cláusula quarta e do inciso 
Vil da cláusula nona do referido contrato nos seguintes termos: “VIII -  registrar o controle de 
ponto de seus funcionários por meio de Sistema de Registro Eletrônico de Ponto -  SREP -  
conjunto de equipamentos e programas informatizados destinado à anotação por meio 
eletrônico da entrada e saída dos trabalhadores das empresas, previsto no art. 74 da 
Consolidação das Leis do trabalho -  CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452. de Io de maio 
de 1943 e disciplinada pela Portaria n° 1.510, de 21 de agosto de 2009”; e “VII -  fornecer ao 
CONTRATANTE, como condição para pagamento das faturas mensais, cópia da folha de 
pagamento, ficha SEFIP-ME, comprovantes de entrega dc vale transporte, vale refeição e 
relatório dc ocorrências com, no mínimo, as seguintes informações:” data: nome completo do 
empregado; número do documento de identidade; horário de entrada e dc saída; faltas, atrasos 
justificados e não justificados homologados pela empresa; motivo da falta ou do atraso; e 
quantidade de horas extras devidas com o respectivo motivo.

4. Ao SERTRA/SUTRA:

a) em cumprimento ao previsto no artigo 11 da Portaria n° 41/2009. implementar sistema de 
controle, preferencialmente informatizado, que integre todas as garagens e fóruns do TJDFT e 
que realize os registros de forma tempestiva, validando as informações a fim de se consolidar 
um banco dc dados seguro e compatível com as atividades a serem monitoradas.

b) em cumprimento ao disposto na Resolução n° 83/2009 do CNJ e no art. 9o da Portaria n° 
41/2009. adotar como local de pernoite dos veículos a garagem oficial do Tribunal ou as 
garagens dos fóruns das cidades-satélites, quando devidamente autorizado e demonstrada a 
conveniência administrativa ou econômica.

5. Fazer levantamento da frota dc veículos do TJDFT classificando corretamente sua 
destinação; e avaliar a real necessidade do Tribunal em relação às destinações específicas 
(Reservas. Magistrados, Serviços Medico, etc.).

6. Ao SERLAV, em cumprimento ao art. 67, § Io. da Lei n° 8.666/1993, adotar controles a fim 
de regularizar eventuais diferenças entre o sistema SITRA e o controle manual dos encerrantcs, 
registrando em local próprio as ocorrências relacionadas com a execução do contrato.

7. Ao SERLAV, em cumprimento a norma ABNT NBR 13787, realizar controle periódico 
entre estoque físico e contábil; e, em cumprimento ao art. 67. § 1°, da Lei n° 8.666/1993,



manter em local próprio os registros de eventuais discrepâncias encontradas entre o estoque 
fisico c o contábil, bem como de outras ocorrências relevantes.
8. Ao SERLAV, em cumprimento ao artigo 195, inciso 1, da Resolução n° 13, de 06/08/2012, 
fortalecer o controle de lavagem de veículos, por meio de mecanismos que assegurem o correto 
preenchimento das informações, principalmente no que se refere à identificação do motorista 
solicitante, de modo a evitar dados indefinidos ou ilegíveis.

9. Ao SERMAV e SERLAV, manter controles internos suficientes para garantir que serviços 
de lavagem de veículo não sejam cobrados por meio do contrato n° 207/2015, uma vez que o 
SERLAV mantém sob sua gestão contrato de prestação dc serviço de lavadores de veículo 
(contrato n° 81/2015).

10. Ao SERLAV:
a) em cumprimento ao artigo 195, inciso I, da Resolução n° 13, de 06/08/2012, fortalecer o 
controle de troca de óleo, por meio de mecanismos que assegurem o correto preenchimento das 
informações, principalmente no que se refere à identificação do responsável técnico, à 
quantidade de óleo utilizada e à especificação do óleo.
b) cm cumprimento ao artigo 195, inciso II. da Resolução n° 13, de 06/08/2012, realizar o 
levantamento do estoque remanescente de lubrificantes, para que em conjunto com o 
SERMAV, elabore plano de utilização desses itens.
11. Ao SERMAV e SERLAV, em cumprimento ao artigo 67, § Io, da lei n° 8.666/1993, 
realizar o levantamento das cobranças de ólco/lubrilicante indevidas, com vistas à 
regularização dos pagamentos realizados.
12. Ao SERLAV, em cumprimento ao artigo 195, inciso III e V, da Resolução n° 13, de 
06/08/2012, fortalecer o controle de pneus, por meio dc mecanismos que assegurem o correto 
preenchimento das informações.
13. Ao SERLAV. proceder à retificação das competências do setor previstas na Resolução n°
13. de 06/08/2012.
14. Ao SERMAV. em cumprimento ao inciso I do artigo 196 da Resolução n° 13/2012, e à 
cláusula décima do contrato n° 207/2015, promover a consulta de, no mínimo, 3 (três) cotações 
de orçamento para a realização de serviço dc manutenção automotiva, ressalvando-se a exceção 
contratual de veículo novo no período de garantia da montadora.
15. Ao SERMAV/SUTRA. em cumprimento ao inciso I do artigo 196 da Resolução n° 
13/2012, c à cláusula décima, parágrafo primeiro, do contrato n° 207/2015, promover a 
contratação de serviço de menor valor para a realização de serviço de manutenção automotiva 
dc veículo da frota oficial do TJDFT.
16. Ao SERMAV, em cumprimento ao inciso I do artigo 196 da Resolução n° 13/2012, c à 
cláusula sétima do contrato n° 207/2015. proceder às contratações de serviços dc manutenção 
de veículo da frota oficial coberta por garantia de fábrica, observando o manual de garantia das 
respectivas montadoras, mediante a escolha de estabelecimento comercial pertencente à rede 
autorizada.
17. Ao SERMAV, em cumprimento ao inciso 1 do artigo 196 da Resolução n° 13/2012, e às 
cláusulas décima, parágrafo primeiro, e décima segunda do contrato n° 207/2015. adotar 
mecanismos para aprimorar a conferência do serviço realizado e finalizado de manutenção 
automotiva.



18. A SUTRA, em cumprimento ao inciso I do artigo 196 da Resolução n° 13/2012, c à 
cláusula sétima, inciso VI, caput c alínea “b” do contrato n° 207/2015, instituir critérios 
objetivos, considerando inclusive a utilização dc indicadores, para escolha das oficinas que 
efetuarão a análise técnica c consequentemente realizarão os serviços.
19. Ao SERMAV, em cumprimento ao inciso 1 do artigo 196 da Resolução n° 13/2012. c à 
cláusula nona, inciso X, do contrato n° 207/2015, adotar mecanismos para aprimorar o controle 
das informações a serem inseridas no sistema que monitora a manutenção dos veículos oficiais 
da frota do TJDFT.
20. Ao SERMAV, em cumprimento ao inciso 11 do artigo 196 da Resolução n° 13/2012, ao 
artigo 105, inciso II, da Lei n° 9.503/1997, e as Resoluções CONTRAN n°s 14/1998. 87/1999, 
92/1999 e 406/2012, adote mecanismos para efetivar a troca diária dos tacógrafos dos veículos 
da frota oficial do TJDFT.

21. Ao SERMAV. em cumprimento ao inciso III do artigo 196 da Resolução n° 13/2012, 
elaborar mapeamento dos processos de trabalho da Unidade e institua mecanismos de controle 
capazes de reduzir os riscos relacionados á aquisição de peças e acessórios; e orientar os 
gestores dc contrato a fim de que exerçam efetiva fiscalização, consoante preconiza o art. 67, 
caput da Lei n° 8.666/1993, nos termos do Acórdão TCU n° 616/2010 -  Segunda Câmara, 
elaborando, periodicamente, relatórios de acompanhamento.

22. Idem ao item 21 anterior.

23. Idem ao item 21 retro.

24. Idem ao item 21 retro.

25. A SUTRA para as seguintes providências: fornecimento de Equipamentos de Proteção 
Individual, visando a manutenção de sua saúde fisica e proteção contra os riscos de acidentes 
do trabalho e/ou de doenças profissionais c do trabalho, conforme disposto no laudo técnico 
emitido em maio/2016: suspensão/cessão de pagamentos a título de adicional de insalubridade 
aos servidores do SERLAV e SERMAV.

Providências Adotadas:

1. Publicação da Portaria Conjunta n° 56/2016. que revogou a Portaria Conjunta n° 41/2009 e 
estabeleceu novas diretrizes para o sistema de transporte do Tribunal, estabelecendo em seu art. 
9o a obrigatoriedade do preenchimento do Boletim Diário de Tráfego (BDT) e determinando 
sanções â empresa prestadora de serviço e penalidades aos servidores pelo seu não 
cumprimento. A SUTRA procedeu â abertura do PA n° 12.525/2016 com vistas a dar ampla 
ciência da obrigatoriedade de preenchimento do BDT e acompanhar o seu cumprimento. O 
SERTRA. após constatar irregularidades nos boletins do mês de agosto de 2016, formalizou â 
contratada solicitando providências para sanar os erros c as falhas detectadas no preenchimento 
dos BDT's (Oficio SU TRA n° 100/2016. PA n° 12.525/2016, lis. 82/83). Por meio do Oficio 
SUTRA n° 81/2016, a contratada foi comunicada acerca do preenchimento dos boletins, termo 
dc ciência assinado pelos motoristas terceirizados, declarando ciência das normas estabelecidas 
e da obrigatoriedade do preenchimento do BDT. Para melhor conferência, recolhimento e 
controle dos boletins, a SUTRA designou servidor específico para realizar o controle do BD T e 
informou que vem desenvolvendo um sistema de banco de dados em Access, denominado 
BDTRAN, para realizar o controle das atividades sob gestão da SUTRA. Além do novo 
modelo de BDT elaborado pela SUTRA (PA n° 11.391/2016. 11. 96), também foram 
desenvolvidos novos mecanismos de orientação e mapeamento do serviço de transporte:



modelo de roteiro de viagem; fluxo de processo para registro e controle dos BDTs; manual do 
condutor/motorista; manual do usuário. (Recomendação atendida)

2. Em 20/07/2016. foi publicada a Portaria Conjunta n° 56/2016 que dispõe sobre a gestão da 
frota e de transporte no âmbito deste TJDFT (PA n° 11.931/2016, lis. 85/89). A norma revogou 
a Portaria Conjunta n° 41/2009 e estabeleceu novas diretrizes para o sistema de transporte do 
Tribunal. Designação de servidor específico para realizar o controle do BDT e 
desenvolvimento de um sistema de banco de dados em Access (BDTRAN). Elaboração de 
Manual do Condutor/Motorista e de Usuário. (Recomendação atendida)

3. Sobre a jornada de trabalho dos motoristas terceirizados, o art. 6o da nova Portaria que 
dispõe sobre gestão da frota e de transporte do TJDFT, estabelecendo que a SUTRA deverá 
observar as jornadas de trabalho, diárias, semanais c mensais, limitadas a 8h45min diárias e 
44h semanais, bem como o intervalo mínimo interjornada e intrajornada e o repouso semanal 
remunerado previstos na legislação trabalhista e nos contratos administrativos, a fim de que se 
evite a ocorrência de hora extraordinária de trabalho. Com relação ao controle de ponto dos 
motoristas, a SUTRA encaminhou à contratada o Ofício SUTRA n° 64/2016, solicitando a 
instalação de aparelhos de ponto eletrônico nos novos Fóruns de Águas Claras e de Recanto 
das Emas, bem como exigiu por meio do Ofício SUTRA n° 67/2016 o cumprimento imediato 
da cláusula contratual que prevê a responsabilidade da Contratada em registrar o controle de 
ponto eletrônico dos funcionários aportados no contrato. Consta à fl. 71 do PA n° 11.931/2016, 
a informação de que a SUTRA determinou ao fiscal setorial o recolhimento mensal dos 
relatórios de ponto, controle de horas, verificação do cumprimento de horário e remessa ao 
executor, sendo criado, também, por meio do Memorando SUTRA n° 33/2016 (PA n° 
11.931/2016, lis. 129 c 136/149), grupo de trabalho composto por servidores do SERTRA, para 
monitoramento do registro de ponto dos motoristas. Às lis. 154v e 155 do PA n° 11.931/2016, 
consta o termo de ciência do representante da empresa contratada e dos motoristas contratados, 
acerca da obrigatoriedade do registro de ponto. (Recomendação atendida)

4. a) A SUTRA acostou às lis. 117/121 do PA n° 11.931/2016, projeto sobre o desenvolvimento 
de um sistema de banco de dados em Access -  BDTRAN, iniciando-sc sua utilização em 
10/2016, de modo que o modelo de concessão e controle de acessos à base. bem como o 
formato do repositório do banco no arqserver estão sendo adequados. (Recomendação 
parcialmcnte atendida)
4. b) A Portaria Conjunta n° 56/2016 estabeleceu regras para o uso de veículos oficiais, 
dispondo cm seu art. 13 sobre o pernoite dos veículos. Além do normativo, a SUTRA enviou à 
empresa contratada o Oflcio n° 72/2016 para ciência dos motoristas terceirizados, a fim de que 
se execute o pernoite nas garagens apontadas pela SUTRA (PA n° 11.931/2016, Ils. 151/152). 
Foi desenvolvido, também, fluxo do processo para registro e controle de pernoites de veículos 
(PA n° 11.931/2016, lis. 101/102). (Recomendação atendida)
5. Desenvolvimento do BDTRAN, banco de dados em Access; estudo das necessidades por 
serviço, por tipo de veículo e por localidade; revisão da relação, do estado físico e da 
destinação de veículos e realocação da frota. A SUTRA informou, também, haver detecção 
equivocada da destinação “reserva” em veículos considerados inservíveis objeto de leilão (PA 
n° 16.259/2016). (Recomendação parcialmente atendida)
6. A SUTRA informou no PA n° 11.931/2016 que está cm desenvolvimento o banco de dados 
-  BDTRAN e em elaboração um procedimento administrativo para contratação de rede 
credenciada de combustíveis, lavagens c lubrificação de veículos. (Recomendação



parcialmente atendida)
7. A SUTRA informou estar em fase de estudos o acompanhamento nos moldes dos preceitos e 
requisitos estabelecidos na norma da ABNT NBR 13787. e em desenvolvimento o banco de 
dados — BDTRAN. (Recomendação parcialmente atendida)

8. A SUTRA apontou as seguintes ações: desenvolvimento de banco de dados em Access -  
BDTRAN; elaboração de planilhas Excel para registro; designação de operador para inclusão 
dos dados cm planilhas; armazenamento centralizado de planilhas em storage; e conferência e 
consolidação de dados. (Recomendação parcialmente atendida)

9. A SUTRA informou estar em desenvolvimento o banco de dados em Access -  BDTRAN e 
atribuiu o escalonamento da frota a servidores responsáveis designados para um controle mais 
minucioso dos procedimentos, serviços de manutenção, lubrificação, lavagem e respectivos 
custos e suporte ao executor de contrato no atesto de faturas. (Recomendação parcialmente 
atendida)

10. a) A SUTRA apontou as seguintes ações: desenvolvimento de banco de dados cm Access -  
BDTRAN; elaboração de planilhas Excel para registro; designação de operador para inclusão 
dos dados em planilhas; armazenamento centralizado de planilhas em storage; e conferência e 
consolidação de dados. (Recomendação parcialmente atendida)

10. b) A SUTRA informou que o levantamento do estoque foi realizado e que está em 
desenvolvimento no BDTRAN um módulo para controle de material com especificação da 
quantidade, data de validade e etc. (PA n° 11.931/2016. 11. 199). (Recomendação parcialmente 
atendida)

11. A SUTRA informou que está sendo realizado levantamento dc todos os serviços de 
manutenção veicular onde foram realizadas a troca de óleo de motor para apuração de 
pagamento indevido (PA n° 11.931/2016. 11. 199/200). (Recomendação parcialmente atendida)

12. A SUTRA apontou as seguintes ações: desenvolvimento de banco de dados em Access -  
BD TRAN; elaboração de planilhas Excel para registro; designação de operador para inclusão 
dos dados em planilhas; armazenamento centralizado de planilhas em storage; e conferência e 
consolidação de dados. (Recomendação parcialmente atendida)

13. A SUTRA informou no PA n° 11.931/2016, que foi iniciado trabalho de 
redimensionamento do quadro de servidores de modo a cumprir com os normativos 
estabelecidos. (Recomendação parcialmente atendida)

14. A SUTRA informou no PA n° 11.931/2016 que esta desenvolvendo o BDTRAN e 
elaborando controles mais eficazes de procedimentos, serviços de manutenção, lubrificação e 
revisão programada. Foi providenciada a fragmentação da frota por marca e designação a 
servidores responsáveis para obtenção dc melhor resultado nos processos inerentes a aprovação 
de orçamentos e a realização, para todos os orçamentos, de contatos telefônicos e/ou visitas 
técnicas para ajustar preços para menor, quando a oficina dc primeiro orçamento não for o de 
menor preço. Ademais, foi elaborado fluxo de processos dc trabalho para registro de ordens de 
serviço para manutenção dos veículos, constando a previsão dc realização de até 5 orçamentos 
e a etapa de verificação do menor preço. (Recomendação atendida)
15. A SUTRA informou no PA n° 11.931/2016 que está desenvolvendo o BDTRAN e 
elaborando controles mais eficazes de procedimentos, serviços de manutenção, lubrificação e 
revisão programada. Foi providenciada a fragmentação da frota por marca e designação a 
servidores responsáveis para obtenção de melhor resultado nos processos inerentes a aprovação



dc orçamentos e a realização, para todos os orçamentos, de contatos telefônicos e/ou visitas 
técnicas para ajustar preços para menor, quando a oficina dc primeiro orçamento não for o dc 
menor preço. Ademais, foi elaborado fluxo de processos dc trabalho para registro de ordens de 
serviço para manutenção dos veículos, constando a previsão de realização de até 5 orçamentos 
e a etapa de verificação do menor preço. (Recomendação atendida)
16. A SUTRA está desenvolvendo o banco de dados em Access - BDTRAN e atribuiu o 
escalonamento da frota a servidores responsáveis designados para um controle mais minucioso 
dos procedimentos, serviços de manutenção, lubrificação, lavagem c respectivos custos e 
suporte ao executor de contrato no atesto de faturas. (Recomendação parcialmente atendida)

17. A SUTRA está desenvolvendo o banco de dados em Access - BDTRAN e atribuiu o 
escalonamento da frota a servidores responsáveis designados para um controle mais minucioso 
dos procedimentos, serviços de manutenção, lubrificação, lavagem e respectivos custos e 
suporte ao executor de contrato no atesto de faturas. (Recomendação parcialmente atendida)
18. A SUTRA informou que está fazendo visitas on-site nas oficinas credenciadas para 
qualificação e dimensionamento da estrutura, c consequente estabelecimento de critérios 
objetivos dc seleção para realização de orçamentos, buscando uma distribuição equitativa de 
veículos entre as credenciadas, para fins de adequação da capacidade e consequente agilização 
e celeridade na entrega. (Recomendação parcialmente atendida)
19. A SUTRA está desenvolvendo o banco de dados em Access - BDTRAN e atribuiu o 
escalonamento da frota a servidores responsáveis designados para um controle mais minucioso 
dos procedimentos, serviços de manutenção, lubrificação, lavagem e respectivos custos e 
suporte ao executor de contrato no atesto de faturas. (Recomendação parcialmente atendida)

20. A SUTRA informou que designou servidor para a realização da troca diária dos discos dos 
tacógrafos e que realizará abertura dc ordem de serviço junto à contratada para a troca e/ou 
manutenção dos tacógrafos danificados. (Recomendação parcialmente atendida)
21. A SUTRA informou no PA n° 11.931/2016 a adoção das seguintes ações: desenvolvimento 
dc banco dc dados BDTRAN; escalonamento da frota a servidores responsáveis designados 
para um controle mais minucioso dos procedimentos, serviços de manutenção, lubrificação, 
lavagem, respectivos custos c suporte ao executor de contrato no atesto dc faturas; 
determinação para a realização de prévia análise, levantamento e relacionamento, por escrito, 
de peças e componentes necessários ao reparo do veículo por parte dos artífices de mecânica do 
Tribunal; determinação de cotação de preços com base na relação de peças e componentes 
levantados pelos artífices de mecânica do Tribunal. Além disso, foi definido fluxo de processos 
de trabalho para registro dc ordens de serviço para manutenção dos veículos envolvendo o 
contrato de quarteirização (PA n° 11.931/2016, fl. 157/158). Destaca-se que o tema em análise 
foi abordado com maior aprofundamento c ampliação de amostra por meio de auditoria 
específica, ensejando em novas recomendações, as quais encontram-se formalizadas no PA n° 
19.338/2016. (Recomendação parcialmente atendida)

22. Idem ao item 21 anterior.
23. Idem ao item 21 retro.
24. Idem ao item 21 retro.
25. A SUTRA informou no PA n° 11.931/2016 que foram iniciadas ações junto à 
Administração para atendimento dos apontamentos apresentados no laudo técnico, contudo, 
não detalhou o conteúdo dessas ações. Ressalta-sc que foi realizada pela SECI inspeção



específica sobre o tema de insalubridade, resultando cm novas recomendações, as quais 
encontram-se formalizadas no PA n° 17.213/2016, a serem monitoradas oportunamente. 
(Recomendação parcialmente atendida)

Situação:
Foram constatados achados associados às fragilidades observadas nos controles internos das 
unidades administrativas.

A causa das irregularidades apontadas na auditoria estava diretamente relacionada à existência 
de instabilidade na efetividade dos controles internos utilizados pela antiga SUTRA, atual 
COTRAN, tendo sido realizadas recomendações à unidade com o objetivo de mitigar os riscos 
relacionados aos processos sob sua gestão.

O monitoramento das recomendações será realizado no segundo semestre de 2017.
Com a publicação da Resolução do Conselho de Magistratura n° 23, de 12 de dezembro de 
2016. as atribuições da antiga Subsecretária de Veículos e Transportes -  SU TRA. então 
subordinada à Secretaria de Segurança e Transporte -  SEST, passaram para a Coordenadoria 
de Veículos e Transportes -  COTRAN, vinculada atualmente ao Gabinete de Segurança 
Institucional -  GS1. de acordo com os artigos 3" e 44 do seu Anexo.

O relatório dessa auditoria foi encaminhado ao TCU por intermédio do Ofício TJDFT GPR n° 
25.849, de 25 de julho de 2016 (11. 64 do PA n° 11.931/2016).

Ao tomar ciência desse trabalho de auditoria, a Presidência do Tribunal autorizou a 
continuidade de auditorias específicas para avaliação e apuração de eventuais danos, conforme 
proposto no Relatório, em relação aos seguintes assuntos:

a) Banco de Horas conforme relato no PA n° 15.647/2014 (Auditoria no PA n° 19.364/2016);

b) Exccução/fiscalização dos contratos relacionados à manutenção dos veículos oficiais: 
b.l) Exercício 2015 (Auditoria no PA n° 19.338/2016);
b.2) Exercício 2016 (Auditoria no PA n° 18.713/2016).

Nos tópicos seguintes serão apresentadas avaliações do que foi constatado nas auditorias 
complementares.

Modalidade: Auditoria dc Conformidade -  “Banco de Horas’VSUTRA

Número do Procedimento Administrativo: 19.364/2016

Período de Abrangência: 2011 a 2016

Objetivo: O objetivo da auditoria foi verificar se, na constituição do “banco de horas" dos 
motoristas vinculados ao contrato 115/2011:
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• foi observada a legislação trabalhista pertinente, as normas internas do TJDFT e as 
cláusulas contratuais;

• houve indícios de conduta funcional inadequada que justifique encaminhamento dos autos 
à Comissão Permanente de Processo Disciplinar da Secretaria do TJDFT -  COD. para 
eventual apuração de responsabilidade.

Principais constatações:

Utilização de regime de compensação anual de horas suplementares, não autorizado por 
convenção ou acordo coletivo de trabalho.

Compensação das horas extras excedidas, em período superior a um ano.

Desrespeito ao limite máximo de 10 (dez) horas diárias de trabalho.

Ausência de controle referente à jornada de trabalho prevista na legislação trabalhista c no 
contrato, a fim de evitar hora extraordinária.

Não concessão ou concessão parcial do intervalo intrajornada.

Existência de horas excedentes (banco de horas) por uso de veículos oficiais fora do expediente 
do Tribunal, em situações que não caracterizam plantões para atender os serviços inerentes às 
atividades judiciárias.
Ausência de justificativas, pelos usuários dos transportes, que fundamentem a constituição do 
“banco de horas".

Recomendações:
A SUTRA, promover fiscalização efetiva do contrato n° 115/2011 (e dos que vierem a lhe 
substituir), de forma a verificar, especial mente, a existência de acordo de prorrogação escrito 
entre empregado e empregador; controle individual e rigoroso da jornada de trabalho; e 
justificativa fundamentada para eventuais horas suplementares;

Diante dos indícios de conduta funcional inadequada na gestão do contrato n° 115/2011, 
período anterior a 28/05/2016, cm especial quanto à constituição do “banco de horas”, 
recomendou-se encaminhar os autos à Presidência do TJDFT para deliberação acerca das 
providências cabíveis quanto aos indícios de dano ao erário;
Diante dos indícios de conduta funcional inadequada na utilização de veículos oficiais fora do 
expediente do Tribunal, cm situações que não caracterizam plantões para atender os serviços 
inerentes às atividades judiciárias, recomendou-se encaminhar os autos à Presidência do 
TJDFT para deliberação acerca das providências cabíveis quanto aos indícios de dano ao 
erário;

Providências Adotadas:
Em 15/02/2017 o Senhor Presidente do TJDFT Desembargador Mário Machado encaminhou o 
Oficio n° 5779/GPR à Sua Excelência o Senhor Ministro Raimundo Carreiro, Presidente do 
TCU, informado que, consoante informações prestadas tanto pela gerencia de transporte 
institucional do TJDFT quanto pela empresa contratada (sociedade empresária IPANEMA), foi 
possível extinguir inteiramente as pendências relativas às horas extras ocorridas no Contrato 
em questão. Acrescenta, ainda, que, a partir da edição da Portaria Conjunta n° 56, de 
18/07/2016. este TJDFT reforçou o ditame de respeito incondicional aos limites da j ornada



laborai dos motoristas previstos na legislação trabalhista e nos contratos administrativos, a fim 
de se evitar a ocorrência dc hora extraordinária de trabalho. (Recomendação atendida)

Obs.: a efetividade dessas medidas será avaliada por ocasião de monitoramento previsto para o 
exercício de 2017.

O Presidente deste TJDFT encaminhou os autos à Comissão Permanente de Processo 
Disciplinar da Secretaria -  COD. para providências. (Recomendação atendida)

O Presidente deste TJDFT encaminhou os autos à Comissão Permanente de Processo 
Disciplinar da Secretaria -  COD. para providências. (Recomendação atendida)

Situação:

Sindicância Invcstigatória instaurada mediante Portaria GPR n° 2.01 S4. de 17/11/2016. para 
apuração de indícios de danos ao erário decorrentes das irregularidades apontadas no item 6 do 
Relatório de Auditoria de Conformidade “Banco de 1 loras -  SUTRA”, que consistem na gestão 
inadequada do Contrato n° 115/2011, no período anterior a 28/05/2016, em especial quanto à 
utilização dc regime de compensação anual de horas suplementares não autorizado por 
convenção ou acordo coletivo de trabalho.

Em 1702/2017, foi encerrada a Sindicância Investigativa e a Comissão Permanente de 
Processo Disciplinar concluiu que houve omissão dc servidores em suas funções, infringindo 
preceitos normativos, por não terem envidado esforços objetivos junto a Administração para 
que houvesse a paralização do “Banco de Horas”. Assim, em 27/03/2017, o Excelentíssimo 
Senhor Presidente do TJDFT determinou a instauração dc Processo Administrativo Disciplinar 
-  PAD, e informar ao Ministério Público c ao Tribunal de Contas da União sobre o ato.

Foi publicada a Portaria GPR n° 865\ de 31 de março de 2017, instaurando o PAD.

Encaminhou-se os Oficios n°s 5888/GPR e 5889/GPR (fis. 180 e 181 do PA n° 19364/2016), 
de 31 de março de 2017, â Procuradoria da República no Distrito Federal e ao Tribunal de 
Contas da União, respectivamente, comunicando a instauração de Processo Administrativo 
Disciplinar.

Modalidade: Auditoria Especial -  Manutenção Automotiva 2015 

Número do Procedimento Administrativo: 19.338/2016

Período de Abrangência: 01/01/2015 a 31/12/2015 (iniciada e concluída no exercício de 
2016)

Objetivo: Avaliar a execução/fiscalização dos contratos relacionados â manutenção dos 
veículos oficiais, tendo em vista os indícios de má utilização dos contratos com possibilidade 
de dano ao erário, durante o exercício de 2015.

Principais constatações:
Pagamento de peças automotivas em duplicidade para uma mesma placa dc veículo da frota do
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TJDFT;
Pagamento de faturas diferentes com relação de peças parciais iguais para um mesmo veículo 
cm intervalo de tempo curto;
Pagamento de faturas de peças e acessórios automotivos com pedido não identificado ou não 
localizado;
Pagamento de faturas com peças requisitadas para estoque sem documento de controle de 
entrada c saída de estoques;
Pagamento de peças não relacionadas no documento de requisição de peças disponibilizado 
pelo SERMAV;
Descumprimento de cláusula contratual referente ao ateste de faturas.

Recomendações:
Abster-se de realizar pagamento de faturas em duplicidade quando da utilização de contratos 
relacionados à manutenção de veículos.
Abster-se de realizar pagamento de faturas diversas com relações de peças iguais para um 
mesmo veículo em curto intervalo de tempo sem justificativa.
Abster-se de realizar pagamento de faturas sem o correspondente pedido quando da utilização 
de contratos relacionados à manutenção de veículos.
Abster-se de realizar pagamento de faturas de material com iinalidade de “estoque" sem a 
devida comprovação de recebimento e controle de entrada e saída quando da utilização de 
contratos relacionados à manutenção de veículos.
Abster-se de realizar pagamento de faturas de material sem documento específico de requisição 
quando da utilização de contratos relacionados à manutenção de veículos.

Orientar os gestores de contrato a fim de que exerçam efetiva fiscalização, consoante preconiza 
o art. 67. caput da Lei n° 8.666/93, nos termos do Acórdão TCU n° 616/2010 - Segunda 
Câmara, elaborando, periodicamente, relatórios de acompanhamento. Caso as decisões ou 
providências ultrapassem a competência do setor fiscalizador, solicitar aos seus superiores, em 
tempo hábil, para a adoção das medidas pertinentes.

Providências Adotadas:
As seis recomendações foram atendidas.

O Presidente do Tribunal determinou a abertura de sindicância a fim de apurar indícios de 
danos ao erário decorrentes das irregularidades apontadas nos contratos relacionados à 
manutenção de veículos oficiais da frota do T.IDFT durante o exercício de 2015.

A SUTRA tomou ciência das determinações c informou que as recomendações da SECI que 
ainda não foram implementadas pela gestão serão adotadas imediatamente.
Em 28/11/2016 foi publicada a Portaria GPR n° 2.0716. de 24/11/2016, com a determinação de 
instauração de sindicância investigatória.
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Processo Disciplinar concluiu que há prova de materialidade e autoria das infrações, e um dano 
ao erário de R$ 106.285,37 (cento c seis mil. duzentos e oitenta c cinco reais e trinta e sete 
centavos). Assim, em 27/03/2017, o Excelentíssimo Senhor Presidente do TJDFT determinou a 
instauração de Processo Administrativo Disciplinar -  PAD. e informar ao Ministério Público e 
ao Tribunal de Contas da União sobre o ato.

Foi publicada a Portaria GPR n° 868'. de 31 de março de 2017, instaurando o PAD.

Encaminhou-se os Ofícios n°s 5887/GPR e 5890/GPR (lis. 70 e 71 do PA n° 19338/2016), de 
31 de março de 2017, à Procuradoria da República no Distrito Federal e ao Tribunal de Contas 
da União, respectivamente, comunicando a instauração de Processo Administrativo Disciplinar.

Modalidade: Auditoria Especial -  Manutenção Automotiva 2016

Número do Procedimento Administrativo: 18.713/2016

Período de Abrangência: Janeiro a setembro/2016

Objetivo: Avaliar a execução/fiscalização dos contratos relacionados à manutenção dos 
veículos oficiais, tendo cm vista os indícios de má utilização dos contratos vigentes com 
possibilidade de dano ao erário, durante o exercício de 2016.

Principais constatações:

Cotação de orçamento com valores superiores ao da rede concessionária de montadora no 
Sistema Ticket Car;

Ausência de critérios objetivos na seleção de credenciadas para fins de orçamentação;

Ausência de critério de desempate entre as credenciadas na cotação de preço;

Orçamentos com valores superiores ao previsto em tabela referência -  Sistema Cilia;

Ausência dc descrição detalhada de peça no Sistema Ticket Car;

Falha na especificação do serviço solicitado.

Recomendações:

A SUTRA/SEST, promover a aceitação de cotação dc orçamento com preços limitados aos 
considerados na rede de concessionárias da montadora dc veículos.

A SUTRA/SEST, instituir critérios objetivos, considerando inclusive a utilização de 
indicadores, para escolha das oficinas que efetuarão a análise técnica c consequentemente 
realizarão os serviços de manutenção.
A SUTRA/SEST, instituir critérios totalmente objetivos, considerando inclusive a utilização de 
indicadores, para seleção de oficinas, quando duas ou mais, apresentarem o menor valor de 
cotação de orçamento.
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À SUTRA/SEST, promover a aceitação de cotação dc orçamento com preços limitados aos 
pratieados no mercado.
À SUTRA/SEST, promover a realização de pesquisa de preços de forma isonômica c isenta de 
qualquer interesse que não seja a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

Ao SERMAV/SUTRA, promover o aperfeiçoamento dos controles internos administrativos 
relacionados ao procedimento dc realização dc execução de manutenção automotiva.

Providências Adotadas:
A SUTRA informou:

Os preços superiores ao Sistema Cl LIA devem ser desconsiderados ainda na cotação. Desse 
modo, precisa-se de cotações abaixo do preço da concessionária. Assim, o controle é feito pelo 
Sistema CILIA c registrado no BDTRAN -  Banco de Dados local desenvolvido em plataforma 
Acess/SUTRA (fls. 116/121 do PA n° 11931/2016).

Valores de peças e acessórios acima do CILIA são descartados ou negociados com a empresa 
para que esta faça a adequação do valor ao valor dc referência (fl. 46 do PA n° 18713/2016). 
(Recomendação parcialmente atendida)
Realização dos registros no BDTRAN c ampliação do número de empresas cotadas, evitando 
mandar para Ribeiro. Alex Injection, Mineirão, Barros c Conect (tl. 38 do PA n° 18713/2016).

Consoante o disposto em contrato, um dos critérios de seleção de credenciadas para fins de 
orçamentação é a localidade, sendo prioritárias aquelas que estiverem mais próximas às 
dependências do TJDFT. Além do critério localidade, os critérios a seguir são levados cm 
consideração na seleção das credenciadas, por ordem de prioridade: prazo de garantia, 
especialização, histórico de serviços prestados e quantidade de veículos em manutenção (fl. 46 
do PA n° 18713/2016). (Recomendação parcialmente atendida)
Utilização dc critério de desempate já estipulado, que, segundo a SUTRA, corresponde à 
empresa que recebe o carro, porque o primeiro critério de desempate é a localização do veículo 
(fl. 38 do PA n° 18713/2016).
No caso dc empate, a proposta vencedora é aquela na qual o veículo se encontra. Caso o 
veículo não esteja entre nenhuma das empresas de menor preço são adotados como critérios dc 
desempate: localidade, histórico de serviços prestados e quantidade de veículos em manutenção 
(11. 48 do PA n° 18713/2016). (Recomendação atendida)
Cotação de orçamento controlado pelo Sistema CILIA e registrado no BDTRAN, haja vista 
que os preços superiores ao Sistema CILIA devem ser desconsiderados ainda na cotação, desse 
modo o SERMAV/SUTRA precisa de 3 (três) cotações abaixo do Sistema CILIA para 
aprovação (11. 28 do PA n° 18713/2016).
Valores de peças e acessórios acima do CILIA são descartados ou negociados com a empresa 
para que esta faça a adequação do valor ao valor de referência (11. 48v do PA n° 18713/2016). 
(Recomendação parcialmente atendida)
Realizar os registros no BDTRAN. Caso o Sistema Ticket Car limitar a descrição, escrever em 
papel e anexar na solicitação (fl. 38 do PA n° 18713/2016).
O sistema BDTRAN foi aprimorado para inserir o código do fabricante após a descrição da 
peça. Essa nova funcionalidade tem por objetivo eliminar erros de entendimento quanto a peça 
a ser reparada com consequente redução de negociações com empresas para adequação de



preços cotados no processo de orçamentação (11. 48v do PA n° 18713/2016). (Recomendação 
parcialmente atendida)
Realizar os registros no BDTRAN, observando-se o documento do veículo no momento da 
abertura da solicitação (11. 38v do PA n° 18713/2016).

O sistema BDTRAN possui o campo próprio para a descrição do problema, razão pela qual o 
veículo deve ser manutenido. O termo de vistoria do veículo foi aprimorado de modo a conter 
o motivo pelo qual o veículo está sendo baixado, além das condições de veículo (indicações de 
arranhados, amassados, etc.). O termo de vistoria c instrumento obrigatório para a abertura de 
O.S. de manutenção, salvo nos casos de reparo imediato ou aqueles em que o veículo 
permanecerá em atividade até o final do processo de orçamentação (11. 48v do PA n° 
18713/2016). (Recomendação parcialmente atendida)

Situação:
Foram constatados achados associados às fragilidades observadas nos controles internos das 
unidades administrativas.

A causa das irregularidades apontadas na auditoria estava diretamente relacionada à existência 
de instabilidade na efetividade dos controles internos utilizados pela antiga SUTRA, atual 
COTRAN, tendo sido realizadas recomendações à unidade com o objetivo de mitigar os riscos 
relacionados aos processos sob sua gestão.

O monitoramento das recomendações será realizado no segundo semestre de 2017. 

Modalidade: Relatório de Gestão 2016

Número do Procedimento Administrativo: SEI 7876/2017

Período de Abrangência: janeiro a dezembro/2016

Objetivo: Avaliar as informações contidas no item 4.2.1 -  "Gestão da Frota de Veículos” do 
RG 2016.

Principais constatações:
Erratas identificadas no RG 2016.

Providências Adotadas:

Apresentação das erratas identificadas a seguir.
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Situação:

IIG2016:

(Página)
Onde se 

lê/considera:
Leia-se/

Considera-se: Observações/Itens a serem considerados:

202

- Núcleo de 
Transportes -  
NUTRA;

- Núcleo de 
Abastecimento, 
Lavagem e 
Lubrificação de 
Veículos 
NULAV;

- Núcleo de 
Manutenção de 
Veículos 
NUMAV.

- Núcleo de 
Transportes -  
SERTRA;

- Núcleo de 
Abastecimento 
, Lavagem e 
Lubrificação 
de Veículos -  
SERLAV;
- Núcleo de 
Manutenção 
de Veículos -  
SERMAV.

De acordo com os artigos 45/47 da Resolução 
TJDFT do Conselho de Magistratura n° 2, de 
12/12/2016. (sem grifo no original)

202

Portaria 
Conjunta N. 
56, de 18 de 
junho de 2016

Portaria 
Conjunta N. 
56, de 18 de 
julho de 2016

http://www.tidn. ius.br/miblicacocs/nuhlicacoes-
oficiais/portarias-coniuntas-apr-c-ce/2016/portaria-
coniimta-56-dc-l 8-07-2016 (sem arifo no oriainaO

204

“Gráfico 3 -  
Idade média”: a 
informação do 
eixo vertical é a 
mesma em toda 
a sua extensão, 
ou seja, 
“1900ral”.

“Gráfico 3 -  
Idade media”: o 
eixo vertical 
representa a 
idade cm anos 
da frota, ou 
seja, inicia com 
0 (zero), c 
finaliza com 9 
(nove).
(iconsiderar 
gráfico ao 
lado)

Figura II -  RG 2016 -  pág. 204 (Gráfico 3 -  Idade 
média)

G ráfico 3 -  Id a d e  m éd ia

10 •'" " ’ |

6

0
Grupo de Veículos

■ Institucional ■ Representação Serviço 

Fonte: VIJ
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206

a) Quantidade 
de Veículos 
por Categoria 
de Uso (tabela 
apresentada)

a) Quantidade 
de Veículos 
por Categoria 
de Uso
(considerar 
tabela ao 
lado)

Tabela 10 -  RG 2016 -  pág. 206 (Quantidade de 
Veículos por Categoria de Uso/VIJ)

Classificação de Veículos Quantidade
Veículos Institucionais 10
Veículos de Serviço 42
Total 52

Fonte: VIJ

206

c) Normas que 
regulamentam 
a gestão c o 
uso da frota 
(Porl.Conj.41/ 
09)

c) Normas que 
regulamentam 
a gestão e o 
uso da frota 
(iconsiderar 
Portaria ao 
lado)

Portaria Conjunta TJDFT 56/2016 (revoga a Portaria 
Conjunta TJDFT ~ 41/2009)
http://www.tidft.ius.hr/nublicacoes/publicaeoes- 
oficiais/portarias-coniuntas-üpr-e-cg/2016/nortaria- 
coniunta-56-de-18-07-2016

Tabela 11 -  RG 2016 -  pág. 206 (Custos 
linvolvidos/VU)

206
d) Custos 
Envolvidos 
(itabela 
apresentada)

d) Custos 
Envolvidos 
(considerar 
tabela ao lado)

DESPESAS - MANUTENÇÃO DA FROTA VALO R( RS)
Combustível 152.758.87
Seguro Obrigatório e Taxas 13.155,03
Material para manutenção dos veículos 44.270,44
Material de limpeza e conservação dos 
veículos

4.025,53

Aquisição de pneus 7.799,90
Serviços de manutenção preventiva e 
corretiva

18.966.37

Mão de Obra Terceirizada (Lavador de 
Audo c Mecânico) 12.644,89

TOTAL 253.621,03

Fonte: VIJ

Modalidade: Informações complementares -  Vara da Infância c da .Juventude (VIJ)

Período de Abrangência: janeiro a dezembro/2016.

Objetivo: Apresentar informações complementares do item 4.2.1 do Relatório de Gestão 2016, 
referentes a Gestão de Transporte no âmbito da VIJ.

Principais constatações:
Ausência de informações solicitadas pelo e-Contas.

Recomendações:

http://www.tidft.ius.hr/nublicacoes/publicaeoes-oficiais/portarias-coniuntas-%c3%bcpr-e-cg/2016/nortaria-coniunta-56-de-18-07-2016
http://www.tidft.ius.hr/nublicacoes/publicaeoes-oficiais/portarias-coniuntas-%c3%bcpr-e-cg/2016/nortaria-coniunta-56-de-18-07-2016
http://www.tidft.ius.hr/nublicacoes/publicaeoes-oficiais/portarias-coniuntas-%c3%bcpr-e-cg/2016/nortaria-coniunta-56-de-18-07-2016


Questionamento acerca das informações não prestadas.

Providencias Adotadas:
Apresentação das informações solicitadas/complementares por intermédio de e-mail datado de 
26 de abril de 2017.

Situação:
De acordo com a manifestação da VIJ. encaminhada por e-mail: 

a) Média anual de quilômetros rodados, por grupo de veículos:

_____________ Tabela 12 -  Média anual de quilômetros rodados, por grupo cie veiculos/VIJ

Veículos Tipo de 
Combustível Quantidade Rodagem 

anual (km)

Combustível 
consumido -  
anual (litros)

Média Anual 
(km/litro)

Transporte
Institucional 10 121.585 13.138,749 9,25

Transporte 
de Serviço Gasolina 31 282.237 25.672,800 10.99

Transporte 
de Serviço Diesel 9.786 2.139,613 4,57

Fonte: VIJ

b) Idade média da frota, por grupo de veículos:

Veículos Idade Média

Transporte Institucional 3 anos

De Serviço 8 anos
Fonte: VIJ

c) Plano de substituição da frota:
Resposta da VIJ: Até o ano de 2016, a V 1,1 não tinha um planejamento para a substituição dos 
veículos de sua frota. Ao longo dos anos, a modernização da frota ocorreu em razão do 
aumento da demanda de serviço e/ou obsolescência dos veículos.

d) Razões de escolha da aquisição em detrimento da locação:
Resposta da VIJ: A VIJ já  realizou um levantamento mercadológico para verificar a 
viabilidade de locação ao invés de aquisição de veículos. Todavia, em razão do reduzido 
número de veículos que compõe a frota foi, na oportunidade, constatada que a locação não 
seria a opção mais vantajosa.
e) Estrutura de controles de que a VIJ dispõe para assegurar uma prestação eficiente e
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econômica do serviço de transporte:

Resposta da VIJ:

A VIJ faz o acompanhamento rigoroso da manutenção preventiva e corretiva da sua frota de 
veículos.
As revisões periódicas dos veículos seguem as recomendações do fabricante disponíveis no 
Manual do Veículo.
Com exceção das revisões, cada serviço solicitado é realizado mediante Ordem de Serviço 
para maior contenção das despesas.

O controle de combustível é feito por meio de planilhas diárias, contendo as informações do 
veiculo, o local destinado, a KM de saída e de chegada, o serviço a ser desempenhado, o 
horário de saída e de chegada e o condutor.
Há também o controle e a fiscalização mensal do abastecimento de cada veiculo por meio do 
Boletim Mensal de Controle de Combustível, procedendo à anotação de cada abastecimento.
Cada veículo tem seu histórico e desempenho devidamente registrados em fichas e planilhas.

i) Tratamento dos veículos não mais servíveis para uso nas suas atividades:

Resposta da VIJ: Os veículos inservíveis da frota da VIJ são destinados, preferencialmente, às 
entidades governamentais e não-governamentais que atendam às crianças e aos adolescentes 
sob medidas protetivas, por meio de doação, não acarretando ónus para o Órgão, seguindo os 
parâmetros das Portarias GPR n°s 356, de 30/05/21)00 e 1284. de 27/10/2010.
No ano de 2016, ressalto que a Vara da Infância e da Juventude não promoveu doação de 
veículos.

Parecer conclusivo acerca do item cm análise, considerando as informações apresentadas 
pelos gestores no Relatório de Gestão 2016 c as constatações decorrentes dos trabalhos de 
auditoria realizados.

A avaliação da Gestão de Transportes baseou-se em auditorias realizadas no exercício de 2016. 
por determinação/autorização do Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do TJDFT.

Por meio do Memorando/GPR n° 118/2016, foi estabelecida, inicialmente, a realização de 
minucioso levantamento de todos os processos c atividades da antiga Subsecretária de Veículos 
c Transportes -  SUTRA, então vinculada à Secretaria de Segurança e 'Transporte -  SEST, 
buscando eventuais prejuízos ao erário.

Em cumprimento à essa decisão foi realizada auditoria nos diversos processos e atividades da 
SU TRA e dada a dimensão do objeto da auditoria buscou-sc realizar o exame das principais 
atividades de cada uma das unidades subordinadas àquela Subsecretária.

Em virtude da complexidade do escopo determinado - minucioso levantamento de todos os 
processos e atividades da SUTRA, buscando apurar eventuais prejuízos ao erário, considerando 
um prazo de apenas 23 dias (20/06 a 13/07), foi reportado à Presidência do Tribunal em 
14/07/2016. o "Relatório Parcial de Auditoria” (PA n° 11.931/2016). para conhecimento e 
apreciação das propostas de encaminhamento.
0  Relatório Toi encaminhado ao TCU por intermédio do Ofício TJDFT GPR n° 25.849, de 25 
de julho de 2016 (11. 64 do PA 11.931/2016).



Mediante a proposição apresentada no Relatório de Auditoria, a Presidência do Tribunal 
autorizou a continuidade de fiscalizações específicas para avaliação c apuração de eventuais 
danos, em relação aos seguintes assuntos:

a) Banco de Horas conforme relato no PA n° 15.647/2014 (Relatório de Auditoria no PA n° 
19.364/2016);
b) Execução/fiscalização dos contratos relacionados à manutenção dos veículos oficiais: 

b.l) Exercício 2015 (Relatório de Auditoria no PA n° 19.338/2016);

b.2) Exercício 2016 (Relatório de Auditoria no PA n° 18.713/2016).

Foram constatados achados em todas as auditorias realizadas, os quais foram associados às 
fragilidades observadas nos controles internos das unidades administrativas.
A causa das irregularidades apontadas nas auditorias mencionadas estava diretamente 
relacionada à existência de instabilidade na efetividade dos controles internos utilizados pela 
antiga SUTRA. atual COTRAN. tendo sido realizadas recomendações à unidade com o 
objetivo de mitigar os riscos relacionados aos processos sob sua gestão.
O monitoramento das recomendações apresentadas nos relatórios de auditoria citados será 
realizado no segundo semestre de 2017.

E necessário observar que a publicação da Resolução do Conselho de Magistratura n° 28, de 12 
de dezembro de 2016. transferiu as atribuições da extinta SUTRA para a Coordenadoria de 
Veículos c Transportes -  COTRAN. vinculada atualmente ao Gabinete de Segurança 
Institucional -  GSI, de acordo com os artigos 3o e 44 do seu Anexo.
Sinteticamente, objetivando-se atenuar os riscos, foram adotadas as seguintes providências pela 
Administração do Tribunal:
a) A Gestão de Transporte no TJDFT como competência da COTRAN, unidade administrativa 
com vínculo ao GSI, nível estratégico do Tribunal (Resolução n° 2/2016. do Conselho de 
Magistratura, arts. 3° e 44 do seu Anexo), com as atribuições da antiga SUTRA;
b) Instituição de novo modelo de Boletim Diário de Tráfego -  BDT. associado a um maior 
rigor no cumprimento de seu preenchimento (fls. 95/96 d o PA n° 11.931/2016);

c) Desenvolvimento de um sistema de banco de dados em Access, denominado BDTRAN, para 
realizar o controle das atividades sob gestão da SUTRA (fls. 117/121 do PA n° 11.931/2016);

d) Publicação da Portaria Conjunta n° 56, de 18 de julho de 2016, que “dispõe sobre a gestão 
da frota e de transporte no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios -  
TJDFT”;
e) Levantamentos de estoques e de serviços recomendados cm auditoria finalizados ou cm fase 
de finalização (fls. 297/298 do PA n° 11.931/2016);
0 Aperfeiçoamento dos procedimentos internos para aprovação de orçamento, visando a 
realização de serviços (por exemplo, algumas orientações do Memorando SUTRA n° 42/2016, 
de 30.08.2016, para o Serviço de Manutenção de Veículos — SERMAV: caso o menor

* liiip7/\v\v\v.ijilft.jiK.hr/piihlieiicoc«i/puhlic;iC(>c«i-ollcÍ!iis/rcsnliictK-s-iloH-»iisollii>-tla-iHii!'islr:iliiraOOU)/u-inliK-;m-2-tlc-.l2iI2^MÍ! • Kesoluvfln 
Conselho de Mapistr;iinr;i n" 2. de 12/12/2016. que "dispõe sobre a  Estrutura O rganisacional da  Presidência, d a  I a V ice-Presidência e  d a  2*
1 'tce-Presidência tio Tribunal dc Justiça do Distrito FederaI e  dos Territórios".
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orçamento ultrapasse 10% do valor estimado do veículo, deverá haver autorização superior; 
previsão de realização de até 5(cinco) orçamentos para cada serviço; determinação da análise 
prévia dos veículos a serem manutenidos e a posterior cotação de preços por servidores do 
Tribunal);

g) Entrega aos funcionários terceirizados dos Equipamentos de Proteção Individual -  EPIs pela 
empresa contratada, ASC Serviços Profissionais Ltda., para reduzir os riscos inerentes ao 
trabalho (fls. 267/270 e 302 do PA n° 11.931/2016).

E, ainda, a Presidência do TJDFT, após tomar ciência dos Relatórios de Auditoria, determinou 
a realização de Sindicância Investigatória e, posteriormente, a instauração de Processos 
Administrativos Disciplinares relacionados às seguintes auditorias:

1. Auditoria de Conformidade -  “Banco de I loras’7SUTRA (PA n° 19.364/2016):

Sindicância Investigatória (Portaria GPR n° 2018/20169) -  conclusão sucinta: houve omissão 
de servidores em suas funções, infringindo preceitos normativos, por não terem envidado 
esforços objetivos junto a Administração para que houvesse a paralização do “Banco de 
Horas”;

Processo Administrativo Disciplinar (Portaria GPR n° 865/201710).

2. Auditoria Especial -  Manutenção Automotiva 2015 (PA n° 19.338/2016):

Sindicância Investigatória (Portaria GPR n° 2.071 /201611) -  conclusão sucinta: há prova de 
materialidade e autoria de infrações, e um dano ao erário de R$ 106.285,37 (cento c seis mil, 
duzentos c oitenta e cinco reais e trinta e sete centavos);

Processo Administrativo Disciplinar (Portaria GPR n° 868/201712)

A instauração desses Processos Administrativos Disciplinares foi comunicada à Procuradoria 
da República no Distrito Federal e ao Tribunal de Contas da União.

No Relatório de Gestão 2016, ao apresentar a Gestão de Transporte (item 4.2.1), identificou-se 
algumas erratas, que foram listadas na parte nesta Avaliação.

A Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal -  VI.I apresentou informações 
complementares acerca do solicitado pelo sistema e-Contas do TCU, que estão relacionadas 
nesta Avaliação.

Conclui-se que a Gestão de Transporte no TJDFT demonstra capacidade para sanear as 
impropriedades apontadas, buscando atender as recomendações apresentadas nas auditorias c 
adotar medidas necessárias para minimizar os riscos inerentes às atividades de transporte, com 
vistas ao aperfeiçoamento dos controles internos adotados pelas unidades responsáveis.

" lp l|v ííu u u  t ji l l l  jus ln/piili|icaa>cs,miMicacws-oncinis/portari;is-ppr/20U</ponnria-gnr-2()IX-d c -l7 -l l-20 l(í

10 hltnr/Avww.liUri.iiix.hr/inihlicacoos/piihlicaatcx-ollciais in>ilnii;is-;'ni/2()l7/n»rlaria-i;nr-.XfiS-(lc-.U-03-2017

11 li l ln ://w \vw.li(llt.iiis.lir/mililicac<ics/iiiil)licacocs-ollciais/piiilaria‘i-apr/2()l6/p<irlaria-i’pr-207l-(lc-2-l-l I-2PI<> 

'■ l)lln://\v\v\v.liclH.ius.hr/piil)licacocs/piih licacoos-ollciais/inirlarias-apr/20l 7/porlaria-gnr-X6X-tlc-.̂  I -(M-2QI7
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11. A N Á L IS E  7 -  P A SS IV O S  A SSU M ID O S  PELA  UPC S E M  P R É V IA  P R E V ISÃ O  
O R Ç A M E N T Á R IA ,  E P A SS IV O S  IN SC R IT O S  EM  D E SP E SA S  D E  E X E R C ÍC IO S  
A N T E R IO R E S

ANÁLISE 7

(ITEM 7 DO ANEXO II DA DN/TCU »" 156/2016)

Unidade Responsável: Núcleo de Auditoria Contábil e Financeira. Tomada de Contas c 
Prestação de Contas - N A U D IE

Avaliação de passivos assumidos pela UPC sem prévia previsão orçamentária de créditos ou de 
recursos, no mínimo, quanto à correção do cálculo do valor provisionado; às causas da 
assunção desses passivos; à capacidade de gerência dos responsáveis pela UPC sobre tais 
causas; aos esforços da UPC para minimizar ou evitar a ocorrência de passivos nessas 
condições. Avaliar os passivos inscritos em despesas de exercícios anteriores.

(Redação acordada na reunião realizada com a SecexAdmin, em 12/12/2016)

Informações sobre os trabalhos realizados relativos ao item em análise, no decorrer do 
exercício de 2016.

Modalidade: Acompanhamento das Providencias Adotadas Pela Unidade Auditada em 
Cumprimento às Orientações c Recomendações da Auditoria.

Números do Procedimentos Administrativos: PA 04.082/2011; PA 12.815/2015; c PA 
061/2011.

Período de Abrangência: exercício de 2016.

Objetivo: Avaliar as informações apresentadas no item 2.3.3 (pág. 120) do Relatório de 
Gestão, que trata das Obrigações Assumidas sem o Respectivo Crédito Autorizado no 
Orçamento.

Principais constatações:

Intempestividade na contabilização dos passivos. Observou-se que os valores referentes a 2016 
foram contabilizados no mês de dezembro, pelo seu total.

Recomendações:

Em cumprimento ao princípio contábil da oportunidade, previsto na Resolução CFC n° 
1.282/2010. base indispensável à integridade c à fidedignidade dos processos de 
reconhecimento, mensuração e evidcnciação da informação contábil, adote providências para 
que os registros sejam realizados tempestivamente.

Providências Adotadas:

Vide "Situação” abaixo.
vj



Situação:
Recomendação em fase de implementação pela Unidade responsável.

Parecer conclusivo acerca do item cm análise, considerando as informações apresentadas 
pelos gestores no Relatório de Gestão 2016 c as constatações decorrentes dos trabalhos de 
auditoria realizados.

Para avaliar as informações apresentadas no Relatório de Gestão 2016, acerca das obrigações 
assumidas sem o respectivo crédito autorizado no orçamento, procedeu-se à análise dos 
Procedimentos Administrativos n.°s 04.082/2011; 12.815/2015; e 061/2011.

A metodologia utilizada pela equipe de auditoria para verificação desse item consistiu na 
avaliação da movimentação das contas contábeis que possam evidenciar ocorrências de 
passivos assumidos pelo TJDFT sem previsão orçamentária de créditos ou de recursos. Nesse 
sentido, observou-se que, apenas a conta 211110101 - SALÁRIOS, REMUNERAÇÕES E 
BENEFÍCIOS apresentou saldo durante o exercício de 2016, conforme quadro abaixo:

Tabela 14-Salários. Remunerações e Benefícios (Conta 211110101)

211110101 - SALÁRIOS, REMUNERAÇÕES E BENEFÍCIOS

Mês Saldo (R$)

Saldo anterior (dezembro/2015) 21.845.301,98

Janeiro/2016 20.582.393,59

Fevereiro/2016 20.582.393.58

Março/2016 20.351.393,59

Abril/2016 15.443.380,25

Maio/2016 15.443.380,25

Junho/2016 15.443.380,25

Julho/2016 15.822.902,70

Agosto/2016 15.800.902,70

Setcmbro/2016 15.818.556,30

Outubro/2016 15.800.902.70

Novcmbro/2016 15.800.902,70

Dezembro/2016 20.896.857.90
Fonte: SIAFI



Esses valores apresentam graficamente o seguinte comportamento:
Figura 12 -  Passivos Assumidos sem Prévia Previsão Orçamentária -  2016

Fonte: SIAFI

Observa-se. portanto, que, em relação a dezembro/2015. houve redução de R$ 948.444.98 
(novecentos e quarenta e oito mil, quatrocentos e quarenta c quatro reais e noventa c oito 
centavos) -  1,05% -  no valor total dos passivos assumidos pelo TJDFT sem prévia previsão 
orçamentária.
Conforme relatado pela Unidade (SUCON/SEOF), o saldo refere-se às decisões judiciais e 
administrativas em favor de servidores e magistrados, relativos a exercícios encerrados e 
pendentes por falta de recursos. Grande parte desses valores decorre da Parcela Autônoma de 
Equivalência (Auxílio-Moradia) c outros como reintegração.

Sobre os valores incide correção monetária e juros o que aumenta o débito da União com os 
credores. Já foram solicitados recursos à Secretaria de Orçamento Federal - SOF para 
liquidação dos débitos, porém a solicitação foi negada.
Da análise das planilhas juntadas ao PA n° 61/2011 (que trata dos registros dos passivos no 
âmbito deste Tribunal, referentes aos exercícios de 2015 c 2016). observa-se que o TJDFT não 
vem adotando um critério claro para o pagamento dos passivos inscritos.

A esse respeito registre-se que, em trabalho anterior, este Núcleo de Auditoria orientou a 
Secretaria de Recursos Humanos a elaborar normativo interno com o intuito de regulamentar o 
tratamento de passivos sem prévia previsão orçamentária no âmbito do TJDFT. Como boa 
prática, citou a Resolução CJF n° 224/2012, alterada pelas Resoluções CJF n° 275/2013 c 
324/2014. Posteriormente, em parecer de 12/12/2016 (PA 4.082/2011), apresentou o seguinte 
posicionamento em relação a proposta sobre regulamentação desses passivos apresentada pela 
Subsecretária de Legislação de Pessoal, vinculada à Secretaria de Recursos Humanos:

8. Importante frisar, por oportuno, que a proposta apresentada pela SULEü às 
folhas 78 a 91) do presente procedimento administrativo vai ao encontro da 
orientação formalizada por esta Secretaria de Controle Interno no sentido de que se 
elabore normativo que regulamente o tratamento de passivos sem prévia previsão 
orçamentária do âmbito do TJDFT. Além disso, citada orientação encontra-se 
fundamentada em diretriz emanada do Tribuna! de Contas da União cujo assunto 

_______________________será objeto de avaliação na Prestação de Contas do Exercido de 2016, conforme



disposto no item 7 do Anexo II à Decisão Normativo -  TCU N° 156, de 30 de 
novembro de 2016.

O assunto, sob monitoramento deste Controle Interno, está sendo discutido no PA 
4.082/2011, que aguarda manifestação da Secretaria de Recursos Orçamentários e 
Financeiros — SEOF.

Registre-se, ainda, a intempestividadc na contabilização desses passivos. Os valores referentes 
a 2016, por exemplo, foram contabilizados no mês de dezembro pelo seu total. A 
recomendação do controle interno com vistas à regularização dessa ocorrência encontra-se 
registrada no item ■■Rccomcndações,\  acima.

Diante do exposto, verifica-se que os controles internos administrativos referentes aos registros 
dos passivos assumidos sem prévia previsão orçamentária necessitam de aprimoramento com 
vistas à minimizaçâo dos riscos de desvios no processo de mensuração e apresentação dos 
componentes patrimoniais.

12. ANÁLISE 8 -  GESTÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (TI) DO TJDFT

ANÁLISE 8
(ITEM 8 DO ANEXO II DA DN/TCU n" 156/2016)

Unidade Responsável: Núcleo de Auditoria Especializada em Tecnologia da Informação e 
Obras-NAUDTI

Avaliação objetiva sobre a gestão de tecnologia da informação (TI) da UPC.

Modalidade: Auditoria Especial

Número do Procedimento Administrativo: 14.569/2016 

Período de Abrangência: fevereiro de 2011 a novembro de 2013.

Objetivo: Avaliar a execução do contrato n° 260/2012, referente à contratação de empresa para 
fornecimento de serviço de suporte técnico on-site e manutenção corretiva c evolutiva para 27 
(vinte e sete) licenças de banco de dados lntersystems Cache (versão 5.2 ou superior), com 
foco nos mecanismos de controle adotados pela unidade gestora do contrato.

Principais constatações:
1. Deficiências no planejamento da contratação de TI;

2. Ausência de designação formal de preposlo da contratada;
3. Não alinhamento ao princípio da segregação de função;
4. Insuficiência de capacitação para servidores designados como executores de contrato.



Recomendações:
1. À SETEC e SETIC para que, nas futuras contratações, em cumprimento ao disposto no art. 

6o, IX, da Lei n° 8.666/1993 e no artigo 12 da Resolução CNJ n° 182/2013, atente para a 
obrigatoriedade da fase de elaboração dos estudos técnicos preliminares nas contratações dc 
TIC.

2. À SETEC e SETIC para que, cm cumprimento ao art. 68 da Lei n° 8.666/1993 c ao item 
9.11.5 do Acórdão TCU n° 54/2012 -  Plenário, atente para a necessidade de designação 
formal do preposto da contratada, inclusive nos casos de dispensa ou inexigibilidade de 
licitação;

3. À SEG com a seguinte sugestão: Quando possível, adotar como boa prática a segregação de 
funções nos processos de trabalho de contratação e dc gestão dos contratos, dc modo que 
quem planeja uma contratação de solução de TI não participe da gestão do contrato 
correspondente.
À SETEC c SETIC com a seguinte sugestão: Quando possível, ao indicar servidores para 
atuar como gestor de contrato, adotar como boa prática a segregação de funções nos 
processos de trabalho de contratação e de gestão dos contratos, de modo que quem planeja 
uma contratação de solução de TI não participe da gestão do contrato correspondente, bem 
como, nos casos onde não for possível tal segregação, estabelecer controles compensatórios.

4. À SEG com a seguinte sugestão: Verificar a conveniência c a oportunidade dc se 
desenvolver intemamente ou contratar cursos externos destinados à capacitação dos 
executores e que sejam voltados á realidade do TJDFT.
À SETEC e SETIC com a seguinte sugestão: Verificar a conveniência e a oportunidade dc 
se estabelecer processo de capacitação contínuo das equipes responsáveis pelo planejamento 
c gestão de contratos de TIC acerca dos normativos c jurisprudência que versam sobre o 
tema.

Providencias Adotadas:
1. De acordo com a SETEC, desde a edição da Resolução CNJ n° 182/2013, os contratos de TI 

têm adotado os modelos dc artefatos conforme propostos na citada resolução e no 
Regimento Interno Administrativo do TJDFT -  RIA. Além disso, informou que a portaria 
GPR n° 1479/2015 criou na estrutura da SETEC, o Serviço de Gerenciamento de Projetos de 
TI -  SERGTI, para melhorar a gestão dos contratos de tecnologia, observando os 
normativos vigentes.

Convém esclarecer que o contrato analisado na auditoria foi assinado cm 2012. Após a 
publicação da Resolução CNJ n° 182/2013, o TJDFT homologou formulários padrões para 
contratação dc TIC, os quais foram elaborados de acordo com as disposições da norma e 
auxiliam os gestores na fase dos estudos preliminares. Os formulários encontram-se 
disponíveis na intranet do Tribunal no seguinte endereço: 
http://intranet2.tidlt.ius.br/institucional/uovernanca-de-tic/contratacoes-de-tic.

2. De acordo com a SETEC, a designação do preposto foi realizada, conforme cópia juntada á 
11. 40 do PA n° 14.569/2016. Adicionalmcnte, informou que os demais contratos da 
Secretaria estão sendo revistos para verificar se ainda existe pendência nesse sentido. A 
cópia da designação juntada à II. 40 do PA n° 14569/2016, refere-se ao preposto do novo 
contrato do mesmo objeto analisado na auditoria -  contrato n° 224/2015.

http://intranet2.tidlt.ius.br/institucional/uovernanca-de-tic/contratacoes-de-tic


3. De acordo com a SETEC, a unidade desde a edição do RIA, vinha seguindo o estabelecido 
no Art. 99, parágrafo Io: "O gestor do contrato será designado, preferencialmente. dentre os 
integrantes da equipe de planejamento da contratação”. Informou que doravante, passará a 
observar a boa prática para adoção de mecanismos de controle, bem como passará a indicar 
c acompanhar as nomeações junto à SEG.

4. De acordo com a SETEC, nesta gestão, os executores de contrato da SETEC estão 
orientados a participar do Treinamento de Gestão de Contratos de TI ministrado à distância 
pela ENAP. A SETEC ponderou que as esquipes que compõem a Secretaria são pequenas e, 
portanto, acumulam questões técnicas complexas com a rotina administrativa que envolve 
planejamento e execução de contratos. A unidade está aguardando dimensionamento da 
força de trabalho para incremento das equipes e envidando esforços para que todos os 
servidores estejam aptos à gestão de contratos de forma a melhorar a segregação de funções. 
A SETIC informou que foi dada ciência à equipe para adoção das medidas necessárias e 
pertinentes ao pleno acolhimento das recomendações da auditoria. Quanto às sugestões 
realizadas à SEG, a unidade solicitou análise da Assessoria de Apoio à Governança de 
Tecnologia da Informação e Comunicação e de Segurança da Informação -  AGSI, que se 
manifestou à 11. 46, no sentido de que seja revisado o art. 99, parágrafo Io do RIA para 
alinhamento à boa prática dc segregação de funções no planejamento e gestão de contratos 
de TI. Quanto à capacitação dos executores de contrato, a AGSI sugeriu que seja verificado 
junto à Escola de Formação Judiciária do Tribunal a possibilidade de adoção da medida. A 
SEG está em tratativas com a Secretaria da Escola de Formação Judiciária -  SEEF, para 
verificar a viabilidade de implementação da sugestão realizada.

Situação Atual:

Auditoria concluída com recomendações atendidas.

Parecer conclusivo acerca do item cm análise, considerando as informações apresentadas 
pelos gestores no Relatório de Gestão 2016 e as constatações decorrentes dos trabalhos de 
auditoria realizados.

Em 2016. na área de TI, foi realizada auditoria na Secretaria de Infraestrutura de Tecnologia da 
Informação (SETEC), que avaliou a execução do contrato n° 260/2012. referente à contratação 
de empresa para fornecimento de serviço de suporte técnico on-site e manutenção corretiva c 
evolutiva para 27 (vinte e sete) licenças de banco de dados Intersystems Cache (versão 5.2 ou 
superior).
A determinação para realização da auditoria foi motivada pelo Parecer da Assessoria Jurídica 
Administrativa da Presidência do TJDFT (Parecer AJA n° 762/2014, lis. 1021/1029 do PA n° 
2.553/2011), que indicou falha na fiscalização, em virtude da inexecução parcial do contrato.

Considerando a motivação da auditoria, foram objeto de análise o Contrato n° 260/2012, os 
Projetos Básicos acostados no PA n° 2.553/2012 e no PA n° 09.916/2015, bem como os 
Relatórios de Execução contidos no PA n° 21.106/2012. Visando contribuir com o 
aperfeiçoamento da gestão dc TI do Tribunal, os trabalhos tiveram como foco avaliar os 
mecanismos dc controle adotados pela unidade gestora.
Em que pese tenha sido indicada falha na fiscalização do contrato, a auditoria concluiu que a 
deficiência no planejamento da contratação incorreu nas falhas verificadas na fase de execução 
do contrato. A desatualização da versão do Cachê, a falta de adequação dos sistemas legados 
para versões atualizadas do banco, bem como a falta de estudos técnicos preliminares foram



determinantes para que o serviço de atualização do Cachê não pudesse ser executado durante a 
vigência do contrato n° 260/2012.
Cumpre informar que a atualização do Caclié ocorreu em junho de 2016 (PA n° 280/2016), 
após tratativas entre as áreas envolvidas, sob a coordenação da SETEC c demais unidades 
gestoras de sistemas, com suporte na nova contratação do Cachê realizada em 2015 (contrato 
n° 224/2015. PA n° 09.916/2015).
Assim, entende-se que a qualidade da gestão contratual foi impactada pela ialta de um 
planejamento mais elaborado c consistente, que abrangesse estudos como o de viabilidade da 
contratação e de avaliação de riscos.
Convém ressaltar que o planejamento da contratação analisada foi realizado em 2011. Nessa 
época, apesar da IN SLTI/MPOG n° 4/2008, alterada pela IN SLTI/MPOG n° 4/2010, já estar 
em vigor para os órgãos do Poder Executivo Federal, o TCU recomendou ao CN.I a adoção da 
referida instrução nas contratações de serviços de TI em 18/01/2012, por meio do Acórdão n° 
54/2012 -  Plenário.
Somente em 2013, foi publicada norma específica para os órgãos do Poder Judiciário. A 
Resolução CNJ n° 182/2013 é a norma que dispõe sobre diretrizes para as contratações de 
Solução de TIC pelos órgãos submetidos ao controle administrativo e financeiro do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ).
Destaca-se que, cm consonância com as disposições da Resolução, em 28/09/2014. foram 
homologados pela Presidência deste Tribunal, formulários elaborados pela SETI, visando a 
padronização dos procedimentos relativos às contratações de TIC (PA n° 9.611/2012, 11. 232). 
Os formulários foram elaborados em observância às diretrizes estabelecidas pela Resolução 
CNJ n° 182/2013 e encontram-se disponíveis na intranet do TJDFT no seguinte endereço: 
http://intranet2.tidlt.ius.br/institucional/uovcrnanea-de-tie/eontrataeoe.s-de-tic .

Durante a auditoria, pode-se verificar que a nova contratação do Caché, realizada em 2015, 
contém os documentos previstos no artigo 12, § Io e 4o, c no artigo 18. da Resolução CNJ n° 
182/2013 - Documento de Oficialização da Demanda, Análise de Viabilidade da Contratação, 
Sustentação do Contrato, Estratégia para a Contratação, Análise de Riscos c Termo de 
Referência -  (PA n° 9.916/2015, fls. 3/54).
A adoção desses formulários, indica uma evolução nos mecanismos de controle relativos ao 
planejamento das contrações de TIC, em alinhamento às disposições da Resolução CNJ n°

No que tange à execução do contrato, verificou-se a ausência de designação de preposto tanto 
no contrato analisado como no contrato atualmente vigente (n. 224/2015). Quanto ao último, a 
unidade gestora regularizou a situação, após o apontamento da irregularidade pela equipe de 
auditoria (PA n° 14.569/2016,11. 40).
Verificou-se, também, a necessidade de alinhamento ao princípio da segregação de função, de 
modo que quem realiza o planejamento da contratação não participe da execução do contrato. 
Além disso, constatou-se a necessidade de capacitação contínua dos senadores designados 
como executores de contrato quanto às normas e jurisprudências relacionadas à atividade.

Com relação aos apontamentos realizados pela auditoria, a unidade auditada informou que foi 
criada em sua estrutura por meio da Portaria GPR n° 1479/2015, o Serviço de Gerenciamento 
de Projetos de TI -  SERGTI -  cujas atribuições consistem, dentre outras, em apoiar o 
gerenciamento de contratos da SETEC, em apoiar o planejamento de projetos de infraestrulura

182/2013.

http://intranet2.tidlt.ius.br/institucional/uovcrnanea-de-tie/eontrataeoe.s-de-tic


de TI, em observar a legislação e as normas que tratam de gerenciamento de projetos e em 
disseminar internamente boas práticas e métodos de gerenciamento dc projetos.

Com relação à segregação de função, informou que passará a observar a boa prática 
recomendada pela auditoria (PA n° 14.569/2016.11. 41).

No que se refere à capacitação dos servidores, informou que os executores de contrato da 
SETEC foram orientados a participar do curso sobre Gestão dc Contratos de TI oferecido pela 
Escola dc Administração Pública - ENAP -  na modalidade à distância (PA n° 14.569/2016, 11. 
41). Adicionalmente, a Secretaria-Geral -  SEG - está em tratativas com a Secretaria da Escola 
de Formação Judiciária -  SEIF para verificar a viabilidade de se desenvolver internamente ou 
contratar cursos externos destinados à capacitação de executores de contratos.

Além da auditoria citada, no exercício de 2016, o CNJ solicitou ao TJDFT a prestação de 
informações acerca das providências adotadas para o cumprimento das recomendações 
decorrentes da Ação Coordenada de Auditoria na área dc Tl, promovida pelo egrégio Conselho 
entre os anos dc 2013/2014, cujo objetivo consistiu na verificação do cumprimento pelos 
tribunais c conselhos, da implantação das diretrizes estabelecidas na Resolução CNJ n°

Após manifestação das unidades responsáveis, foi encaminhada resposta ao CNJ (Oficio GPR 
n° 36.077, de 11/10/2016), no sentido de que as recomendações estão sendo cumpridas pelo 
Tribunal, com exceção do disposto no item 7.1.3:

Segundo a Secretaria de Recursos Orçamentários e Financeiros -  SEOF - (PA n° 3.936/2013, 
II. 86), "a recomendação contida no item 7.1.3 não poderá ser implementada, considerando a 
incompatibilidade de operacionalização com as normas relativas ao planejamento e 
elaboração do orçamento. "
No que se refere às contratações dc TIC, o Regimento Interno Administrativo do TJDFT trata, 
em seu Título II, especificamente sobre as contratações de TI, cm consonância com as 
disposições da Resolução CNJ n° 182/2013. Além disso, foi publicada a Resolução n° 5 de Io 
de julho de 2015, que regulamenta os procedimentos para elaboração da proposta orçamentária 
de TIC no TJDFT.
Em 2016, também foi publicado o Plano Estratégico de Tecnologia da Informação e 
Comunicação do TJDFT para o período de 2016 a 2020 (PETIC 2016-2020). O Plano foi 
elaborado em atendimento à Resolução CNJ n° 211, dc 15 de novembro de 2015, que institui a 
Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário -  
ENTIC-JUD 2015-2020. em harmonia com os macrodesafios do Poder Judiciário.

O PETIC 2016-2020 foi elaborado em observância aos objetivos estratégicos relacionados à 
TIC definidos no Plano Estratégico do TJDFT para o período de 2015 a 2020 (PE 2015-2020).
Com relação à Governança de TIC. o Tribunal instituiu por meio da Portaria GPR n° 
1894/2014. o Comitê de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação -  CGTIC, 
ao qual compete: definir políticas, diretrizes c estratégias de TIC; validar o plano estratégico c 
o plano diretor de TIC; priorizar projetos de desenvolvimento dc software: priorizar a

182/2013.

À Unidade responsável pela área de Orçamento e Finanças do tribunal/consclho:

7.1.3.1 realizar estudos para que na proposta orçamentária conste código identificador 
para cada objeto considerado na referida proposta, cujo código deve ter 
compatibilidade com o código utilizado no Planejamento Estratégico Institucional 
(PEI) e no Plano Diretor de Tecnologia da Informação, caso a mencionada proposta 
ainda não tenha tais códigos identificadores.



utilização dos recursos orçamentários destinados à TIC; monitorar c controlar as ações c o 
desempenho da TIC.
Atualmente, a composição do comitê está definida na Portaria GPR n° 1238/2016 c conta com 
a participação de dois magistrados, do Secretário-Geral, de membros da Corregedoria, l'1 e 2‘‘ 
Vice-Presidência e do Coordenador da Assessoria de Apoio à Governança de TIC e de 
Segurança da Informação -  AGSI.
Ademais, a Secretaria de Controle Interno tem verificado o cumprimento das disposições 
contidas na Resolução CNJ n° 182/2013 na realização de suas atividades, a exemplo da 
auditoria citada inicialmente.
Pelo exposto, conclui-se pela adequação da gestão de TI do Tribunal, considerando o 
comprometimento da organização com o aprimoramento dos mecanismos de controle e com a 
adoção de boas práticas, o que contribui para a diminuição de riscos de inconformidade com as 
normas vigentes e promove melhorias no gerenciamento de serviços de TI.

13. ANÁLISE 9 -  CONCESSÃO DE USO DE ESPAÇOS FÍSICOS NO T.IDFT

ANÁLISE 9

(ITEM 9 DO ANEXO II DA DN/TCU n° 156/2016)

Unidade Responsável: Núcleo de Auditoria Contábil e Financeira, Tomada de Contas e 
Prestação de Contas - NAUDIF

Item 9. Avaliação da gestão do patrimônio imobiliário de responsabilidade da UPC, no mínimo, 
quanto à correção dos registros contábeis; à estrutura tecnológica c de pessoal para administrar o 
patrimônio e à qualidade dos controles internos administrativos instituídos para a referida gestão.
Redação alterada conforme Ata de Reunião TCU/SECEX/Admin. de 12/12/2016:

item 9. Avaliar a concessão de uso de espaços físicos no TJDFT.

Informações sobre os trabalhos realizados relativos ao item cm análise, no decorrer do exercício 
de 2016.

Modalidade: Análise das informações apresentadas no RG 2016 

Período de Abrangência: exercício de 2016

Objetivo: Avaliar as informações apresentadas no item 4.2.3 (pág. 207) do Relatório de Gestão, 
que trata da gestão do Patrimônio Imobiliário do TJDFT, durante o exercício de 2016.

Principais constatações:
1. Da análise dos registros constantes do inventário apresentado no Relatório de Gestão 2016. 
observou-se as seguintes ocorrências:
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Tabela 15 -  Ocorrências referentes a Imóveis do TJDFT

MATRÍCULA 

DO IMÓVEL

INSCRIÇÃO

GDF
REGIÃO

ADMINISTRATIVA REGIME/SITUAÇÃO

151408 50611844 Plano Piloto Em processo de regularização na 
SPU/DF

82552 47465964 Plano Piloto Doação à União -  sem documento ao 
TJDFT

104803 47465964 Plano Piloto Aguardando Regularização GDF e 
SPU

Recanto das Emas Sem documento de Uso

341145 Recanto das Emas Doação à União -  sem documento ao 
TJDFT

341146 Recanto das Emas Doação à União -  sem documento ao 
TJDFT

Samambaia Sem documento de uso
Fonte: RG 2016 -  Anexo “Inventário de Bens Imóveis c Relação de Bens Imóveis da União para Uso do TJDFT” 

Justificativa da Unidade:

Para essas ocorrências a Unidade informou que está promovendo gestão junto á SPU para 
regularizar a situação documental do imóvel e que essa ação depende de órgão externo.

Recomendações:

Diante das informações apresentadas, recomenda-se que a Unidade:

• intensifique as ações junto aos órgãos externos com o objetivo de promover a regularização 
dos imóveis da União sob administração do TJDFT;

• mantenha cm arquivo a documentação relativa a essas ações para posterior análise pelo 
Controle Interno.

2. Na análise dos registros constantes do SPIUnet foram identificados os seguintes imóveis que 
não constam no Inventário apresentado no Relatório de Gestão 2016:



Tabela 1 6 - Relação de Imóveis ausentes no inventário apresentado no RG 2016

RIP ENDEREÇO

9701.16802.500-2 Quadra SQS 315 Bloco A, 302 Asa Sul CEP 70.384-010

9701.33292.500-7 Quadra SIG Quadra 2, 530 Lote 530/540. Zona Industrial CEP 
70.610-420

9701.33300.500-9 Rua SIG Quadra 4, 417 Lote 417/57, Zona Industrial CEP 70.610­
440

Ponte: SPIUnet

Justificativa da Unidade:

• O Imóvel situado na SQS 315 Bloco A apartamento 302, foi recebido pelo TJDFT em 
dezembro de 2016 c não fez parte do inventário, uma vez que o inventário geral imobiliário 
do exercício dc 2016 já estava finalizado. Informamos que já atualizamos os nossos 
cadastros.

• Os demais imóveis estão relacionados no processo SEI 1002967/2016. Relatório Inventário 
2016 -  Terceiros com ônus 0013809.

Recomendações:
Diante das informações apresentadas, recomenda-se que a Unidade institua controles 
administrativos que sejam suficientes e adequados para reduzir o risco de divergências entre as 
informações apresentadas no Relatório de Gestão c aquelas constantes dos nossos processos 
internos.

3. Na análise dos registros constantes do SPIUnet foram identificados os seguintes imóveis com 
prazos de validade das reavaliações vencidos:

Tabela 17 -  Relação de Imóveis no SPIUnet com prazo de validade da reavaliação vencido

Identificação do Imóvel
Tipo do Imóvel/ 

Destinação

Data

da Avaliação

Prazo

de Validade

Rip: 9701 16802.5002 Apartamento 01/12/2014 01/12/2016

RIP Utilização: 9701 06163.5008(*) Edificio / Prédio 30/12/2005 30/12/2007

RIP Utilização: 9701 27064.5006(*) Edifício / Prédio 28/12/2006 28/12/2008

Rip: 9701 33300.5009 Edifício / Prédio 17/12/2015 17/12/2016
Fonte: SPIUnet
(*) vencidos apenas os prazos das reavaliações no RIP Utilização.

Justificativa da Unidade:

• O Rip 9701.16802.500-2 foi recebido pelo TJDFT em dezembro dc 2016. Informamos que 
procederemos a avaliação do referido imóvel.

• O RIP Utilização: 9701.06163.500-8 não foi atualizado por não existir o imóvel cadastrado
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cm cartório c não ter valores a serem lançados na Pauta de Valores do IPTU- 
2014/2015/2016.

• O R1P Utilização: 9701.27064.500-6 não foi atualizado por equívoco. Procederemos a 
avaliação do mesmo na época de reavaliação do R1P Imóvel, em novembro de 2017, para 
termos as mesmas datas para todos os imóveis, facilitando assim a gestão do patrimônio 
imobiliário.

• O Rip: 9701 33300.5009 trata de locação de imóvel de terceiros c tem, em sua cláusula 
contratual, vigência de 12 meses, com vencimento em setembro de 2017. Caso o TJDFT 
prorrogue o referido contrato procederemos a reavaliação, nessa época.

Recomendações:

Diante das informações da Unidade, recomenda-se que sejam adotadas medidas com vistas à 
regularização dos itens apontados, bem como sejam instituídos controles internos administrativos 
de forma a reduzir os riscos dessas ocorrências.

Providências Adotadas:

Vide “Situação” abaixo.

Situação Atual:

Recomendações a serem implementadas pela Unidade. O Controle Interno realizará 
monitoramento para verificar a efetividade das medidas adotadas.

Modalidade: Auditoria de Conformidade -  Concessão de Uso de Espaço Físico no TJDFT 

Número do Procedimento Administrativo: 0004992/2017 (SEI)

Período de Abrangência: exercício de 2016.

Objetivo: Avaliar a concessão de uso de espaços físicos no TJDFT em cumprimento ao disposto 
no item 9 do ANEXO II, da DN TCU n° 156/2016, com redação alterada pela Ata de Reunião 
TCU/SECEX/Admin. de 12/12/2016.

Principais constatações:

• Não encaminhamento de comprovantes de recolhimento das taxas de ocupação à Secretaria de 
Contabilidade -  SUCON, para os registros necessários;

• Ausência, nos autos, de recibos de recolhimento das taxas de ocupação;

• Utilização de espaço físico sem cobertura contratual;

• Não recolhimento da taxa de ocupação.

Recomendações:

• Atualizar os Termos de Permissão de Uso para que se adequem às medidas adotadas pelas 
unidades intervenientes uma vez que essas medidas, pelo que se depreende do texto acima, 
representam economia financeira e processual. Recomenda-se, ainda, que essa SUGER 
implemente controles administrativos que garantam a efetividade dos procedimentos



necessários à correta execução contratual;

• Evitar a autorização de exploração de espaços sem cobertura contratual, como ocorreu com a 
empresa Maryen Lanchonete Ltda, no período de 11/12/2013 a 29/12/2014;

• Adotar providencias quanto ao procedimento licitatório para uso do espaço para exploração dc 
lanehonete e restaurante no Fórum de Samambaia tendo em vista que a utilização foi 
autorizada cm 22/12/2014, pela Presidência deste Tribunal, em caráter provisório até a 
conclusão de tal procedimento, conforme documento de fl. 127v do PA n° 9.896/2014.

Quanto ao último achado listado acima (não recolhimento da taxa dc ocupação), acatamos a 
manifestação da unidade, tendo em vista todas as providências adotadas e a quitação total do 
débito pela permissionária.

Providências Adotadas:
Vide “Situação”, descrita abaixo.

Situação Atual:
Auditoria concluída com as recomendações ainda sendo implementadas pela Unidade auditada.

Parecer conclusivo acerca do item em análise, considerando as informações apresentadas 
pelos gestores no Relatório dc Gestão 2016 e as constatações decorrentes dos trabalhos de 
auditoria realizados.

Conforme disposto no art. 179 do anexo da Resolução n° 2, de 12 de dezembro de 2016, cabe à 
Subsecretária de Serviços Gerais -  SUGER. gerir o Patrimônio Imobiliário da União sob a 
responsabilidade do TJDFT, com as seguintes atribuições, dentre outras:

• acompanhar e fiscalizar a execução de Termos de Permissão de Uso dc áreas do Tribunal;

• organizar c guardar a documentação relativa aos registros dos imóveis;

• desenvolver atividades ligadas a bens imóveis em órgãos federais e dos GDI';

• registrar c atualizar os bens imóveis do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios no sistema SPIUnet -  Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da 
União;

• realizar o inventário anual dos bens imóveis do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos

De acordo com o que foi registrado no Relatório de Gestão, os imóveis sob a responsabilidade do 
TJDFT foram reavaliados no ano de 2015, com nova reavaliação prevista para 2017. Essa 
informação foi confirmada cm análise realizada pelo Controle Interno, no SPIUnet. em 
04/04/2017, com exceção para as ocorrências listadas na tabela abaixo:

Territórios.



Tabela 18 -  Ocorrências no SPIUnct referentes a imóveis sob a responsabilidade do TJDFT

Identificação Tipo do Imóvel / Data Prazo

do Imóvel Dcst inação da Avaliação de Validade

Rip: 9701 16802.5002 Apartamento 01/12/2014 01/12/2016

RIP Utilização: 9701 Edifício / Prédio 30/12/2005 30/12/2007
06163.5008

RIP Utilização: 9701 Edifício / Prédio 28/12/2006 28/12/2008
27064.5006

Rip: 9701 33300.5009 Edifício / Prédio 17/12/2015 17/12/2016
Fonte: SPIUnct

Além disso, constatou-se as seguintes ocorrências nas informações apresentadas no Relatório de 
Gestão:

a) Imóveis sem documentos de uso;

b) Imóveis em processo de regularização;

c) Imóveis constantes do SPIUnet e que não foram relacionados no inventário anexado ao 
Relatório de Gestão;

As manifestações da unidade auditada sobre as ocorrências acima, bem como as recomendações 
do controle interno com vistas às respectivas regularizações encontram-se registradas nos itens 
“Justificativa da Unidade" c “Recomendações”, acima.

Quanto à concessão de uso de espaços fisicos no TJDFT, foi realizada auditoria em cumprimento 
ao disposto no item 9 do ANEXO II, da DN TCU n° 156/2016. com redação alterada pela Ata de 
Reunião TCU/SECEX/Admin, de 12/12/2016.

Segundo a Unidade responsável, as permissões/ccssões/autorizações de uso são formalizadas por 
meio de Termos de Permissão/Cessão/Autorização de caráter precário, com cobrança de taxa de 
ocupação por metro quadrado atualizada com base na variação anual do IPCA/IBGE.

Em análise dos procedimentos administrativos, a equipe de auditoria identificou permissões de 
uso qualificadas, onerosas, com destaque para os espaços destinados a lanchonetes e restaurantes, 
além de outorgas gratuitas a exemplo da área ocupada pela Polícia Militar do Distrito Federal -  
PM DF.

No caso específico dos espaços cedidos à OAB. deve-se registrar que, conforme decidido na 
Cessão de Julgamento -  13a sessão extraordinária do Conselho Especial do TJDFT, deu-se, por 
unanimidade, provimento ao recurso daquela autarquia, nos termos do voto do Relator, cujo 
excerto, por importante, transcreve-se a seguir:

"Ante o exposto, dou provimento ao recurso para asseverar que constitui obrigação cio 
TJDFT instalar salas especiais e permanentes aos advogados, com uso assegurado à 
OAB, ficando excluída, portanto, qualquer responsabilidade desta entidade pelo 
pagamento das despesas com água e energia elétrica, vigilância e taxas ou quotas 
condominiais, com a ressalva, porém, de que ficará a cargo da OAB. quando instalados 
e cedidos pelo TJDFT, apenas os custos com telefone, instalação e conservação de 
móveis e limpeza dos espaços cedidos para as referidas salas especiais permanentes 

_______________________para os advogados, devendo ser adotado, outrossim, os mesmos critérios da decisão ora



proferida com relação aos supostos débitos relativos a períodos pretéritos ”.

Em análise realizada no Procedimento Administrativo n° 4.614/2016 (que trata de cessão de 
espaços físicos à OAB), este Controle Interno não identificou levantamentos que demostrem 
eventuais custos atribuídos àquela autarquia, nos termos da citada decisão. Dessa forma, 
recomenda-se que a Unidade, caso ainda não tenha realizado, providencie o levantamento e a 
cobrança de eventuais custos a cargo da OAB. em conformidade com o que foi decidido pelo 
Conselho Especial do TJDFT.
Na análise da amostra auditada. o Controle Interno observou que o TJDFT utiliza, como regra 
geral, a modalidade pregão nas áreas outorgadas. Assim recomenda-se. apenas, evoluir para a 
utilização de sua forma eletrônica, conforme entendimento da Corte de Contas no Acórdão n° 
2.844/201 O-Plenário, que admite a utilização do pregão eletrônico, aplicando o critério de maior 
valor ofertado para concessões de áreas comerciais, cabendo à área técnica definir sua 
viabilidade. Caso constatada a inviabilidade da forma eletrônica, deverá ser utilizada, 
excepcionalmente, a forma presencial, desde que por ato fundamentado em justificativas 
concretas e detalhadas, rigidamente sindicáveis pelos órgãos de controle competentes.

Observou-se. também, que os achados de auditoria decorreram, em grande parte, da inadequação 
dos Termos de Permissão às medidas que a Unidade tem adotado “por medida de economicidadc 
financeira/processual”. Foi, então, recomendado a atualização dos referidos termos a fim de que 
espelhem todas as alterações já implementadas uma vez que, segundo a própria unidade 
responsável pela gestão do patrimônio, representam economia e celeridade para o Tribunal.

Diante da análise das informações prestadas no Relatório de Gestão, da comparação realizada 
entre o SPIUnet e o Inventário 2016 e da auditoria na concessão de uso de espaços físicos, 
conclui-se que os controles internos administrativos relativos à gestão do patrimônio imobiliário 
necessitam ser aprimorados de forma a reduzir o risco de inconsistências como as que foram 
apontadas.

14. ANÁLISE 1» -  CONTROLES INTERNOS ADMINISTRATIVOS INSTITUÍDOS 
PELA UPC

ANALISE 10
(ITEM 11 DO ANEXO II DA DN/TCU n° 156/2016)

Unidade Responsável: Núcleo de Auditoria Especializada em 'Iccnologia da Intorniaeao e 
Obras-NAUDTI

Avaliação da qualidade c suficiência dos controles internos administrativos instituídos pela 
UPC com vistas a garantir que seus objetivos estratégicos sejam atingidos, considerando os 
seguintes elementos do sistema de controles internos:

a) Ambiente de controle;
b) Avaliação de risco.
(Redação acordada na reunião realizada com a SecexAdmin, cm 12/12/2016)

7 ,  I



Informações sobre os trabalhos realizados no decorrer do exercício de 2016, referentes ao item 
em análise.

Modalidade: Auditoria Operacional

Número do Procedimento Administrativo: 21.569/2016

Período de Abrangência: janeiro de 2016 a novembro de 2016

Objetivo: Verificar se o Tribunal realiza gestão de riscos e estabelece diretrizes para promoção 
de controles internos, com vistas a assegurar o cumprimento dos objetivos estratégicos.

Principal constatação:

A Política de Gestão de Riscos do Tribunal está formalmente estabelecida, porém não foram 
definidos os mecanismos para sua efetiva implantação.

Recomendações:

Considerando que o TCU tem se manifestado no sentido de que as organizações realizem 
Gestão de Riscos, e dada a complexidade da matéria, bem como a necessidade de se prestar 
informações ao TCU por meio do processo de contas do exercício de 2017, propõe-se à 
Administração Superior que:

a) recomende aos gestores e promova a continuidade da implantação de diretrizes para uma 
gestão efetiva de riscos, estabelecendo controles internos bem definidos em todas as instâncias 
da organização, o que pressupõe identificar os riscos críticos da organização c quais controles 
internos serão usados para mitiga-los; normatize as metodologias e critérios de gestão de 
riscos; capacite servidores em gestão de riscos; e. defina formalmente os processos de trabalho, 
de modo a garantir que a exposição a riscos esteja dentro dos limites de tolerância e apetite a 
riscos e não comprometam os objetivos organizacionais.

b) promova a elaboração de um Plano de Ação com cronograma das atividades necessárias à 
efetiva implantação da Gestão de Riscos do Tribunal, de acordo com as disposições previstas 
na Portaria Conjunta n° 15/2017, que define a Política de Gestão de Riscos do Tribunal, 
estabelecendo prazo razoável para que a unidade responsável apresente o plano, observando 
que tais informações constarão do Processo de Contas de 2017.

Providências Adotadas:
Relatório de Auditoria emitido em 11 maio de 2017, propondo à Administração Superior a 
apresentação de um Plano de Ação com cronograma das atividades necessárias à efetiva 
implantação da Gestão de Riscos do Tribunal.

Situação Atual:
Aguardando manifestação do auditado cm relação às recomendações.

Parecer conclusivo acerca do item em análise, considerando as informações apresentadas 
pelos gestores no Relatório de Gestão 2016 e as constatações decorrentes dos trabalhos de 
auditoria realizados.



Em dezembro de 2016, foi realizada auditoria na Secretaria-Geral do TJDFT (SEG), que 
verificou se o Tribunal realiza gestão de riscos, bem como se estabelece diretrizes para 
promoção de controles internos, com vistas a assegurar o cumprimento dos objetivos 
estratégicos.
A auditoria foi realizada em atendimento ao Plano Anual de Auditoria -  PA A 2016, aprovado 
pelo Exmo. Presidente deste Tribunal.
A inclusão da auditoria no PAA 2016 se deu em atendimento ao disposto no item 9.1.14 do 
Acórdão TCU n° 2743/2015 - Plenário, que recomendou ao TJDFT a inclusão da avaliação da 
gestão de riscos da organização nas atividades de auditoria interna.
Visando cumprir o objetivo estabelecido, foram elaboradas questões de auditoria que 
abrangiam desde a estrutura formal de promoção de controles internos c gestão de riscos 
organizacionais ao grau de maturidade do processo de gestão de riscos do Tribunal.

Dessa forma, os itens a) ambiente de controle e b) avaliação de riscos foram avaliados 
tomando-se como base o quadro que consta às lis. 169/171 do Relatório de Gestão de 2015, 
que avalia pontos relacionados ao sistema de controles internos do Tribunal.
Também foram verificados os normativos internos relacionados aos controles internos e à 
gestão de riscos.
Segundo o COSO, o ambiente de controle abrange a cultura de uma organização, a influência 
sobre a consciência de risco de seu pessoal, sendo a base para todos os outros componentes do 
gerenciamento de riscos corporativos. Os fatores do ambiente interno compreendem a filosofia 
administrativa de uma organização no que diz respeito aos riscos; a integridade, os valores 
éticos e a competência do pessoal da organização; c a forma pela qual a administração atribui 
alçadas e responsabilidades.
Nesse sentido, quanto ao Ambiente de Controle, verificou-se que a Administração deu especial 
atenção a esse item, com a publicação da Portaria GPR n° 1944/2016, que estabelece a política 
de controles internos nos processos de aquisições para a contratação de bens e de serviços e na 
gestão dos contratos decorrentes. A norma prevê a participação de todas as áreas que possuem 
contratações nos níveis estratégicos, táticos e operacionais na definição formal de processos de 
trabalho e no estabelecimento de controles internos das etapas de elaboração do termo de 
referência ou projeto básico e de gestão contratual.
Ainda com relação à formalização de procedimentos, as contratações cm geral e de TI, são 
dotadas de formulários padronizados que devem ser obrigatoriamente preenchidos. Tais 
formulários encontram-se disponíveis na intranet do Tribunal nos seguintes endereços: 
http://intranet2.tidft.ius.br/institucional/uovernanca-de-tic/contratacoes-de-tic c;
hltn://intranet2.tidft.ius.br/servieos/formularios/formularios-da-sema.

Registre-se, também, que a Portaria GPR n° 1659/2015 dispõe sobre a obrigatoriedade de 
verificação de documentação mínima que deve compor a instrução dos processos 
administrativos de compras e contratações cm geral. As listas de verificação com a 
documentação mínima exigida encontram-se disponíveis na página da Assessoria Jurídico- 
Administrativa da Presidência -  AJA (http://intranet2.tidft.ius.br/institucional/cia).

Com relação aos valores éticos, a Resolução n° 8/2015 instituiu formalmente o código de ética 
no TJDFT, o qual apresenta padrões éticos e de conduta que devem ser observados pelos 
magistrados c servidores do TJDFT.

http://intranet2.tidft.ius.br/institucional/uovernanca-de-tic/contratacoes-de-tic


No que se refere às definições de responsabilidades quando das delegações de autoridade e 
competência, foi publicada a Portaria GPR n° 227/2017. que estabeleceu, em especial, cm seu 
art. 6o, III, a revisão dos atos que instituem as delegações de competência na área de 
aquisições.

Ademais, no decorrer de 2016, as auditorias realizadas pela Secretaria de Controle Interno 
buscaram avaliar a suficiência dos controles internos dos objetos auditados. Citc-se como 
exemplo: Auditoria dos Processos da SUTRA; Auditoria do Contrato de Execução do Cache; 
Auditoria da VIJ -  exercício de 2016; Auditoria de Avaliação da observância da ordem 
cronológica dos prazos nos pagamentos; Inspeção Administrativa -  Planilha de Custos e 
Formação de Preços.

As inconsistências e fragilidades verificadas foram reportadas às unidades auditadas, que se 
manifestaram, de um modo geral, no sentido de realizar a adequação e a implantação dos 
controles necessários.

No tocante à Avaliação de Riscos, no dia 2 de março de 2017, foi publicada a Portaria 
Conjunta n° 15. que trata sobre a instituição da política de gestão de riscos no TJDFT. Essa 
portaria define os princípios, as diretrizes, a estrutura e as responsabilidades, além do próprio 
processo de gestão de riscos a ser implantado na instituição.

A Portaria foi confeccionada de acordo com as boas práticas em gestão de riscos, utilizando-se 
como bibliografia o COSO II -  ERM, a ABNT ISO 310000:2009 -  Gestão de Riscos -  
Princípios e Diretrizes e o Guia de Orientação para o Gerenciamento de Riscos -  Programa 
GesPública (2013).

Verificou-se que a finalização e a publicação da metodologia de gestão de riscos descrita na 
Portaria Conjunta n° 15/2017 é essencial para o efetivo tratamento dos riscos, cm todos os 
níveis organizacionais.

Assim, a auditoria constatou que a gestão de riscos do Tribunal encontra-se em um estágio 
inicial, necessitando de um prazo para a consolidação das políticas rccentemcnte publicadas.

Nesse sentido, foi recomendado que o Tribunal siga investindo na implementação efetiva de 
controles internos e gestão de riscos, em todas as instâncias da organização, de forma a garantir 
que a exposição a riscos esteja dentro dos limites de tolerância e apetite a riscos e não 
comprometam os objetivos organizacionais.

Pelo exposto, verifica-se que o TJDFT iniciou o processo de implantação da gestão de riscos da 
organização, além disso, tem adotado medidas que fomentam o estabelecimento e o 
aprimoramento dos controles internos, de modo que se consideram satisfatórios os resultados 
obtidos pelo TJDFT no exercício de 2016. quanto aos aspectos relacionados à qualidade e 
suficiência dos seus controles internos administrativos.



15. ANÁLISE 11 -  CONTROLES INTERNOS ADMINISTRATIVOS RELACIONADOS 
À ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E DE RELATÓRIOS 
FINANCEIROS

ANALISE 11

(ITEM 12 DO ANEXO II DA DN/TCTJ n" 156/2016)

Prestação de Contas - NAUDIF

Avaliação da confiabilidade e efetividade dos controles internos relacionados à elaboração das 
demonstrações contábeis e de relatórios financeiros.

Modalidade: Correlação das informações apresentadas no Relatório de Gestão com os 
dados registrados no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 
Federal-SIAFI.

Período de Abrangência: exercício de 2016.

Objetivo: Avaliar a confiabilidade e efetividade dos controles internos relacionados à
elaboração das demonstrações contábeis e de relatórios financeiros, item 6 do Relatório de
Gestão 2016,11.283.

Principal constatação:
A UG 100009 (Vara da Infanda e Juventude do DF-V1J) não registrou no SIAFI a
conformidade contábil referente aos meses de março, outubro de novembro dc 2016.

Recomendações:

Recomenda-se que:

• as análises da conformidade contábil sejam feitas diariamente de forma a facilitar a 
identificação tempestiva c consequente regularização dos registros que possam provocar 
desequilíbrios nas informações contábeis;

• sejam instituídos controles internos administrativos mais efetivos, como mecanismo auxiliar 
de gestão, a fim dc evitar ocorrências como a apontada na UG 100009. registro “sem 
conformidade”.

Situação Atual:
Em atendimento.

Parecer conclusivo acerca do item cm análise, considerando as informações apresentadas 
pelos gestores no Relatório dc Gestão 2016 e as constatações decorrentes dos trabalhos 
realizados.

Conforme consta do Relatório de Gestão, lis. 283. os dispositivos constantes da NBC T 16.9. 
que estabelece critérios e procedimentos para registro da depreciação, amortização e da 1



exaustão e da 16.10, que estabelecem critérios e procedimentos para mensuração de ativos e 
passivos integrantes do patrimônio estão sendo cumpridos pelo TJDFT, conforme orientação 
da Macrofunção S1AFI-020330.
Quanto à sistemática de apuração de custos, ressalta que não há no Tribunal unidade 
responsável pelo gerenciamento de custos, todavia o Tribunal utiliza o Sistema de Custos do 
Governo Federal -  SIC. para extração de consultas mais abrangentes, utilizando a métrica 
"custo direto”, relativas às informações orçamentárias, integrantes da Fei Orçamentária Anual.

Para avaliação da confiabilidade e efetividade dos controles internos relacionados à elaboração 
das demonstrações contábeis e de relatórios financeiros, definiu-se como escopo a verificação 
da regularidade da atividade de Conformidade Contábil e análise das justificativas e 
providências corretivas para as restrições registradas pela Unidade.

Em consulta ao S1AFI verificou-se que a UG 100001, nos meses de janeiro a abril/2016. 
apresentou conformidade contábil “com restrição” como segue:

Tabela 19 -  Conformidade contábil '‘com restriçiio“ -  janeiro a abril/2016

CÓDIGO DA 
RESTRIÇÃO DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

(UG 100001)

737 DESPESA INDENIZAÇÃO MORADIA X 
CONTROLE BENEFICIÁRIO 1

768 FALTA IDENT BENEFICIÁRIO CONTROLE 
AUXÍLIO MORADIA 4

Fonte: SIAFI

A unidade responsável justifica que as restrições estavam relacionadas à falta de identificação 
dos beneficiários de auxílio moradia, que não estavam sendo feitas por questões operacionais, 
sanadas a partir de maio/2016. quando o registro começou a ser realizado mensalmente, junto 
com a folha de pagamento de pessoal, pondo fim à restrição.

Foi identificada também, nas consultas ao SIAFI, a situação “sem conformidade”. UG 100009. 
nos meses de março, outubro e novembro c “sem restrição” para o restante do ano. Instada a se 
manifestar sobre a falta de conformidade nos meses citados a Unidade informa que: “Devido a 
carga de serviço exaustiva no período, a referida conformidade não foi observada ate o término 
do prazo limite dado pelo sistema SIAFI. Informamos que não houve nenhuma restrição 
contábil nesse mês. ”

Importante registrar que a conformidade contábil, além de ser um dos aspectos para garantia da 
qualidade das informações contábeis, é ferramenta que possui alto potencial de controle das 
finanças públicas (TC 018.795/2011-0 -  Acórdão nu 1979/2012-Plenário). Recomenda-se, 
portanto, que as análises sejam feitas diariamente de forma a facilitar a identificação 
tempestiva e consequente regularização dos registros que possam provocar desequilíbrios nas 
informações contábeis.

Pelo exposto conclui-se que esta Unidade Prestadora de Contas adota as medidas para sanear as 
restrições indicadas na Conformidade Contábil, necessitando, no entanto, instituir controles 
internos administrativos mais efetivos, como mecanismo auxiliar de gestão, a fim de evitar 
ocorrências como a apontada na UG 100009, registro “sem conformidade”.
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ANEXO II:

O presente anexo contém as tabelas apresentadas pela Subsecretária de Desenvolvimentos de 
Sistemas -  SUDES, vinculada à Secretaria de Soluções de Tecnologia da Informação -  SETIC, 
com informações complementares, em substituição à Tabela 33 - Principais Sistemas de 
Informação da UPC e Tabela 34 - Projetos de TIC Desenvolvidos no Período, cpie constam nas 
páginas 218/221 do Relatório de Gestão 2016. dentro do tópico "Descrição ãos principais 
sistemas de informação da UPC, especificando pelo menos seus objetivos, principais 
funcionalidades, responsável técnico, responsável da área de negócio e criticidade para a 
unidade".
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D O  T J D F T

N o m e  d o  S is te m a O b je t i v o  e  P r i n c i p a i s  F u n c io n a l id a d e s G e s t o r  d o  S i s te m a G e s t o r  d o s  D a d o s  d o  S i s te m a M a n u t e n ç ã o
P J E S is te m a  d e s e n v o lv id o  p e lo  C N J  q u e  p o s s ib i l i ta  a  t r a m i ta ç ã o  

e le t rô n ic a  d e  p ro c e s s o s  ju d i c ia i s  d e  p r im e ira  a  s e g u n d a  in s tâ n c ia  
e iv e is  e m  u m  p r im e iro  m o m e n to .

C o r re g e d o r ia  - M ó d u lo s  d e  
p r im e ira  in s tâ n c ia  e  S E J U  • 

M ó d u lo s  d e  s e g u n d a  in s tâ n c ia

U n id a d e s  ju d i c ia i s  d e  p r im e ira  

e  s e g u n d a  in s tâ n c ia
P ró p r ia  em  

p a rc e r ia  c o m  o  
C N J

S IS T J W E B S is te m a  d e  t r a m ita ç ã o  d e  p ro c e s s o s  d e  p r im e ira  e  s e g u n d a  
in s tâ n c ia :  m ó d u lo s  d e s t in a d o s  à  E x e c u ç ã o  P e n a l,  P ro to c o lo  
In te g ra d o , B a n c o  N a c io n a l  d e  M a n d a d o s  d e  P r is ã o , A lv a rá  d e  
S o l tu r a  E le trô n ic o , A u tu a ç ã o ,  D is t r ib u iç ã o , J u lg a m e n to ,  
J u lg a m e n to  V ir tu a l ,  A c ó rd ã o  E le t rô n ic o .  In te g ra ç ã o  c o m  o  T R E , 
C o n ta d o r ia  -  C u s ta s ,  D e p ó s i to s  J u d ic ia is  E le trô n ic o s  e  
P o s ta g e m .

C o r re g e d o r ia  - M ó d u lo s  d e  
p r im e ira  in s tâ n c ia  e  S E J U  - 

M ó d u lo s  d e  s e g u n d a  in s tâ n c ia

U n id a d e s  ju d i c ia i s  d e  p r im e ira  
e  s e g u n d a  in s tâ n c ia

P ró p r ia

S IS T J W E B  In te rn e t S is te m a  d e  c u s ta s  p ro c e s s u a is ,  c o n s u l ta  p ro c e s s u a l  d e  e x e c u ç ã o  
p e n a l,  e x tr a to  d a  e x e c u ç ã o  d a  p e n a  e  e m is s ã o  d e  c e r t id ã o  d e  n a d a  
c o n s ta .

C o r re g e d o r ia  - M ó d u lo s  d e  
p r im e ira  in s tâ n c ia  e  S E JU  -

U s u á r io s  E x te rn o s P ró p r ia

S IS T J S is te m a  d e  t r a m ita ç ã o  d e  p ro c e s s o s  d e  p r im e ira  in s tâ n c ia . C o r re g e d o r ia U n id a d e s  ju d i c ia i s  c  d e  a p o io  
à s  a t iv id a d e s  ju d i c ia i s  d e  

p r im e i r a  in s tâ n c ia

P ró p r ia

S E I E le  c o n s is te  e m  u m  s o f tw a re  1 0 0 %  liv re , c r i a d o  p e lo  T R F 4  p a ra  
g e r e n c ia r  e le t ro n ic a m e n te  d o c u m e n to s  c  p ro c e s s o s  
a d m in is tr a t iv o s .

S E G D P r im e ira  V ic e -P r e s id ê n c ia E m  s u a  m a io r ia  
p e lo  T R F 4

M ó d u lo  d e  c o n s u l ta s  

p ro c e s s u a is
S is te m a  d e  c o n s u l ta  d e  d a d o s  p ro c e s s u a is  d e  p r im e ira  in s tâ n c ia . C o r re g e d o r ia U n id a d e s  ju d ic ia i s P ró p r ia

S IS P L W E B S is te m a  d e  tr a m i ta ç ã o  p ro c e s s u a l  d e  s e g u n d a  in s tâ n c ia . S E J U U n id a d e s  ju d ic ia i s  c  d e  a p o io  
à s  a t iv id a d e s  ju d ic ia is

P ró p r ia

S IS P L S is te m a  d e  tr a m ita ç ã o  p ro c e s s u a l  d e  s e g u n d a  in s tâ n c ia . S E J U U n id a d e s  ju d i c ia i s  c  d e  a p o io  
à s  a t iv id a d e s  ju d ic ia is

P ró p r ia

D JE D iá r io  d e  J u s tiç a  E le trô n ic o . F e r r a m e n ta  p a ra  g e ra ç ã o  d a s  
e d iç õ e s  d o  D Je  q u e  f ic a m  d is p o n ív e is  n a  S ít io  d o  T J D F T . A s  
p u b l ic a ç õ e s  d iv e r s a s  s ã o  e n v ia d a s  p e lo s  s is te m a s  d a  á r e a  fim  
(S IS T J ,  S IS T J W E B , S IS P L  e  P Je ) .

S U D E S S E G D P ró p r ia

P c s q u is a J u r is P e s q u is a  in d e x a d a  d e  d o c u m e n to s  ju r íd ic o s . P r im e ira  V ic e -P r e s id ê n c ia P r im e ira  V ic e -P r e s id ê n c ia P ró p r ia



R E L A T Ó R I O  D E  G E S T Ã O  -  E X E R C Í C I O  2 0 1 6  
S U B S E C R E T Á R I A  D E  D E S E N V O L V I M E N T O  D E  S I S T E M A S  -  S U D E S  

P R O J E T O S  D E  T I C  D E S E N V O L V I D O S  N O  P E R Í O D O

P r o j e t o D e s c r i ç ã o  d o  P r o j e to M e d i d a s  P r o g r a m a d a s R e c u r s o s  O r ç a m e n t á r i o s

J u lg a m e n to  V ir tu a l O tim iz a r  o  ju lg a m e n to  d o s  

p ro c e s s o s  d e  c o m p e tê n c ia  
o r ig in á r ia  e  o s  r e c u r s o s  in te rp o s to s  
p a ra  o  s e c u n d o  g ra u  d e  ju r is d iç ã o .

Im p la n ta d o . N ã o  h o u v e  a lo c a ç ã o  o rç a m e n tá r ia .

In te g ra ç ã o  d o  c a d a s t ro  d o  p ro c e s s o  
n a  d is t r ib u iç ã o  d e  p r im e ir a  in s tâ n c ia  
à  R e c e ita  F e d e ra l

E s s a  in te g ra ç ã o  v is a  p o s s ib il i ta r  
v a l id a ç ã o  d e  C P F  e  C N P J  d a s  
p a r te s  u s a n d o  a  b a s e  d a  R e c e ita  
F e d e ra l .

Im p la n ta d o . A lo c a ç ã o  d e  re c u rs o s  re f e re n te  a o  c o n tra to  
IN F O C O N V  n ° 1 8 7 /2 0 1 4  (P A  3 .0 8 7 /2 0 1 4 ) :  

G a s to  p re v is to  R S  6 .2 6 6 ,7 0 .

C o n tro le  d e  D e p ó s ito s  J u d ic ia is C o n tro le  e n v o lv e  a  g e ra ç ã o  d e  
G u ia s , c a d a s t ro  e /o u  re c e b im e n to  
d o s  a rq u iv o s  d e  re to rn o  d e  
d e p ó s i to s  d o s  B a n c o s , 
p ro c e s s a m e n to  d o s  d a d o s , g e ra ç ã o  
e  c o n tro le  d e  A lv a rá s  d e  
L e v a n ta m e n to , b e m  c o m o  
im p le m e n ta ç ã o  d e  re la tó r io s  
g e re n c ia is .

E m  a n d a m e n to .  P re v is ã o  d e  c o n c lu s ã o  A b r il  d e  2 0 1 8 . N ã o  h o u v e  a lo c a ç ã o  o rç a m e n tá r ia .

S IG O C
N o v o  S is te m a  d a  C e n tr a l  d e  G u a rd a  
d e  O b je to s  d e  C r im e

0  S IG O C  (S is te m a  d e  
G e re n c ia m e n to  d e  O b je to s  d e  
C r im e )  m a n té m  o  a c e rv o  d o s  
o b je to s  d e  c r im e  v in c u la d o s  a o s  
p ro c e s s o s  d o  T J D F T . O s  o b je to s  
d e  c r im e s  s ã o  a rm a z e n a d o s  
s e g u in d o  u m a  e s t ru tu r a  
h ie r á rq u ic a  d e  e n d e re ç a m e n to  p a ra  

lo c a l iz a ç ã o  d o s  ite n s  n o s  g a lp õ e s .  
0  s i s te m a  c o n tro la  d iv e r s a s  
m o v im e n ta ç õ e s  d o  o b je to  e m  to d o  
o  s e u  c ic lo  d e  v id a , q u a n d o  e s te  
p o r  f im , te m  a  s u a  d e s t in a ç â o  fin a l 
d e c re ta d a .  0  S IG O C  p o s s u i 
in te g ra ç ã o  c o m  o  S IS T J W E B , 
d is p e n s a n d o  o  u so  d e  o f íc io s  p e la s

Im p la n ta d o . N ã o  h o u v e  a lo c a ç ã o  o r ç a m e n tá r ia .



V

\ raras para requisição judicial dos 
objetos de crime.

DwJuris 0  projeto denominado DWJURIS 
busca consolidar as informações 
dos sistemas de Ia instância 
(SISTJ. SISTJWEB, VIJ e PJE) e 
2a instância (SISPL) em uma única 
base de dados destinada a pesquisa 
ou geração de relatórios tendo 
como referência as interfaces do 
Modelo Nacional de 
Interoperabilidade (MNI) 
publicadas pelo Concelho 
Nacional de Justiça (CNJ). Essa 
especificação do CNJ representa 
as entidades básicas de um 
processo tais como: partes, 
informações básicas do processo, 
magistrado, advogado, assunto, 
documentos e movimentações 
processuais.
Este projeto viabilizará além

Em andamento. Previsão de conclusão Abril de 2018. Alocação de recursos referente ao contrato 
232/2014 (PA 12.016/2014): Gasto Previsto 
RS 1.793.000,00

CEMAN Sistema unificado de distribuição 
eletrônica, ágil e independente, de 
todos os expedientes de 
cumprimento dos Oficiais de 
Justiça.

Em andamento. Previsão de conclusão Abril de 2018. Não houve alocação orçamentária.

SISPRE
Sistema de Gestão de Precatórios do 
SISTJWEB

Os servidores e magistrados que 
atuam com Precatórios no TJDFT 
nos dias atuais desempenham seus 
trabalhos com muita dificuldade, 
pois as partes de seus fluxos de 
trabalho que são automatizadas 
estão espalhadas em dois sistemas 
muito antigos. tolalmente 
desatualizados. de diticil 
manutenção, lentos e que muitas 
vezes não funcionam. Além disso, 
muitas de suas rotinas são feitas de

Suspenso. Não houve alocação orçamentária.



forma manual, como o cálculo de 
correção monetária, que torna o 
processo como um todo ainda 
mais lento propenso a muitas 
falhas.

Distribuição 2a Instância Migração de sistema legado por 
novo módulo de Distribuição de 
processos de 2a Instância no 
SISTJWEB. promovendo a 
modernização do mecanismo, bem 
como possibilitando a integração 
com os demais módulos de 2a 
Instância já implantados nesse 
sistema.

Implantado. Não houve alocação orçamentária.

Unificação dos Sistemas de Autuação 
e Distribuição dc 2a Instância

Possibilitar a autuação e 
distribuição de processos de 
segunda instância em um único 
sistema.

Implantado. Não houve alocação orçamentária.

Reestruturação do mecanismo da 
Distribuição da 2a Instância

Embora o módulo de Distribuição 
da 2a Instância tenha sido 
implantado em fevereiro de 2016, 
o mecanismo foi refatorado em 
dezembro de 2016 por ordem da 
Primeira Vice-Presidência. Além 
disso, nessa mesma demanda foi 
desenvolvido painel de Business 
Inteligence para monitoramento da 
Distribuição.

Implantado. Não houve alocação orçamentária.

SEEU -  Sistema Eletrônico de 
Execuções Unificado

0  Sistema Eletrônico de Execução 
Unificado - SEEU é o novo 
sistema do Conselho Nacional de 
Justiça - CNJ, desenvolvido em 
parceria com o Tribunal de Justiça 
do Paraná - TJPR, que permite o 
controle informatizado da 
execução penal e das informações

Implantado na VEPEMA, contudo a implantação nas 
demais Varas de Execução está em curso ainda.

Não houve alocação orçamentária.



relacionadas ao sistema carcerário
brasileiro em todo território

nacional. Foram desenvolvidas

integrações necessárias com
sistema de emissão de certidões e

outras integrações estão em curso
com a com o TRE para informar
as condenações c extinções de
punibilidade.



RELATÓRIO DE GESTÃO - EXERCÍCIO 2016

SUBSECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS - Sl/DES

GESTÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

N° do

Contrato
Objeto Alinhamento Estratégico Projetos Resultados

Custo Anual

Previsto

Valores

Desembolsados

2016

Prazo de

Conclusão

187/2014 Prestação de serviços de PLANEJAMENTO 1) Implantar a consulta 1) .Atualização e RS 6.266,70 RS 6357.S4 Agosto/2017
(PA processamento cie dados, de ESTRATÉGICO on-line da base no correção on-line de

3.087/2014) consulta à base de dados dos

sistemas Cadastro de Pessoas

Físicas - CPF e do Cadastro

Nacional de Pessoas

Jurídicas - CNPJ. utilizando

a tecnologia Web Service -
INFOCONV.

Perspectiva Aprendizado
c Crescimento

Tecnologia
Promover a modernização
e a expansão tecnológica e
o aperfeiçoamento das
soluções de TIC
Perspectiva Recursos
Infra estrutura

Proporcionar a
infraestrutura de TIC

apropriada ao exercício das
atividades administrativas e

Sistema de Emissão de

Certidões Negativas.
nomes de pessoas
Físicase jurídicas das
certidões de nada

consta, por meio do
fornecimento dos

números de CPF e

CNPJ:

232/2014

(PA
12.016/2014)

Contratação de Solução
Integrada de Gestão de
Dados (conjunto de
ferramentas de software)
para ambiente heterogêneo

1) Instalar e configurar
o banco de dados

ORACLE:

2) Definir arquitetura
de referência para

1) Extração das Metas
doCNJde Ia e 2'
Instâncias dentro dos

prazos estabelecidos:
2) Implantação do

RS

1.793.000,00

R$562.721.50 Dezembro/2017

de sistemas gerenciadores de
banco de dados (SGF5D).

judiciais
Perspectiva Processos

integração corporativa.
voltada para Data

sistema mobile de

entrega de Mandados
envolvendo a execução de Internos Warehouse em Judiciais, com

serviços técnicos Eficiência Operacional ambiente SGIJD Oracle qualidade de dadosde
especializados de instalação,
operação assistida e
transferência de

Agilizar a tramitação dos
processos judiciais e
administrativos

12Ce definir a

metodologia base por
meio de abordagem

endereçamento:
3) Implementação do
DWCnj que visa

conhecimento, com suporte
técnico e atualização de
versão pelo período de 12

prática de processos de
mapeamento e
desenvolvimento de

atender ao Justiça em
Números e Módulo de

Produtividade Mensal:

(doze) meses nos termos
constantes no edital, contrato

fluxos de trabalho:
3) Treinar o corpo

4) Implementação do
Modelo Nacional de

e seus anexos. técnico no módulo

PowerCenter;
4) Iniciar os trabalhos
de carga e centralização

Interoperabilidade do
CNJ - MNI:

5) Viabilizar uso da
ferramenta APFX-

k#



de dados de bancos

heterogêneos para o
banco de dados

ORACLE:

5) Realizar a análise e a
qualidade das tabelas
de INCIDÊNCIA E

INCIDÊNCIA PENAL

do sistema SISTJ:

6) Implementar as
políticas de backup de
banco de dados:

7) Treinar o corpo
técnico no módulo

DalaQualit:

8) Realizar a análise de
desempenho do
ambiente (Power

Center x Oracle):
')) Realizar os
procedimentos de
Qualidade de Dados em

plataforma Informática
contemplando a base de
endereços de
mandados.

ORACLE para
desenvolvimento

descentralizado de

software:

7) Viabilizar a
execução do projeto
DwJuris para que seja
possível implementar
consulta unificada de

processos, bem como
envio dos dados do Selo

Justiça em Números
CNJ e Metas CNJ de

forma mais robusta e

confiável.



 
 

Poder Judiciário da União 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

 

 

 

 

Prestação Anual de Contas Ordinárias 

Peças Complementares 

 

 

ANEXO III 
 

(Ata da Reunião SECEXAdmin – 
TCU/Secretaria de Controle Interno –

SECI/TJDFT, em 12 de dezembro de 2016) 

 

 

 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT 
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2. CERTIFICADO DE AUDITORIA DE GESTÃO N" 001/2017

Processo Administrativo SEI n" 8359/2017

Unidades Auditadas: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios e Vara da Infância c
da Juventude

Código das UJs: 100.001 c 100.009
Órgão Supervisor: Presidência do TJDFT
Responsáveis: Getúlio Vargas de Moraes Oliveira (Presidente), Mario Machado Vieira Nelto
(Presidente). Carmelita Indiano do Brasil (Primeira Vice-Prcsidente), Humberto Adjuto Ullioa
(Primeiro Vice-Prcsidente). Celso de Oliveira e Sousa Neto (Secrctário-Gcral). Julião Ambrósio de
Aquino (Sccrctário-Geral Substituto), Leonardo Emílio Salviano da Costa (Secrctário-Gcral
Substituto) c Rafael Arcanjo Reis (Secrctário-Gcral Substituto).
Contas do Presidente do TJDFT: Exercício 2016

Município/UF: Brasília - DF

Senhor Secretário de Controle Interno.

Foram examinados os atos de gestão praticados entre 01/01 e 31/12/2016 pelos responsáveis das
áreas auditadas. especialmente aqueles listados no artigo 10 da Instrução Normativa TCU n°
63/2010.

A análise foi efetuada seguindo-se as normas de auditoria aplicáveis ao Setor Público Federal. A
metodologia empregada na coleta, tratamento e apreciação dos dados na auditoria contemplou:
verificações quanto ao cumprimento de leis. normas e regulamentos aplicáveis às diversas áreas e
atividades examinadas; análise documental: aplicação de questionários c roteiros de verificação:
além de entrevistas e consultas a sistemas informatizados como o SPIUnet, SIAFI e SISACNet.

Na definição do escopo deste trabalho, foram observados os conteúdos de referência dispostos no
Anexo II da Decisão Normativa - TCU n° 156. de 30 de novembro de 2016. as orientações
estabelecidas no Sistema c-Contas - TCU e as definições acordadas em reunião conjunta realizada
12 de dezembro de 2016. entre a Secretaria de Controle Externo da Administração do Estado
(Secex-Admin) e a Secretaria de Controle Interno do TJDFT, considerando-se o exercício de 2016 a
que se referem as contas auditadas, bem como os trabalhos de acompanhamento da gestão
realizados pela Secretaria de Controle Interno.

Em todo o processo de confecção do Relatório de Auditoria de Gestão/2016 não foram encontradas
limitações ao trabalho da equipe de auditoria que viessem a comprometer o bom andamento dos
trabalhos, assim como prejudicar as conclusões encontradas.

Diante do exposto, com fundamento no Relatório de Auditoria de Gestão. CERTIFICAMOS A
REGULARIDADE dos atos de gestão praticados pelos agentes responsáveis durante o exercício de
2016.

Brasília - DF,V/de ij Uú-okQ de 2017.

EufrájdoTS^Vais Filho Adileide Ferreira Ribeiro
Coordenadorde Análise e Controle Coordenadora de Auditoriae Fiscalização
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3. PARECER DO SECRETARIO DE CONTROLE INTERNO N" 001/2017

Relatório de Auditoria de Gestão n" 001/2017

Processo Administrativo SEI n" 8359/2017

Unidades Auditadas: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios c Vara da Infância c
da Juventude

Código das UJs: 100.001 e 100.009
Autoridade Supervisora: Exmo. Senhor Desembargador Presidente Mário Machado Vieira Netto
Contas do Presidente do T.IDFT: Exercício 2016

Munieípio/UF: Brasília - DF

Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente,

Em cumprimento ao disposto no art. 9o, inciso III. da Lei n° 8.443, de 16 de julho de 1992. c/c o
contido no art. 13. inciso VI. da Instrução Normativa TCU n" 63, de 1" de setembro de 2010, e em
observância às normas de auditoria aplicáveis ao Selor Público, foram concluídos os exames nas
contas sob referência e emitido o Certificado de Auditoria, que opinou pela regularidade da gestão.

O Certificado de Auditoria emitido expressa o resultado da conclusão dos trabalhos de auditagem
das contas dos agentes responsáveis pela gestão orçamentária, financeira, patrimonial e operacional
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios - Unidade Gestora 100.001, e da Vara da
Infância c Juventude - Unidade Gestora 100.009.

O Planejamento Estratégico do TJDI-T foi revisado em 2015 e está alinhado ao Plano Estratégico
do Poder Judiciário. Dessa forma, além do novo plano estratégico (2015-2020), a UJ publicou a
Portaria Conjunta n" 6/2016, que regulamentou os procedimentos destinados ao cumprimento das
metas Nacionais do Poder Judiciário para o ano de 2016.

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios alcançou o cumprimento das metas
propostas pelo Conselho Nacional de Justiça para o exercício de 2016, com destaque à significativa
evolução das seguintes metas: 1. Julgar mais processos que os distribuídos (de 97,56% para
105,30%); 2. Julgar processos mais antigos (de 106,06% para 106,26%); 3. Aumentar os casos
solucionados por conciliação (de 100% para 124,46%); 4. Priorizar o julgamento das ações
coletivas (de 86% para 122%); e 5. Priorizar o julgamento dos processos dos maiores litigantes e
dos recursos repetitivos (de 76% para 100%).

Os dados registrados no Relatório de Gestão quanto à litigiosidade, atendimento à demanda e
produtividade apontam um desempenho menor no exercício de 2016, referente à Justiça em
Número.

A ocorrência de novos casos registrados associada à redução de processos baixados contribuiu para
o aumento da quantidade de processos pendentes, refletindo na taxa de congestionamento geral do
Tribunal de Justiça, que cresceu 12,8 pontos percentuais em 2016. Dada a relevância do tema, o
item foi incluído no Plano de Auditoria Anual - 2018.

O desempenho estratégico do TJDI-T obteve resultado satisfatório para os indicadores apurados.

Do ponto de vista orçamentário, em decorrência da restrição orçamentária imposta pela LOA e dada
a necessidade de adequação dos gastos de custeio, a Administração do TJDFT, mediante a
publicação da Portaria Conjunta n" 28. de 4 de abril de 2016, adotou medidas para adequar o
equilíbrio financeiro em 2016. dentre as quais, a redução de gastos com impressões; suspensão das
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alterações de layout; redução dos contratos de mão de obra terceirizada; redução de serviços
gráficos e redução de energia e água.

Os resultados quantitativos e qualitativos da gestão do TJDI-T foram satisfatórios, consideradas
eficientes as ações empreendidas pelo órgão para cumprimento das Metas Nacionais estabelecidas
para o Poder Judiciário c dos objetivos estipulados no Plano Estratégico do Tribunal, não obstante
as dificuldades decorrentes da crise financeira enfrentada pelo país em 2016.

Registre-se que no 10" Encontro Nacional do Poder Judiciário, realizado em dezembro/2016, o CNJ
premiou com o "Selo Justiça cm Números" os tribunais que aprimoraram a gestão da informação,
cabendo ao TJDFT a premiação na categoria bronze.

Destacam-se as boas práticas realizadas pela gestão, em cumprimento às disposições contidas no
Acórdão n° 2743/2015 TCU-Plenário. concernentes às ações implementadas na área de governança
das aquisições, tais como: a promoção de roda de conversa sobre governança e gestão nas
aquisições públicas com técnicos do TCU, a realização de oficina para elaboração do Plano de
Capacitação na área de Governança e Gestão de Aquisições, a publicação do Planejamento de
Contratações para o exercício de 2017; do Relatório de Desempenho do Plano de Logística
Sustentável do TJDFT e do Plano de Ação para a estruturação da governança e gestão de riscos de
aquisições do TJDFT.

As ações descritas evidenciam o comprometimento do Tribunal de Justiça na busca de melhorias
nos processos de aquisições, por meio de implementação das recomendações realizadas pelo TCU e
do estreitamento das relações da área de planejamento logístico do TJDFT com a Secretaria de
Controle Externo de Aquisições Logísticas do TCU.

Assim, ante as avaliações das unidades técnicas signatárias do Relalório de Auditoria de Gestão e
do Certificado de Auditoria, constantes destes autos, conjugadas com os resultados dos exames e
avaliações realizados ao longo do exercício pela Secretaria de Controle Interno, sou de parecer que
os atos e resultados da gestão observaram os princípios da eficácia, eficiência, economicidade e
legalidade.

Registre-se que não foram verificadas no exercício de 2016 falhas e irregularidades relevantes nos
processos estruturantes da gestão que mereçam, neste momento, a ação de Vossa Excelência.

Ante o exposto, manifesto concordância com o Relalório e Certificado de Auditoria precedentes, os
quais concluíram pela REGULARIDADE DAS CONTAS e submeto o processo a Vossa
Excelência para o pronunciamento de que traia o art. 52 da Lei n" 8.443/92, combinado com o
inciso VII, artigo 13. da IN TCU n" 63/2010 e inciso II, artigo 3", da Decisão Normativa TCU n"
156/2016.

Brasília - DF.|3de /j-uxjj^dc 2017.

João 1}

Secreláriolde Controle Interno
atista da Silva
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA

4. PRONUNCIAMENTO PRESIDENCIAL

Unidades Auditadas: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios e Vara da Infância c
da Juventude

Código das UJs: 100.001 e 100.009

Parecer do Secretário de Controle Interno: 001/2017

Contas do Presidente do TJDFT: Exercício 2016

Município/UF: Brasília - DF

Emcumprimento ao disposto no artigo52 da Lei n° 8.443,de 16 de julho de 1992, combinado com o
inciso VII do artigo 13da Instrução Normativa TCU n° 63, de Io de setembrode 2010, além do
inciso III do artigo 3o da Decisão Normativa TCU n° 156,de 30 de novembro de 2016, declaro haver
tomadoconhecimento do conteúdo das contas e das conclusões do órgão de controle interno contidas
no Parecer do Secretário de Controle Interno quanto ao desempenho e a conformidade da gestão do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, consolidandoas informaçõessobre a gestão
da Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal, referentes ao exercício de 2016.

Brasília - DF. 14 de junho de 2017.

Desembargador MARIO MACHADO

Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito

Federal e dos Territórios.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOSTERRITÓRIOS

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
04a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Órgão
Espécie
N° Processo

Data

Presidente

Quorum

Decisão

Tribunal Pleno

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
0008359/2017

27/06/2017

Des. MARIO MACHADO

Desa. ANA MARIA DUARTE AMARANTE BRITO (Relatora), Des.
GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA (Vogai), Des. ROMÃO C.
OLIVEIRA (Vogai), Des. ROMEU GONZAGA NEIVA (Vogai), Desa.
CARMELITA BRASIL (Vogai), Des. CRUZ MACEDO (Vogai), Des.
WALDIR LEÔNCIO C. LOPES JÚNIOR (Vogai), Des. HUMBERTO
ADJUTO ULHÔA (Vogai), Des. JAIR SOARES (Vogai), Desa. VERA
ANDRIGHI (Vogai), Des. FLAVIO ROSTIROLA (Vogai), Desa. NÍDIA
CORRÊA LIMA (Vogai), Des. GEORGE LOPES LEITE (Vogai),
Des. ÂNGELO CANDUCCI PASSARELI (Vogai), Des. ROBERVAL
CASEMIRO BELINATI (Vogai), Des. ARNOLDO CAMANHO DE
ASSIS (Vogai), Des. FERNANDO HABIBE (Vogai), Des. JOÃO
EGMONT (Vogai), Des. TEÓFILO CAETANO (Vogai), Desa.
NILSONI DE FREITAS CUSTÓDIO (Vogai), Des. JOÃO BATISTA
TEIXEIRA (Vogai), Des. JESUINO RISSATO (Vogai), Desa.
SIMONE LUCINDO (Vogai), Des. SEBASTIÃO COELHO (Vogai),
Des. GILBERTO PEREIRA DE OLIVEIRA (Vogai), Desa. LEILA
ARLANCH (Vogai), Desa. MARIA DE LOURDES ABREU (Vogai),
Des. JAMES EDUARDO OLIVEIRA (Vogai), Des. CÉSAR
LABOISSIERE LOYOLA (Vogai), Des. SANDOVAL OLIVEIRA
(Vogai), Des. ESDRAS NEVES (Vogai), Desa. GISLENE PINHEIRO
(Vogai), Desa. ANA CANTARINO (Vogai), Des. DIAULAS COSTA
RIBEIRO (Vogai) e Des. ROMULO DE ARAÚJO MENDES (Vogai),
Des. ROBERTO FREITAS (Vogai).

Aprovadas as contas do Tribunal de Justiça do Distrito Federal
e dos Territórios - TJDFT, consolidando os dados da Justiça da
Infância e da Juventude, referentes ao exercício de 2016.
Unânime.

Brasília-DF, 27 de junho de 2017.
:
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Secretário da Sessão ,



ELEMENTOS PARA CARACTERIZAÇÃO DA RESPONSABILIDADE DE
AGENTES SOBRE FALHA OU IRREGULARIDADE

Processo Administrativo SEI n" 8359/2017

Unidades Atulhadas: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios e Vara da
Infância e da Juventude

Código das UJs: ÍOO.OOI c 100.009

Órgão Supervisor: Presidência doTJDFT

Responsáveis: Gctúlio Vargas de Moraes Oliveira (Presidente), Mario Machado Vieira
Netto (Presidente), Carmelita Indiano do Brasil (Primeira Vice-Presidente). Humberto
Adjuto Ulhoa (Primeiro Vice-Presidente), Celso de Oliveira e Sousa Neto (Secretário-
Gcral), Julião Ambrosio de Aquino (Secrelário-Geral Substituto). Leonardo Emílio
Salviano da Costa (Secrelário-Geral Substituto) e Rafael Arcanjo Reis (Sccretário-Geral
Substituto).

Contas do Presidente do T.IDET: Exercício 2016

Município/UF: Brasília - DF

A caracterização da responsabilidade não é aplicável a esta conla em razão de a
proposição desle órgão de controle interno ser de julgamento das contas de todos os
responsáveis arrolados pela regularidade com quitação plena.

Secretaria de Controle Interno - SEC1/TJDFT.£ úc\ulh& de 2017.

a da<-Silva

Controle Interno


